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EXERCICIO DE 1941

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercicio
de 1941, mediante pagamento da inrportância correspondente ao pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à Avenida
Rodrigues Alves n. i, ou ediante recolhimento e respectiva compro-
vação, nas repartições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais,
Alfândegas. Mesas de Rendas e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto
de 20 %, a que Wein direito, em duas prestações semestrais de 2880.

As assinaturas 30 vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo, as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2.* semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidades de remessa aos assinantes
devem mencionar Js números impressos no alto, à esquerda, dos
respectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa, aa inscriçõea de assinantes
sé cerco aceitas q uando realizadas, até o Último dia do méis anterior aquele
co, que começa a assinatura tato é.. até 31 de dezembro ou ate 50 de limbo.

As repartições arrecadadoras afio devem aceitar pedidos de assoluaturna
senão dentro dessas condições, a não ser para funcionariam.

Preços de assinaturas anual* do .1111ário dii datitlça" ou de cada ima
dal) secções do .. 1.11firin Ofictal”t

	

Repartições ~Itens ou assinantes 3 No interior 	 	 7103004i
particularea 	 ......	 (No exterior 	

Puncionarlos públicos. 	  3 No interior 	 	 544000

	

No exterior 	 	 ssiStant

() preço do unitiero de hoje está fixado na última página desta ediçao.
ii número atrasado cesta. mala 0100; por ano decorrido, mal. Sõt".M.

OUSEI{ Açoes
A Redação não fornecerá gratuitamente nos assinant. -; números atra-

sados. esteai lados ou anteriores a dato da asoilnaeura.
— Coas ein. por isso, que os Interessados rentivent as suas assinaturas

com a antecedência conveniente, afim de oilo ficarem com na suas ealeçõea
(lesa nicotina.

— O. conhecimentos das assinaturas tomadas por intermédio das co-
letorias federais, mesas de rendas e ailardegali, poderão ser eneaminnados
diretamente a imprensa Nacional sem intrer g ereneia das delegacias tixelklia.

— As assinatUras não pagills denerv doa primeiros r3 dias do Gola pe-
rimiu serao canceladas e procedida a cobrança do resaertiva preço.

— Nos dias IU e 2.1, de cada mês sera puldicaita, ciii taselculos iapeasos ao
“Dittrio da Justiça ,. a turtsprodêncl, do Supremo tribunal Militar e du
Tribunal de Apelação do Distrito Pederni.

N. da R. — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interèsae
do público, fica eataitetecida q ue Os pedidos para reprodução de matéria
paga. verificada peto* interessado, a existência de error ou omissões. lesem
ser feitos dos 16 às 19 hora* e, ao máximo, até 43 horas al lõs a sa lda dos
Organs oficial.
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REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

A Diretoria da Imprensa Nacional determinou, atendendo à
importànsia dos assuntos que constituem, hoje, a Secção 111 do
"Diário Oficial", a organização de coleções mensais, em brochu-
ras, contendo os exemplares relativos ao primeiro semestre do
ano em CIMO.

O grande número de interessados nas questões de privilégios
de invenção, registos de marcas de indústria e comércio, encon-
trará, deste modo, à venda, á Avenida Rodrigues Alves n. 1, na
Secção de Vendas e no posto do Ministério do Trabalho . os exem-
plares, editados no ano em curso, ao preço de 20$0 o volume.

Assim procedendo, atende a Imprensa Nacional às sugestões
que, neste sentido, lhe foram feitas, quer pela numerosa classe
a que o assunto afeta, quer pelo Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial,
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J.TOS DO PODRI1 EXECUTIVO:

Departamento Administrativo do Serviço Público — Conselho Delibe-
rativo — Exposições de Mel ivos — Divisão do Funcionário Pú-.
Miro — Divi:i do Extrenumerário — Divisão de Seleção C
feiçoamento — Serviços Auxiliares.

Primeira Comissão Especial Revisora de Tantos e Terras.

Conselho de imigração e Colonização.

SF.CRETARIASI DF. ESTADO:

ATOS DO PODER EXECUTIVO

.	 DECRETO-LEI N. 2.865, DE 12 DE Duz;%1Dno DE Mu

Dispõe sobre a organização c funcionamento do bzslituto de Previ-
(lacta c Assistacia dos Servidores do Estado c dá outras pra-
videlneias.

O Presidente da República usando da faculdade que lhe confere
artigo 180 da Conatituição, Decreta:

CAPiTULO I

Do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado

SECÇÃO I

De ossomiseçÃo, ssee e rexerseeens

Art. I. O Instituto do Previdência e Assistência dos Serv:-
dores do Estado. IPASE, ó. uni orgão paraeatatal, com person'alidale
juddica, autonomia administrativa e financeira, sede e sere ca-
pital Federal.1

Art. 2.0 Tem o IPASE por finalidade primordial real izqr n
seguro social do servidor r10 Estado, o ainda cooperar na solueen
tje problemas de assistência que lhe sejam referentes.

Parágrafo único. Sob a denominação de segurados en lensien,e
neste Decreto-lei 03 servidores do Estado que, por leis especiais,
aliam gozar, de pleno direito, os beneficlos deste seguro social.

Art. 30 São ainda objetivo's do IPASE, sem prejuiko das ati-
vidades destinadas a garantir plena satisfeção de seus fins primor-
diais

'
 a realização das diversas operações, que sejam julgadas coou.-

nientes, de seguro privado, capitalização, financiamento para aqui-
stçãe de casas, empréstimos e Ditlela outras formas de esaielên..ia
econômica.

§ 1P M operações a que se refere este artigo serão feitas pref e
-rencialmente com os segmados, podendo ainda, conforme for estabe-

lecido nas instruções — que ns regulamentarem, ser estendidas seio
que exerçam — função pública ou se achem aposentados e rerebain
sua remunerações ou pensões-, dos cofres públicos federais, estadunie
ou municipais, ou ainda, em modalidades especiais que venham a sor
determinadas, aos segurados de instituições paraestatais.

§ 2.° Aos que realizarem operações de natureza prevista neele ne-
ligo será dada a designação generica de mutunrios.

Decreto-lei n. 2.865 de 12 de dezembro Re 1910.
Decreto-lei n. 2.875 de 16 de dezembro de 15410.
Decreto n. 6.526 de 12 de novembro de 1WO.

—Decreto n. 6.596 do 12 do dezembro de 19i0.
--Decreto n. 6.597 de 13 de dezembeo de 1910.

Ministério de Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 1G de de-
zembro de 1040,

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente do Gabinete
do Sr. Ministro.

Ministério da Educação e Saude — Expediente da COIlliSSãO de Efici-
énein, da Diretoria de Contabilidade, da Divisão do Pesem'.

Ministério da Fazenda — :1-Expediente do gabinete do Sr. Ministro, tia
Comissão cle Eficiencia, 110 Serviço do Pessoal, do Serviço de Co-
municações, da Diretoria das Rendas !eternas. da Diretoria das
Rendaa Aduaneiras, da Diretoria da Despeae Pública, da llocebv-
doria do Distrito Federal, da Diretoria do Impasto de Renda e do

'Primeiro Conselho de Contribuintes.

Ministério da Marinha — Expediente 1111 Tribunal Meritimo Adminis-
trativo.

Ministério da Guerra — Expediente da Comissão , de Eficiência, do
Sr Minislro e da Secretaria Geral.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Comissão
Eficiência, da Diretoria de Contabilidade, do Serviço de Comimi-
cações, do Serviço do Pessoal, do Departamento dos Correios e Te-
légrafos, da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos, do Dis-
trito Federal, do Departamento Nacional de Portos e Navegação,
do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem e da Direto-

ria Aeronáutica Civil.
Ministério da Agricull ure — Expediente do DP pn rl a inenl o da Adm
• Distração, do Departamento Nacional da Produção Vegetal e do

Departamento Nacional da Produção Mineral e do Serviço do Me-
teorologie.

Mislistério do Trabalho, Indústria e Comêrcio — Expediente do Servi-
ço de Comunicaçõ es, da Divisão do Pessoal. do Departamento Na-
cional do Trabalhe. do Serviço de F.stalfstica da Previdência e•
Trabalho, da' Junta de Conciliação o Julgamento e do Inatituto
de Aposentadoria e Pensões dos Industriários.

Tribunal de Contas — Parle Comercial — Rendas Públicas — Editais
e Avisos — Sociedades Anónimas —'Sociedades CivIs — Anúncios.,

SECÇXO II

DAs PREltDoCaTIVAS DO IPASF:

Art. 4P O IPASE goza dos privilégios conferidos à Fazenda Ne-
cional, kqual io euuipara, para os efeitos deste Decreto-lei o assim:

a) seus bens e rendas não são passiveis de penhora, arresto, se-•
questro ou embargo;

b) sua correspondenda se nza, em tudo território nadonal, de fr in-
fluiu Poe ia l e telegráfica 'nas condições previstas na legislação em \-;-
gol.;

e) sua administração poderá requisitar transportes marítimos.,
ferroviários e aéreos ou passagens para viagens ds seus empregados
em serviço, nas empresas de serviços públicos, com as mesmas vante-
gens concedidas aos servidores federais, na legislação em vigor;

d) São extensivo:: As suas obrigações. dívidas ou encargos
vos os prazos•de prescrição de que goza a 'Fazenda Nacional;

c) as operações de crédito e seguro por ele efetuadas, com os
segurado.; ou mutuários, ou com terceiros, compreendendo
mentos, contratos, recibos e quitei:o:5es. estão isentoe do impnelo 44,
selo;	 •

f) o privilégio anterior abrange livros e &rume:dos Decvúl!,,s
à C011tab:linertO de seus negócios e operações, beta assim os fiaPis
firmados por seus segurados ou mutuários, qnanoo digam respeito nos
lieneficios pelos mesmos pleiteados;

o) nas operações imobiliárias por ele realizadas, na qualidade de
adquirente, ou transmitente, lime é conferida a isenção de, imposloS do

goza a Fazenda Nacional;
h) poderá adquirir, por compra ou permuta, bens da Uniiie.

dependentemente de hasta pública;
i) ser-lhe-á 'assegurada a via executiva fiei-ai da Uniins bem meio

gozará de quaisquer processos especiais a essa extensivos, na cobran-
ça de seus créditos. gozando seus re.preecelantes tios privilégios e pra-
zos alribuidos aos procuradores da União, remo exclusão entretanto de
quaisquer percentagens, e sendo idêntieo ao de União o regime de
custas;

',f) as certidões, cópias antentica's, ofícios e todos os alce&
emanadas toem fé pública:

k) as publicações dos :dos de sua administração. jdelusive Vie
seu orçamento e a aprovação do balanço do IPASE por parle de , ftee
selho Fiscal, serão feiles•graluilsimente no Dkh-i Oficial,	 /
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CAPÍTULO II

Das atividades do Ipase

SECÇÃO I

DO SEGURO SOCIAL

Art. 5.0 O seguro soda/ realizado pelo IPASE; em relação a quais-
quer erupos • de serv i dinies do Estado, será regulada em cada caso por
lei especial onde suão fixados ' encargos e beneficio.

SECÇÃO

DoS DECCROS PRIVADOS E DA'S Oà2yA(AES DE CAPITALIzAÇÃO

Art, G.° Os seguros priaados, com cawater indivi.dnal, serão rea-
lizados srgundo instruções de serviçci e raediànte contratos Com os ia-
aerensados.	 •

Art. 7.0 Os seguros privados pagaveia por morte, terão
período de carência de três anos eivia, não podendo, antes do decor-
rido dito prazo, ser- exigido qualquer beneficio, a não ser em caso de
morte .pir acidente.

Art. 8.0  A falta do pagamento de prêmios por período superior
a seis mese s ocasionará a raapisao do seguro. que será considerado
saidacio, cora o valor reduzido, previsto no contrato, se houver ,de-
corrido o período d.e carência..

Art. 9.0 Ao mutuário d permitido , em qualquer data requerer a
liquidação caí apólice de Seguro, de aeordo com as condições contra-
tuaia.

Art. 10. A revalidnii0 de um seguro privado, considerado sal-
dado, com valor reduzido, poderá ser. feita a pedido do mutuário me-
dianto o pagamento dos prêmios em atraio, estabeteeando-se nesta
ocasião novo período de carência, correspondento à ~ação da i n-
terrupção, cem o máximo de três .ano.a„e respaitado o limite de idade
fixad) nas instruções de serviço para o tipo da operação.

Art. ii. O IPASE realizará operações de capitalização para in-
centivar a economia e em particular. facilitar a realização das ope4
raçõe-: iinohiliárias que exijam garantias in:ciaia.. ' •

-`2.1. 12. Prevalece para o cálculo de idade, nas .oparações
/seguro privado, 'a to an.veraário mais próximo.

SECÇA0 iii-
• .

- ns_ ASSISTÊNCIA •
.	 •	 ,

Art. 13. it nasistência social prestada pelo 'IPASE aqualquer
grupo , de rataa:derea do 'Estado, analogamante ao disposto no art.
será regulada erra nada caso por lei especial.

SECWO IV

..•

	 'DA APLICAÇÃo DOS CAPITAIS

Art. 14. O IPASE, para atender ao cumprimento de suas obria
gaçõaa, émpregará suas , diaponibilidades, -dé, acordo_ coe) planos sis-
temáticos de aplicação, tendo em vista:

.0) a melhor remuneração de Capital, compatível com a segu-
rança das operações;

b) o interesse social.
• .§ 1. 0 As aplicações a que se refere .este artigo, realizadas de

acordo com as normas Crl12 forem fixadas em instruções -lia. sarado,
obrdecerão aos seguintes tipos de'operações, além de outros que pos-
sam ser adotados:

a) empréstimos em dinheiro a segurados, mediante garantia de
consignação em folha e' de acordo com a legislação vigente;

h) empréstimoa garantidos por caução de valores;
c) constrtção ou aquisição de imóveis, destinados	 venda a

teus segurados: ái	 .
d) empréstimos hipotecários a mutuários;
e) aquisições de imóveis cuja valorização presumivel seja com-

penaadera;
1) aquisição do títulos da União"; 	 . •
a) outra; aplicações, dependentes de aprovação 'do Governo.
§ 2P Nas operações da alínea c do § anterior.Serão exigidas as-degiGnies garantias: 	 .
e) cnirada inicial mínima de deis por cento do valor Ia operação

em se tratando de- promessa de venda de hnovel, por iniciativa só
IPASE con e truido ou adquirido;

b) entrada inicial mínima de vinte por cento do valor da opera-
ção, em se tratando de prol -mesa -da venda de iMOV21 adquirido ou'
conatruido aob eiclusiva responsabilidade e iniciativa do 'interessado,

3.0. Nas aparações da- alínea d 'do § 1.0 o empréstimo Min:e-
tário torá limitado ao máx:mo da setenta por cento ida avaliação do"
limava!, procedida peIb IPASE."' .	 -

§ 4. 0 O critério • de precedtiacia para convocação de inscritos
Para aa opera-6as da alínea c do -§ I.°, será prescrito em iristrilrõea
especiais qua dnrio paependeriltreia 'à pontualidade no pagamento das

alesiinaidaa à . forniaçã'o da _entrada inicial. A operação só
saa4a), entretanto, sar 'ultimada . quando completado: o valor daquela
read siVa, ainda ame com auxilio de empréatirnoa Simples no próprio

.1.2A desde que detitro das linaites permissiveis para ooasignação..a

•

-CAPÍTULO In
Dá organização e administraçgo

SECÇÃO I

DA ORGANIZAÇÃO GERAL

presiiirnte e quatro' diretores se processará através dos
Artigo 15. A gestão dos negócios do IPASE exercida seguintespelo seu

orgãos:	 •
I — Orgãos - Centrais

Orgão Coordenador:

Conselho Diretor 	 (C. D.)

o) subordinados diretamente ao
Oraeos- Eiccutecos: -

Pracuradoria — (P. I'.) .41qa.
Publicidade — P. B.)
b-) subordinados . ao diretor do3

ção (S. G.;
Serviço de Contabilidade —	 G. •C.'")
Serviço Cie Arrectdaçflo e PagamentY-
Serviço do Peszoal •*--- (S. G. P.) is
Serviço do Matares/ — (S. O. ''.51.)7.
Serviço 'de Camunicações — (C. G. I.)r.
raerviço çle Documentação e Arqutvo (s. O.
e) subordinados ao diretor do Departamento

(D. P.)
Divisão de Seguro Social — (D. P.
Diviaão de Seguros Priva joa e. Capitalização — (D. P. C..)
Divisão de ,Pensões — (D. P. P.`,
Divisão Técnica Atuarial kl). P. A.)

subordinados ao diretor do Departamento do 4ssislência
(D. A.)	 .

. • a) D'A isão de' Ação Social
I\ Divisão de Peaquisaa	 (I). A,.' .)

	 •	 .e

e) subordinados ao , diretor do Departamento de Aplicação de
Capital:	 (D. C.;

Divisão de Empréstimos — (D. C. E.)
.Divialio Imobiliária — .(D. C. I,)
Divisão de Administração de Bens — (D. C. A.)
Divisão Técnica de Engenharia (D. C. T.)

— Orgdos Locais

Agéttelàs
§ 1.e . Os orgãos centrais funcionarão no Distrito Federal -e

_presidirão em suas- ti-iividades os serviços respectivos nas Agências,
tendo os disetoree dos serviços gerais e dos departamentos a7 res-
ponsabilidade técnica e administrativa dos trabalhos enecutaçlos pelos
orgãos a (Uca subordinados, dentro dos prcceitos
•a § 2.0 Os orgãOS locais serão ora-mandos do acordo com o vulto-
das 'operações, senda mantidos em localidades onde se torne necessá-
ria. a. representação do IPASE, e subordinados aos orgãos centrais
diretamente ou por via de agências, segundo as conveniências do
serviço.

§ 3.0 Junto ao presidente e aos diretores !uncionarão asslaten-.
toa técnicos é Serviços auxiliares de administração' para assistência
técnica e •dministretiva -aquelas dirigente3.

§ 4.0-. As divisões de ação social serão criadas e mantida:: quan-
do as atividades nos seguintes campos diferenciados reclamarem tal
desdobramearos

a) Asistancia Social — (D. A. te.)
b) Assistência Ellueacional — (D. A.

Ass4stancia Mediao-Hospitalar — (D. A. Il.).
q„) Assistência no Trabalho — (D. A. T.)

SEC0.10 II

DA pausiaLait ta

Artigo 16. O cargo<de presidente. do IPASE é considerado 'de
confinalça o provido em comiss.:10 por decreto do Presidente da
República.

Artigo 17. -Ao, presidente compete representar o IPASE. adiall-
nislia-lo estabelecendo as diretrizes nirttadoras da ação 'técnico-
administrativa doa diretores, o através destas. superintender a or-
ganização, a gestão dos negócios • e as operações do . IPASE, poden-
do para isso clesanvolver os serviços, baixar portarias e instruções,
inala:Mita tranaferir,' remover, deniitir õ aposentar em pregados, e
toinar 'todas as providências necessárias para asseguaar a perfeita,
Consecução dos fins do IPASE, sugerindo Roi podaras competentes as
que não estiverem em sua alçada.

Pazikrafo único. Ao- presidente é facultado Nur delegaçíes de
competência, expressa e especificamente, em instruções de servIço,
ou por-outra forma, aos diretnres, chefes dos .Orgãos Ltca:s, procura-
dor, e, em casos especiais, outorgar poderes.a pessoas estranhas "aos
seus quadros, para jinzr deterdinados.

•

presidente — (15.)

Serviços Gerais de Administra-

G. A.

D.)
de Previdência

••••nrn,===rerrrrirrencrw. 	"r^r,r-nr••	
1	 1	 II Eli	 II 11H 1	 1	 1111111 11H 1 11111 1 plegleppimei
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SECGA0

DO CONSELHO DIRETOR

Art. 18. O Conselho Diretor (C. D.), cons(ifuldo paio presidente
e Pelos diretores do IPASE, sob a presidência do primeiro, tem por
finalidade:

I — de natureza consultiva:
a) examinar o plano anual dos trabalhos do IPASE e suas mo-

dificaçõas;	 •
b) auxiliar o presidente na organização do orçamento;
c) estudar a coordenação dos seniços e a lotação dos quadros;
d) opinar sobre qualquer assunto que lhe seja Submetido pelo

presidente;
II — de natureza deliberativa: 	 •
a) (laterminar quais as operações de seguro, as modalidades de

nssistancia o as aplicações de capital que, alem .çlaquelas previstas
neste decreto-lei, convem sejam alotadas;

b; fixar as normas a que se devam subordinar as atividades que
tenham sido detrvininadas na conformidade da alínea anterior;

c) autorizar as operações de nplicação de capital ou de assis-
tência, excedentes em importância ao limite por ele próprio deter-
minas lo

§ 1.0 O C. D. reunir-se-á ordinariamente uma vez por semana
e estraordi pm• iamente quando convocado pelo presidente, sem qual-
quer remuneração especial.

§ 2.° As deliberações do C. D. serão tomadas por maioria. Ao
presidente, alem do voto de qualidade, assiste it .-faculdade de vetar
as decisões da maioria, submetendo esse veto à apreciação do Mi-
nistro db Trabalho, indústria e Comércio.

sEcc:Ao IV

DA NOMENCLATURA DOS oras:loa EXECUTIVOS E ns: SEUS DIRIGENTES

Art. 19. Os "Serviços Gerais de Administraçãó" constituem um
conjunto de orgãos rujas finalidades'ilizein respeito ao própi •io IPASE
o suas atividades se exercem no interesss dos trabalhos dos demais
orgãos. O "Departamento" constitue mn conjunto de orgãos do fi-
nalidade executiva, cujo raio de ação se estende ri lodo o Pais e cujas
atividades se • exercem no interessei dos segurados e mutuários do
3 PAS.E.

Art, 20. A direção dos "Serviço s Gerais de Administração" e a
de cada "Departamento" será exercida por um diretor, nomeado em
comissão por decreto ito Prssidente da República.
• Art. 21. Tanto os "Serviços Gerais de Administração" como os
"Departamentos" serão divididos de acordo com os objetivos de suas
funçOes, S .espectivantente em "Serviços" e "1,1,1,1a.,s" entregues à
direção de chefes do confiança driTiniectivo iiir(—RTsr e nomeados pelo
presidente do IPASE por proposta daquele.

Art. 22. A "Procueadoria" subordinada diretamente ao presi-
dente do IPASE, será dirigida por um procurador, escolhido e no-
meado em comissão pelo mesmo presidente.

Parágrafo único. Do mesmo modo. a "Publicidade" se subordinará
diretamente ao presidente, e será dirigida por uni chefe por ele
escolhido o nomeado em comissão.

Art. 23. As atividades das Divisões e Serviços Serão distribuidas
por Secções, de acordo com as necessidades do serviço, a critério do
presidente do IPASE.

Art. 21. As "Agencias" o "Secções serão superintendidas res-
pectivamento por gerentes e chefes, escolhidos e nomeados analoga-
mente aos chefes de Divisão.

SECÇÃO V

DAS FUNOES E DAS FINALIDADES DOS onoiios EXECUTIVOS

Art. 25. Os orgãos diretamente subordinados no presidente terão
a seu cago:

á) a Procuradoria (P. P.): — Os serviços do assistência jurí-
dica ao Presidente e Diretores. bem assim à representação do IPASE
no foro contencioso ou administrativo;

b) a Publicidade (P. li.): — A divulgação da organização, fun-
cionamento e objetivos do IPASE, a propiteanda de seus resultados e
em geral tudo imanto possa contribuir para o esclarecimento de seus
segurados e mutuários, quer na parte referente a seus direitos e van-
tagens, quer no tocante às respectivas ohr:gações, o ainda n. divulga-
ção do •conherimentos que venham a contribuir para o levantamento
do seu nivel cultural, económico .ede eaude.

Art. 26. Os orgãos diretamente suborCinados ao diretor dos Ser-
viços Gerais de Administração, destinando-so a atender à movimen-
tação administrativa do IPASE, e a praticar na operações e exercer
o controle geral do sua receita e despesa, terão a seu cargo ,em re-
lavras a todos os orgãoa do IPASE:

a) o serviço do Contabilidade (S. G. C.): — Os serviços cen-
trais de contabilldado financeira e patrimonial;
• b) o serviço do Arrecadação o Pagamento (S. (1. A.): — A arre-
cadação e controle da receita de todas as contribuições devidas ao
IPASE., inclusive de suas rendas Patrimonisis ou contratuais; os ser-

viços de movimento dc fundos e guarda de valores:, pagamentos em
espécie ou em cheques;

c) o serviço de Pessoal (S. G. l'.): — Ilsiativamento ao pessoal
do IPASE: — o cadastro e movimento; o preparo e controla de paga-
mento; a estatística e empenho de despesa; os serviços de seleção o
aperfeiçoamento;

d) .o serviço de Material (S. O. M.): — Itslativainente ao ma-
terial e sio equipamento: — a aquisição, recepção, inspeção, aroiaze-
nagem e distribuição; o prbeessu e controle do pagamento: a csla,
lfstica e empenho da despesa; e os Serviços do normas e
cações;

c)c) o serviço de Comunicações (S. Cl. T.) — A cooKienauJni dos
Serviços do comunicações dos diversos urgeos do IPASE e o srviço
central de informações sobre os negócios em andamento; a peOlici-
dada dos atos oficiais do IPASE o finalmente o controle des .ser-
viços de portaria;
n f) o serviço de Documentação e Arquivo (S. 0. D.) re-

colhimento. a classificação e a guarda de informações e documenta-
ção dos'próprios serviços do IPASE ou de fora dele, do pis so do
estrangeiro, que sejam do interesse geral para estudes O pesanisas.
bem como o controle e o arquivo geral do IPASE.

Art. 27. Os orgãos 'subordinados diretamente ao diretor de De-
parlamento do Previdência destinam-se a atender nos enel rgs) (l e-
correrttes de seguro social e as operações de seguro privado e capi-
talização, tendo a seu cargo:

o) a Diviaão de Seguro Social (1). P. S.): — a inscrição dos
segurados e o preparo e solução dos processos rellitiVOs a segue ao-

-cial;
. b) a Divisão dos Seguros Privados e Capitalização (D. P. C.) ?.•

— Quaisquer operações do seguro privado e capitalização eleve o'
IPASE o seus mutuários:

c) n Divisão de Pensões (D. 1'. P.): — O controla e o paga-
mento das pensões em'

d) a Divisão Técnica Atuarial (D. P. A.): — Os estudos, in-
sméritos e pesquisas no campo atuarial, organização de Islreas, o
cálculo das reservas e o estudq das taxas das operações.

Art. 28. Os orgãos diretamente subordinados no diretor do De-
partamento de Assistancia. tendo por finalidade dar a assistancei em
suas várias formas previstas, terão a seu cargo:

a) as divis0és de Ação Social: — As atividades previstas nos
caMpos de assistancia social, assistência médico-hospitalar, de assis-
ti:Inala educacional e as.sistancia no trabalho;

b) a Divisão de Pesquisas (D. A. P.) — as pesquisas e estudos
que esclareçam e auxiliem as atividades lios demais campos;

Art. 29. Os orgãos diretamente subordinados ao diretor do Do-
parlamento de Aplicação de Capital, tendo por finalidade aplicar 03
capitais do IPASE, nas, operações previstas neste Decreto-lei, terão
a seu cargo:

•a) a Divisão do . Empréstimos (D. C. E.): A realização de eme
préstimos com garantia de consignação ou sob aimção de títulos;

b) a Divisão Imoliiliária D. C. I.): a realização da eniprès-
timos com garantia real e as operações de promessa de venda;

c) a Divisão de Administração de 'Bens (D. G. A.): A aquisição
de bens imóveis, bem cismo administração, conservação e venda dos
mesmos, de acordo com as normas fixadas pelo presIdontO do IPASE;

d) a Divisão Técnica de Engenharia (D. C. T.): 03 r4IldOS
técnicos e projetos de construção e urbanização: especificações e nor-
mas para materiais de construção a empregar em obras a serem tons-
truidas ou financiadas pelo IPASE, finalmente fiscalização das mes-
mas obras.

CAPITULO IV

Da gestão financeira

SECÇÃO I. 

DO ORCAmENTe
•

Art. 30. Anualmente traçará a administração do f'PASE o pro-
.

gramasade suas atividades para o seguinte exerc;cio lifinanceiro, quo
goincrairá com o ano civil, organizando em ronseqnéneia o orçamento
do receita e despesa.

Art. 31. No orçamento a receita prevista será classificada em
rubricas, distintas conforme a origem, com numeração própria f,xada
em instruções de serviço.

Art. 32. A previsão será feita, justificadamente para cada ru-
brica, à vista da arrecadação nos (rês últimos exercícios e após •xame
das- circunstâncias que porventura tornem ai:ausentava' ou autorizem
uma alteração no ritmo de variação.
• Art. 33. O orçamento da despesa será atire ...rdario e diairisaido
por quatro secções distinta:, e sua éxecução ss sujeitará a normas o
limitações diversas, conforme as secções. As dotações da primen a se
destinam aos serviços do administração propriamente duo de toa„ o
IPASE o ainda às despesasde fiscalização •ila sua adMillislração; as.
da segunda aos serviços de assistência; as da terceira às aplicações
de capitaiS •, o finalmento as da quarta aos e peargos &entesadas das
operações de seguro o de capitalização.

Art. 31. Do °remain° conelará • rt diseriminatão, da e nec a--ida- --
dos do cada grupo de orgãos centrais, subordinado diretsamento ao p.re.
sidente ou cadq um dos .diretores, conatituinski-se tuna verba Vett

•

•
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cada grupo, além de duas ont . ras para orgãos locais, sendo uma para
a aguda metropolitana, e outra para o grupo das demais agências.

§ IP — Desdobrasse uma verba em consignações% e estas em
44lb-consignações do modo seguinte:

— Remuneração de função.
(2 — Salário de extraordinário.
(3 — Remuneração adicional.

Remuneração de res.oal.. (4 — Gratificação de função.
(5 — Gratificação pro labore.
(6 — Quotas e percentagens.
(7 — Remuneração por substituição.

(1 — De consumo.
(2 — De transiormação.
(3 — Semi-permanente.
(4 — Permanente.

(1 — Transporte c comunicações.
(2	 Consumo de gio, hz, eaergia e ',atras

utilidades.
(3 — Lcon50 de ;moveis e eqii:jamentos.
.4 — Seguros de fogo e acidentes.
(5 — ASSitlatUrn I'C !wriddicos e Pub l ica-

zõcz na imprensa.	 •
(6 — Taxas, quttas c custas.
(7 — Diárias, ajudas de custo e vimens..
(9 — Encargos diversos.

(1 — Limpeza e conservação.
(2 — Publicidade e j. roptigatula.
(3 — Trabalhos técnicos c dministrat'vos.
(4 — Reparações e instalações
(5 — :EXCCUOJ de colijo, e cdilicios.
(9 — Serviços adjudicai'''. divcrsos.

— Subvenção e auxilies.
— internamento educacional.
— Internamento hospitalar.

(1 — Pensões de aposentadoria.
(2 — Pensões temporaria.s a liensticiários.
	  (3 — Pensões vitalícias a Seneticiários.

(4 — Pecelios.

(1 

- 

JUtOS tie empréstimos. •
(2 — Resgate e amortizações.

— itenituições.
(4 — indenizações
(5 — Comii.sões.

(1 — Em empréstimos.
(2 —	 aquisições de títulos.

(8) Aplicações de Capital..... (3
(4 

— Em aquisições de imoveis.
01,MS C .us.ruções.

— Em depltsitos e cauções.(5
.1

§ 2.0 O desdobramento das consignações em subconsignações e
parágrafos, que .tem por objeto principal a apropriação rogular das
despesas permitindo a coordenação das da mesma natureza e anali-
so do sua distribuição pelos diferentes serviços figurará nu orçamen-
to a titulo de informação, podendo ser ampliada a discriminação cons-
tante deste artigo, respeitada a classificação decimal, reservado o
algarismo zero como representante coletivo dos itens de sua classe,

§ 30 A primeira das consignações, relativa a pessoal, lerá suas
subconsignuções desdobradas nos s eguinte:3 parágrafos:

Remuneração	 — Em comissão
de	 - (2 — Permanente

Pessoal
	

(3 — Extraordinário

§4.0 Serão previstas no orçamento verbas de pronto pagamento,
o de eventuais para serviços não previstos, devendo a utilização das
ultimas ser precedida do autorização do presidente do IPASE, à vis-
ta de justificação por escrito, e em todos os casos, sua apropriação ser
feita com a discriminação de verba e consignação, conforme a res"-
pectiva utilização.

§ 5•0 O total das verbas de pronto pagamento e eventuais não
poderá ultrapassar respsctivamente um e dois por cento (10 total
constante da primeira secção do orçamento, não sendo permitida a
utilização dessas verbas em compromissos que não se liquidem no pró-
prio exercício.

§ 0.0 A transferência de urna a outra verba de parte do dotação
de uma consignação, poderá em curso de exercido ser autorizada
pelo presidente do IPASE, sendo facultada igualmente a transferèn-
eia de parte de dotação de uma a outra consignação, desde que seja
respeitado o total orçamentário da primeira secção.

§ 7.° Ocorrendo necessidade de reforçar o total orçamentário ia
primeira secção depois de decorridos seis meses de exerelcio, poderá
o presidente do IPASE, fazer as alterações necessárias desde que ba-
ssadas nos resultados da arrecadação efetiva do primeiro semestre e
que à vi s ta desses sejam ainda respeitadas as limitações do artigo 30
• 5:31jsreillast exigandas análogas às necessárias*à aprovação do orça-

mito. •
Art. 35..0 reforço de dotação de uma consignação, quando não

EeR Nist4)._Pas condiçõee previnas no artigo anterior. exige jus-

II•M II MI MIM I IM

Imenso perante o ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, com
indicação dos meios de obter ulterior 'compensação que restabeleça
em curto prazo a condição de limitação constante do artigo seguinte,
o só será efetivo após sua aprovação e notificação ao osga° fiscali-

iorA.rt. 36. O total consignado na primeira secção do orçamento da
zas 

despesa não deverá ultrapassar a soma das seguintes parcelas:
a) a importancia fixada cio lei como sobrecarga para despesas

administrativas naS operações de seguro social;
á) as imporlancias das sobrecargas previstas sias instruções apro-

adas pelo Conselho Diretor para operações do seguro privado e ca-
pitalização e depósitos;

e) as percentagens fixadas para custeio das despesas adminis.1-
&salivas na aplicação do capital em cada tipo de speração;

d) r.: importandas provenientes de emolumentos e taxas pot
serviços prestados pelo IPASE

1.0 O total da despesa permissivel para remuneração do pes-
soal á quadro fixo não podosa ultrapassar trás guiastes do total re-
presentada pela alinea a deste artigo.

§ 2.° A despesa permissivel para remuneração do pessoal extra.
ordinário Tifo poderá ultrapassar a metade do total representado pe-
las restantes alíneas deste artigo, não se incluindo nessa despe sa G
pesoal extraordinário que se terna necessário aos serviços do De-
partamis nto de Assistência, cujo pagamento correrá à conta do fun-
do de sue trata o artigo seguinte e o pessoal necessário à execução e
fiscalização (le obras.

As: . 37. Os serviços de Assistência, atendidos pelas dotações da
segunda secção, serão custeados por um fundo "especial constituido:

et) pelas contribuições previstas em lei especialmente para esse
fim, nas operações de seguro social;

b) pelos saldos das dotações destinadas a esse serviko e não
utilizadas;

e) pela ronda das aplicações feitas com capitais fornecidos pelo
próprio fundo;

d) pelas parcelas de lucros do IPASE, que na forma da alínea c
sio artigo -57, lhe sejam atribuislas-

'(1) por donativos ao mesmo destinados.
Parágrafo único. As dotações constantes desta secção do orça-

mento poderão ser 'alteradas em curso dc exercício, desde que no -
fundo respectivo haja disponibilidade para atendê-las -e após apro-
vação do conselho diretor.

Artigo 38. As dotações constantes da secção 1erceira do orça-
mento da despesa deverão corresponder. quanto à sua distribuição,
no programa aprovado de aplicação de capitais, podendo em curso do
exercício ser alterada essa distribuição, à vista das resultados da
arrecadação e das necessidades de suprimento dosa serviços
de seguros e capitalização providas peias dotações da quarta
secção do orçamento.

Parágrafo único. São custeadas lambem pelas dotações da ter-

/
ceira secção do orçamento as despesas motivadas sor execução e fis-
calização de obras, levantamento de plantas, aval:ações, escrituras,
taxas, g uarda e conservação de propriedades iinobiliárias adquiridas
pelo IPASE, e obras outras do valorização das mesmas, devendo essas
despesas, onerando os respectivos imóveis, ser lançadas a débito da
conta própria para fins de apuração de resultados a que 5'2 refere
o indso	 do artigo 40.

Artigo 39. O projeto de orçamento deverá estar concluido aLA
o último dia útil de outubro, sendo então encaminhado ao orgilo com-
pe!ente, para mis fins previstos na alínea a do artigo 49.

§ I.° Não se fazendo, ais) o último dia de novembro, a devolu-
ção do orçamento, para publicação no Diário Oficial, será esta feita
independente daquela exigência, assegurando-se em qualquer caso,
com a publicação referida, a validade do orçamento para o exercício
seguinte.

§ 2.° Se for devolvido o orçamento sem estar autenticado, ca-
berá ao presidente do IPASE ou alterar o projeto do orçamento, do
acordo com o parecer daquele orgão, ou recorrer no Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, que decidirá em última instãncia,
ficando prorrogado o orçamento anterior até final decisão.

SEM() H

MS FONTES DE RECSITA g DO PSOCSSSO Da ARRE:ZADMS(1

Artigo .40. A receita do IPASE constituir-se-á pelas contribui-
ções e rendas seguintes:

a) pelas contribuições previstas em leis especiais para o seguro
social;

b) pelas contribuições pagas pelos mutuários;'
c) pelos rendimentos prnduzidos pela aplicação das reservas e

disponibilidades do IPASE;
d) pelos emolumentos devidos e taxas decorrentes de prestação

de serviços;
c) pelos legados, dotações ou quaisquer outras receitas even-

tuais;
Artigo 41. As entidades pagadoras efetuarão nas folhas de ven-

cimentos dos mutuários os descontos necessários para atender às
contribuições a que os mesmos se hajam obrigado para com o
IPASE por consignação em folha, recolhendo-os desde logo ao Banco
do Brasil ou aos estangeonnentõs por aquele designados

(1)

NERRA

(2) Aquisição de Material .

(3) Custeio dc Encargos cor 	
rentes 	

(4) Retribuição de Servicos
Adjudicados 	

(5)

(6) Cumprimento de Obriga-
ções de Previdenci ..

(7) Ctunpritnento de Obriga-
ções financeiras ,,, 	

Custeio de encargos espe•
ciais de assiste/leia 	  (2

(3

ti
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Parágrafo único. Não havendo aVer :Jação ou cessando seus e. fei-
tos é obrigado o mutuário a recolher diretamente ao IPASE as pres-
tações devidas, sob pena de rescisão do contrato nos prazos e termos
dele constantes.

Artigo 42. Quaisquer quantias devidas ao IPASE, e oito reco-
lhidas na data própria, vencerão juros de um por cento ne més,
qualquer que seja a taxa do rendimento prevista na uperação e inde-
pendente de qualquer interpelação ou aviso.

BECÇÃO III

DO PROCESSO DE D214PEA

Artigo '23. A realizaçãu de qualeue • despesa deverá ser prece-
dida de auiorização expressa e eserila, out . poderá ser ,Jad;t pelo
pres:dente em qualquer caso, ou por direior, em casos de interesse
de órgão a ele subordinado.

Parágrafo único. A tomada de caldas, se proCetzSará norouthrente
por meio de balanceies mensais e demonstraçãe semanal do execoção
orçamentária, sendo facultado ao orgão liscalizador requisPar com-
provantes para esclarecimentos.	 •

SEÇÃO IV

DA APC2tACX0 E DA DISTntnUiç:io Po..; nEsui.TAnoS

Artigo •4. As instruções de serviço, reaulando a contabilidade
do IPASE, deverão fixar normas que permitam o exame onalítico da
execução orçamentária, bem como a apuração dos resultados de cada
tipo de operação.

Artigo 45. O balanço do IPASE deverá eslar coneluido s.sssenta
dias ;gois o encerramento do exercício, e ns:si deverão figurar discri-
nom:demente as reservas técnicas caleuladse à tnxa previste em cada
tipo de operação e com a rososetiva robecearga d.! administração, cor-
respondentes às diverass modatioedes de seguro social, e de Jeguro
privado, e ainda às do capilnlização.

Parássrafo único. Nas operações de 'seguro sociel, as laxas de
juros e as sobrecargas de ndministração serão fixadas nas leis re-
feridas no artigo 3.0.

Artigo 40. A apuração dos resultadoa do exeedeio será f e ita da
seguinte forma:

— Lucros decorrentes de eronr.miiii nas despesas de odminis-1
tração.

!Seita a apuração da arrecadação efet:va, bem corno o •tos cutros
valores necessários ao computo das pare ..!tas a i c ?frit; o ar-
tigo 36, e por outro lado feita a apueniss dr,s despesas efetivas de
administração, será o saldo lançado à cento de resultados, a Mulo
de lucro por economia nas despesas sie admiristrnção.

Carreio à conta de despesas do administração todas ns corres-
pondentes a itens, da primeira sução do eis:anui-do da despesa e ainda:
PS d2 ulilinção pela adminis . racild do IPASE, a titulo de aluguel, do
inIOVC/S do próprio IPASE, latia como as d?sraiurizações de mobiliário
e equipamento.

II — Lucros provenientes de aplicaGo de capital. 	 1
O saldo será obtido em conta própria na titiat serão lánçada.s em

débito ris seguintes parcelas:
a) os juros, calculados às taxas previstas nas operações de se-

guro, sobre o valor médio no exercício -das te:z oei:Uvas reservas
técniors:

b) ns importâncias fixadas para custeio de -despesas de admi-
nistração nas eperações de aplicação de saoital:

e) o lotai apurado nu eeereIcio, laneedo à couta de reeultados,
e provenien:e, quer de de3N3tis diretas do administração de bens
não ineluidas na primeira secção do rçamento, quer de soldos de-
vedores em operaeões de empréstimos de qualquer natureza, quer
do desvalorização de :moveis ou títulos quer de obras ou parte do
obras execulndas sem neréseimo de ativo

(1) o total de juros pagos a depositantes tot credores uutrtP,
OP era0e5 da crédito realizadas pelo IPASE.

A crédito desta conta serão levados:
1.0 A renda produzida no exercido pelos imoveis e títulos de

rropriedade da IPASE, e ainda pelas importam:ias ela depóeitos a
juros;

2.0 OS juros produzidos no exercício peias operações de em-
préstimos hipotecários o de promessa de adula;

30 Os juros produzidos na exercício pelas operações de em-
préstimos das alíneas a e b do parágrafo 1.0 do artigo 14;

4•0 O total apurado no exercido lançado à conta de resultados
e proveniente quer do importâncias recuperadas e já anteriormente
lançadas a débito desta conta, quot do valerizações não anterior-
mente compu t adas, o verificadas Por ocasião das avaliações periódi-
cas de imoveis ou do operações de promessa de venda;

5.° A renda de capitais outros, aplicados e não capitiNdos nas
alíneas anteriores.

Til — Lucros provenientes de desvio:4 ' de mortalidade ou nutras!
leis demográficas.

Á vista das tabelas usadas no eáletdo dos seguros sociais e, pri-
vados deverá . 0 serviço atuarial apurar, tomando em consideração
os seguros em vigor, a diferença entre os encargos efetivos assu-

midos no exercício, e a respectiva previsão dee(
adotadas, levando-se.o que for apurade à conta de,
operações.

Artigo 47. A distribuição do total dos lucros opurao."'"h I 1,1
-•.

prescrito no artigo anterior, será feita da seguinte forma:

a) quarenta por cento para colisC:uir um fundo especial des-
tinado à melhoria dos benetfeics concedidos no seguro social;

b) vinte por conto para constituir uma reserva de contingènela,
destinada à garantia das reservas técnicas;

c) vinte por cento para reforço do fundo. destinado aos serviços
de as3• tèreia, tendo em pari;culac considera) o incutir° a es-
tedos ou trabalhos de racionalização do serviço„civil federal;

d) vinte por cento para percentagens aos servidores do IPASE.
§ IP Para efe : tc de distrio Ca:cie dão serão cOmpuintiCs os lucros

proVenientes de avaliaçies de imoiels e a . c.F.; i.enha a'eibuide va-
lorização superior a 7 1/4.a0 ano, stá se termino° efetivos , )ara esse f:m
os apurados em opereções realizadr.s.

§ 2.0 Da d istriLuição referente ao ,:xerzLio Mi que se efetivem
as operações a que se refere o parágrafo anterior, será destinada aos
fins previstos neste arliso, e nas proporções nele f:xadas, a parto da
valorizasão prosen:entc do próprio exerrrein, sendo o exiedente
~ente dos outros exercidos destinado *ntegralmente .t o fundo Pre-
visto na aitne.a a.

e; 3.0 Da reserva de contingãn2ia. uma Nez atingido um valor
equivalenle a oito por edil° das rescrvas técniests, serão os excelentes
transferidos ao fundo de melhoria a que se. refere . à alínea a.

Art. 48: O programa e normas de 'a p l icação das imPurlánet"is
resultantes para 03 lundOs rc . tericlo.) no arti go nnierior e das cozo:bales
da alínea d 

su
i- mesmo nitro serão ais: iv'n193 traialinerde pele Cone'lli

Diretor, sendo para estas últimas fixadas as seguintes bases distri-
buição:

a) 1Zi 'A para o presidente e diretores;
b) 25 ',./0 para os cheire, C 3.:rvie03, Oisis nes e agentes;
e) '30 'A para os dernais em:v -28(1(1os tio IPASE.
Parágrafs, unico. distribuisão pie ee :dere e: te artigo e a

que Se oroeederii tend( em conta, em uai caso, es serviços prestados
nc exercício, o natureza e as respousabisidalics " ¡ ias Unções, estão ex-
ciuidos totalmente os que uno tivere o tido exereído s.fetivo no IPASE
( os demitidos por falta cometida, e parda. wirde conlempiaJos em
proporção ao tempo de 'servise no uno, os licenciados por qua:quer
motivo. os ru:sitaties na forma do riet. Gã ts qoe tive:rio
deixado os serviços do wAsli ou nele insressado em curso do exer-
cício.

sliccao

•iscarazoço(o

Art. 49. Para exercer a fiscalização da gestão financeiro de
rpAsli, haverá um Conselho Visca!, composto de cinco membros no-
meados era com:ssão pcie Presidente da Re pública, podendo ser re-
conduzidos, e com as seguintes atribuições:

a) examinar o projeto de orçamento encaminhado pelo Presi-
si(Iente do IPASE, autenticando-o para publicação pelo IPASE, no
"Diário Oficial", se obedecidas as disposições deste Decreto-lei. ou, eni
caso contrário, devolvendo-o anotado nos ponto.: em desacordo, para
os devidas alterações;

b) acompanhar a execução oreamentária. ando a .; atter:14e;
emaná:lindos pelo presid ente de IPASE, se 0::4decidai as presceições
deste decreto-lei:

e) proceder à tornada de contas da administração do IPASE, aoas
vés do enanin de seu 3 101ancetn..: e drniOn : tracii:s da execução orça-
wentária, podendo solicitar ou fazer exame direto dos compro\ ent('s:

(I) teimar coahecimento do balanço e da apuração o distribuitsile
(tos resultados. dando parecer qin, será encaminhado ao ministro de
Trabalha. Indústria o Comércio, pelo presidente Jo IPASE;

e) apresentar ao ministro do Teabalhe Indústria e Coméreio n
re:atório anual de suas atividades. inclusive a dóelnnenlação das rts.S-
plias despesas

elaborar scu regimento inter', ).
§ 1.0 O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamenle duas Ven:4

por mits, podendo reunir-se exicamdincriamente quando se fi y.r ne-
cessário. mediante convocação do respectivo preside (e

§ 2.0 Os membros do Ceoeslito Viseal farão jus. a titulo de re-
Presenlação. à remuneração mensal de 1:00)SO (uni conlo de et s).
a qual estará sujcila ao desconto de 200$0 (titizenlos mil réis) por
sessão a que deixarem de comparecer.

Art. 50. Para dssempenho de suas funções. o Conselho Fisco:
admitirá todos os empregados que so fizerem necessários. sendo-lies
aplicado o regime do swevidéneia do pessoal extrarrunerário da União

Parágrafo único. Pelo presidente do Conselho Fiscal, seetio
feitas as designações a fixada em cada contrato a respectiva rema-
neraeão.

Art. 51. Para manutenção do Conselho Viseu!. Inualmeute será
pelo Presidente do IPASE, posta à disposição de seu presidente, a im-
portância necessária até o limite de 150;000So.

Parágrafo único. Incluem-se nesta. dotação não só as gratiVes
coesões previstas no § £.0 do art. 49. como quaisquer despesas necnss:jo
xias à sua manutenção..



• 1111111

DIÁRIO OFICIAL (Seeçqio I	 Dezembro de tUI,0

CAPITULO V

Leio das funções e do pesscial

SECÇÃO I

CLASSIFICAÇÃO E NORMAS GERAIS

Art. 52. Os serviços do IPASE serão atendidos por pessoal de
quadro fixo, sendo parta em comissão e parte permanente. Em carte-
ie temporário. e con„erme as necessidades, poderá ser admitido pes-
soal a título extraorCinário.

Art. 53. A remuneração para o pessoal do quadro fixo CODStará
d( duas partes: uma coNespondente à função e outra com carater tn-
dividual, sem prejuízo de gratificação especial por exercício de função
de confiança.

§ 1.° Para fixação da parte corresponden:e à função, ter-sc-á
em conta, para confronto: a remuneração correspondente na região
para trabalhos semelhantes, e ainda:

a) capacidade e conhecimento necessários a seu eficiente exer-
cício;

b) responsabilidade da função; -
c) quantiiade, natureza e condições de tiTbaIbo;
§ 2.° Para fixação da parte individual, serão oonsiderados os

seguintes elementos:
a) encargos de família (cônjuge e filhas menores de 18 anos);
I)) tempo efetivo de serviço no IPASE;
e) antecedentes no desempenho da :unção, considerando-se es-

pecialmente assiduidane e idonedade funcional, sendo para isso re-
gistadas quaisquer ocorrências da atividade funcional que definam
merecimento.

§ 3.° Concorrench os dois cônjuges coma empregados do IPASE,t
será para cada um reduzida à metade a quota que lhe caberia pela
aplicação da alínea a do parágrafo antesisr,

Art. M. Os cargos de direção serão de confiança e providos em
comissão.

Parágrafo único. A parte da remuneração correspondente à
função Para o pessoal de direção será atribuida de leordo com a sele-
vbncia e responsabilidade dos serviços, divisõn e secções, não im-
plicando a mesma denominação em igualdade de remuneração. -

Art. 55. Os assistentes técnicos serão do confiança e de livre
escolha da administração do IPASE, sendo designados pelo presidente,
correndo sua remuneração pelas respectivas dotaço-es globais de pes-
soal .extraordinário.

Parágrafo único. Estas designações cessam automaticamente no
fim do exercício, devendo ser renovadas para ter validade em novo
es;ercício.

t/C Art. 56. 3 presidente e os diretores dG IPASE poderão ser es-
olhidos dentre funcionários públicos ou empregados paraestatais, per-

L dendo a remuneração do cargo que exerciam, sem prejuizo, porem, da
coutagm de tempo na classe e no serviço, como se estivessem em ele-
tive serviço. —

Parágrafo único. Esse dispositivo se aplica àqueles que, em
cargos de direção e confiança, postos 'à disposição do IPASE, sejam
nomeados em comissão pelo seu presidente.

Art. 57. Os empregados a título permanente serão grupados em
carreiras, constituindo um quadro, definidas cada uma. poratividades
afins e comportando até três graus para :cesso, correspondendo cada
um a atividades funcionais suficientemente diferenciadas.

§ 1.° A acesso concorrerão, mediante condições que , venham a
ser fixadas em instruções, todos os que exercem funções na respe-
ctiva carreira. Não logrando nenhum desses as condições exigidas
serão feitas provas de seleção a que se poderão candidatar não só

e quaisquer outros empregaSos do IPASE como tambem estranhos,
. computando-se para aqueles, como títulos para classificação os an-

tecedentes de serviço no IPASE, sem prejuízo entretanto da CII-•
gência de obtenção do mínimo fixada-para habilitação.

§ 2.° Tanto para a admissão como para acesso no quadro do
pessoal permanente, alem de Outros predicados pessoais elimina-
tórios fixados pela administração, é indispensavel a comprovação
de habilitação por um dos meios: provas ou títulos, ou provas e
títulos.

§ 3.0 O empregaslo designado para o quadro permanente, em
virtude de comprovação de habilitação, exercerá o cargo, a título
de estagiário, durante os dois primeiros anos, após os quais gozará de
estabilidade sendo provido em carater pernlanente.

§ 40 Todo o pessoal do quadro fixo do IPASE, será admitido
pelo Presidente em portaria e por ele transferie'o, removido • e
demitido.
. Art. 58. A composição do quadro fixo e suas alterações, serão

fixadas pelo Presidente, ouvido o Conselho Diretor, e deverão cons-
tar do orçamento do IPASE.

Art. 59; As exigências para admissão do pessoal permanente,
e a natureza dos meios -de comprovação de habilitação, obedecerão
a instruções de serviço.

Art. 60. O pessoal extraorSinário será admitido ou demitido
pelo Presidente, dentro das verbas próprias dos 'respectivos serviços.

Art. 61. Alem de quaisquer outros requisitos. exigiveis para
o fim de admissão de empregados nos serviços do IPASE, é obriga-
tória a anesentação dos documentos seguintes: certidão de idade.
arteira -de- identidade, documentação de família, folha corrida, e

a de quitação com o serviço militar, ou prova de - nacionalidade
¡leira 'p-ara os que em virtude do sexo, ou de outres.eircuns-
as. a ele não, estejam sujeitOs.

•

SECÇA- 0 II

DAS SUBSTITUIOES, -FÉRIAS, LICENÇAS, AFASTAMENTOS E APOSENTADORIAS

Art. 62. O Presidente do IPASE, em seus impedimentos, até
0 máximo de 60 dias, será substituído pelo Diretor por ele indicado.
No caso de curar o impedimento mais de 60 dias, será designado
substituto interino pelo Presidente da República.

Art, 63. Os Diretores, em seus impedimentos, até 60 dias, terão
substitutos designados pelo Presidente do IPASE, e alem deste pee
ríoclo far-se-á substituição interinas por decreto do Presidente da
República.

Art. 64.Aos empregados do quadro fjxo DO que não colieir no
disposto neste decreto-lei fiam assegurados os direitos fixados noa
capítulos VI a XIV do título II do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, sendo-lhes lambem extensivos os dispositivos que
lhes sejam aplicavei-e no título III do mesmo decreto-lei. Ao pessoal
extraordinário é aplicavel o estabelecird na legislação própria para
os extranumerário.s da União quanto àqueles direitos e de 's eres.

§ 1.° As férias serão concedidas, de acordo com tabelas orga-
nizadas para cada serviço, pelo Diretor respectivo ou pelo Presidente
no caso de subordinação direta.

§ 2•° As licenças por período superior a 30 dias serão conce-
didas por ato 0-o Presidente. sendo as de menor duração pelo Diretor
dos Serviços Gerais de Administração.

§ 3.° As suspensões até 30 dias, serão aplicadas pelo Presidente,
ou conforme a subordinação, pelos Diretores. Alem de 30 dias será
sempre necessário despacho do Presidente.

§ 40 A concessão de aposentadoria, em todos os casos previsto
no decreto-lei referii-o neste artigo, se dará por ato do Presidente
do IPASE, ouvido o Conselho Diretor, nos termos da alínea c/ do
inciso I do art. 18, sendo contado ao empregado o tempo de serviço

clie haja prestado à União, aos Estados e aos Municípios.
Art. 65. Salvo casos de serviço militar ou de sorteio no juri,

o afastamento de empregado do IPASE t:o exercício de suas funções.
tanto para tratar de isitereeses como, mediante requisição, para
prestar serviços em administração de interesse público, importará
na perda integral de vencimentos e de quaisquer outras vantagens,
'inclusivo as previstas no art. 48 e enquanto durar o impedimento.
excetuando-se a contagem de tempo para aposentadoria, quando se
verificar a hipóteec de requisição.

Parágrafo único. As requisições por iutoridat4 e competente.
serão concedidas a juizo do Presidente do IPASE, e por prazo não
superior a um ano, podendo ser renovado. -

Art. 66. O Presidente do IPASE fixará para os diferentes ser-
viços o horário de trabalho.

Art.' 67. A seus 'próprios empregados prestará o IPASE, em
carater patronal os serviços de assistência, correndo os encargos res-
pectivos por conta das despesas .gerais ee administração, dentro do
limite de 2 5, da dotação global de pessoal.

Parágrafo único. Serão ainda destinadas ao mesmo fim as eco-
nomias naquelas dotações provenientes do descontos.

• CAPITULO VI

Das Disposições Gerais-

SECÇÃO I

' DOS RECURSOS E DOS PRAZOS

parte de qualquer interes.sado, para :o presidente do IPASE.
Art. 68. Das deeisões finais dos Diretores caliera recurso, por:

Art. 69. Das eecisões finais do Presidente do IPASE caberá
recurso, por parte de qbalquer interessado, para o Ministro do Pa-
balia, Indústria e Comércio. -

Art. 70. Ao Presidente do IPASE cabe recurso para o Minis-.:
tro do Trabalho, Indústria e Comércio, das decisões do Conselho
Fiscal no prazo de quinze dias de sua ciência.

Art. 71. Os prazos para interposição de recursos serão' impror--
rogaveis, e contar-se-ão da data da publicação no Didria Oficial, do
modo seguinte:

•

a) de dez dias para os domiciliados no Distrifo Federal;.
G) de vinte dia.; para os domiciliado.; nos Estados do Rio de• •

Janeiro--São Paulo e Minas Gerais;
c) de trinta dias para os domiciliados nos Estados marítimos,'S •

não incluido.s na alínea anterior;,.-s•
d) de sessenta dias, para os ttonjiciliados no Território , do' Acre.'

e nos Estados não compreendidos nas alíneas anteriores.
Art. 72. A petição de interposição de recurso, acompanhada

razões e dos documentos que a fundamentam, dará entrada, na aduas.
nistração central ou no orgão local em cuja , jurisdição resida
teressado, devendo ser dirigida à autoridade re.corriea.

Parágrafo único. O§ recursos serão encaminhados com efeito
devolutivo, cabendo entretanto à autoridade recorrida dar-lhes efejto •
suspensivo ou à autoridade superior determinar sua remessa tom:
essa efejto.	 ,,, • •
• Art. 73. A autoridaSe recorrida determinará as diligências qt,W *-

julgue necessárias, e instruirá o recurso com suas informações,' Epi:m.
caminhando-o, no prazo de dez dias, salvo o tempo preciso par; aS- •

"iligências. à 'autoridade competente. 	 .

;;;:inra
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Parágrafo único. São mantidas todas suas operações de se-
guro com as modificações constantes do presente decroto-lei.

Art. 90. Enquanto não forem expedidas leis especias, em
contrário, subsisto a „obrigatoriedade da inscrição a pecúlio nas
.condições previstas no Decreto n. 24.663, de 3 de julho de 1934.

§ 1.° Os contribuintes assim inscritos gozam da qualidade da
.• segurados.

§ 2.° Os contribuintes que já estejam em gozo de aposenta-
doria não se incluem .entre os segurados do IPASE.

Arl. 91, P. extensivo aos contribninles já fal ecidos à data desto
decreto-lei o prazo do !prescrição fixado no art. 80.

Art. 92. Os atuais pensionistas cio Instituto Nacional de Pre-
vidência continuarão no gozo de suas pensões, sendo-lhes paga a
respectiva quota-parle quando atingida a idade de 21 anos, revo-
gado o disposto nos §§ 2.° e, 3.° do art. 48, do Decreto n. 24.563.

Parágrafo único. Aos que, cm virtude da aplicação do disposto
DO § 3•0 do ort. 48 do Decrelo n. 21.503, tiveram convertida cm pen-
são vitalícia a quota-P'arte que lhes coube na habililaçito, fica con-
cedida a faculdade de Optar, recebendo esta e desistindo daquela.

Art. 03. AS inscrições para pecúlio facultativo, que 4 data
deste decreto-lei estiverem eia vigor, devidamente registatb.: com
pagamento já realizado de prêmios, embora interrompid,. gtalerão
ser mantidos com os prêmios que vigoravam, aplicando-se às mesma-s
o estabelecido na secção JI do capítulo H, relativo às OpOI'DeÕeS do
seguro privado, concedendo-se a _liberdade de designação de # bene-
ficiário.	 •

Art. 91. 17: concedido, aos que requererem (lenir° de seis meses
da data deste decreto-lei, o direito à revalidaçait de inscrição quo
teoha incorrido eia caducioade, algos:indo para esse fim as condi-
ções previstas no art410.
• Parágrafo único. SA partir da expedição do Decreto-lei it. 288.
de 23 de fevereiro doi 1938, as inscrições' obrigatórias canceladas e
não revigoradas noa termos deste artigo, serão saldadas cx officio,
pelo valor respectivo à data do cancelamento.

Art. 95. Aqueles que nesta data já tenham pet •dido a quali-
dade sie conleibuintestiobrIgatórios do Instituto Nacional .de Previ-
dência por se terem tornado contribuintes citrigalórios de outra
instituição oficial do previdência, terão canceladas as suas inscri-
ções, transferindo-se as reservas às respectivas instituições na forma
do art. 81 deste decreto-lei.

Parágrafo único. Aos contribuintes que (adem, entretanto, pela
conservação da inscrição. o;t por sua transformação em apólice
saldada, é dado o prazh de 60 dias da data deste decretu-tei para a•
devida notificação ao IPASE, equivalendo o silêncio a desisti:na-a
da opção.

Artigo 96. Aqueles: que, à data deste deerelo-lei, já se tenham
candidatado a operações nas Carteiras Predial e Itiptdecária, ao se ins.-
creverem terão preferi:Int-ia, em igualdade lie condições, sobre' os
demais, sem prejuizo éntretanto do preenchimento das condições e
garantias fixadas neste! decreto-lei e nas instruções a que se refere
o § 5.0 do art. 11.

Art. 97. Os contratos de operaçÕes ero vigor, cojaa
estipulações estejam alteradas sem a devida retificação no respectivo
instrumento, serão retificados o ratificados, obedecendo a legislação
cm vigor.

SECÇÃO IV

DISPOSIÇÕES DIVERSAS

•
•	 ..•;s:.

• Art, 82, A regulamentação geral dos serviços será feita per
•. Melo de portarias e instruções tio presitlente e oraens de' serviço dos
...diretores  do IPASE.

•• Art. 83. O presidente do IPASE, coto audiência do Leonse-
• lho Diretor, :fixará, dentro das funções a este ai ribuidas na ali-

• : nea c do inciso 1 do art. 18, a matéria que deverá ser regulamen-
• •:ltida "em portaria, :em instruções ou ordens de serviço, tilem do já

-• :estabelecido neste decreto-lei.
Art. 81. Os benefícios concedidos pelo IPASE não estão sujeitos

• a penhora, sequestro, arresto ou embargo, sendo nula de pleno direito
- ; qualquer transarão quanto aos mesmos.	 1

"•	 Art. 85. O pagamento dos benefícios devidos pelo IPASE a
.seus sgurado.s. mutuários o beneficiários, Será sempre' feito curo-
Umente aos próprios, mediante prova bastanle - de idoneidade e

• •.4ndição.;- Ws-04e, a juizo da administração do IPASE, ocorrer justo
impedimento, que torne impraticavel o pagamento direto, eaben-

•••-•do-lho neste caso adotar a melhor forma de realizá-lo, lendo em
• -	 ista a presteza da liquidação e máxima garantia do interessado.

•-',ss Art.. 86. Para habilitação aos benefícios decorrentes do seguro
• •social ou privado, ci prazo do prescriças; será de vinte e cinco anos.

t 87. A remuneração mensal a que se-refere o § 1.0 do
. ru1;. • 53,é fixada era 5:000E3 para o Presidente e 4:000-$0 para cada

um dos Diretores.
• • •sa: ‘ ,.ss Art. 88, Ao IPASE 1150 se aplicam por extensão ou analogia

• UNIPdiS P OS MOS O leis relativas a Institutos e Caixas de Aposeota-
• -:-(10-ria.	 .

Parágrafo único./ autoridade recorrida poderá, no mesmo prazo
fixado neste artigo, se ass.titn entender, em face de novos fundamentos
alegaeos, reformar o seu despacho.

Art. 71. O prazo para satisfação de exigência:, para efeito de ..
PerceInão de benefícios, será fixado em • instruções de serviço.

SECÇÃO II

nas ausrivicaçõEs

Art. 73. Media& justificação processada perante ó IPASE, na
forma estabelecida. neste capitulo, poder-se-á suprir a falta do do-
cumentos ou fazer-se a prova de fatos de interesse dos segurados e
inutmát •ios ou seu s beneficiários e susectiveis de serem provados por
simples justificação.

§ 1.0 o interessado deverá requerer ao presidente do IPASE a
realização tio justificação, expondo c l aro e minuciosamente os pontos
que pretende justificar, c indicando testemunhas idóneas em número
nunca, inferior a dois.

§ 2.0 A itbLificac1i0 será processada perante pessoas especial-
mente desi gnadas pelo presidente do IPASE:.

Art. 76. As pessoas designadas para processar justificações, de-
ferindo o pedido, marcarão, desde logo, dia o hora para a inquirição
das testemu nhas, que deverão comparecer independentemente sie no-
tificação.

Parágrafo único. As testemunhas, no dia e hora mareado s, serão
detidamente inqueridas a respeito dos pontos que forem objeto da
justificação e, coin o parecer dos cogãos jurídicos, será o processo.
concluso ao presidente, que homologará ou não a justificação rea-
lizada, afim de que produza seus efeitos, não cabendo qualquer re-
curso dessa decisão.

Art. 77. A justificação processada de acordo com as disposições
deste cap ítulo terá VIII0V apenas perante o IPASE e para fins expres-
samente determinados, e será realizada . sem qualquer onus para a
parte.

Art. R. Nas justificações processadas judicialmente para pro-
duzirem efeito relativamente ao IPASE é itnprescindivel a citação
deste.

SECÇÃO [II

()As massçiiss DO IPASE COM OS SIIIVICOS PC:MICOS E AUTARQUIAS
Art. 79. A administraeão do 11,MÁE poderá promover COM 03

demais orgãos da administração pública, estadual e municipal, os
entendimentos O relações 'necessários aos serviços o interesses do
IPASE.

Art. 80. A troca de informações e dados estatísticos poderá ser
mantida com as repailições federais, estaduais e municipais pelos
diretores do IPASE, sendo os acordos sobre os serviços prestados
feitos somente com autorização do presidente do ll'ASE.

Art. 81. A transferência de segurado d3 IPASE para outra :ris-
- lituição of icial de previdência compreenderá a das respectivas re-

- • • ...servas, cessando com isto todas' as obrigações,do IPASE era reistção
ao segurado o st seus beneficiários, e decorrentes dessa qualidade.

." •	 Parágrafo único. A inscrição como ,segurado do IPASE de, coa-:	 ••-	 -tribuinte de outra •instiluição oficial de previdência dar-lhe-á di-•• . r-.Jeito a vantageos adicionais calculadas em proporção à reserva trans-
ida

•!:-•

•
-
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•
Parágrafo -único. Aos mutuários respectivos é concedido n prazo

de 90 dias a rsartir-da data deste Decreto-lei, para assinatura de novo
instrumento sob pena de rescisão do contrato. '

Art. 98. A administração do IPASE apresentará no Conselho
Fiscal, dentro do prazo' do 13 dias da data deste decreto-lei, O orça-
mento organizado nos moldes prescritos na Secção T do Capítuto.IV,
deste decreto-lei, e que servirá para apreciação da gestão financeira
sts exercício de 1940.

§ 1.0 Tendo em vista a necessidade imediata de trabalhos da
reorganização e o crescimento normal dos encargos da administ ra-
ção. fica autorizada pára a prinieira secção do orçamento uma do-
tação adicional de 1.200 contos de réis em relação ao total previsto
paca despesas análogas no orçamento que foi aprovado para o Ca-
cicio de 1938.

§ 2.0 Para o exercício (1,3 1911 será aumentada de seiscenlos cea-
los de réis; em relação ao valor fixado neste artigo, para o excretem
do 1940,. a (lotação destinada à primeira sução do orçamento. •

Art. 99. As tomadas de contas para as despesas do exercício do
1939, o as realizadas pela Comissão Organizadora do IPASE. sa -o-o--
cessarão na forma prescrita na Secção iír do Capítulo • IV deste cke•
creto-let.

-- Art. 100. .0s funcionários do quadro efetivo do Instituto Nacto-
Val do Previdência, não aproveitados o após a realização das provas
para preenchimento do quadro permanente do IPASE, constituirão
um quadro suplementar extinto, composto de carreiras e classes con-
formo o previsto na lei Z81, de 23 do outubro de 1936.

Art. 101. Os funcionários do quadro suplementar prestarão sir-
viços ao IPASE, sendo-lhes em tudo aplicado o disposto no arl.
para- ti pessoal do quadro fixo.	 •
'•• Paragrafo único. 'Ao funcionário do quadro suplementar não



,Waldernar Falcão
Francisco Canipos
À. de Souza Costa
Eurico G. Dutra
Henrique . A. •uilhem
João de Mendonça Lima
Ostroldo -Aranha
Fernando Costa.
Gustavo Copanema

3(.0(x:ia ."

e do funcionamento das, Juntas
.. -

Art. .4.° Cada Jernta de Conciliação é Jiulgarnento tate a se-
guinte composição: ,ea) um presidente; 	 á .

b) dois vogais, sendo n.,,,,eeeemance dos empregadores e
outro dos empregados..

Parágrafo único. Há uni suplente' para o presidente o um paia
cada vogal.	 4/1.

. Art. e.° São incompativeie entre si, pára os trabalhos da jurnta;
os parentes consanguíneos e afins até ao terceiro grau civil.

Parágrafo único. A incompatibilidade resolve-se a favor do
primeiro vogal designado ou empossado, oh por sorteio, se a dpsig•
nação ou posse Sor da mesma data.

Art. 6.0 É vedado às Juntas dé Conciliação e Julganeeneo pro-
ferir decisão final, quando não estiverem presentes todos oe Lseus
membros.

§ 1.° A instrução de processos e a conciliação podem ser efe-
tuadas com qualquer número, sendo sempre indisoeneavel a presença -
do -presidente.

,§ 2.0 Na ezeaução:Ogs decisões ennciona apeesas u presidente. ' .••
.•

Da composição
JPn
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Art. 103. À primeira prova cie habilitação : para preenchimento
de cargos do quadro permanente do IPASE só poderão concorrer
seus atuais funcionários ou cx-tranurnerários a que co refere o ar-
tigo anterior e os- ex-funcionários do Instituto de Pies-Meneia dos
Funcionários Públicos da União que tenham em seu favor, homo-
logado. Pe lo Presidente da República; o pronunciamento da Gomis-
eão Revisora instituide peto Decreto n. 254, de 1 de agosto do 1935.

Parágrafo único. leira_ o aproveitamento é essencial que seja
atingido nas provas o reinimo de pontos fixado; e, para classifica-
ção, serão atribuidos pontos n.clicionaie conforma a situação

• dona' do candidato e, em particular, ae-condição de. efetivo, ex-
fuheionárie ou extranumerário, de acordo com as normas estabe-
lecidas em instruções baixadas pelo Presidente do IPASE, antes
do inicio das provas.

Art. 01. Tanto os funcioutirios cio quadro suplementar como
os extrrmumerários a que se referem os artigo anteriore3 gozarão
das vantagens cobferidas .0 do art. 57, quando concorrerem
com pessoas extranhas ao IPASE em futuras comprovações de ha-
bilitação.

.Art. 105. , É dispensada a exigência do período de estagiário,
contida no § 3.° do art. 57, Para C3 funcionários- nomeados para o
cruadro permanente que contarem 1,?riis do dois anos de efetivo ser-
viço na Instituto Nacional de Providencia.

Parágrafo único. Aos qu6 contarem menos do dois anos, será
exigido o tempo complementar para que gozem das vantagens de
estabilidade.

Art. 10e. Aplica-se aos funcionários do quadro suplementar
o disposto no art. 61, devendo os mesmos apresentar os documentos
nele referidos, dentro do noventa dias.

Art. 107. O presente decreto-lei entrará em vigor à data de
sua publicação.

Art. 108. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 12 de Ciezembro de 1940, 119.° da Inde penden-

ela o 520: da República.

GETULIO VARGAS

.DECRETO N. 6.526 — na 2 DE NOVEMDFt0 os 1940

Concedi: reconhecimento aos cursos de filosofia.; de ciéncias sociais:
eldseicas; e de pedagogia da Faculdade de Filosofia,

Ciências e Lei r'- de Sdo Bento, com sede no capital do EVadol
de São Paulo.

O

▪ 

Presidente dá Repúb:ica resolve, nos termoe dos artigos 17 e
23, do Decrete-lei n. 421, de, 11 de maio de 1938, conceder reconhe-
cimento :roi cursos .de filosofia; de ciências' eociais; de letras ichle-
sieas--; e do pedes:g:a da leee-alefse.: de Filosofia, Ciências e Letraa
de São Bente com sede ria capital do Estado de Pe_ Paulo.

Rio de Janeiro, 12 do novembro de 1910, Itte° çla Indefessas:ene
eia e .52.° da República.

'GETULIO VARGAS.

sta vo Capaáenta.

¡e-.... DECRETO N. 0.506 — nu 12 os DEZEMBRO DE 1040

,	 A'Prova o regulamento da Justiça do Trabalho

O Presidente da República usando da atribuição que lho con-
fere o art. 74, alínea a, da Constituição, resolve: '

Art. 1.° Fica aprovado, para execução dos Decretos-leis nú-
mero 1.237; do 2 de maio do 1939, o 2.851, de 10 de deeembro do
1940, o regulamento da Justiça 'do Trabalho, que a este acompanha,
assinado pelo Ministro do Estado dos Negócios do Teábalho, Indús-
tria e Comércio-.

Art. '2.° O presente decreto entrará .ene vigor ma data de sua
publicação.

Art. 3,0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1940. 119.° da Independência

e 52.° da República.
. Gerceto VARGAS

(C. 11. -1-1-- 10-12-40	 18e4).

It'olieemar Falcão

Regulamento da Justiça de- Trabalho. a que se refere o Decreto
de 12 de dezembro do 1940

-711

DECRETO-LEI N. 2.S75 — DE 16 DE inarmeeo De 1940

Interpreta o Decreto-lei n. 2r.1, de 4 de fevereiro de 1938, c o Deereto
Municipa/ n. 4.018, de 2 ac janeiro. de 1934, nas partes que men-
ciona.

O Presidente da República:
Considerando que o imposto de licença para anúncio é diverso

drfr imposto de licença Para localização;
Considerando que o Decreto-lei n. 251, c ie 4-2-1938, dispõe so-

mente sobre a concessão de licença para localização;
Considerando que não existo bi-tributação. pelo fato de incidên-

eia dos dois impostos citadoe sobre o mesmo contribuinte, pois seria
necessário, para que lal existisse, que houvesse duplicidade de enti-
dades tributantes c identidades de tributos; e

Usando da alcbitsicão cicie 'he confere o artigo 180 da Constitui-.
e5o, e Doe termos do artigo 31 do Decreto-lei 06, d .e 22 de dezem-
bro de 1937, decreta:

Art. 1.0 O aumento de percentagens para o cálculo da quota do
localização (art. 7 § 2.0, letra d, Decreto-lei n. 251, de 4-2-1938)
dos estabelecimentos comerciais ou industriais não isenta o contri-
buinte do • pagamento do imposto previsto no art. 54, n. Sel, do De-
creto Municipal n. 4.618, de 2-1-1935, sendo os dolo impostos devi-
dos concomitantemente.

Art. 2.° O imposto previsto no sue. 55, n. VT, do Decreto nt1-.
mero 4.618, á devido sempre que os 'alto-falantes, gramofones ou
congeneres sejam ouvidos polo público, quer cleem ou não direta-
mente para a via pública, e quer façam somente anúncio do estabe-
lecimento ou para ele chamem a atenção do penolico, por meio indi-
reto, lurando násict ou fazendo quaisquer outros ruidos.

Md, 3.° Revogam-se as disposições em Contrário.
Rio I IP •J a c‘i ro, • 13 de dezembro de 1940, 119.° da Indepenclènela

e e2... 0da Rei-AM/se,'
Geeruceo VIMAS.

-	 •	 -
•	 franfis.0.-Civnw_Qa

IN'rlIODUQ.X0

Art. I.° Os dissidios oriundos das relações entre empregado-
res o empregados reguladas na legislação tecia' serão dirimidos pela
Justiça do Trabalho, na forma do presente regulamento.

Paregrafo Único. As questões referentes a acidentes do trabalho
continuam sujeitas àejustiçe ordinária, na forma do Decreto númee
mero 21.637, do 10 do julho de 1931, e legislação subsequente.

Art. 2.° A Justiça do Trabalho em-apõe-e:e dos seguintes orgãos:
a) Juntas de Conciliação e Julgamento ou Juizos de Direito;
b) Conselhos Regionais do Trabalho;
c) Conselho Nacional do Trabalho, 	 -
Art. 3.° O Serviço da Justice do Trabalho é relevante e obri-

gatório, Pinguem dele podendo eximir-se, salvo motivo justificados

TITULO

- Dós órgãos da Justiça do Trabalho

CAPITULO

DAS SUNTAS DE GONCÉLIACAO E JULGAMENTO" E DOS 3e1z08 DE DIREITO
•
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SECÇÃÓ

Da jurisdição e compelncio tins

Vkrt. 7•0 A jurisdição de cada Junta de Conciliação e Julgamento
'abrange todo o território do município em que tem sede, podendo, en-
tretanto, ser extendida ou restringida, mediante decreto do Presidente
da República.

Art. 8.0 A competência das Juntas de Conciliação e Julgamento é
determinada pela localidade onde o empregddo, reclamante ou recla-
mado, prestar serviços ao empregador, ainda que tenha sido conlrata-
do noutro local ou no estrangeiro.

§ 1.0 Quando fór parte DO dissídio agente ou viajante, é compe-
tente a Junta da. localidade onde o empregador tiver o seu domicílio,
salvo se o empregado estiver imediatamente subordinado a agência. ou
filial, caso em que será competente a Am.a em cuja jurisdição estiver
situada a mesma agência ou filial.

§ 2.0 A competência das Juntas de Conciliação e Julgamento, es-
tabelecido neste artigo, extende-so aos d ssídio ocorridos em agência
ou filial no estrangeiro, desde que o emsregado seja brasileiro e não
haja convenção internacional dispondo em contrário.

Art. 9.0 Compele :is Juntas de Concliiação e Julgamento: 	 •
a) conciliar e julgar:
I, os dissídios em que se pretenda o recenhecimento da estabili-

dade de empregado;
• II, os dissídins concernentes a salários, férias e indenizações por

motivo de despedida injusta;
III, os dissídios resultantes de contiatos de empreitada em que

o empreiteiro seja operário ou artífice;
IV, os demais dissídios concernente; ao contrato individual do

trabalho;
b) processar os inquéritos administrativos contra empregados

garantidos com estabilidade;
c) julgar os embargos opostos tis suas próprias (?ecisões, no casc

do art. 201;
d) julgar os recursos interpostos das decisões do presidente, nas

execuções; •
c) impor multas e demajs tienalidades relativas aos atos do sua

competência.
Art. O. Compete, ainda, às Juntas de Conciliação e Julgamento:
a) requisitar às putoridades competentes a realização das dili-

sências necessárias ao 'esclarecimento (los feitos sob sua apreciação,
representando contra aquelas que não atenderem a tais requisições;

G) realizar as diligências e praljear os atos processuais depreca-
dos pelos Conselhos Regionais do Trabalho ou pelo Conselho Nacional
do Trabalho;

c) julgar as suspeições arguidas contra os seus membros;
d) julgar as exceções de incompetência eme lhes 'forem °pestes:
c) exercer, eidgeral, no interesse da Justiça do Trabalho, quais-

quer outras atrãuições que decorram da sua jurisdição.

SECÇÃO

Dos presidentes dos Juntos

Art, 11. Os presidentes das Juntas o seus suplentes serão nomea-
dos pelo Presidente da República dentre linchareis em direito. de reco-
nhecida Unicidade moral e especializaçlos em legislação social.

§ 1.0 A nonleação dos presidentes das Juntas e seus suplentes
feita Ror um período de dois anos, findo o qual poderão .ser recon-
duzidos.

§ 2.0 Os presidentes das Juntas e seus, suplentes, uma vez recon-
duzidos. serão conservados enquanto bem servirem, só podendo sor
demitidos por falta que os torne incompatíveis com o exercício do
cargo, apurada pelo Conselho Nacional do Trabalho em inquérito ad-
ministrativo, facultada, porém, a sua suspensão prévia pela autorida-
de imediatamente superior quando motivos graves, devidamente jus-
tificados, determinarem essa providência.

Ari. 12. Os presidentes das Juntas e :seus suplentes. tomarão posso
do cargo perante o preSidento do Conselho Regional da respectiva ju-
risdição.

§ 1.0 Nos Estados em que não houver sede do Conselho, a posse
dar-se-à perante o presidente do Tribunal de Apelação, que remeterá
o respectivo termo ao presidente do Conselho Regional da jurisdição
do empossado.

§ 2P No Território do Acre a posse 'dar-se-à perante o juiz de
Direito da Capital, que procederá na forma prevista no § 1.0.

Art. 13. Nos impedimentos dos presidentes das Juntas, cabe aos
seus suplentes substituf-los em todas as suas funções.

Parágrafo único. A substituição Lar-se-à do acorda com as se-
guintes normas:

• o) nos casos do licença, morte, ou renúncia. será o suplente con-
vocado pelo presidente do Conselho Regional sob cuja jurisdição esti-
ver a Junta:

á) nos demais casos, mediante convocação do próprio presidente
ou comunicação do secretário da Junta, o suplente assumirá Imedia-
tamente o exercício, ciente .o presidente do Conselho Regional.

Art. 14. 03 presidentes das Juntas perceberão os vencimentos
fixados em lei. Os seus suplentes. quando os subsliluirem, terão igual
remuneração.

Art, 15. Siiu deveres precípuos dos presidentes das Juntas, alem
dos que decorram do exercício de sua função:

a) manter perfeita conduta publica e privada;
1)) abster-se de atender a solicitações, ou recomendações. relati-

vamente aos feitos que hajam sido ou tenham de ser submetidos á
sua apreciação;

c) residir dentro dos limites de sua jurisdição, não podemlo ai-
sentar-se sem licença do presidente do Conselhe Regi:sind.

Art. 10. Competem privativamente aos presidentes das Juntas,
além das que lhe forem conferidas neste regulamento e das decorren-
tes de seu cargo, as seguintes atribuições:

1. presidir as audiências das Juntas;
executar as suas próprias decisões, as proferidas pela Junta.

e aquelas cuja execução lhes fors,depreenda;
dar posse aos vogais nomeados para a Junta, ao secretário o

aos demais funcionários da Secretaria; •
117, convocar os suplentes dos vogais, no impedimento destes;
'V, representar ao presidente do Conselho Regional da respectiva

jurisdição, no caso do falta de qualquer vogal a três reuniões conse-
cutivas, sem motivo justificado, para os fins do art. 215;

VI, despachar os recursos interpostos pela s parles, fundamentam.
do a decisão recorrida antes da remessa ao Conselho Regional, ou
submetendo-os à decisão da Junta, no caso do artigo 201;

VII. assinar as folhas de pagamento (los membros e funcionário
da Junta;

SECÇÃO

Dos rogais dos litnlca

Art. 17. Os vogais das Juntas são designados pelo presidente dó
Conselho Regional da respectiva jurisdição.

Art. 18. Para o exercício da função de vogal de Junta ou suplene
te (leste, são exigidos os seguintes requisitos:

a) ser brasileiro nato;
á) ter reconhecida Idoneidade moral;
c) ser maior de vinte e • cinco anos;
d) estar no gozo dos direitos civis e políticos;
.e) estar quite com o serviço militar;
f) contar mais de dois anos do efetivo exercício da profissão, n15

estar no desempenho de representação profissional prevista em lei.
Parágrafo único. A prova da qualidade profissional, a que se re-

fere a alínea f deste artigo,, é feita mediante declaração do respectivo
sindicato.

MI. 19. A escolha dos vogais das .Tuntas e seus suplentes faz-se
dentre os nomes constantes das listas que, para esse efeito, forem en-
caminhadas pelas associações sindicais de primeiro gráu ao presiden-
te da Conselho Regional.

§ 1.0 Para o fim deste artigo, cada sindicato de empregadores e,
de empregados, com sede na .jurisilição da Junta, procederá, na ocasiãoi
determinada pelo presidente do Conselho Regional, à escolha de três!
nomes que comporão a lista.

§ 2.0 Recebidas as listas pelo presidente do Conselho Regional,
designará este, dentro de cinco dias, os nomes dos vogais e dos respe-
ctivos suplentes. expedindo para cada um deles um título, mediante
a apresentação do qual será empossado.

§ 3•0 Dentro de quinze dias, contados da data da posse, pode ser
contestada a investidura do vogal ou do suplente, por qualquer inte-
ressado, sem eleito suspensivo, por meio de representação escrita,
rigida ao presidente do Conselho Regional.

§ 4.0 Recebida a contestação, o presidente do Conselho designará,
imediatamente, relator, o qual, se houver necessidade do ouvir teste-
munhas ou de proceder a quaisquer dilig ências providenciará para
que tudo se realize com a maior brevidade, submetendo, por fim, a
contestação a julgamento na primeira sessão do Conselho.

§ 5.0 Se o Conselho julgar procedente a contestação, o presidentes
fará nova designação dentre os nomes constantes das listas a que Se
refere este artigo.

Art. 20. A investidura dos vogais das Juntas e seus suplentes 45
de dois unos, pOdell(10, entretanto, ser dispensado, a pedido, aquele
que tiver servido, sem Interrupção, durante metade desse perbetá.

§ 1.0 Na hipótese da dispensa do vogal, a (pie alude esto artigo,
assim como nos casos de impedimento, morte, ou renúncia, sua substi-
tuição far-se-á pelo suplente, mediante convocação do prez-idente
Junta.

§ 2° Na falta do suplente, por impedimento, TnOrli`, ou renúncia.'
serão designados novo vogal e o respectivo .suplente, dentre os nomes
constantes das listas a que se refere o art. 19, servindo os designades
até	 fim do período.

Art. 21 Os vogais das Juntas e seus suplenles tomam posse
unte o [-ir:adente da In l'a sm que [cem ii fueeionar,

Epetianto deras !.zti.1 -!:vestidues, gozam ps vogai: das
Juntas o seus sup!entes das prerrogativas rssegiiet Lis aos jmn-j..);-.

Art. ?a. Por itUdiênC i G it fine Cottr'.?ve .:Tna. 31,5 LIO InáXilno
vime per mis, 051 vogais sas Juntas •-. sees 511nIPIllm reiveliei Tio a
gratificação fixada em lei.

• Art. 21. São prorrogativas dos vogais das Jetuft •:-. atirso da.
for i (io. no art. 22:	 .

tomai parte nas reuniões do trilaria( a q 'i' Ii.i r. 1 „ any:

	

aconse.hae às parles a com:Natio: .. 	 -
e) votar no julgamento (I ,s Li ilos e mis	 'ti'

terna cio 1ri.iial subrirt.icias !4 suftm (101.11!PrnArt;
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,41. Vara c) efeito da jurisdiçãO: dos Conselhos Regionais,
o fereitório nacioeal, é dividido nas Oito regiões seguinliee: 	 '•	 -

IP região - Distrito Federal e Estados' do Rio de Janeiro e Esc-
pleito Santo;' 2.° •região - Estados de São Paulo, Paraná e Mato
&irasse; 3. região	 Estados cio Minas . Gerais e Goiaz; 4.a região
EstadOs do leio Grande do • Sul o Santa Catarina; 5.° região - Estados
da Baía e ;Serálpe.. G.a região -J." Estados de Alagoas, Pernambuco,
Paraíba e 1-1„b Grande do Norte; 7.0 -região' - Estados do Ceará,
Piauí e 'Maranhão. 8.0 região - Estados do Amazonas o Perá e -Ter-
ritório do . Acre.- Parágrafo único,. Ofe Conselhos Regiofiais têm sacie
no Distrito Federal (1.° região); o nas seguinte s' cidades: São Paulo

.e região), Belo Horizonte (3.0 região 1, Porto Alegre (4.0 regiã)),
Salvador (5.0 região); Recife (6.0 região), Fertaleza (7.e região),

'Melem do Pará (8. 9- regHio) .	 •
eert, 32. Os Conselhos Regionais classificam-se em. duas cate-

gorias:. - '•"	 •
1.a categoriá - os das IP e 2.° regiões;
2.e categoria - os das demais regiões;
Art. 3'3. O número de regiões, a jurisdição e a- categoria dos

Coneelhos regionais, estabelecidos nos artigos anteriores, somente
podem ser alterados pele Presidente da República.

Art. 31. A competência dos Conselhos Regionais determine-se
031a forma indicada no art. 80 o seus parágrafos e, _doe casos de
;dissídio coletivo, pelo local onde este ecorrer. 	 •

	

Art. 35. -Comp. •„e aos Conselhos * Regionais:	 •	 •
a) conciliar o julgar, originariamente, os dssídios coletivos que

-ocorrerem dentro das respectivas jtirisdições; 	 .
b) bomologet cieeacordos celebrados nos dissídios a que se refere

a alínea anteeier; .4,
e) extend5r.a:e Suas deZ;i'sões, no, casos previstos nos artigos i70.,e 171; •

• extender a,fo a .a . egorm nosos Casos previstos em lei., os'	 a t	 •
contratos  coletivos pie teabaIllóss	 •

e) rever, as própria§ -ejegisões proferidas em dissídios co/etivos;
'julgara prigip0arnente, Re inqnèritos administrativos:

, SECÇÃO. V

•	 .4•

•
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"Art. 25. Nas localidades não' compreendidas na jurládleão das
Jientas de Conciliação e Julgamento, es Juizos-d.e Direito 'são os orgãos

• de administração' da Justiça do Trabalho, com a jurisdição geio *lhes
lor determinada pela lei de. organização judiciápia- local..

Art. 26. A 'competéncie dos Juizos de Direito, quando investidos
na -adininistracão de Justiça, do Tralho, é a mesma das Juntas de
Conciliação e Julgamento, na. forma da secção II deste capítulo.

§.1.° Nas localidades onda houver mais de um Juizo -de Direito,
a competência é determinada, entre os juizes.do cível, por distribuição
ou pela divisão judiciária local, na conformidade da..lei de organi-
zação respectiva.

§ 2.° Quando o critério do competência da lei de organização ju-
diciária for diverso do previsto no . parágrafo anterior, será come.
potente o juiz - do cível . mais antigo.

CAPITULO

Dos Conselhos 'Regionais do Trabalho,

' .SECÇÃO .	".

ha- composição e do (un cionamento

Art. 27. Cada Conselho Regiunal tem a seguinte composição: •
te; um presidente; 	 -
b) quatro vogais, sendo -um representante dos empregadores,

uli'o dos empregados, e OS demais . alheios aos interesses profiesio-
Pais.

Parágrafo único. há. uru suplente para o preSideeté e um para
cada vogal. .	 -

. Art. 28. Para os trabalhos dee Conselhos Regionais existe a
mesma -incompatibilidade prevista no art. 5 0, sendo idêntica a forma
de sua resolução:

Art. -29. Os -Conselhos Regionais deliberam sempre com a pre-
seasça do presidente e de, pelo menos, três vogais.

§ 1P A testriição dós processos é a conciliação poderão reali-
zar-se-com a presença de qualquer número do vogais, sendo sempre
indispensavel a presença do presidente.. •

• §	 Nas deliberações do Conselho, o presidente terá somente voto
de • qualidade.	 4 t !=.

. Art.. 30. A ordem das sessões-dos Conselhos Regionais será -es-
tabelecida .no respectivo regimento interno

oj julgar, em segunda e última instAnia, os dissídios individuais,
cujo valor exceda ao fixado no art. 201;

h) julgar, em segunda e última instância, os dissídios em que se
pretenda o reconhecimento da estabilidade de empregados;

i) decidir os conflitos de jurisdição suscitados entre Juntas e
Juízos de Direito investidos na adininistração da Justiça do Trabalho,
ou entre esses, dentro das -respectivas regiões;

j) julgar as contestaçoes à investidura dos vogais designados para
as- Juntas;	 -

k) impor multas e• demais penalidades, relatiyas aos atos de soa
competência, e julgar os recursos interpostos das decisões das Juntas
que as impuseram.

Art. 36. Co pete ainda, aos Conselhos Regionais:
a) depreea às Juntas e aos Juizos de Direito a realização dos

atos processuj e diligências necessárias ao julgariiento dos feitos
sob sua apre açã.o;

b) fiscalizar e cumprimento de suas próprias decisões;
c) declarar a nulidade dos atos praticados com infração de suas

decisões;	 .
cl)- julgar as - euspeições arguidas ' contra seus membros; .
e) julgar as exceções de incompetência que -lhes ferem opostas;
f) requisitar 'às autoridades competentes as diligências necessá-

rias ao esclarceimento dos feitos eob sua apeeciação, representando
contra aquelas que nie atenderem a tais requisições;

g) exercer, em geral, no Interesse da Justiça cio Trabalho, as
demais ,atribuicões mie decorram de sua jurisdição-

SECÇÃO

.	 DÇ presidentes dos Conselhos Regionais

Art. 37. Os presidentes dos Conselhos regionais e seus suplentes
kern exercício por doit anos e São nomeados pelo Presidente daektepa-
blica dentre juristas, de reconhecida idoneidade moral, especiali-
zados em questões sociais'. •

Parágrafo único. Aos ptesiderites dos Conselhos Regionais Spli-..
ca-se o disposto no § 2.0 do art. il.

Art. 38. Os presidentes dos Conselhos Regionais tomarão pesse
perante o presidente do Tribunal de Apelação dos Estados em que
tiver sedo o Conselho, salvo o do Distrito Federal, que será empas- , •
sacio pelo preSidento do- Conselho Nacional do Trabalho. 	 •

Art. 39. Competem privativamente aos peesidentes' dos Cortee-
lhos Regionais, alem das que forem conferidas nesta regulamenta e
das decorrentes dé geti aargo, as eguintes atribuições: •

I, designar os vogais . das Jiultas e seus suplentes, em confoetni-
dado com o estabelecido neste regulamento;

II, dar posses aos presidentes das Juntas e seus suplentes e as
vogais e respectivos suplentes do próprio Censelho;

III, presidir ag sessões do Conselho ;$
-IV, pres'dir as audiências de conciliação nos dissidios coletivos;
V, promover a execução das suas próprias decisões o das profe-

ridas Pelo Conselhe;
VI, convocar suplentes clã vogais do Conselho, nos infpedimentos

.•destes;
- VII, representar ao p. residente do Conselho Nacional do Trabalho

contra os vogais : sno caso previsto no art. eel5; .
despalhar os recursos interpostos Mas partes;

IX, requisitar às autoridades competentes, nos cem dissídici co-
letivo, a força necessária, sempre que henver ameaça de pertrubação
da ordem;

X, exercer correição, pelo menos, uma vez por ano, sobre as Jun-
tas, o solicitá-la, sempre cwo julgar conveniente, ao presidente ao
Tribunal de Apelação, relativamente aoa Juízós de Direito investidoe
na adneinistraçãe da Justiça do TrabaThe;

distribuir os feitos, designando os vogais que os -devam re-la XI,
 . 	 -

XII, designar, dentre os funcionários das Juntas existentes ' em
uma mesma localidade, o que deva ekercer a função de dieeribuidoe;

XIII, assinar as folhas de pagamento dos'enembros e funcionár'es
do Conselho e da Procuradoria Regional da Justiça do Trabalho.

•Art. 40. Nos impedimentos dos presidentes dás Conselhos Re-
gloriais, cabe aos seus. suplentes substituí-los em todas as suas fula-
ções.

§ 1. 0 Ntee casos dd licença, morte, ou renúncia, seri o suplente eon-
:vacado pelo presidente do Conselho 1..ki acionai do Trabalho:

§ 2.° .Nos demais casos, mediante convocação da próprio presi-
dente do Conselho ou comunicação do secretáric deste, o suplente: as-
sumirá imediatamente o °xereteio, ciente o nresidente dg Conselho
Nacional do Trabalho	 •

SEd(7,10

• Dos • vogais dos Conselhos Regionais

Art. 41. Os vogais dos Conselhos Regionais são designados
pelo Presidente da República.	 •

§ 1.° Aos vogais representantes dos empregadores e dos em-
pregados, nos ConeelhoN Regionais, aplicam-se as disposições do
art., 18.

§ 2P Para os dois vogais e respectivos suplentes dos Conselhos
Regionais. alheios -aos interésses profissionais. exigem-se os e'ree

•

d) pedir vista dos processos pelo prazo de vinte-e quatro horae;
e) formular; por intermédio do presidente, aos litigantes, teste-

m-tenhas e peritos, 'as perguntes que quizerern fazer, para esclareci-
mento do caso.	

SECVA O V
	 ,

DOS JUIZOS DE DIREITO
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quisitos referidos nas alíneas o e e do art. 18 e, ainda, que sejam
especializados em questões económieas e sociais.

. Art. 42. A escolha dos vogais e ::upléntes dos Conselhos Re-
gionaiS, representantes dos empregadores e empregado:s. é feita
dentre os nomes constantes da.'4 listas Ora esse fim encaminhadas
ao presidente do Conselho Nocional ,nlo Trabalho pelas associações-
sindicais do grau superior existentes sias respectivas régiões.

§ 1.0 Para o efeito deste artigo, o Conselho de Representantes
de cada associação sindical de grau superior, na ocasião determi-
nada pelo presidente do Conselho Nacional do Trabalho, organizará,
por maioria de votos. uma lista eND ires nomes;

2.° O prosidento do Consel/se Nicional do Trabalho subme-
terá os nomes constantes das listas: ao prosidento 41a República,
por intermédio do ministro do Trabalho, Indústria e Coméreio.

Art. 43. A escolha dos vogais e :latis suplentes do Conselho
Regional, alheios aos interesses profissionais, compete livi.emente
ao Presidente da Repóblica.

Art. 41. Os vogais dons Conselhos Regionais tomam p)sse pe-
rante o respectivo presidente.

Art. 45. Aos vogais dos Consell os Regionais aplicam-se as •
disposições do art. 20, sendo a . nova escolha frita dentre os nomes
constantes das listas a que se refere o art. 42, 'ou na forma indicada
no :art. 43 e, bem assim, as dos arts. 22 e 24.-

Art. 46. Por sessão a quo compasecerem, até no máximo de
doze por mês, perceberão os vogais dos Conselhos Re g ionais a eras o
tificação fixada em lei.

CAPITULO 1:1

Do Conselho Nacional d.o Trabalho

Art. 47. O Conselho Nacional do Trabalho é o tribunal su-
perior da Justiça do Trabalho, tem sus sede na capital .1a llepú-
blii•a e estende sua jurisdição sobre talo o território nacianal. •

Art. S8. O Conselho Nacional do frobolho astministra a Jus-
tiça do Trabalho por intermédio de sei presidente, da Camara de
Justice do Trabalho, ou na plenitude de sua composição.

Art. 49. A exceto:sio dos F.et viços do Conselho Nacionat do
Trabalho, no que concerne à Justiça do Trabalho, cabo ao Depar-
tamento de Justiça do Trabalho, que é considerado ser\ iço au-
xiliar tinquela Justiçar

•Art • 50. A comPosirão• as atribuiçõe s e o funcionamento do
Comselho Nacional do Trabalho são os estabeleeidos no Derreto-lei

sn. 1.3141, do 15 de junho de 1939, com as modificações constantes
io de n. 2.852, de 10 de dezembro de 1910, e no seu regulamento.

CAN-ruim IV

N,j, Peocuradoria da Justif:e • do Trabalho

51. O Ministério Público da :hist iça do Trabalho é exer-
cido pela Procuradoria da Justiça do Trabalho, que é lambem v
orgão do reordenação entre eSse Jostieni e o Ministério do Tenballio,
Indústria e Comércio.

Parágrafo único. Á atividade da Procuradoria da Justiça do
Trabalho se exerce por Intermédio da Procuradoi•ia Geral. junto
ao Conselho Nacional do Tril hado), e de Procuradorias ltogionais,
junto aos Conselhos liegiqnais.

Art. 52. A composição e as atribuições nla Procuradoria da
Justiça do Trabalho são as estabelecidos no Decreto-lei n. 1.310,
do 15 do junho de 1039, com as alterações ,do Decreto-lei il. 2.852,
do 10 de dezembro de 1910, e no n'eu regtamenfo.	 •

CAPITULO V
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SECÇÃO 1

Da Secretaria das Juntos de Conciliaçáo e Ju100me1119

Art. 53. Cada Junta tem uma Secretaria, sob sob s direeão do
funcionário designado para exercer a função de" secretário.

Art. 51. Compele à Secretaria das Juntas:
a) o recebimento, a autuação, n andamento, a guarda e a con-

servação dos processos e outros papeis que Ihs forem encami-
nhados;

b) a manutenção do protocolo de entrada e salda dos prors..us
e demais papeis;

c) o registo das decisões;
ti) a informação, às partes interesadas e seus procuradores, do

andamento dos respectivos processos, cuja consulta lhes facilitará;
e) a abertura de vista dos processos às partes, na própria Se-

eretaria;
() a contagem das custas devidas pelas parles nos respectivos

processos;	 •
o) o fornecimento 410 certidões sobre o que constar :los livros

ou do arquivo da Secretaria;
Is) 	 realização das penhoras. e (Isolais diligências processuais:

•• 0 o desempenho dos demais 'trabalhos que lhe forem cometidos

pelo presidade da Junta, para melhor 'execução dos serviços que
lhe estão afetos.

Art. 55. Compete :especialmente nos seeretários das Juntas do
Concniação e Julgamenlo:

a) superintender os trabalhos da Sécretaria, velando pela hoa
ordem do serviço;

I)) cumprir e fazer cumprir'as ordens "manadas do prosiden-
te e das autoridades superiores;

c) submeter a despacho e assinatura do presidente o expedi('n-
te o os papéis que devam ser por ele despachados ou assinados;

d) abrir a correspendOncia oficial dirigida à Junta e ao Svo pre-
sidente, a cuja deliberação será submetida;

c) tomar por termo as reclamações verbais, nos casos de dissf-4
dios individuais;

n Éromover o rápido andamento dos processos, especialmente
na fase de execução, e a pronta realização dos atos e (litigadas
deprecados pelas autoridades superiores;

g) secretariar as moi:Ondas da junta, lavrando as respectisasa(as; 

h) subscrever as certidões c os termos processuais;
i) dar. aos litigantes ciência das reclamações e demais atos pro-

cesivais de que devam ter conhecimçnto, assinando as respectivas
notificações;

5) executar os demais trabalhos que lho forem alribuidos vett
sidente da Junta,

• SECÇÃO 11

Dos distribuidores
•

Art. 56. Na:: localidades em que existir mais do uma Junta de
Conciliação e *Julgamento haverá um distribuidor.

Art. 57. Compete no (iistribuidor:
a) • a distribuição, pela ordem rigorosa 410 entrada, e sneessI-4

vamente a cada Junta, dos feitos que, para osso fim, lhe forem apre-
sentados pelos interessados;

Is) o fornecimento, aos interessados, do recibo correspondente
a cada feito distribuido;

c) a manutenção de dois fichários dos feitos distribuídos, E00.—
do um organizado pelos nomes deis re.clamantes e o outro pelos dos
reclamados, ninhos por ordeno alfabética;

d) o fornecimento a qualquer pessoa que o solicite, verbalmente
ou por certidão, do informações sobre os feitos distribuido;

"\ e) a baixa na distribuição dos feitos, quando isto lho for de-
terminado pelos presidentes das Juntas, formando, com as fichas
corespondentes, fichários à parte, cujos dados poderão ser consulta-
dos pelos interessados, mas não serão mencionados em certidões.

Art. 58. Os distribuidores são designados pelo pi •esidenle do
Conselho Regional, dentre os funcionários da s Juntas existentos na
mesma localidade, e ao mesmo pregidente diretamente subordinados.

SECÇÃO 111

Do Cartório tios Juizos de Direito

Art. 59. Os Cartórios dos Juizos de Direito investidos na ad-
ministração da Justiça do Trabalho Icem, para esse fim, as mosmas
atribuições e obrigações conferidas na secção I às Secretarias das
Juntas de Conciliação e Julgamonto.

Parágrafo único. Nos Juizos em que houver mais de um Car-
tório, far-se-á entre eles a distribuição alternada o sucessiva das ro-
clamações.

Art. GO. Aos escrivães dos Juizos de Direito investidos na ad-
ministração da Justiça tjo .Trabalho competem especialmente as 'atri-
buições o obrigações dos secretários das Juntas; e aos demais
cionários dos Cartórios as que couberem nas respectivas funções,
dentre as que eoropetem às Secretarias das Juntas. enumeradas no
art. 54.

SECÇÃO 11'

Das Secretarias dos Conselhos Regionais
•

' Art. 61. Cada Conselho Regional tem uma Secretaria, sob a
direção do funcionário designado para exercer a função de sceso-

Art. 62. Competem à Secretaria dos Conselhos Regionais, aláns
das atribuições estabelecidos no art. 51 para a Secretaria dos -ton-
tas, mais as seguintes:

(1) a conclusão dos processos ao presidente e sua romessa, (te-

ciência do Conselhn, paru consistia dos intovossados.

pois de despachados, aos resstectivos relatores;
b) a organização o a manutenção do uni fichário de jun ispru-

Parágra‘fo único. No regimento, 'interno dos Conselhos Regio-
nais serão estabelecidos as demais ntribuieõe, o funcionamento e a
ordem dos trabalhos de sua" Secretarie*: • 	 e.	 -

Art. 63. CoMpetem aos serre-Vidos Mit 'Conselhos Regionnis as
mesmas atribuições conferidas no art.„ 55 aos secretários das jon-
tas além das que lhos forerer fixedas 	 Issimiloo interno dos	 r1...
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SECÇÃO

.Da distribuicdo

Art. 82. A distraMiéão das reclamações será feita entre as Juntas
de Conciliac:•:o e Julgamento', ou os Juizos de Direito do -eive .' nos
casos previstos nos aias. 28o§ 1.0, e 56, -pela °relaxa rigorosa de sua
apresentação ao distribuidor-N

Art. 83. As roelamoçaeS aerão registadas em' livro próprio, ru-
bricado em todas as folhas pela autoridade a que estiver subordinado
o distribuidor.

Art. 84. O distribuidor fornecerá ao interessado um recibo. do
, qual constarão, es:eeneialmente, o nome do raclamante e o reciamado,

a data da dietribuição, o objeto da reclamação e a Junta ou o Juizo a
que coube o distribuição.

Art. 85. A reclamação vérhal acra dietribuida antes de sua re-
dução a termo.

Parágrafo único. Distrihuida a reclamação verbal, o reclamante
deverá, solvo motivo de força maior, apresentar-se, no prazo de
cinco dias, ao Cartório ou à Secretaria, pára reduzi-la a termo, sob a
pena estabelecida no art. 219.

Art, 89. A reclamação escrita deverá ser formulada em duas
vias o desde logo acompanhada dos documentos em que se fundar.

Art. 87. Feita a distribuição, a reclamação será remetida. pelo
distribuidor, à Junta ou Juizo competente, acompanhada do bilhete
de distribuição.

Parágrafo único. No caso de reelaniação verbal, o .distrilosidor
remeterá à Junta, ou ao Juizo, apenas o bilhete de distribuicão.-

SECÇÃO

Das cus (as

Art. 88. Nos dissidios do trabalho, individuais ou coletivos. as
custas, até julgamento, serão calculadas progreieivamentos de acordo
com . a seguinte tabela:	 •

a) até 10080, 10 To (dez no,. nto
•

b) de mais de. 1000, até 50080, 9 % (nove Por eenia);
e) de mais de 500$0, até 1:00080, 8 ea (oito por cento);
d) de mais de 1:00080 até 5:00080, G ek, ( seis por cento);
e) de mais de 5:00080, até 10:00080, á - % (quatro por cento);
f) de mais de 10:00080, 2 % (dois por tento).
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Do processo da Justiça do Trabalho

CAPITULO 1

Do pr‘ocesso ém geral

SECÇÃO I

Disposições preliminares
Art. Gi .. O processo da Justiça do Trabalho reger-ee-a, em todo

o teritório nacional, pelas normas estabelecidos -neste regulamento..
Art. 65. Os dissdios individuais nu coletivos submetidos à ame-

ciação da Justiça do Trabalho serão sempre sujeitos à conciliação.
§ 1.° Para os efeitos deste artigo, os juizos o tribunais do Tra-

balho empregarão sempre os nus bons oficias e perstiassão no sen-
tido do uma solução conciliatória dos conflitos.

§ 2.° Não havendo acordo, o iniZ9 conciliatório converter-
se-á obrigatóriamento em arbitrai, proferindo decisão na forma pres-
crita nesta regulamento.

§ 3.° É lícito às portes celebrar acordo, que ponha termo ao pro-
cesso. ainda mesmo depois de- encerrisdo o jUíZO conciliatório.

Art. 66. - Os juízos e tribunais do Trabalho terão ampla liberdade
na direção do processo e velarão pelo andamento rápido das causas,
podendo determinar ganir:qual- diligancias necessárias ao esclareci-
mento delas.	 •	 '-

Art. 67. Na falta de disposição expressa de lei ou de contrato,
as decisões da Just:ça do Trabalho deverão fundar-se nos principies
sevais do direito, especialmente do direito sbcial, o na equidade, har-
monizando os interesses dos litigantes com os- da coletividade, de
modo que nenhum interesse de classe ou particular prevaloça sobre
o interosse público.

Parágrafo único. Tratando-se de conflito sobre questaps do sa-
lários, serão estabelecidas condições que, assegurando justo .salário
aos trabalhadores, permitam, tombem, justa retribu:ção às empresas
interessadas.	 •

Art. 68. A compensação, nu a retenção, só poderá ser arguida
„como matéria de defesa.

Art. 69. Nos casos omissos, o direito processual comum será
fonte subsidiaria do direito processual do Trabalho, exceto naq'uilo
em quo for incompativel com ase normas deste regulamento.

SECÇÃO 11

Dos C:0J, termos c prazos processuais

Art. 70. OS atos processuais serão públicos, salvo quantia o
contrátis determinar o interesse público, e realizar-se-ão nos dias
uteis, das 6 às 20 horas.

Parágrafo único. A penhora poderá realizar-se cai domingo ou
dia feriado, mediante autorização expressa do juiz Ou presidente.

Art.. 71. Os atos e termos processuais poderão ser escritos a
tinta ou datilografados.

Artigo único. Os atos e termos processuais que devam ser assi-
nados pelas partes interessadas, quando estas, por motivo justificado,
não possam fazê-lo, serão firmados a rogo, na presença de duas teste-
munhas, sempre que não houver procurador legalmente constituído.

Art. 73. Os termos relativos ao movimento dos processos cons-
tarão de simples notas, datadas e rubricadas pelos secretários ou es-
crivães.

Art. 74. Os prazos previstos neste regulamento contam-se, con-
forme o caos, a partir da data em que for feita verbalmente, ou ex-
pedida, a notificação, daquela em que for publicado o edital no jornal
oficial ou no que publicar ó expediente da Justiça do Trabalho, ou,
ainda, daquela em que for afixado o edital na sede do juízo ou tri-
bunal.	 •
• Art. 75. Os prazos estabelecidos neste regulamento contam-se eQ111

exclusão do dia cio • começo e inclusão do dia do vencimento, o saci
contínuos e irrelevaveis, podendo, entretanto, ser prorrogadas pelo
tempo estritamente necessário para atender a peculiaridades locais,
a critério do juiz ou tribunal, ou em virtude de força maior, devida-
mente comprovada.

Parágrafo único. Os prazos que se vencerem em domingo ou dia
feriado terminarão no primeiro dia util seguinte.

Art. 76. O vencimento dos prazos será certificado nos proceosos
pelos escrivães ou secretários.

Art. 77. Os requerimentos e• documentos apresentados, os atos e
termos processuais, as petições ou razões de recursos e .quaisquer
outros papéis refereates aos feitos formarão os autos dos processos,
os quais .ficarão sob a responsabilidade -dos escrivães ou secretárias..

Art. 78. Oe autess dos processos da Juktiça do Trabalho não po-
derão sair dos Cartórios ou Secretarias, /alvo quando tiverem de $er
yemetidos aos :órgãos competentes, em citao•ile recurso ou requisição.

Art. 79. As partes, ou Seus preturadaps, poderão consultar. com
anmla liberdade, os processos, lios Cartórios nu Secretarias. ,

Art. '80.- Os documento; juntos -aos autos poderão 'ser desentra-
nhados somente AtOpois,de 'indo o prOasso, ficando traslado. •

Art. 81. 4,kopartesapodeirão requerer' certidões dos processos em
e111;0 ou arquivados, as quais sc!rão lavradas pelas escrivães ou se-
rrelários.	 1.	 1, •

Parágrafo *únicas!' siii"c"olões -dos processos que correrem em
eaegredo de 'instiga, danender'átl de • despacho . do Juiz ou presidente.

••	 .

§ 1.° Nas Juntas, nos Conselhos Regionais e no Conselho Nacio-
nal do Trabalho o pagamento das custas far-se-á em selo federal
aposto aos autos. Nos Juizes de Direito, a importância das -custas
será dividida Proporcionolmente entre e juiz e os funcionários que
tiverem funcionado no feito, excetuados os distribuidores, rujas cristas
serão pagas no ato, de acordo com o regimento

§ 2.° A divisão a que se refere o parágrafo anterior e as custas
da execução serão determinadas em tabelas expedidas pelo Conselho
Nacional do Trabalho.

§ 3.0 As custas serão calculadas-da forma seguinte: quando
houver acordo ou condenação, sobre o respectivo valor; squando hou-
ver desistência ou arquivamento, sobre o valor do pedido; quando o
valor for indeterminado, sobro o que o juiz ou presidente fixar; e,
no caso de inquérito administrativo, sobre seis vezér o salário mensal
do ou dds reclamados.-

§ 4.0 -As custas serão pagas pelo vencido ou, em se tratando de
.	 .

inquérito administrativo, 'pelo empregador, antes da remessa do in-
quérito ao Conselho Regional. Sempre qno houver acordo se

'ele outra forma não for convencionado, o ragamento das custas será
feito em partes iguais pelos litigantes.

§ 5.0 Tratando-se de empregado sindicalizado,. o sindicato que
houver intervindO no processo responderá solidariamente pelo paga-
mento das custas devidas.

§ 6.° No caso de não pagamento das custas, far-se-á a 'execução
da respectiva importância segundo o processo estabelecido no capítulo
V deste -título.

Art. 89. Nos rasos de dissídios coletivos, as partes vencidas res-
penderão solidariamente pelo pagamento das custas.

• SEC.740 V

Das parles e dos procuradores

Art. 90. Os empregados e os empregadores poderão reclamar pes-
soalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas recla-
mações até final.

-§ 1.0 Nos dissídios individuais os empregados e empregadores po-
derão fazer-se representar por intermédio de sindicato, advogado,
solicitador, ou provisionado, Inscrito na Ordem dos Advogados do
Brasil.

§ 2.° Nos alissídios coletivos é facultada aos interessados a assis-
tência por advogado.

Art. 91 Os maiores de 18 e menores de 21 anos e as mulheres
casadas poderão pleitear perante a Justiça do Trabalho sem a assis-
tência de seus pais, tutores ou maridos. -

MI. 92. Tratando-se de maiores de 14 e menores de 18 anos, as
reclamações poderão ser feitas pelos seus representantes legais ou, na
falta destes, por intermédio da Procuradoria da Justiça do Trabalho.
Nos lugares onde não houver Proouradoria, o juiz ou presidenteeno-
meará pessoa habilitada, para' desempenhar o oargo de curador à Ude.
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SECÇÃO VI

Das nulidades

Art. 93. Nos processos sujeitos à apreciação da Justiça do Tra-
balho só haverá nulidades quando resultar dos atos inquinados mani-
festo prejuizo às partes litigantes.

Art. 91. As nulidades não serão declaradas sina@ mediante provo-
cação das parles, as quais deverão argui-las à primeira vez em que
tiverem do falar em audiência ou nos autos'.

§ 1.° Deverá, entretanto, ser declarada cx of(icio a nulidade fun-
dada em incompe,tência de feiro. Nesse caso, serão considerados nulos
somente os atos decisórios.

'§ 2.0 O juiz, ou tribunal, que se julgar incompetente determinará,
na mesma Ocasião, ti l le SC faça remcssa do sroces.tso, com urg('ncia, à
putoridade competente, fundamentando sua decisão.

Art. 95, A nulidade não será prononc ada:
a) quando for poesivel suprir-se a falta ou repetir-se o ato;
b) quando arguida por quem lhe tiver dado causa.
Art. 96. O juiz, ou tribunal, que pronunciar a nulidade declarará

Os atos a que ela se estende.
Art. 97. A nulidade do alo não prejudicará sinão os posteriores

que dele dependam ou sejam consequência.

SECÇÃO VII

Das excee.ões

.Art. 93. Nas causas de jurisdição da Justiça do Trabalho, so-
mente podem ser opostae, com suspensão do feito. as exceçõee de sus-
peição e incompetência.

§ 1.0 As demais exceções serão alegadas como matéria de defesa.
§ 2.0 Das decisões sobre exceções de suspeicão e incompetência

não caberá recurso, odendo, no entanto, as partes alegá-las nova-
/licite no recurso que couber da decisão final.

Art. 09. Apresentada a exceção de incompetência, abrir-se-á
vista dos autos ao exceto, por 21 horas, improrrogáveis, devendo a de-
cisão ser proferida na primeira audiência nu sessão que se seguir.

Art. 100. O juiz, presidente, ou vogal, é obrigado a dar-se do
suspeito, e pode ser recusado, por algum dos seguintes motivos, em re-
lação à pessoa dos litigantes;

o) inimizade pessoal;
ifi) amizade Intima;
c) parentesco por ~sanguinidade ou . afinidade até ao terceiro

grau civil;
(I) interesse particular na causa.
Parágrafo único. Si o recusante houver praticado algum ato pelo

(mal haja consentido na ressoa do juiz, não mais poderá alegar exceção
do suspeição, salvo sobrevindo novo motivo. A suspeicão não Jsiu.á
tarnborn admitida, si do processo constar que o recusante deixou. da
alegá-la anteriormente, quando já a conhecia, ou que, depois de co-
nhecida, aceitou o juiz recusado, ou, finalmente, si procurou de pro-
pósito n inativo -le que ela se originou.

Art.. 101. Apresentuda 3 exceção de suepeicão, o juiz ou tribunal
lb , ig na rá audiencia. dentre de 48 horas, para instrução e julgamento
da exceção,

§ 1.0 Nas iimlas de Conciliação e Julgamento e nos Conselhos Re-
gionais, julseda preteeleid e a exeeção tio snepcição, será logo convo-
cado para a ineenia eudiencia ou sessão. ou para a seguinte, o su-
plente do membro suspeito. o qual continuará. a funcionar no feito
até dOCISLio final. Proceder-z e-á da ~ema maneira quando algum dos
membros se dee/arar ~seita,

§ 2.° Si se tratar de siasp e içi:o 1.1 0 juiz de direito, será este sulesti-
euido : na forma da organização judiciária local.

SECÇÃO VIII

nos rua (tilos de jari.olição

Art. 102. Os couflibei de jurisdição podem ocorrer entre:
o) Juntas de Conciliação e Julgamento e Juizes de Direito inves-

tidos da administração da Jus:Uca do Trabalho;
b) Conselhos Regionaie;
c) Juizos o tribunais do Trabalho e orgãoe da Juel iça ordinárte,
Art. 103. Dar-se-á conflito de jurisdição:
a) quando ambas as autoridades se coneiderarens cempistentes;
b) quando ambas as autoridades se considerarem incompetentes.
Arl. 10A. Os conflitos do jurisdição podem ser suscitados:
(1) pelos juizes e tribunais do Trabalhe;
b) pelo procurador geral e pelos procuradores regionais da Jus-

tiça do Trabalho;
c) pela pede interessada, ou seu representante.
Art. 105. 1:• vedado à parte interessada suscitar conflito do ju-

risdicão quando já houver oposto na causa, exceção de incompeténeie.
Art. 106. No alo de euscitar o conflito deverá a parte interessada

rroduzir a prova de CYlSièiWi'l dele.
Art. 107. Os conflitos de jurisdição	 qu•s trata 'o art. 102 serão

resolvidos:
a) ;selos. Conselhos Regionais, os suscitados entro Juntas e entre

Juizos de Direito, ou curto umas e outros, nas respectivas regiões;
b) pela Cámara d Jueliça do Trabalho, os suscitados entre Con-

'Relhos Regionais, mi "cetro Juntas e Juizos de Direito sujeitos à juris-
dição de Conselhos Regionais diferentes* . •

c) peio Supremo Tribunal Federal, os euseitedos entre as autori-
dades da Juetiça do Trabalho e as da Just ie. ( ordinária.

Art. 103. Nos conflitos de juriediçUt eiitr as Juntas e os Juizos
de Direito observar-se-á: o teguinte:

I - O juiz ou presidente mandará extrair dos eutoe w2 provas
do conflito e, com a sua informação, remeterá o processo zieeim for-
mado, no mais breve prezo possivel, ao presidente do Conselho Re-
gional competente.

II - No Conselho Regional, logo que der entrada o prucesso,
presidente determinará a distribuição do feito, podendo o relator or-
denar imediatamente às 'Juntas e Juizos, nos casos de conflito posi-
tivo, que sobrestejam o andamento dos respectivos processos e so-
licitar, ao mesmo tempo; quaisquer informações que julgue 'conve-
nientes. Seguidamente, será ouvida a Procuradoria, a p cçe o que o re-
lator submeterá o feito a julgamento na primeira sessão.

- Proferida a (1Cei:3i10. será a mesma comunicada, imediata-
mente, às autoridades em conflito, prossegoindo o feito no foro jul-
gado competente.

Art. 109. Aos cenfiitos de juriedição entre os Conselho	 Re-
gionais aplicar-se-ão as normas estabelecidas no artigo enterior.

Art. 110. Nos conflito suscitado; na Justiça do Trabalho entre
ne autoridades desta e 05 orgãos da Justiça ordinária, n processo do
conflito, formado de acordo com o inciso I do art. 108. será reme-
tido diretamente ao presidente do Supremo Trilsimal Federal.

SECÇÃO

Das elidi/ene:as

Art. 111. As audiências dos orgãos da Justiça do Trabalho
serão publicas s realizar-se-ão na sede do juizo ou tribunal. em dias
uteis, próviamente fixadós, entre 8 e 18 horas, não podendo ultra-
passai. cinco borres seguidas, salvo quando houver matéria urgente.

§ 1.0 Em casos especiale, poderá Eer designado outro locai para
a realização das audiencias mediante edital, afixado na sede do juizo
ou tribunal, com a antecedencia mínima de 21 horas.

§ 2.0 Sempre que fer neceesário, poderão ser convocadas au-
diências extraordinárias, observado o prezo do parágrafo anterior.

Art. 112. Ás audiências deverão estar presentes. comparecendo
com a neceeeária antecedência, os fficrivrtm ou secretários.

Art. 1/3. Á hera mareada, o juiz Cal presidente declarará aberta
a audiência, sendo Lei! a 'pelo secretário ou escrivão a chamada das
partes, testemunhas o demais pessoas que devam comparecer.

Parágrafo único. Se até 15 minutos após a hora mareada, o juiz
ou presidenta não houver comparecido, os preeente.s poderão reli-
lar-se, devendo o ocorrido constar do livro de registo das audiências.

Ari. 114. O juiz ou presidente manterá a ordem lias audiên-
cias, podendo mandar retirar do recinto os assistente que a pertur-
barem.

Art. 115. O registo uns audiências será feito em livro prilprio,'
constando de cada registri os . processos apreciados e a respectiva so-
lução. bem como as ocorrências eventuais.
'	 Parágrafo único.	 registo das audiências poderão ser torne-.
cidae cettidões às peites que o requererem.

SECÇÃO X

Das,roros

Art. 116. A prova iine alegações ineumbe à parte que es fizer..
Art. 117. O depoimento das partes e testemunhas que não sou-

berem falar a lineua.nacional será feito por meio de intérprete p o-
nteado pelo juiz ou presidente.

§ 1.0 Proceder-se-á (ia forma Mirada neste artigo, quando sts
tratar de surdo-mudo, ou de mudo, que não saiba escrever.

§ 2.0 Em ambos cee casos de que este artigo trata, as despesas
ceerrerilo por conta da parle a quem interessar o depoimento.

Art. 118, As partes o testemunhas -serão Inquiridas pelo lia
ou presidente, podendo ser, reinquirldres, por seu intermédio, a re-
querimento (105 vogais, das partes, seus representantes ou advogados.

Art. 119. Cada uma das partes não poderá indicar mais de três
tostemunbae, salvo quando se tratar. de inquérito adminietrativo,
caso em que esse número poderá ser elevado a seis.

Art. 120. As testemunhes não poderão sofrer qualquer desconto
Pelas faltas ao serviço, ocitionadae pelo semi compareciment o :ara
depor. quando devidamente errolade s ou eoneoeadas,

Art. 121. Se a testemunha for funcionário civil, ou militar ., e
tiver de depor em hora do serviço, será requisitada ao chefe da , re-
partição para comparecer à audiência mercada.

Art. 122. O juiz ou presidente "providenciará para que o depoi-
mento de uma testemunha não seja ouvido pelas demais que tenham
de depor no processo. .

Art. 123. As les:tem/Ilhas compareeerão à audiência indeoen.
dentemente de intimação ou notificação.

Parágrafo único. As" que não comparecer e m serão intimadas,
cx officio ou a requerimento da parte, ficando enjeitas á condução
coercitiva, alem das penalidade: do art. ei geenso, sem motivo
tificado, não atendam à intintação.

Arl. 121. É facultado o cada uma das partre upreeentar unt
perite ou uns técnico.

Art. 125. O juiz ou presidente. poderá argitir os perito; com-
promi.ssailcs, ou os técnicos, e rubricará, para ser junto ao procestea.;
o !Rude que os primeiree tiverem apresentado.
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Art. 120. Toda testemunha, antes de prestar o compromisso
legal, será qualificada, indicando o nome, nacionalidade, profissão,
idade, residência, e, quando empregado, o tempo de serviço prestado
ao empregador, ficando sujeita, em caso de falsidade, às leis penais.

Art. 127. A testemunha que for parente até ao terceiro grau
civil, amigo Íntimo, ou inimigo, de qualquer das partes, não prestará
compromisso, e seu depoimento valerá como simples informação.

Art. 128. O documento oferecido para prova só será aceito, se
estiver no original ou em certidão autêntica, ou quando conferida a
respectiva pública-forma ou cópia perante o juiz ou tribunal. 	 •

SECÇÃO.Xf

da decisão e sua eficdcia

Art. 129. A decisão será proferida depois de rejeitada pelas
' partes a proposta de conciliação.

Parágrafo único. No caso de conciliação, o termo que for la-
vrado valerá como decisão irrecorrivel.

Art. 130. Da decisão deverão constar o nome das parles, o re-
sumo do pedido e da defesa, a apreciação das provas, os fundamen-
tos da decisão e a respectiva conclusão.

§ 1.0 Quando a decisão concluir pela procedência do pedido,
determinará o prazo e as condições para o seu cumprimento.

§ 2.0 A decisão mencionará sempre as custas que devam ser
pagas pela parte vencida.

Art. 131. Existindo na decisão evidentes erros ou enganos de
e-evita, de datilografia ou de cálculo, poderão os mesmcis, antes da
execução, ser corrigidos, ex officio, ou a requerimefito dos interes-
sados ou da Procuradoria da Justiça do Trabalho.

Art. • 132. Salvo nos casos previstos neste regulamento, a pu-
blicação das decisões e sua notificação aos litigantes ou a seus pa-
tronos, consideram-se realizadas nas próprias audiências em que fo-
rem as mesmas proferidas.

Art. 133'. Cf cumprimento do acordo ou da decisão far-se-á no
prazo e condições estabelecidos.

Art. 134. É vedado aos orgãos da Justiça do Trabalho conhe-
cer de questões já decididas, excetuados os casos expressamente pre-

evietoes neste regulamento.

CAPITULO II
a

Dos dissídios individuais

SECÇÃO 1

Da forma da reclamação e da notificação

Art. 135. Nas localidades em que houver apenas; lima Junta
' de Conciliação e Julgamento ou um escrivão do civel, a reclamação

• será apresentada diretamente à Secretaria da Junta ou ao Cartório
do Juizo.

Art. 136.- Nas localidades em que houver mais de uma Junta
ou mais de uru Juizo ou escrivão do civel, a • reclamação será, preli-
eninarmente, sujeita à distribuição, na forma do disposto no capí-
t ulo I, secção jIr, deste título.

eart 137..A reclamação poderá ser apresentada:
a) pelas empregados e empregadores, pessoalmente ou por seus

representantes, , e pelos sindicates de classe;
b) por intermédio das Procuradorias Regionais da Justiça do

"Trabalho.
Art. 138. A reclamação poderá ser escrita ou verbal.
§ 1.° Sendo escrita, a reclamação deverá conter a designação

do presidente da Junta ou do juiz de direito, a qáeni for dirigida, a
qualificação do reclamante o do reclamado, uma breve exposição dos
fglos de que resulte o dissídio, o pedido; a data e a assinatura do re-
clamante ou de seu represefitante.

§ 2.° Se verbal, a reclamação será reduzida a termo, em duas
-vias, datadas o assinadas pelo escrivão ou secretário, observado, no
que couber, o disposto no parágrafo anterior.

Art. 139. Recebida o protocolada a .reclamação, o escrivão ou
seeretário, dentro de 48 horas. remeterá a segunda via da petição, ou
CIO termo, ao reclamado, notificando-o, ao mesmo tempo, para com-
parecer à audiência de ju lgamento:que será a primeira desimpedida,
depois de cinco dias.	 .

§ 1.0 A notificação será feita em registado postal, com franquia.
Se o reclamado criar embaraços ao seu recebimento, ou não for encon-
trado, far-se-á- a notificação por edital, inserto no jornal oficial ou no
que publicar o expediente forense, ou, na falta, afixado na sede da
Junta ou Juízo.

§ 2.0 O reclamante Será notificado no ato da apresentação da
reclamação ou na forma do parágrafo anterior.

Art. 140. Sendo várias as reclamações e havendo identidade de
matéria, poderão ser acumuladas num só Processo, se se tratar de
empregados da mesma empresa ou estabelecimento.

ear sscflo II"

'Da audiência 'de julgamento
• •	 •

.• Art. 141. ,Na.audièncie de julgamento .deverão estar presentes o
reclarnente e o reclamado, irdependeptemente de. comparecimento • de

asens represestantese'	 •	 -'	 '"	 --.'	 :•--

§ 1.0 É facu:Lado ao empregador fazer-se substituir pelo gerente,
ou por qualquer outro proposto -que tenha conhecimento do facto, re
surjas declarações obrigarão o preponente.

§ 2.° Se por doença ou qualquer outro motivo ponderoso,elevida
mente comprovado, não for possivel ao empregado comparecer pes-
soalmente, poderá fazer-se representar por outro empregado que per.
tença à mesma profissão, ou pelo seu sindicato.

Art. 142. O não comparecimento do reclamante à audiência line
'porta o arquivamento da reclamação, e o não comparecimento do reei
clamado importa revelia, alem de confissão, quanto à matéria de fato.l.

ParágÁfet único. Ocorrendo, entretanto, motivo relevante, po-
derá o presidente suspender o julgamento, designando nova audiência.;

Art. 143. O reclamante e o reclamado comparecerão à audiência
acompanhados das suas testemunhas, apresentando, nessa ocasião, as,
'demais provas.

Art. 144. Lida a reclamação, ou dispensada a leitura por ambas
as partes, o reclamado terá vinte minutos para deduzir sua defesa.

Art. 145. Terminada a defesa, o juiz ou presidente proporá 0:
conciliação.	 • t§ . 1.0 Se houver acordo, lavrar-se-á termo, assinado peto preás,
dente e pelos litigantes, consignando-se o prazo e demais condiçõea •
para seu cumprimento.

§ 2.° Entre as condiçõees a que se refere o parágrafo anterior pra.,
derá ser estabelecida a de ficar a parte que n rso cumprir o acordo obrie
gada a satisfazer integralmente o pedido ou pagar uma indenização
convencionada, sem prejuizo do cumprimento do acordo.

Art. 146. Não havendo acordo, seguir-se-á a instrução do pro-
cesso, podendo o presidente, cx officio .ou a requerimento de qualquer,
vogal,' interrogar os litigantes.

§ I.° Findo o interrogatório, poderá qualquer dos litigantes retie
rar-se, prossegiiindo a instrução com o seu representante.

§ 2.° Serão,. a seguir, ouvidas as testemunhas, os peritos e os
técnicos, se houver.

Art. 147. A audiência de julgamento será contínua; mas, se não
for possivel, por motivo de /orça maior, concluí-la no mesmo dia, o
juiz ou presidente marcará a sua continuação para a primeira deiime
pedida, independentemente de nova notificação.	 t •

Art. 148. Terminada a instrução, poderão as partes aduzir rae
seres finais, em prazo não excedente de dez minutos para cada uma..
Em seguida, o juit ou o presidente renoverá a proposta de conciliação,
e, não se realizando esta, -será proferida 'a decisão.

Parágrafo único. • Nas Juntas, antes de ser proferida a decisão, (s.
presidente proporá aos vogais a solução do dissídio e, depois de tomar-, 	 •
lhes os voto, decidirá de acordo com o vencido.' 	 ti

-	 •
Art. 149. Os trâmites da instrução e julgamento da melam-n:1,i

serão resumidos em ata, de que constará, na íntegra, a decisão.
Parágrafo único. A _ata será assinada •pelo presidente e pelos

vogais, ou pelo juiz, juntando-se ao processe o seu original.
Art. 150. , Da decisão serão os litigantes notificados, Pessoal-

mente, ou por seu representante, na própria audiência. No caso de
revelia, a notificação far-se-á pela forma estabelecida no § 1.0 do
art. 139

CAPITULO m'

DA RECLAMAÇÃO PARA INQUÉRITO ADMINISTRATIVO

. Art. 151. Para a instauração de inquérito administrativo contra .
'empregado garantido com estabilidade, o empregador apresentará re-
clamação por escrito à Junta ou Juízo do Direito, dentro de trinta
dias, contados da data da suspensão do empregado.

Art. 152. O processo do inquérito administrativo perante a
Junta ou Juízo obedecerá às normas estabelecidas no capítulo prece-
dente, exeluido o julgamento, observando-se, a seguir, o disposto nos
demais artigos de presente capitulo.

Art. 153. Terminada winstrução do processo e renovada a pro-
posta de conciliação, não havendo acordo, o presidente mandará certi-
ficar, no mesmo ato, essa circunstância e remeter o processo ao Con-
selho Regional, para apreciação e julgamento do inquérito.

• Art. 154. Tendo havido acordo e alegando uma das partes o seu
não cumprimento, será a outra notificada para dizer no prazo de cinco
dias, findo o qual, com as alegações ou sem elas: será o processo reme-
tido ao Conselho. Regional, para apreciação e julgamento.

Art. 155. A remessa do inquérito ao Canselho Regional Será feita
sob registo postal, com franquia, salvo quanto às Juntas situadas na
Sede do Conselho.

Art. 156. Se tiver havido prévio reconhecimento da estabilidade
do empregado (art. 9.0, alínea a, inciso I), o julgamento do inquérito
pelo Conselho Regional não prejudicará a execução para pagamento
dos salários devidos ao empregado até à data da instauração do mesmo
inquérito.

Art. 157. A denominação de inquérito administrativo e as nor-
malara o mesmo estabelecidas nestes capítulo ficam extensivas a:qual uer procedimentos inslituidos na legislação vigente para a apu- '
rtiteãojpà faltas praticadas por empregados gRraRtidos com estabilidade „Ai
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CAPITL' LO TV

Dos DiSsfolos cursivos

tirMil) I

Da indlauroção da instancia

Art. 158. A instáncia será instaurada mediante representaelu
escrita ao presidente do tribunal. Poderá ser lambem instaurada pias
iniciativa do presidente, ou, ainda, a requerimento da Procuradoria 	 i SI...reá() IV
Cf, Jnst iça do Trabalho, sempro que ocorrer suspensão do trabalho.

Art. 159. A representação poderá ser feita pelo empregador
ou empregadores interessados, pelos seus -sindicatos, ou pelos sindi-
catos de empregados.	 Art. 171. Celebrado o acordo ou transitada em julgado a l‘ci-:

Parágrafo único.	 Quando 11ÚJ houver sindicato que represente são. seguir-se-à o seu cumprimento, sob as penas estabelecidos oeste
a categoria profissional, poderá a representação ser feita por mi terço regulamento.
dos empregados do estabelecimento ou estabelecimentos envolvidos	 Parágrafo (mico. Quando os emproaadorern deixarem de
no dissídio.dissídio.	 fazer o pagamento de salários na conformidade t:a decisão proferida,'

Art. 160. A representação será apresentada em tantas vias poderão os empregados, juntando certidão de tal decisão, ase ',sentais,/
quantos forem os reclamados e deve-á conter:	 reclamaeão à Junta ou juízo competente. observado o processo pre-

a) a designação e qualificação tios reclamantes e dos reclama kis visto no capítulo II deste ittulo, senda sedado. por A m, questionar su-
e a natureza do estabelecimento ou do serviço:* 	 bre a matéria de fato e de direito já apreciada na decisão. 	 •

14 os motivos tio dissidio e as bases da conciliação..
Art. 161. No caso do parágrafo único .do art. 159, a represer.- 	 RE(1750 v

(ação poderá ser escrita ou verbal o zieverá indicar o representante
ou representantes dos reclamantes.	 o., nEvisAn

Parágrafo único. Qusndo verbal, a representação será feita ao
presidente do tribunal ou à Procuradoria da Justiça do Trabaltio, 	 Art. 175. Decorrido mais ele um ano 410 sua vigência , cab'rá.
sendo reduzida a termo pelo funcionário designado para esse. firn. - revisão das decisões que fixarem condições, de trabalhe. (matais se

tiverem modificado as circunstâncias que as ditaram, de modo que
SECÇÃO r;	 tais condições se hajam tornado injostas -ou inaplicaveis.

Art. 176. A revisão poderá ser promovida por iniciativa do
D« conciliação c do julgamento	 ,tribunal prolator, da Procuradoria da Justiça do Trabalho, dás •Isso-

ciações sindicais ou do empregador ou empregadores interessado:: no
Art. 162. Recebida e Protocolada a representação, e estando cumprimento da decisão.

na devida forma, o presidente do tribunal designará a audiência do	 Parágrafo único. Quando a reNisilo for promovida por ini.,ia-
conciliação, dentro do prazo de dez dias, determinando a notificação Uva do tribunal prolator c.0 da Procuradoria, as associações sindt-
dos dissidentes, com observância do disposto no art. 139. 	 cais o o empregador ou empregadores interessados serão ouvidos no

Parágrafo único. Quando a instância for instaurada ex-officio, prazo de trinta dias. 1 Quando promovida por urna das . partes in*.e-
a audiência deverá ser realizada dentais do prazo mais breve possivcli ressadas, serão as outras ouvidas lambem por igual prazo.
após n conhecimento do dissídio. 	 Art. 177. A revisão terá Pile:oda pelo tribunal moi tiver pra.

Art. 103. É facultado no eminesador fazer-se representar na ferido a decisão, depois de ouvida n Procutatioria da Justiça do rrit-
audiência pelo gerente, ou por qualques outro proposto que tenha bania.
conhecimento do dissídio, e por cujos daciatuções será sempre res-	 . CAPITULO V
ponnvel.

Art. 161. Na audiência designada, comparecendo ambas as
partes, ou seus representantes, o presidente do Itibunal as convi-
dará para se pronunciarem sobre as bases da conciliação. Caso não
sejam aceitas as bases propostas, o presidente submeterá aos interes-
sados a solução que lhe pareça capaz tio resolver o dissídio.

Art. 165. Ilavendo acordo, o presidente o submeterá à homo-
14.igação do tribunal na primeira sessão. 	 Art. 178. As decisões passadios em julgado e os acordos, quando

Art. 166. Não havendo acordo , ou ;dão comparecendo ambas não cumpridos, serão executados, pela forioa estabelecido neste ca-
os partes, ou uma dela:, o presidente submeterá o processo a julga- /Mujo.
ulculo; depois de ouvida a Procuradoria.	 Art. 179. É competente 'para a execução das dee:sões o jub

Art. 167. Sempre que, no decorrer do dissídio, houver ameaça ou Presiden t e do tribunal que tiver conciliado ou julgado originarias
de Pert urbação da ordem, o presidente requisitará it autoridade com- mente o dissídio. 	 .
sastente as providências ql1 63 se tornarem necessárias.• 	 Art. 100. A execução poderá ser promovida por qualuuer ia-

•Art. 168. Quando n dissídio ocorrer fora da sedo do tribunal, teressado. ou ex officio pelo próprio juiz nu presidenlo do tribunal
votlent o presidente, ai julgsr com eniente, delegar à autoridade local competente, nos termos do artigo anterior.
as otribuições de que tratam os anis. 1(2 e 16i. Nesse caso, não as- . Parágrafo único. Quando se traias dle decisão 410 .4 Cens ilhas
vende conciliação, a autoridade delegada encaminhará o processo no Regionais, a execução poderá ser promovida pela Procurador:a da
tribunal, fazendo exposição circunstanciada Jos fatos o indicando a Justiça do Trabalho.
solução que lhe parecer conveniente. Art. 181. Requerida a execução, o juiz ou presidente providert•

Art. 169. Da decisão do tribuoal serão notificadas as parles, dará imediatamente oura que lhe seja presente o respectivo presesse.
os seus representantes , em registado postal, com franquia, fazendo-
Si', eutrossim, a sua publicação no jorna s: oficial, para ciència dos de-
mais interessados.

SECÇÃO III	 1)0 infi ndmlo de eão e da inflai
...

Der extensão 4ift deeim,, ,s	 Art. 182. O Itt:z ou presidente do tribunal, requerida a i.xe..,4	 - 
cuçã,t, mandará expedir mantladc de ri:ação ao executado afina de

Ari. 170. Em caso de dissídio CAMivo que (caba por moUtsa que cumpra a decisão, ou o ocórdo no prazo, peio rindo e sob as
ninas condições de trabalho e no qual fi g ure como parle iip;• !laS uma cominações estabelecidos ou, (o» :o t ratando de pagamento em di-,
fiação de empregados de uma doi-nese, fl'idel'á o tribunal compe- nheiro, pata que pague ein 48 horas, ou garanta a execução sob pena
Lente, na própria dee:são, estender tais condições de trabalho, se je!.- de penhora.
gnr justo e conveniente, aos 'limais empregados tia einOresa que fc-	 § 1P O mandato de citação deverá conter a decisão exequenda
rem tia mesma profissão dos d'ssidentes. 	 ou o lArM0 de acórdo não cumprido.

Parágrafo único. O tribunal fixara a ala em (1110 a decisão	 § 2.0 A citação será feita pelos funci o nários Pata FWe fiai de- .
deve entrar em execução, bem como o i-razu de sua vi gência. o qual signados.
não poderá ser superior a quatro anos.

	

	 § 3.0 Se o executado, procurado por duo, vezes no espaço dai 03
horas, mio for encontrado, far-se-á a citeiht pAr edital, publicado noArt. 171; A decisão sobre novas condições de trabalho poderá
jornal oficial ou, na falta deste, afixado na sede da junta ou juizotombem ser extendida a todos 03 empregt dos oa mesma categ oria OVO-

fissional compreendida na jurisdição do tribunal. 	 durante cinco dias.
Art. igs, No caso de pagnalCffla da inmort(uvia yvr mUlu g ,e, ,Pr:1(i) por solicitaçãàs de um ou mais empregadores, ou de oualchter ()sio feito perante o escrivão ou sesrelário, lsvisurieJss fio aio de

fflindiento destes:	 quitação, em duas sias, assinadas pc1 i excatteollo te:s.:lir:sie1,) por solicitação de um ou mais sindicatos de empregados; 	 pelo mesmo escrivão ott secretar:o, enir:: gande--so • it .sesitada Vi3c) ex officio, pelo tr;bunal que houver. proferido a decisão. oo executado o juntando-se a outra ao p..1...'ea:.0.
III. 172. Para quo a decisão possa ser estendida, na forma do	 Parágrafo único. Não esiando presente o escquente, m:rá sivritln

artigo anterior, tornasse preciso que très quartos dos empregadores'. sande a importância, mediante guia, no banco do ithsit ou na c,nixa

DO cumprimento dos deeisant

Da execução

SECC.I0 I

Disposiçães prelintinare

SECÇÃO

l•
•.•

e três quartos dos empregados, ou os respectivos sindicatos, concor-I
dem com a extensão da decisão.

§ 1.0 O tribunal competente marcará prazo, não interior ki
trinta nem superior a sessenta dias, aflui de que se manifestem os
interessados.

§ 2.0 Ouvidos os interessados e a Procuradoria da Justiça do.
Trabalho, será o processo submetido ao julgamento do tribunal.

Art. 173. Sempre que o tribunal estender a decisão, marcará
a data em que a extensão deva entrar em vigor. 	 111
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Econamica Federal ou, ..em falta dêstes, em estabelecimento bancário

Art. 131. O executado que não pagar a importância reclamada
poderá garantir a execução nomeando bens à penhora, ou da.poal-
tando a mesma importância, acrescida da correspondente às custas
da execução.

Art. 185, Não pagando o executado, nem garantindo a execução,
seguir-se-á a penhora dos bane, tantos quantos bastem ao paga-
ponto da importância reclamada, juros da mora e custas.-

SEC..0."0

Dos embargos à exeCução e da sua impugnação

Art. 186, Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o
executado cinco dias para apresentar embargos, cabendo igual prazo
ao exequente para a impugnação, e

§ I.° A matéria de defesa será restrita hs alegações de cumpri-'
oriento da decisão og do acordo,-quitação ou prescrição da dívida.

§ 20 Se na defesa tiverem 'sido arroladas testemunhas, poder
ó juiz ou o presidente do tribunal caso julgue necessários seus de-
poimentos, marcar. audiência para a produção das sirvas, a qual de-.
yerá realizar-se dentro de cinco dias:

SECÇÃO

Do julgamento e-dos trdmite3 finais" tia execução .

Art. 187. Não tendo eido arroladas testemunhas na defesa, o
juiz ou presidente, conclusos os autos; proferirá s:sua decisão dentre
de cinco dias, julgando subsistente ou insubsistente, a penhora.

Art. 188. Se tiverem sido arroladas testemunhas; finda sua in
quirição em audiência, o escrivão ou -secretário fará dentro de 48
horas, conclusos os autos ao „juiz, ou presidente, que proferirá sua
decisão, na forma prevista no artigo anterior. a

Art. 189. Proferida a decisão serão • da mesma notificadas as
partes interessadas, em registado postal, com franquia.

Art. 190. Julgada subsietente a penhora, o juiz, ou presidente,
mandará proceder togo à avaliação dos bens penhorados.

Art. 191. A avaliação será feita por avaliador oficial ou. na falta
dêste, por funcionário, ou perito ..nomeado 'Para esse fim pelo juiz
ou presidente.

Art. 102. Concluída a avaliação, dentro da dez dias, contados da
data da nomeação do avaliador ou perito, seguir-se-á a arrematação.

-que será anunciada por edital, • afixado na sede do juizo ou tribunal
e publicado no jornal local se houver com a antecedência de vinte
dias.

Art. 193 , Se na primeira praça os bens penhorados não 'tiverem
-alcançado o preço da avaliação, haverá, -decorrido n prazo do dez dias,
Segunda praça na qual os bens serão a-endiders pelo maior lance, tendo
• exequento preferência para a adjudicação.

Parágrafo Único. Em qualquer caso, o arrematante deverá ga-
aantir o lance com o sinal correspondente a 20 To (sinto por cento)
do --eu valor,

Art. 191. Não havendo licitantes na segunda praça, c não re-
querendo o exequente a adjudicação dos bens penhorados, poderão
os• mesmos ser Vendidos pdr leiloeiro, nomeado peto juiz ou pre-
sidente.

Art. 195. Se o arrematante, ou seu fiador, não pagar dentro de
24 horas o preço da arrematação, perderá, em benefício da execução,
o sinal de quo trata o parágrato único do art. 193, voltando à praça

-as bens executados.
Art. 196. Aos -trâmites e incidentes do . processo da execução

são aplicaveis, naquilo em que	 ia, não contravierem ao presente reg"-,
lamento, os preceitos que regem o processo dos executivos fiscais
para a cobrança judicial da divida ativa da Fazenda Pública Federal.

' SECÇÃO V

Da execução por pre.slavões sucessivas

Art. 197. A execução para pagamento de Prestações' sucessivas
:far-se-á com observância 'das normas constantes desta secção, sem

.iprejuizo das demais estabelecias nage capitulo.
Art. 198, Nas prestações sucessivas, sier • tempo deternainado

execução pelo não pagamento de uma prestação com preenderá as que

Art. 199. Tratando-se de prestações sucessivas, por tempo in-
determinado, a execução compreenderá inicialmente ás prestações de-
ta-idas até à data do ingresso na execução. 	 e- •

§ 1.0 Executadas essas prestações, a penhora renovar-s'-is pe-
riodicamente, sempre que o exequente o requerer, pelas prestações
vencida* ate à data do requerimento, se o executado, notificado, dentro
de 48. 'horas não provar quitação ou não arguir fato impeditivo
por parte diS.exequente.

§ 2,9 Arkauiricia!"o executado fato do exequente que impeça ou
.erie embaraços ao comprimento da decisão ou acordo, o juiz, os
presidente, ' ara audiência- que- designar, procederá 4 instrução, e. jul.--
lila/Immo da matéria arguida.

§ 3.° Julgada improcedente a arguição, realizar-se-à, ato con-
tinuo, a penhora,

CAPITULO VI

Dos recursos

Art. 200. Das decisões são admissivel; os segOintes recursos:
I, embargos;
H, recurso ordinário; • •

recurso extraordinário; •
IV, agravo.	 .
Parágrafo único. Os incidentes do processo são resolvidos pelo

próprio juizo ou tribunai, - admitindo-se a apreciação do mereciinan-
•to das decisões interlocutórias somente em recurso da deciaão de-
finitiva.

.Art. 201. Cabemgmbargos das decisões definitivas lis' Juntas
e Juizos, nos dissfdios individuais concernentes a salários, férias' e
indenizações por despedida .injusta, em que o valor da condenação'
haja sides igual ou inferior:

a) a 300$0 (trezentos mil réis), nas capitais do Território do
Acre e dos Estados do Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Rio
Grande do Norte, Alagoas, Sergipe, Goz e Mato Grosso, ou a
150$0 (cento e cinquenta mil reis) nos launicípios do interior do
Território e dos Estados referidos; ,.

b) a 600$0 (seiscentos mil reis), nas capitais dos Estados do
Ceará, Pernambuco, Baía, Espírito Sante, Paraná. Rio Grande do
Sul e Minas Gerais, ou a 300$0 (trezentos mil reis), nos municí-
pios do interior desses Estados;

c) a 1:000$0 (uni conto de réisl, no Distrito Federal e .nas
capitais dos Estados do Rio de Janeiro e são Paulo, ou a 500$0

. (quinhentos mil réis), nos município do interior desses Estado.
§ 1.0 Cabem tarnbem embargos das decisõões definitivas 003

Conselhos Regionais preferidas em inquéritos administrativos quando
por unanimidade de votos.

§ 2.9 Os embargos serão opostos no prazo de cinco dias e
julgados Pelo próprio juiz ou tribuna/ prolator da decisão embar-
gada.

Art. 202. Cabe recurso ordinário, para a instância superior,
das decisões definitivas não previstas no artigo anterior..	 -

Parágrafo únicra O prazo para a interposição do recurso or-
dinário é de dez dias, nos dissídios individuais, e de vinte dias, nos
dissídios coletivos.

Art. 203. Cabe recairsa extraordinário das decisões, profeaidas.
em única ou última instância pelas Co-aselha:3 Regionais, que derem
à mesma lei interpretação diversa da que tiver sido dada por outro
Conselho Regional ou pela Câmara de Justiça do Trabalho ou, ainda,
pelo Consalho Nacional' do Trabalho, na plenitude de sua compo-
sição.
. § 1.0 O recurso extraordinário será interposto, no prazo de quinze
dias, para "a Camara de Justiça do Trabalho, ou para o Conselho
Pleno, miando se tratar de interpretação deste.

§ 2.9 O reclino terá afeito devolutivo, salvo ao juiz. ou presidente
do tribunal recorrido, no caso de divergência manifeste,, dar-lhe,
tombem, o afeito suspensivo.

Art. 201. Cabe agravo das deeisõaa do juiz, ou presidente, nas
execuções.

§ 1.° O agravo será interposto no prazo de cinco dias e não 'terá
efeito suspenso, sendo facultado, 'porem, ao juiz, ou presidente,
sobrestar

'
 quando julgar conveniente, o .andamento do feito, até jul-

gamento do recurso.
§ 2.° O agrave será julgado pelo próprio tribunal presidido pela

autoridade recorrida ou, em se tratando de 'decisão de Juiz de Di-
reito, pelo juiz da comarca mais próxima investido na' administração
da Justiça do Trabalho, a quem o primeiro informará minuciosa-
mente sobre a matéria controvertida, ou remeterá os autos, quando
tiver sobrestado o andamento do feito.

Art. 205. Das deaisões proferidas em dissídio coletivo que afeto
empresa de serviço, público ou, em -.qualquer caso, das proferidna
em revisão, podeião recorrer, alem dos interessados, o presidante do
tribunal e a Pracuradoria da Justiça dó Trabalho.

Ar. 200. Os recursos serão interpostos por simples petição e
terão efeito meramente devolutivo, salvo 'as exceções previstas
neste regulamanto, sendo permitida a execução provisória, até. pe-
nhora.

Parágrafo único. Tratando-Se, porem, de salários, férias ou In-
denizacões. por dasnedida injusta, de valor até 5:000$0 (cinco con-
tos de réis), só será admitido recurso madianta prova do depósito da
importância da cundenacão. 'Nesta, casa, traneitada em julgado a &-
cisão recorrida, será ordenado, desde logo, o levantamento do depó-
sito em favor da parte vencedora:

Art. 207*. IuterpOsto o recurso, será notificado o recorrido, para
oferecer as suas razões, em prazo igual ao que tiver tido o recor-
rente.

Art. 208s Saiu prejniza dos prazos previ3to3 neste capítulo, tara.)
as partes vista dos autos em cartório ou na socretaria.

Art. 209. As normas sobre os recurso.; das decisões da Câmara
de Justiça do. Trabalho serão as que estabelecer o regulamento do.
Conselho Nacional de Wralialho,

lhe sueederem. • .	 .

-1
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TITULO III

Das penalidades

CAPITULO . 1

rio "Los:Is-or.-1. E DA (nina

Art. 210. Os enipregodores que, iodividual ou coletivamente.
suspenderem os trabalhos dos seus estabelecimentos, sem prévia au-
torização do tribunal competente, ou que violnrem, ou se recusarem
a cumprir slerissão proferida em dissídio coletivo incorrerão nas se-
guintes penal idades :

a) multa .113 5:0040 (cinco contos (le. réis) a 50:000$0 (chi-
coenta contos de réis);

b) perda do cargo de representaçáo profissional em cujo desejo
ponho est iverern ;

stispetisilo, pele prazo de dois anos a cinco anos, do direito
do serem eleitos para cargo de representação profissional.

§ 1.° S3 O empregador for pessoa , urídica, as penas previstas nas
alíneas b e c lecidirão sobre os administradores responsaveis.

§ 2.0 Se o empregoder for concessionário de serviço público, as
penas serão aplicadas em dobro. NCSS, caso, se o concessionário toe
pessoa jurídica, o presidente clo tribunal que houver proferido a
decisão poderá, r em prejuizo do rum wimento desta e da aplicação
das penalidades cabiveis, ordenar o afastamento dos administranores
TOSPOID,IIV C13; Sob pena de ser cassada a concessão.

§ Sem prejuizo das sanções cominadas neste artigo, os em-
Pregadores ficarão obrigados a pagar os salários devidos aos seus
empregados, durante o tempo de suspensão do trabalho.

Art. 211. () empregados que, coletivamente e sem prévia au-
torização do tribunal competente, abandonarem o serviço, ou desobede-
cerem a qualquer decisão proferida em dissídio coletivo, incorrerão
nas seguintes penalidades:

a) suspensão do emprego até seks meses, ou dispensa do
mesmo;

b) perda do cargo de representação profissional em cujo de-
sempenho estiverem;

e) suspensa°, pelo prazo de dois anos a cinco anos, do direito
de serem eleitos irara cargo de representação profissional.

Art. 212. Quando a suspensão do serviço ou a desobedieneia
às deeisôes dos tribunais do Trabalho for ordenada por associação
profissional, sindical ou não, de empregados ou de empregadores,
a pena será:

a) se a ordem for ato de assem:sléia, cancelamento do registo
da associação, alem da multa de 5:000, (cinco contos dc réis),
aplicada em dobro, rm se tratando do serviço público;

h) se a instigação ou ordem for ato exclusivo dos administra-
dores, perda do cargo, sem prejnizo da pena cominado no artigo
seguinte.

Art. 213. Aquele que, empregado ou empregador, ou mesmo es-
tranho às categorias em conflito, instigar à pratica de infraces pre-
vistas neste capítulo, ou se houver feito cabeça de coligação do Pmpre-
gadom ou do empregados, incorrerá na pena do seis meses a três anos
de prisão, sem prejuizo das demais sanções cominadas.

§ 1.° Tratando-se de serviço público, ou havendo violência contra
pessoa ou cousa, as penas previstas ne.ste artigo serão no:icadas
em dobro.

§ 2 •0 O estrangeiro que incidir nas sanções deste artigo, depois
de cumprir a re spectiva penalidade, será expulso do pais, obser-
Mos os dispositivos da legislação comum

CAPITULO II

DAS PENALIDADES CONTRA OS ars:sumos DA JUSTIÇA DO TRARALII0

Art. 21-1. Aquele que recusar o 'exercido da função sie voga/
do Junta de Conciliação e Julgamento ou de Conselho Regional,
sem motivo justificado, incorrerá nas seguintes penas:

a) sendo representante de empregadores, multa do 10080 (cem
mil réis) a 1:00080 (uni conto de nu) e suspensão do direito de
representação profissional por dois atos a cinco anos;

b sendo representante de empregados, multa de 1080 çdez
réis) a 10080 (cem mil réis) e suspensilo do direito de r •pt esenta-
ção profi ssional por dois anos a cinco anos.

Art. 215. Os vogais das Juntas de Conciliação e Julgamento,
ou dos Conselhos Regionais, que faltarem a três reuniões ou sessões
conseeutivas, sem motivo justificado. perderão o cargo, alem do in-
correrem nas penas do artigo anterior.

Parágrafo único. Se a falta for do presidente, incorrerá ele
na pcna de perda do cargo, alem da perda dos vencimentos corres-
pondentes aos dias em que tiver faltado às audiências ou sessões
consecutivas.	 •

Art. 210. Aos presidentes, membros, juizes, vogais a funcioná-
rios auxiliares da Justiça do Trabalho aplica-se o disposto no ca-
pítulo único do titulo Y da Cqnsalidacão das 1.eis Penais.

CAPITULO III

CAPITULO 1‘.

DA APLICAÇXO DAS Proamesmos

Art. 222. As penalidades estabelecidos neste titulo serão apli-
cadas pelo juiz, ou tribunal, que Jiver de conhecer da desobedieneia.
violação, recusa, falta, ou coação, ex officio, ou mediante represen-
tação do qualquer interessado ou da Procuradoria da Justiço' do
Trabalho.

Art. 223.. Tomando conhecimento do fato imputado, o brio ou
tribunal competente, mandará notificar o acusado, para apresentar,
no prazo de quinze dias, defesa por escrito.

§ 1.0 facultado ao acusado, dentro ti Ol,prazo estabActodo neste
artigo, requerer a produção de testenumbh:, nté tio máximo de
cinco. Nesse caso, será mareada audifmcia para a inquirição.

§ 2.0 Findo o prazo de defesa. o processo será onediniameate
concluso para julgamento, que deverá ser proferido no prazo de
dez dias.

Art. 224. Da imposição das penal idades a que PO refere este
capítulo caberá recurso ordinário para' o tribunal superior. no
prazo de dez dias, salvo se a imposição resultar de dissídio coleta°,
caso em que o prazo será de vinte dias.

Art. 225. Sempre que o infrator incorrer em Pena criminal,
far-se-á remessa das peças necessárias à autoridade competente.

Art. 220. A cobrança das multas ectabeleouias neste Ululo
será feita, mediante executivo fiscal, perante o Juizo competente
para a cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública Federal.

Parágrafo único. A cobrança das multas será promovein, no
Distrito Federal e nos Estados em que funcionarem os Conselhos
Regionais, pela Procuradoria da Justiça do Trabalho e, nos de-
mais Estados, do acordo com o disposto no Decreto-lei n. 900, de
17 de dezembro do 1938.

TITULO IN

Disposições gereis

Art. 227. Não havendo disposição especial em contrário, qual-,
quer reclamação perante a Justiça do Trabalho prescreve em doik
anos, contados da data do ato ou fato que lhe der origem.

Art. 228. São isentos do selo as reclamações, representações,
requerimentos, atos o processos relativos à Justiça do Trabalho.

Art. 229. As repartições publicas e as associações sindicais
são obrigadas a fornecer aos juizes e tribunais do Trabalhe e à.
Procuradoria da Justiça do Trabalho as informações o os dados
necessários à instrução e ao julgamento dos feitos submetidos à
sua apreciação.

Art. 230. Para os efeitos deste regulamento, equiparam-se dos
serviços públicos os -de utilidade pública, bem como 03 que forem
prestados em armazena de géneros alimentícios, açougues, padarias,
leitarias, farmácias, hospitais, minas, empresas do trans portes e
comunicações, bancos e estabelecimentos que interessem à segu-
rança nacional.

Art. 231. Os créditos-resultantes das derisões .dos Juizes e
bunais do Trabalho serão privilegiados nos processos de faléneia,
insolOncia ou concurso do credores

De ()taras penalidades

Art. 217. O empregador que deixar de cumprir decisão pas-
sada em julgado sobre readmissão • ou reintegração do empregado,
alem do pagamento dos salários deste, incorrerá na multa 0113 10S0
(dez mil réis) a 50$0 (cinquenta mil réis) por dia, até que seja
cumprida a decisão.

§ 1.0 O empregador que impedkr ou tentar impedir que em-
pregado seu sirva como vogal em tribunal do trabalho, ou que pe-
rante este preste depoimento, incorrerá mia multa de 50030 f.qui-
nhentos mil réis) a 5:000S0 (cinco contos de réis).

§ 2.0 Na mesma pena do parágrafo anterior incorreri O em-
pregador que dispensar seu empregado pelo fato de haver s.-ervido
como vogal ou prestado d2poimento como testemunha, sem pre-
juizo da indenização que a lei estabeleça.

Art. 218. Aqueles que se recusarem a depor como testemunhas,
sem motivo justificado, Incorrerão na multa do 500 (rincillent°
mil réis) a 5000 (quinhentos mil réis) • 	 4111

Art. 219. Aquele que, tendo apresentado no distribuidor re-
clamação verbal, não se apresentar, no prazo estabelecido no pará-
grafo único do art. 85, à Junta ou Juizo para fazê-lo hnnar por
termo incorrerá na pena de perda, pelo prazo do seis m eses. do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Art. 220. Na mesma pena do artigo anterior incorrerá o rec l a-
mante que, por duns vezes seguidas, der causa ao arquivamento
do oue trata o art. ,142.

Art. 221. As infrações de disposiçries deste regulamento. para
as quais não haja penalidades cominadas, serão punidas com a mul-
ta de nos° (cinquenta mil réis) a 5:000S0 (cinco coutes de réis),
elevada ao dobro na reincidência.
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TITULO V

DECRETO N. 6.597 - DE 13 DE DEZENILDO 14: 1910

pro ro o no Vo regulam-alo do Conselho Nacionol do Teabwho

O Presidente de República. usando ' de atribuição que lhe Con-
fere o art. 74, alínea a, da Constituição, resolve:

Mi. IP. Fica aprovado, para execução cfos Decreloa-leis nú-
meros 1.237, de 2 de maio, e 1.316, de 15 de junho de 1939. e 2.852,
de 10 do dezembro de 1910, o novo regulamento do Conselho Na-
cional do Trabalho, que a este acompanha, assinado pelo Ministro
de Estado dos Negócios do Trabalha, Indústria e Comércio.

Art. 2.0 . O presente decreto entrará em vigor a 1, de maio do
19 ,11 .

Art. 3.0 . Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1940, 119° da IndependOnaia

e 52° da RopúblIca.

Regulamento do Conselho Nacional do Trabalho a que se refere,
o Decreto n.416.597, de 13 de dezembro de 1940

CAPITULO I.

LLA oRGANizA-ÃO DO CONSELn o Di.teroNAL LH? ~MIMO

SECÇÃO I

D;apoalções preliminares

Art. 1.0 . O Conselho Nacional do Trbballio. com sede na Capi-
tal da República e jurisdição em todo o território nacional, é a tr:-
bunal superior da Justiça do Trabalho e o órgão de orientação, fis-
calização o recursos das instituições da preVidOncia social, na forma

'do presente regulamento.
Parágrafo único. O Conselho Nacional do Trabalho é, igualmen-

te, orgão, comoiltivo do Governo cai matéria de legislação soda/.
Art. 2.0 . O Conselho Nacional do Traf,alho funciona na ottani--

tudo • do sua composiçãa. ou por intermédio de duas Camaras dis-
tintas:

1 - Caniaaa dá Justiça do- Trabalho;
11 - Cantora de ProvidOncia Social.

Art. 3.0 Como •oraçãos do Ministério Público, funcionam junto ao
alIonaollin Nacional do Trabalho a Procuradoria da Justiça do Traba-

lho e a Procuradoria da Previdamcia Social ftmeionando aquela
iambo o, junto nos Conselhos R . gionais do Trabalho.

Ai	 •1P. Para execução dos serviços que lhe eomp teni, o Coo-
solbo a aclimai do Trabalho leni os seguintes orgítoi:

.- Departamento de Juallça do Trabalho;
Ir - Dopartainento de Providancia Social;
III - Serviço Adminiatrativo.

sEcçuko

1)0, ce; i m ).f,sie,, e PINPieJiIiM e la0 elo Cunsrilio NiiriAnor	 Tr.lbolha

Art, .5.0 . O tlonaelho eotopaeose	 um areablanie, nonanolo
comia- lia e 11470i1.0 nierobt ui: desi.gratloa peba l'rr'siuI.iit da 11010)-
1.ln:o, .;ii.. ilen , ue estoa, escolliorá o primairo e o aegundo vice-pre-
aidonlos.

l'a° .04 membro.; do Conselho serão eaeoBlid,a4 do seguin-
te noa o: (RI a l't.) dentro r. 111 : ' 2%.1 1 10ri	 (Piai Vit	 ccopregnal.-s,
(Iludia dentro funcionarioa do Ministarin do Trabalho. Indústria o
Coima% io e lias	 arevidameia social a	 f'a1;..0 -di-
nadne.	 doiam; rotins p zo oaa	 notOrio saleoa ha s quais qua-
tro, p1 ao monoa. l)a'laru'i 0111 tareito.

I.°. Para a designação dos moinares. que a:varão sar esaa-
lhiiiü Podre. empaegailoaca e oninvogados O Conalho Bojo-aso:o).
tan'es I. cada associaaao sholOod d., grau anomoor o aoaraaara. nor
ora/orla de vol,oa urna Bata Ir 'iC 11.'415 lyinfIC1.;	 etiVI: • !1, 1 4'	 o-) alloistro
tiO a'ralalho, Indústria e (afor a rei°, r,a apnaa rpio vala delornannr.

••.	 • .	 k	 I	 .ao No li • to ao que trata o toioagraa ., anterior tigairarao ao-
monte orasiloiroa natos, do reconhocsaa idos:chiad o, maiores de viole
e cinco anos, quites COM o sorviça	 jar.) no Roa.) rio
seus dIrvi:os civis o político,. e C011 11 iii mai, da dois an,a d ., ate-
tivo ca-raício di profiasão ou se enrnulrem 1 ,0 (10.on,lienho
1)resc111 . 1;:ão prGrissional Pre .vis. la em lei.

7.o .	 ir,embrOs do canaallio	 pc'd 1@ y r:udu di dois
:moa ¡lota:mai ser rocom1111.j.)0,.

13 .0 . i ffir,oriará reoin n cia o não Noopal.,	 cio :nc..na-
Iwo ii, n . asellm, sem m otiva:,	 1 i	 riasi • a: , 	ao,aa, • or-
du,Oria; consecutivas,	 dto tamis . 	Ploro, l o o r % Ia taaoara.

, .a . °e ...loco:ido a	 plaoisia ioo.t . 	;ao, o prz. oaaota
do C . 1/	 ec.nuplicará i t nelli;:a.00n!,, • H.i I„	 !o do
liio lii itt iii e Comér .,io, ari : 1 de (ice aoja oato	 ••, •,,•l i i	 tO aa
m. inbr a renuna ia ato

• a : .0 . Para, os afeilas	 aotaai 1, n 0-aallio tio anbsii.
buo	 á foila doiare o; 1101 •., '	 C: 1 11 ,:.;;11 1 , -; . 11 • 1 1;! 14	 I, fr1Ct "11.1

G.", 11 1.0 	, se tratar de repreintan) . !	 en.!e',.:1,1ores lia de
empr 'Jos

aoa.9.0 	1.-.hos	 hl:toamo:ao do CV • l'e' n I' 10 11C qualquer
• mbr, do iam	 aia virtial., 	no por	 r.	 :-11p
oovonta das o Presiai.ui:	 ta Itopablira (1,-a ,,al a a o -..••.1

,	 .1eVel'à 1C1' is niaainio, requisitos t	 para a de-
aianaeao 	substilti:t10.

Ar . 10. (avia tona das Caia:ir:ia será colono:o :ai de nove mem-
1.,roa. iroluaive e repecl io pr,s;jr (vil(

Jor. ao-aro único. A io'imaot de Jnsliao do Ti . bailo, rerO pre-
sidida ',el . ) 10 vie t'-preidenle e a GOinara d a 'a: ao:a :a n o ja Savaial
polo 2.a vica-piesiden:e.

.1111. 11. Para (pie po.sanoi doliaerar. Oovarão	 ho mí-
nimo, cl Coasellio Plano, dez de sous membriao e 	 Camnias .cineo,
alem tb:4; respectivos presidewes.

Art.. 12. O presidride do 1 0D ,C11.1D,	 :).1i be..),Ipwl1f...'. será
substitt ido pelos vieo-prcaidentoa, na ordem i.' e, na nuaancia
destes, acto membro mais antigo, ou peio roais velha .) ; 'piando tgual a
antiguí,

Aia. 13. Os presidentes das Caunaraa de Juat i ra do Trabalho o
ak Preaittaileia Social soro substituídos, em sua.: latias e impedi-
mentos, pelo' membro roais ani.iga, ou poio mais voiho, (itianilo igual
a anligoulade.

Art. 14. O Conselho nolo e as Câmaras renalt •-s...-4t ci . ' dias
previamente fixados petua I •eopootivos presidenies, t1 eu:x:5 poderão,
êeinpro ' que for necossário, convocar scs:Acs extraordilnirins.

Art. 15. As sessões do taono.,1113 Plono e das Caniara a serão 'pti-
blicaa e. roineçarão 11 horns, terminando as 1; !adio; mas poderiio
ter prorriaaarlaa pelos reapectiatai presidente', em eaau tla. manifesta
necess batido .

1:). sessões extrziordinarias, con yuCadas polo prosidente do
Conselho uo pelos presidentes das Camara:o !ia a. , roalualaio quando
forem aorioinictolas aos seus oiranbroa com ii,f e oilatro horas, no
mínimo, do antçeralancia.

2 a Nas sessõe..do Colha:roo Pleno o tias Ulla:41'1S os dobataa p0-
florão taro:ir-Se SCCN 1 1 os. 1.1C gd(1 1111C, por motiv0 do 1 n ;.,1.0,,," público,
assim rsolva	 maiori•J Lb , sem, mernhros.

9 e,y7 r,70 dos mo	 eu i1s c. , p x"Iha	 i?	 li', li.

Ari. 16. Os membros do r,onsellio prrePiwrilo.	 si,s,.zio a que
eomalaracaraira'ala ao máximo ela .10Z em cada ma 4. cfr.
neSse ni'merp as sessões do Coio alho Pleno e as d., L aja ;ova tias caa
inara, unia gratificação a títub de representação. fixada ran lei.

Disposições transitórias

Art. 232. Os vogada, repreaentantes de empregadores e- dou-
pregados. • que devam sem ir nos Conselhos Regionais e nas Juntas,
rio primearo período de dois anos. seriio livremente designados pelo

▪ Presidente da República, observados os requisitos exigidos no ar-
tigo

Art. 233. A Juatiça do Trabalho instalar-se-á. em todo o país,
no dia 1 do maio de 1911-ficando extintos ., nesaa data, as atuais
Juntas do Conciliação e Julgamonlo e Comissões alixtas	 Coa-
ditiação. -

Parágrafo único. Até a data da instalação da Juatiaa do Tra-
balho, continuarão a &can!' aa atuais Junina de Conciliação e Juisa-
mento. :is Comia:45os alialas do Conciliação e o Conselho Nacional do
Trabalho, com a compotioiria imo lhes é at•ribuida pela logialação an-
torior ii data da pubiiaação deito regulamento, observado u procesto
estabalecido na mesma logislação.

Art. 23'.. As execurõea doa julgadais daa atuais Juntas do Comia
itzr. liação e Julgamento e Co- misaões Mixtas de Conciliação e do Conselho

Nacional, do Trabalho que, na data da instalação da Justiça do Tra-
balho. já estiverem tijuizadas na Justiça comum, continuarão a correr
perante PSIU, em conformidade com o Decreto-lei n. 39, de 3 do ale-
ztaaibro de 1937.

Art, 235. Ficam criadas as aeguintes . Juntas de Concilinção e
.Tulgamento. cuja instalação se fará a 1 de maio Ne 1911: se:s no Dis-
trito Federal, seis ao capital du Faiado de S. Paulo, tinas nas doa Es-
tadi a- de Parnambuco, Bata, Rio de Janeiro, Minas (arraia e Riu Grande
do Sul. e uma mie dos demais Estados.

Art. 236. À Comieaão de que trata.•o art. 1G8 do Decreto-lei
n. 1.237, de..2 de maio de 1930, caberá ultimar, sob a presidancia do
naoaidenle do Conselho Nacional do Trabalho, a inatalaeão da Justiça
do Trabalho e a reorganizaçao do Conselho Nacienal do Trabalho,
cono) 'indo-lhe tomar todas as medidas necoaaáriao para tal fim, es-
pecialmente:

o) realizar as concorrancias odministrotivas para aquiaição do
mat o rial permanente e de expediente que for necessário;

b) expedir as instruaaas 0.Z.; modelos de que haja misier;
e) colaborar com o Deoadomonto Adminiatral 1 v do Serviço Pú-

blico na rcalizavli,. n 	 provas É concursos para odmi satio jho i.asonl;
il; promover a inatalaaão coodigna das Juntas e Conaelhos

gionnis, alugando oa edifício.: apropriados, ou enlendendo-e colo aa,
outoralades federais, eatadoals, en/ municipais, afilo de obter a rea-au
de edifícios públicos pa pa esse fim.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro do 1910. - Madona,. Foirão.

GETULT0 VANAS.

Woldonlar Falcão.
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CAPITULO 11

	

	 d) os processos tio eleição das Junlas e Conselhos (les Institutos
e-Caixas.

LÀ CCEMPETP.NCIA Dt) CONSELHO PLENO

Art. 17. Compete ao Conselho Pleno:
a) decidir os recursos das decisões das Câmaras, nos casos pres

vistos nos arta. Ore CS;
b) decidir os issoirsos das decisões dos Cosn'selhos Regionais,

,qmindo estas sl6rein à incsina lei intelnsacia diversa , da que tiver
-~itio dada pelo Conselho Pleno;

c) juigas as sifspcifóes arguidas nutra Os seus membros
coolra o presidente do Conselho Nacional do Trabalho;

d) responder às consultas formuladas poios Ministros de Estads
sopre questões do legislação referente ao trabalhe e à previdência
social;	 •

c) opinar, quando solicitado, sobro es projetos do leis r regula-
mentos e outros atos que o sioverno tenha do expedir relativaments
aos assuntos mencionados na alínea anterior e propor ao Governo as
medidas que julgar convenientes;

• () elaborar as tabelas de custas a qii3 se refere o § 20 do art. 97
do Decreto-lei o. 1.27, de 2 de maio de- 11 : 3 •3, com as modifica-
ceies comfaldes cio Derreiv-lei n. 2.851, de 10 de dezembro de 1910;

o) elaisisaio seu regimento interno o o no:, ColLentOS neglonais:•

CA,PITULO

na COMPETÈNCIA DAS c:Isr.r.ss

SECÇÃO 1

Da contprtelac(a da Ctintara de .1u5(iça do Trabalho

AM. 18. A Câmara de Justiça do Trabalho compete originaria.
meu te

a) conciliar e julgar os dissídios coletivos que exesdam a juris-
diçãe dos Conselhos Ilsgionais; 	 •

b) estun(Jer suas decisões nos dissídios a que se refere a situa
anterior;

c) estender a toda a categoria Os cootsatos coletivos celebrados
por associaçõss sindicais cuja área de ação exceda a jurisdição dos
Conselhos Ws-sio:mis;

d) rever as próprias decisões proferidas em dissídios coletivos;
e) impor muitas e outras penalidades, nos atos de sua compe-

tência.
Art. 19. Compete à Câmara da .1u:tis% do Triballio, em única

instância: . •
LOW10100D OS [lenimos celebrados nos dissidmi ds que trata a

aiinea a do art!go anterfer:
fs) julsar os conflitos de jurisdicão entre Conselhos Regionais,

bem como ti que so sussitarem entro is autoridades da Justiça do
Trabalho sujeitas à jurisdição de Conselhos Regionais difeseotes.

AM. P. Compete, alude, à Câmara ds Jusii:t do Trabalho julgar,
em illtirra -risiâncir, os moais:U.3 ordinários e oxtraordisilmos das de-
eisõSS proftridttS pelos Conselhos Regionais, nos casos previstos

cm

SEQUO 11

Dá compatáncia da Cá nutra de 'Previdência Socioi

Art. 21. Compete it Câmara de Previdência Social, corno (rgân
os:sitiador e fiscalizador das administrações do 3 In:dados e Caixas
do Apocentadorizt e Pensõss:

a) fixar o coeficiente de aposentadorias, pensões e outros bene-
fícios, bem como determinar as taxas de contribuição;

b) fixar, anualmente, as bases para se ilistrib,uir a eontribuioão
da União Federal;

c) expedir instruções para a aplicação das reservas;•	 •
d) fixar normas gerais para a organização dos serviços isciminic-

(cativos o dos quadros de pessoal.
Art. 22. Compete, ainda, à Câmara do Previdência Social julgar

cm última instância:	 •

a) os recursos pelos interessados interpostos fias decisõos dos
Institutos e Caixas; na forma das leis iespectivas;

b) as propostas orçamentárias, os relatórios e as tomadas de
contas;

() os recursos interpostos pelos Institutos e Caixas das deci-
sões do presidente da Camara proferidas Dos casos da alínea d do
art. 25:

',- CAPITULO IV

DA DDESIDENCIA DO CoNSELHO NAtloNAr. Do TRADALITo E DAS. CAMADAS
SECÇÃO 1

Das atribuições do Presifkate do Conselho Nac-ional do TroPolho

Art. 23. Incumbe no presidente do Conselho Nacional do Tra-
balho:• •

a) superintender todos os serviços do Conselho;
b) presidir as cessões do Conselho Pleno o fixar dia para as

_suas sessões ordinárias;.
c) designar os membros que devam servir nas Cânmras:
d) convocar cessões ex:raordinárias do ConSelho Pleno sem-

pre que for preciso, observado o disposto no art. 15, L1.0, deste
regulamento;

c) .expedir insisto:3es e. adotar as prosidências neossárias
para o funcionamento do Conselho e dos demais orgãos da Justiça
do Trabalho;.

f) .fazer cumprir es decisões do Conselho, determinsodo aos
Conselhos Regionais e r,(1.5 demais orgãos da Justiça do Trabalho
realisação dos atos' proses:mais' c das diligências necessárias;

o) submeter ao Conselho Pleno os processoã em que tsiihs
(leliberes, e designar, na forma do regimento interno, os resoectivos
sela fores ;	 •

h) cumprir e fazer cumkir as disposieões lega!s rogniamon-
(ares refe:•entes aos Instittitos e Caixas do •paEsstadosia e Ponsilos,
neles intervindo, ex off leio ou mediante ropresentação. o podendo
determinar o afastamento do administradores, on selicitá-lo ao Go-
verno quando forem de nomeação deste;

• i) nomear os interventores na hipótese prevista na salinn
anterior;	 .•

j) despachar com os diretores dos tiepat lam,•ntos e som o
chefe do Serviço Administrstivo os processos • cai papeis (I nc de-
pendam de ,sua resóhição ou assinatura;

SECÇÃO!!

Das atribuições do 1.0 *vice-presidente

Art. 21. Incumbe ao I.° vice-presidente:
a) substituir o presidente do Conselho nas suas faita .2 • impe-

dimentos;	 •
b) presidir as sess5c g ordinárias e .ex(raordinárias da Câmara

do Justiça do Trabalho e designar, na forma do regimento interno,
os relatores dos processos submetidos à sua deliberação;

c) presidir a instrução dos processos do competência da câ-
mara:

d) presidir a audiência de rooeiliação nos dissfdios colelivos
de competência da Cárnara;

e) praticar, em geral, todos os aos adminis:rativos nocessárioS
ao perfeito desempenho de suas atribuições.

SECÇÃO 111

Das a1ribuiçi7cs do 2.0 vice-presidente

Art. 23. Incumbe as 2.0 'vice-presidente:

o) substituir, nas suas faltas e impedimento, o presidente do
Conselho Nacional do Trabalho, dada a eus:Soeis do 1.0 vice-presi-
dente;

b) presidir as sessões ordinárias e extraordinárias da Cámnre
do Previdência Social, e designar, na forma do regimento Iniorno,,
os relatores das processos submetidos à sua deliberaeão;

c) presidir as eleições Jlos Conselho doSi Institutos de Aposen-
tadoria o Pensões;	 •

ti) decidir sobro os pedidos que forem - formulados durante O
exercício, peles Institutos e Caixas, telativatn'nt a verbas supie-
mentares vu eepeciais e a modificacão parcial tios orcament:

ne,

k) impor penas disciplinares (Ué à de sus pensão por trinta
dias;'

1) apresentar anualmente ao' Ministro do Trnbalho, rridústria
e Comércio. ató 31 de março, o relatósio das atividades do Conselho f.•
e dos demais °mãos da Justiça do Trabalho;

m) designar, dentre os funcionários do Conselho, o seu secre-
tário e os do Conselho Pleno c das Canoras;	 •

n) determinar, quando solicitado por Instituto ou Caixa, que
funcionários- do Conselho lhc prestem assistência ou orientem ser-
viços relativos .à sua especialidade, desde que assim se torne necessá-
rio à boa execução dos aludidos serviços.

•
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e) praticar. em geral, todos os atos administrativos necessários
ao perfeito desempenho das suas atribuições.

CAPLeuL0 V

DA PROCURADORIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO

SECÇÃO

Da organização da Peocttradorie•

Art. 20. A Procuradoria da Justiça do Trabalho compreende:

T, uma Procuradoria Geral,. que funcionará junto ao Conselho
Nacional do Trabalho;

II. oito Procuradorias Regionais, que funcionarão junto aos
Conselhos Regionais do Trabalho.

Art. 27. A Procuradoria Geral desempenha as funções de órgão
coordenação entre a Justiça do Trabalho e o Ministério do Tra-

balho, Indústria e Comércio, cabendo às Procuradorias Regionais
idênticas funções em relação às autoridades locais do referido Mi-

Art. 28. As Procuradorias Regionais são subordinadas direta-
men(e ao Procurador Geral.

Art. 29. A Procuradoria Geral é constituída de um procurador
geral e de procuradores.
• Parágrafo único. As Procuradorias Regionais compõem-se de
uni procurador regional, auxiliado, quando necessário, por procura-
dores adjuntos.

Art. 30. A nomeação do procurador geral deverá recair em ba-
Citarei cieneias jurídicas e sociais, que tenha exercido, por oito
ou mais anos, cargo de magistratura ou de Ministério Público, ou a
as Iv. ,s; da

31. Para a nomeação dos demais procuradores atender-se-
A. ah; mesmos requisitos estabelecidos no artigo anterior, reduzido
.a doi.s anos, no mínimo, o tempo de exercício.

SECÇÃO II

Da compettlacia da Procuradoria Geral

• Art. 32. Compete à Procuradoria Geral:
a) oficiar nos processas e questões de trabalho de competência

da (:amara de Justiça do Trabalho e do Conselho Pleno;
ti) proceder a diligencias e inquéritos determinados pelos tri-

bunais referidos na alínea anterior;
c) recorrer da s decisões da Câmara de Justiça do Trabalho, nos

casos previstos em lei;
/d) promoser, ' perante o Juízo competente para a cobrança da

divida ativa da Fazeaea Pública, a cobrança das multas aplicadas
pela Câmara de Justiça tio Trabalho;

e) representar às autoridades competentes contra os que não
cumprirem as decisões do Conselho Pleno e da Câmara de Justiça
do Trabalho;

() prestar às autoridades do Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio as informações que lhe forem solicitadas sobre os dissí-
dios submetidos à apreciação do Conselho e encaminhar aos órgãos
competentes cópia autenticada das decisões que por ele's devam ser
ai em 1 isias MI Cumprida.%

a) requisitar de quaisquer autoridades inquéritos, exames re-
rit• iais. diligências, certidões e esclarecimentos que se tornem no-
cedros ao desem penha de suas atribuições.

SECÇÃO III

compothicia das Procuradorias Itegione:t

Art. 33. Compete às Procuradorias Regional"; exercer, dentro
da jurisdição do Conselho Regional respectivo, atribuições indi-
cadas na secção anterior.

SECÇÃO IV

Dnx d trihrti,?õox do procurador ver, : c dos demais Peocuradoces
.	 .

Art. 35. Como •eliefe da Procdradoria da Justiça do Trabalho,
isetooh.:! especialmenti3 , rto procuealifoe' geral:

cali/ar

!n : funcionar na g sessões do Conselho Plena e nas da Camara de
Itisti -a da Trabalho, opinando verbalmente Sobre a matéria ein de-
bate e ;nquirindo	 part,,s, lealeniuribas e perilus;

e) designar não só os procuradores que devam representá-lo na3
audien, ias e substitui-lo nas faltas- e impedimentos. mas tambem
seeretá io da Procuradoria Geral; •

(1)' apresentar, até o dia 31 de março, ao Ministro do Traballui.i
Indústria e Comércio, por intermédio do presidente do Conselho, tua.
relatório dos trabalhos da Procuradoria no ano anterior;

e) conceder férias aos procuradores o demais funcionários que,
sirvam na Procuradoria e imper-lhes penas disciplinares na forma
da legi Anão em vigor;

func:onar em juizo, em primeira instância, ou designar os
procur [dores que o devam fazer.

Ar . 33. Incumbe aos procuradtow com exercicio na Procora-
doria oral;

a) funcionar, por designaeão du procurador geral, nas audiên-
cias dc presidenteg da Câmara de Justiça do Trabalho c, da mesma
feàna, substitt-lo nas suas faltas e impedimentos;

b) desempenhar os demais encargos que lhes forem atribuidas,
pelo procurador geral.

Ar.. 30. Incumbe aos procuradores regionais:

a) dirigir os serviçoS da respectiva Procuradoria;
b) , funcionar nas Sessões do Conselho Regional e nas audijaicias,

opinan;lo verbalmente sobre a matéria em debate e inquirindo os ti-
tigantek testemunhas o peritos;

c). apresentar, semestrahneute, ao procurador geral, um relatá-
rio das atividades da respectiva Procuradoria, bem unno dado; e in-
formaçiies sobre a administração da Justiça do Trabalho na respe-
ctiva região;

d) requerer e acompanhar perante as autoridades administrati-
vas ou' judiciárias as diligências necessária.; à execução das •medidas
e providências ordenadas pelo procurador geral;

c) - pres(ar ao procurador geral as informações necessárias sobre
os feitas em andamento e consultá-lo nos casos de dúvida;

f) funcionar em Juizo, na sede do respectivo Conselho Re-
gional.

At:. 37. Incumbe aos procuradores adjuntos das Procurado; ias
Regiotnis:

o) funcionar, por designação do procurador regional, nas au-
diència .z do presidente do Conselho Regional;

desempznhar os demais encargos nue lhes forem attlintin
dos pe!o procurador regional.

SECÇÂO

Da Secretaria

Ar!. 38. A Prevuradoria Geral terá uma Secretária, sob a oi-
re,:ão do funcionário mu) for designado pari exercer as funções de
secretá,to.

Ar .:. 39. Compe(o á S('cretária:

n) reeeber, registar e encaminhar os processos ou papéis en-
trados;

é) classificar e arquivar os pareceres e outros papéis;
c) ' prestar informações sobre os processos ou papéis sujeitos

à apreciação da Procuradoria;
d) ; . executar o expediente da Procuradoria;
e) providenciar sobre o suprimento do material necessário:
f) desempenhar os demais trabalhos que lhe forem cometidos

pelo p rocurador geral, para melhor execução dos serviços a coo
cargo.

Ari. 40. Nas Procuradorias Regionais os trabalhos a que 56
refere o artigo anterior serão expcutados pelos funcionários para
esse fim: m designados.

'CA p riTmo vr

DA PHOGUil 400RIA DA OBEVII I ÉNCIA SOCrAG

8	 O

no organizar:ao C do com peléorio	 l'roeurtaloritt

Ari. .11. A Procuradoria da Previdèneia Social compõe-se de
LIR ib re • mi NI dor geral e dá) proeuradopes.

Arr.	 para a nem ' ..'ã.s do 1,i-1 .1'11r:ide br gera t e 8105
prile ti r; Ailres ai onde e-s-á ao thspo4to me..i artigos 30 o 31.

dirigir os s:.trviço.; da • Precuradoria Geral e orientar e lis-
as Procuradorias Regionais:: eapedindo as necessárias instru-



, Do compold»cia

Art. 53. Ao Departamento 4113 Justiça do Trabalhe compete:

1 0, per intermédio da DM:ao de Processo:
1, na Secção de Dissídios Individuais:
a) instruir os processos de recursos de decisões dos Cole,ellioi Re.

g lc nois, bem como os do conflito de jurisdição no% dissid;os •ilix 1-
duais;

b) promover es iMi^ências e praticar os domais a tos, PrevW•os
em loi, relativos ao.; proci..soi.; do que trata a alínea anterior;

1 E, na Secção do Dis s idios Coletivos:
o) inzlruir 0.: ., prou,s;o.; ile inssídios colotkos e de i •vtonsão de

contrato; coletivos, belo convi os de conflito de jurisdição elo maté-
ria de dis;ídie,:. cif.etivos;

1,) promc ver as diligências e praticar os .leinak rito, lo,..%i•.:10;,%
em lei, relativos aos processos de que trata a idíora aillerkr.

f.'P, por intormédio da Divisão do Controle Joiliciário: •.
I. na Sceção do Administração Judiciária:
o) registar a ronstijuição das Andas de Coneiti‘cã) c Julga-

mento e dos Conselhos II -s•ior.ais il.i Trabalho, hem '1:st en as iiiebill'i_
carões que ocorrerem rr. I'lla t(inipOSit:E10;

b) informar sobre I anomalias porventura verificadas na tionsti- 411
tuição ou no funcionamento das nrsmos Conselhos e Juntas, bem
coma sobre voe:ali-tacões de seus membros ou de terreiros interes.
sados; .

. e) instruir ca processos referentes a assuntos adininistratkos
doa orailos da Juzliça do Tr,abeilio.

II, na Sceção de Estairstica Judiciária:
o) acompanhar a produção das °mãos da Justiça do Trabalho,

coligindo, para esse fim, cópias das respectivas aias, de s o siz. iii s oudo audiências, e outros ii:etnento.s informativos;
b) organizar estatísticas diz"; prOCCF:':OR glijeilNi à apre, rizu:jo li.?•3referidos orgrios, inclusive das :esportivas decisries;

• 'c) pnoretler a e.tudoa ,7obro a frequência dos dissidios indiN 1-
duais ou Coletivos nas diversas r eg iões; do pais, para orientar a Ci.-ciente distribuição dos orgãos da Justiça do Torlallio.

( Art. 51. Ao Departamento do Previetência . "social- compele
1.0, por intermédio da Divisão de Coortio»ação e Ilecticsoa:
1, na SecçO de Orgãoe de At:mini:tração: ..

.411

Quarla-feira DIAI-110 Olf lelAL (tecOo r	 1.)eiembrá de 194. O 2132er
•

• ... Art. 13. Compote à Procuradoria da Previdência SJcial:

e) efieiar nos processos que (enlit.m do ser sujeitos à decisão
da Caromit PrieN ulência Social e do Conselho. Pleno em Mati,tia,
referen n C h Previdência social;

•••	 funeionnr nas seSSUO3 do Conselho Pleno e da Camara do
Pre\ idêncio. Cocial, opinando verbalmento sobre a matéria em debate;

e ) op inar nos processos qtio trarsitarem pelo Departamento
de Previdência Social e cm que houver matéria jurídica a eia-
minar; •

d) funcionar. em primeira instánc•a, nas ações .propostas con-
tra a União, no Distrito Federal, para anulação dos aios e decisões
tio Conselho. em matéria de previdência social, recebendo a pri-
meira citação;

c) fornecer ao Ministério Público r.s informações por este soli-
citadas em virtude do AnileS propostas r.03 Estados ou no Território
tio Acre para execução ou anulação tias decisões do Conselho em ma-
téria de previdência social;

.1) promover cm juizo, no Distrito Federal, qualquer procedi-
mento necessário no cumprimento das docisões do Conselho, em
matéria de previdência social, inclusive c. cobrança. de multas;

g) recorrer. nos casos previstos non suis. 67 o 68, das decisões
da Câmara do Previdência Social, sempre que lho pareça ter ha...ido
vinlação da 1I ou mil necessário à uniformização das decisões tia
IIIPS11111 I ;Amara

SECÇÃO II

Das etribtaçt;es do ProCuradmr acra/ e dos dentois Procuradores

Art. /il. Como Chefe da Procuradoria da Previdência Social,
incumbo especialmente ao respectivo procurador geral:

o) dirigir os serviços da ProcuraCoria, expedindo as necessá-
rias instruções;

b) funcionar nas sessões do Conselho Pleno e nas da Cilmara
do Previdência Suciai, opinando verbalmente sobro a =Cério em
debate;

c) designar o procurador que deva substitui-lo nas faltas o
Impedimentos, bem como o secretário da Procuradoria;

d) funcionar era Juizo, riu primeira instáncia, ou designar os
prOedradores que devam fazê-lo;

e) conceder férias aos proeurailores e demais funcionários que
sirvam na Procuradoria n :mpor-lhes penas disciplinares, de acordo
com a legislação em vigor;

f) aprN.,er.lar ao Ministro do .Trabalho, Indústria e Comércio, por
intermédio do presidente. do Ccr.clim, ale ao dia 31 da março, o rela-
tório dos; trabalhos dr. Irocuraderia no ano anterior.

Ari. 15. Aos proruradmr.s o demais fuurionários incumbe de-
sempenhar os encargos (me lhes forem cometidos pelo procurador
geral,

SECÇÃO lii

Da Secretaria

Art. 1G. A Procuradoria da Previdência esocial lerá lima Secre-
taria, sob a direção do funcionário designado para excitei- as Junções
de secretário.

•
Art..17. X Secretaria da Procuradoria da Previdência Social com:.

Pele executar serviços idênticos aos rofir:idos no art. 39.

CAPITULO VII

DOS DEP. 	 r. DO Siz ikViço ADMiNisTriLvrit,)

SECÇÃO I

Da Oro Criii.ZOCiiú

Art. 18. O Departamento de Justiça do Trabalho (DJT) compre-
ende: •

1 — Diki.são de Proéesso (DP), constituida por duas secções:

a) Soerão de Dissídios Individuais (SIM)•

li) Secção de Dissídios Coletios (SDC),
Divisão de Caintrole Judiciário (DC.I); eafts.tiluida poi . duas

secções:
Secção de Administração Judiciária (SA.1).;

b) Soccãe de Estatística Judiciária ,(SEJ):

Art. 39. O Departamento 4113 Previdência Social (DPS) com-.
precate:

1 — Divisão d.: Coordenação e Reeursos--ÁDCR), constituida pot
duas secções:

a) . Soccrto de Orgão da Administração (SOA);
b) Senão	 Itoeureos de Benefícios (S1113).
11 — Div:são rio Contabilidade (DC) cónstituida por três seccsij

Secção 4e lioccita c Despesa (SI1D)•,
b) Seção de Controlo Patrimonial (SCP).
c) Secuilo Co. Centralização Contabil (SCC).

— Divisão de Fiscalização (DF).
IV — Divisão Imobiliária (1)1)
V — Divisão Atuarial (DA).

Art. 50. O ,Serviço. Administrativo (Si) compreende..

o) Secção do Comunicações (SC);
b) Sução de Pessoal o Matelial (SPM);
c) Secção de Taquigrafia o Dactilografia (STD);
d) Secção de Atas e. Aeordãos
e) Secção de Legislação e Jurisprudência (S.L.J.).

krt. 51. &rito dirigidos ou chefiados:

e) .0s Departamentos e as DivisGek, por diretores, nomeados crá
com :são;

L) O Serviço Administrativo, por um chefe, nomeado em eo-t
missão;

c) as Seceões, por chefes, designados pelo diretor da correspon-
dente Divisão e, quanto ao Serviço Administrativo, pelo chefe do »ICS..
It10 '3ervice.

Art. 52. Os diretores de Departamento e o chefe de SerVi0
Administrativo serão auxiliados por uni secretario, por eles desigra-
do.

SECÇÃO II

l•
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a) exsminar os prcressa.s de eleição dms membros dos Conselhos
e Juntas doa Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões;

b) praparaz• as eleições, cuja iniciativa caba na Conselho Na-
cional do Trabalho;

c) fazer o registo das administrações dos Institutos e Caixas;
st) instruir os processos referentes a aios administrativos dos

Censelhos o Juntas, ou do3 presidentes;
e) instruir os recursos ou ree:amaçõas dos membros dos Cai-

o Juntas, ou de terceiros interessados, em matéria adminis-
trativa;

IT, na Secção de Recursos de Benefícios:

2.0, por intermédio da Divisão de Contabilidade:
na Secção de Receita e Despesa;
instruir os processos de propostas orçamentárias dos Insti-

tutos e Caixas;
1,) - opinar sobre os reforços de verba solicitados;
c) examinar os balanceies e balanços de receita e despesa, c.

bran assim, os demonstra(ivoa da execução orçainantária. reprezsén-
landa ssmbre as irregularidades encontradas e promovendo as dili-
génrias neccssárias;

d) instruir os processos relativos a contratos e atos diversos
dos Institutos e Caixas que importem em despesa;

c) examinar e registar as avisos de arrecadação e recolhimento
da quota de previdência;

f) fazer a escrituração da conta especial do Ministério do Tra-
balho. Indústria e Comércio no Bancq do Brasil, a que •'ude o arti-
go 3.0. s; 3.0 da lei n. 159, de 30 de dezembro de 19'3Z, organizando
tn e nsatmente uma demonstração do seu movimentos

0). elaborar ;3 demonstraçõos necessárias para as transferências
a fazer da referida conta, para crédito dos: Institutos e Caixas;

h ) apurar o montante da cenibuição suplementar devida pela
Fsião e organizar o plano de sua distribuição.

II, na Secção de Controle Patrimonial:
a) examinar os balanceies patrimoniais dos Institutos e Caixas;
b; examinar os relatórios e balanços anuais e os correspon-

Wntes pareceres, com tomada de contas, da Divisão de Fiscalização,
para julgamento da Câmara de Previdência Social;

c) registar 41)9 bens patrimoniais constantes dos balanceies e
balanços a que se refere a alínea anterior, analizando as variações
que ocorrerem;

d) instruir os processos relativos à compra ou alienação de tí-
tulos de renda. imoveis e outros bens, assim corno os referentes a
carteiras prediais de empréstimos simples e de fianças;

c) velar pela liquidsção do ativo a • realizar dos Institutos e
Caixas, instruindo os processos correspondentes, inclusive os de co-
brança de débitos de empregadores;

llf, na Secção de Centralização Contabil:
a) centralizar os elementos recebidos dos Institutos e Caixas.

preparando, para pub:icação, orçamentas, batia urdes e balanços
gerais;

b) organizar quadros analíticos dos orçamentos tia receita e
despesa verificadas e do ativo e do passivo apurados em cada uno;

c) instruir processos referentes a questões de contabilidade
dos Institutos e Caixas de Aposentadoria e PensÕes.

3.0, por intermédio da Divisão de Fiscalização:
a) efetuar as tomadas de contas dos Institutos e Caixas;
h) inspecionar os serviços dos Institutos e Caixas, represee-

mando sobre deficiências ou irregularidades verificadas man sua orga-
nização ou funcionamento;

c) examinar os relatórios e emitir parecer sobre a exatidãa dos
balanços;	 •

d) executtne as intervenções determinadas pelo preSidente:
c) proceder a inquéritos o outras diligências nos Institutos e

Caixas, ou nas empresas em questões do previdência social.
• 4.0 Por intermédio da Divisão Imobiliária:

a) instruir os processos relativos à organização de carteiras
prediais ou imobiliárias, à çompra de terreno tu casa, a'construeões
e outras atividades imobiliárias sujeitas ao pronunciamento da Câ-
mara de Previdência Social;

ft) . arganliar o cadastro de todos os imeveis dos Institutos e
Caixas;

elaborar pro.. jelos ospecificações-lipo para casas operárias;

provder a vistorias ou avaliações e inspecionar construções
outor zadas pela Camara. fazendo-se por intermédio do pessoal espo-
eializz.do do sr.s rviço ou de profisionais idóaaos contratado:, por comuta
da instituição interessada;

represenlar sobre quaisquer irregularidade s ou erros bleni-
COR varificados em a(ividadas imobiliárias dos Institutos o Caixas.

5.0 Por intermédio da Divisão Atuarial:
cí) calcular as reservas blenica: das Caixas. de benefícios con-

cedidts e a consular. e ressr o cálculo das dos Institutos:
bi preparar estatistisas e em preender a organização de tábuas

de mortalidade, invalidez e morbidez, com base na experiência dos
Institutos e Caixas;

•el opinar sobre coaficientes de benefícios e taxas de contribui-
ções;

estudar as demais questões de técnica atuarial referentes
aos Institutos e Caixas.

Parágrafo imico. O exame das questões que cabem à Divisão
Afim:tri lai será feito, do ponto da vista técnico, em articulação com o
Conselho Aturial do Ministério do Trabalho, Indúst ria c Comérsios

'Art. 55. Ao Sers:co Administraiivo compele;
I, na Secção de Comunicações:
) protocolar os papéis entrados na *repartição e erraminitá-los

aos c:sãos competentes, devidamente autuados, quando coatituirem
peças iniciais de processos, ou com Indicação daqueles a que devam
ssr j mudos;

é) registar o andamsnlo dos processos ou papéis em trânsito,
pres.d .ndo informações aos demais oraftos e pai (es Interessadas;

ti arquivar os papéis ou processos findos;
t i ) promover a publisação dos acordãos, despaches e oulros

atos;
c) registar e espedir a correspondência da repartição;

na Secção de Pessoa! e Material:
r) executar os serviços de coniabilidada pública da repartição:
b) colig ir os dados para os assentamentos do pessoal e. fazer

os dcamais serviços conexos;
e) providenciar sobra.; a requisição ou aquisição do material

1:m1n:incute e de consumo destinado à repastição e aos demais orgãos
daJmsstiça do Trabalho, bem como promover a sua distribuição;

o) manter as existências mínimas de material necessário 5 re-
sidas dada dos trabalhos;

e) promover a limpeza e velar pela conservasilo da sede da re-
parti:ão e ao respectivo material;

f) manter a regulari Iode do ssrviço e a discipl;na de pessoal
da pi miaria.	 .

111, na Secção de Taquigrafia c Datilografia:
e) taquigrafar os debates das sessões de Conselho Pleno e •as

Câmeras;
• ) retnoter à Secção de Atas a Acordãos, devidamente (raduz i -das c autenticadas. cópias das notas taq uigráficas das 'sessões de cada

uma das Câmaras e do Conselho Pleno;
•.) arquivar as notas taquigráficas das sessões da Conseiho Pleno

e das: Câmaras;
ai realizar outros serviços de taquirafia;
e) executar os servi;o: datilográficos de massa da repartição;
IV, na Secção do Atas e Acordãos:
o) lavrar. em face das notas ts.quigráficas, as atas das sessões

do Ci mseltio Pleno o das Câmaras, ar quivando-as depois de atiro-
vada!

Is ) PreParar os aCordão3 dos processos julgados;
e) organizar as pautas de julgmnentos;
.1) anotar a publicação dos acordilos, despachos c outros atos;
V, na Secção dê Legislação e Jurisprudência:
dr) co/iscir e registar a legislação, bem como os julgados do au-

sento Pleno, das Calouras e de outros tribunais e autoridades, inclu-
sive as atos do Ministro cm questães de previdência social;

fazer a ementa desses julgados, decisões ou atas, para efeito
de divulgação oficial da jurisprudência;

é) fornecer, periodicamente, ou quando solieitido aos demais
orgk ns, cópia do ementário da jurisprudência;

t) manter a biblioteca especializada da repartição, conservan-
do a ualizado o respectivo catálogo.

SECÇÃO.///

Das atribuições dos funcionários e extranumerdrip

Art. 56. A cada uro dos diretores de Departamento incumbe:
e) responder perante o presidente do Comedi° Nacional ao

Trai:1(110 pela rnularidade dos serviços a cargo do Departamento;
á) designar o seu secretário;	 •••

distribuir, peias Divisões, o pessoal lotado no Wpntatnento-,

-
a) instruir 0,"4 processos de recursos das' decisões dos Institutos

e Caixas :obre benefícios; 	 •
b) manter o registo dos planos de benefícios em vigor e dos

corticientes adotados para a sua concessão.



b) assistir, quando julgar conveniente, às evuniõss dos orgãos
administrativos mi fiscais ¡Si:: InAilulos e Caixas;

e), marear prazo às referidas institnictics, cii respeelivas
presas. para cumprimento de disposicães legais tu dee jsõf9 de auto-
ridanes competen(es, ou para correção de irregulio idades aerificadas;

d) promover a revisão 'Jos processos de 110;12f:cios roi:cedidos
i sregulat•mente pelos Institutos ou Caixas e de lu! tenha t•onheri-
irando;
-	 c) servir, quando designado pelo presidente .1 . ) Consellw, (sono
Miei ventos. nos Institutos e Caixas; •

1) Praticar os demais atos decorrentes da soropetencia da Dis
visão de Fiscalização.

Parágrafo único. Não poderá servir como Interven'se , em
titulo ou Caixa o fiscal de Previdencia cuja representação haja sus-
citado o ato de intervenção.

Art. 61. Aos funcionários e extranumerários, em geral. 'n.911111)0
cxecutar os encargos nu trabalhos que lhes forem cometidos pelos
seus superiores imediatos.• 

•C•PITULO

D.1 LOTAÇÃO

Art. 62. O Conselho "Nacional do Trabalho
ção que for estabelecido em decreto.

(CNT) terá a lota-
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o) despachar com os diretores do Divisão, resolvendo sobre as
4111 J'i'Imcin.? nece • :4'11as à perfeita instrusão dos psocesaos;

e) propor, admitir ou-d is pensa r, na forma da legisluçãe em
S igois o pessoal extra:minerado;

j) • impor penas disciplinares, até à de suspensr,o por 15 dias;
o) determinar a instauração de processo administrativo:
h) arbitrar gratificações pela execução de tsabalho extraordi-

idi ir,. bem como ajudas de eliAtO e diárias:
1) requisitar transporte para os que tenham de viajar em obje-

to de serviço;
j) prorrogar o expediente remunerado dos funsioaásios e extra-

numerários, sempre que 11 OUVC 1' necessidads;
k) designar seu substituto para os impedimentos ocesionaia,

liem como os dos diretores de Divisão;
. 1) mandar passar, por despacho assinado, as seetiCea roque,-

riellS, que di verão ser autenticadas peio diretor da re-isão respectiva;
in) comparecer, quando for convocado ou julgar conveniente, è

às sessões da Câmara ou do Conselho Pleno;
ir) encaminhar à Procuradoria, uma ves insíruidos, os processos

em que a mesma deva oficiar;
o) fazer condi: jos ao presidente da ninara os si:abcessos a in- •

cluir em pauta;
p) submeter ao presidente do Conselho. riu despacho, os pro-

cessos ou papais que dependam de sua res6;ução ou aSsinatuia;
lt) apresentar, anualmente, ao presidente do Conselho, no mês

de fesereiro, o relatório das atividades do Departamento durante o 	 CAPITULO IXano anter.or;
r) expedir instruções e determinar as providências necessárias

para perfeita execução dos serviços a cargo do Departamento.
Art..6.3. O período normal de trabalho será. no mínimo,	 •oisParágrafo único. Ao chefe do Serviço Adiniai .straliva incum- .

heras mamas, exceto aos sábr.dos, quando será de 1...ês horas.lie, no que for rompatívet com a organização e a competência do Ser- § 1.0 Os contínuos e serventes terão a escala que for oream-viso, o exercício das atribuições mencionada.s neste artigo. 	 sada, obedecido o mínimo do 44 horas semanais.
Art. 57. Ao diretor do Departamento de Previdência Social in-, 	 § 2.° Não haverá tolerância em relação ao horário que for «?sia-

entube, e=pecialmente: 	 beleeide.

,ITURÁR 10 E no reNTO

o) opinar nos processos de orçamento dos Instaittos e (almis
e em outt•ss sujeitos à deliberação da Cámtira de Preveleacia
do presidente desta ou do Conselho;

b) aprovar o plano anual do . tomadas de contas dos Institutos
e Caixas e a escala de serviço dos fiscais de Previdência:

c) determinar a execução, pelo . pessoal lias Divisões, de. dili-
gências ou verificações nos Instalutos - e Caixas, em matéria especia-
lizada;

d) requisitar diretamente aos president.es dos Insiitutos e Caixas
Q: elo:mentos ou informações de que necessitar o Depariamente.

Art. 58. Aos diretores de Divisão ir:entube:
o) orientar e fiscalizar a execução dos serviços a cargo da

Divisão, elaborando instruções o propondo ao diretor do Departa-
mento as medidas que julgar convenientes: para eficiência ou regu-
laridade dos mesmos serviços;

b) distribuir, pelas Secções, o pessoal destacado para a Divisão;
c) designar os chefes de Secção:
d) aplicar pena,s disciplinares de advertência ou suspensão e

representar ao diretor do Departamento quando a penalidade não
couber na sua oleada;

e) aprovar a escala do férias do pessoal subordinado;
f) assinar o expediente relativo a assuntos de competência da

Dis isão;
g) encerrer o le0111,0 do pessoal subordinado.
Parágrnfo único. Ao diretor da Divisão de Fiecalização do De-

partamento de Previdência Social incumbe especialmenie: •
a) organizar, anualmente, o piano de tonsadas de contas dos

Institutos e Caixas e a escala de serviço (1)5 fi=cais de previdência;
b) promover a concessão de ajudas de custo, •diárias e trans-

porto aos fiscais de Previdência, quando designados para prorederem
a tomadas de contas ou diligencias fora do Distrito Federal.

e) examinar os relatórios apresentados pelos fiscais de Pre-
‘ittencia, bem como os pareceres por estes emitidos sobre os balanços
:munis dos Inslitntos e Caixas, opinando sobre as respectivas con-
clusões;

f/) opinar sobre as representações dos fiscais de Previdência,
rotativamente a irregularidades ou deficiências vesif:eades na erga-
mzação ou funcionamento dos Institutos e Caixas;

e) realizar, pessoalmente, quando necessário, atos de iaspeção
ou quaisquer diligencias nos Institutos e Caixas:.

Art. 59. Aos chefes de secção incumbe:
c) promoser e fiscalizar a execusão dos irabalbos afetos à

Suão;
b) pedir a aplicação de penas dissiplinares;
e) propor as medidas que julgar necessárias para o bem de-

sempenho dos encargos da Secção.
Art. 60. A cada um das fiscais de Previdenaia incumbe:
a) executor, .na parte que lhe for cometida, o pine° de fiscali-

zação e tomada de. contas;

Art. 04. Não ficam sujo itos a ponto o presidsnte do Csnsellie,
os procuradores gerais e os Bretores de Departamento.

Parágrafo único. Os procuradores e os fiscais de Previdência
ficam, lambem, isentos da assinatura do ponto. devendo o si sa taam-
porecimenlo ao serviço ser consignado em boletiiri diário de fre-
quência;

. cA p rrur.o x
oltDEM DO pnoettsSO E noS liECums

Art. 65. A ordem do processo no Conselho Nacional do Traba-
lho sera regulada em skii regimento interno, do qual farão naste
integrante, em tudo o que for aplicável, as norma s proeeSSunis Cs-
taPclecidas no regulamento da Justiça do Trabalho.

Art. 66. Das decisões das Câmaras são admissiveis os segnintes
Ice ursos para o Conselho Pleno:

a) recurso ordinário;
b) recu: so extraordinário.
Art. 67. Cabe recurso ordinario das decisões proferidas pias

Câmaras em processos de sua competência originária.
Art. 68. Cabe recurso exlraordinário das derisões proferidas

Pelas Câmaras em única mi última instância, sei-irmo que forem •
tomadas por maioria inferior a eis" votos

Art. 60. Os recursos a que referem os artigos 66 a 68 o. 	 in-
terpostos por meio de simples petição dirigida ao spresiOente da (a-
mara, no prazo de trinta dias, contados da dat a	 ,===decisão no Didrio Oficial da União.

CAPITULO NI
•

DISPOSIÇÕES GERA IS

' Art. 70. O ministro do Trabalho, Indústria e Comercio poderá
rever ex officio as decisões do Conselho e os atos do presidente, nas
matérias a que se referem o art. 21 é o art. 23, alíneas h e i.

Ar:. 71. Até ao afine dia de cada semestre caberá a cada Uni
dos Institutos de Aposentadoria e Pensões recolher à conta • Reeeita
da União", no Banco do Brasil, a inipOrtAneia de 3 (10 (três por cento:
da "quota do previdência" que tiverem arrecadado ou recebido no
semestre anterior.

•Art. 72. Os 'orgãos da Justiça do Trabalho funcionarão perfei-
tamente coordenados . em regime de mútua colaboração, sob a orien-
tação do presidente do Conselho Nacional do Trabalho.

CAPITULO XII

DISPOSIÇÕES •rnassrromas

Art. 73. A primeira designação doa membros representantes oe
empregadores e de . empregados será feita Ilvreso onte pelo Presidente
da República.

•Art. 74. Ficam gin•anlidos nos cargos do procurador geral da
Procuradoria da Justiça do Ti•alialho e da Procuradoria da Psevideri-,

Ir
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tia Social, respectivamento, 03 atuais oeupantas dos cargos de pro-
curador gc...al do Departamento Nacional do Trabalho e do Con.solho
Nacional do Trabalho.

Art. 75. O reglmanto intorno do Cone Abo Na:ional do Teu-
bailio e dos COnSelltOS 11OgiOnai3 co Trobilho c! !verão ser cxpedidos
dentro de trinta dias, contados da data em que entrar em vigor esto
regulai-mento.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1010. — lraldentar Falcaa.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 16 DE DEZEMBRO DE it140

O PRESIDENTE DA REPOILICA RESOLVE:

CONCEDER NATURALIZAÇÃO:

Na conformidade da lclea f, til art. 1•0, do Decreto-lei
n. 389, de 25 de abril d.? 191;, lonr;Ctit,") . ;?ura,'23a,a0
Que pediram, Ofini de (pie po,,,sam gorar dos direin4
outorgados pela Cond.:ide:ao e leis do Brasil:

A Malvine Pollzer, de nacionalidade tehecoslovaco, naseiia
Xustria a 18 de junho de 1837, filha de Ileinrielt Teller e de Fran-
ziska Tette'', casada, residente nesta capital.

A Jorge PorgozeLski, natural da Polon:a, nascido a 25 de julho de
4891. filho de Luciano Porgozelski c de Lauro Porgozelski, casado,
Tesidente no Estrelo do Paraná.

IN'a conformidade dos	 2.0 c 3.0 do ar!. 40, do Decreto.-
lei n. 1.202.. de 3 de ebeit de 1939, conceder a mu t -
ral..zação que pedirem, afiin tlue Kssant gosar
do: direitos outorgados pela Constilukiio c leis do
Brasil:

Abel Tavares, natural de Portugol, rrre:do a 21 de junho de 1S9C,
filho de Manoel Tavares Caseiro e do l.i 3oares Pereira, solteiro,
l'esidente no Estado do Rio de Janeiro.

A Albino Augusto de Souza, natural do Portugal, nascido a 21 da
novembro de 1888, filho de Jocé Joaquim de Souza e de Maria Tereza
de Souza, casado, residente no .Estado de São Pulo.

A Amorico Ralo Nasci. natilral da Argentina. nascido a 6 de agosto
de 1912, filho do José Na.so e de Leonildo Colombari, solteiro, aosj_
ciente no Estado de São Paulo.

A Augusto Rilario, natural de Portugal, nascido a 7 de janeiro de
1888, filho de Francisco Antonio Guerra e do Maria Libania Sequeira,
kolteiro, residente no Estado de São Paulo,

A Augusto Tacchi. natural da Itália, nascido no ano da 1892, filho
de João Baptista Tacchi e de Donarina Lucia, casado, r .sidente no
Estrdo de São Paulo.

A Guilherme Cardoso, natural do Portugal, nascido a 20 de julho
de, 1892, filho de Francisco Cardoso e de Maria de Morais, casado, re-
tidenlo no Estado de São Paulo.
• A Joaquim José Raimundo, natural cio Portugal, nascido a 2 zle
novembro do 1891. filho do José Raimundo o de Eugénia Rosa, ca•
sacio, residindo no Estado de São Pauto;

A Joaquim Paes de Mello, natural de Portugal, nascido a 9 de
setembro do 1889, filho do Antonio Paes de Mello o do Emilia
Jesus, condo, residente no Estado de São Paulo,

A João Gomes Coradine, natural da Itália, nascido a 10 de ju-
lho do 183, filho de Valentira Coradine c da Maria Antonia Baldini,
solteiro, residente no Estado do Espírito Santo,

A João de Sousa, natural de Portugal, nascido a 21 de junho ,lo
1898, filho de Joaquim de Sousa o de Francisca de Jesus, casado,
siderite no Estado de Sito Paulo;

A João Galdino de Freitas, natural do Portugal. nascido a ia do
letembro de 1890, filho de João Augusto e de Maria °sacham do Es-
drito Santo, casado, residente no Estado do 'São Pondo;

A José Rodrigues Pereira, natural de Portugal, nascido a 28 ;le
abril do 1903, filho de Antonio Rodrigues Pereira e do Rosa Maria
do Miranda, solteiro, residente no Fsládo da São Paulo;

A José Rodrigues da Costa, natural do Portugal, nascido a 28 do
março de 1803, filho de Francisco Rodrigues Branco o de Romona
Costa, casado, residente no Estado de São Paulo;

A Lourenço Maria, natural do Portugal. nascido a 4 do fevereiro
do 1896, filho de Francisco Maria o de Rufina de Jesus, viuvo, resi-
donto no Estado de São Paulo;

A Manoel Joaquim, natural de Portugal, nascido a 21 de julho
do 18:a, filho de Antonio Manoel Ferreirn e de Maria Rosa Ferreira,
14m-o, residente no Estado de São Paulo:

A Manoel Josa Soares, natural do Portugal, nascido a 11 de se-
temaro do 18914 , filho de Manoel Joaquim Soares e do Maria de Je-
sus Voz, dosado, residente no Estado do São Paulo.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PEIBLICO
Conselho Deliberativo

3;:sum0 DA ATA DA 111.a sESSX0, EM 28 DE NOVEMBRO o:: MO

Iterdizod-se a 28 de rovombro de 1910 a 111. ft F.3são da Con-
selho D:liberativo, a qual, calo a pre:ença iio presidente interiao

dos domais Diretores cie Divisão do Departamento, foi aberta as
13 lio . as e 30 minutos.

C.,msolho dsciditi. em Nivaldo de consulta, que a exioéac:a do
§ 2•°,' d a art. 103, c:o .E5 l atti s o dos Funcionários, relativa à obriga-
toriodrde c:a publicação da folha de pagamento de qualquee -vanta-
gem, -.o orgãa eficial, mica do registo da dcspeso, só é admisosivel
nos h cais crido existo aluele oroão e serviço de pessoal.

flose.:vco, (linde, o Conselho, em vir:mito de outra consulta, que
um Ia ncion(odo ccupante cfedivo de cargo isolado não pode ocupar
interinamonte outro cargo iodado.

A ze:silo foi encerrada i:s 16 horas e • .5 inimitud sendo lavrada
a resooctiva rir, cujo rrzoind, eu, Luiz Carlos da Fomorea
Soe: claido o Conell-o, faço roora publicar. — Visto — Paa.1.) Vide',
Chefe dos Sarviços

EXPOSBAES DE MOTIVOS

2;222 — Em ti de de.d.rubro de 1910 — Excelentíssimo Se-
nhor 1Prechleme ta Reoúldica — Submeteu Voa 1:or.:Manem ao
exame desia Deportam:Mo o prce0ZE0 cm que Can:ci. :no do Oliveira
Costa, farc:e:ro, classe E, opa:rolado por decreto de 20 do ma,o
do 11:, 33, peda rownsidcração do despacho d.e Vossa Exe:dénc:a
que, (3111 fundamento no n. V do artigo 221 do Estatuto doa Fun-
cionar ia:, mandou arquivar o recurso por cie interposto

do parecer o. 451, de 33 de abfil último,	 85/90)
desde Llepartarrom:o, runirardo ao dorcoimonlo da seu pe-
dida. da 28 da março da ano corrents, (fls. CO a 83) de
rctifie::iiJ do	 I de 20 de noio de 1038, (fls. 14)
ou	 o ia de rovi:. 1.) de sua aposontodor:a". (fls. 33)
(fls. lei).

2. 0 aludida n. V do art. 221 do Estatuto ci'rda
enbcrd rec:N .3o	 pedido de re,'on3idemMo desatendido

ou não alondido nu rraZO leal", (é meu o griio)

formalidade que ni1J havia lido preenchida pelo peticionário.
3 Não se confino:m.10 coro aquele deslindo', pretendeu, em

requerimento do 25 de ooluLro ú tinia, ((ls. 103 a 105) demonstrar
que o s'..0 pedido, de fls. CO a '33, a c: .:re Daportamento, couivalcu ao

rei-onsiderinito, txprossiim ode exigido por 1;i, como formalidade
prdvia indisuoravel it in!cruccic5a de qualquer recurso.

4. E, cem es:e ohjeiivo, toodau-sa o petic''.onario, à guisa do
Nprerni-sas, em alocars d.ive ..-:13 ou; encerrou, negando, ele pró-
prio, d t eralmente, a tese que se propOs defender, verbis:

poriu,do, si o cálculo foi fixado peio D  aSPe si
esse práprio Deprrlamanto emitiu, oasicriarniente, parecer
sobro a r,clarnaoã contra CJZO MOMni cálculo, não ha
Carne COaCiffir (Ice C;:a 1'.';'!ahtof:L7.:) nada nieds é ao que um
pedido dc reecasideret2cTo do alo eadeeiov". t ils• 1 05)	 (4
meu o grifo).

5.1. De fato. Como afirmar, depois do :atiçadas as respectivas
premissas:

"Portanto, não ha como coucluir", (dem 4) diz o interessado,
em o.tros termos:

___ logo, por conseguinte, por consequência, em vista disto
ou disso, não existe melo, modo, maneira, aso, jeito, razão
ou 2)03:ibukreejc (1,, coligir, inferir., induzir ou deduzir por
via de raciuci”io,
"... que essa reclamação nada mais e do que uni pedido

de reconsideração do alo anterior", (é meu o grifo)
o que imporia em dizer que não se trata do pedido de reconsidera-
ção,' qi e como tal não pode ser classificado o do fls. 80 a 83.

6. Nestes termos, bem se está a ver, proclamou o peticionário
que Mio foi preenchida aquela formalidade c, conseguintemente,
que é legítimo o fundamento do despacho de fls. 101, do que ora
solicita reconsideração. Mais do que isto: demonstrou, em con-
trário 1 sua própria afidmação de fls. 103, quo em renlium equí-
voco i icorrcu esto Departamento, quando, na exposição de motivos
n.	 de 31 de agosto último, Ws. 101/2) opinou pelo ar-
quivan :Mo do processo, por não ter. .

... sido, previamente, satisfeita essa exigèneia substan-
cial à legitimidade de uso..." (fls.. 101)
SI
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do recurso, somente cabivel

"• ••do Ped ido do reconsideração desatendido ou não aten-
dido no prazo legal", (n. V do art. )221 do Est. cit.
(item 2).

7. Com efeito, pedido de reconsideiação é o de novo exame,
de reforma `de despacho ou decisão, de mudança de opinião ou
parecer, não podendo, por isso, ser levado a essa conta o de fls. 80
ri 83 de vez quo mini um anterior, havia sido por ele formulado a esto
Dapartam,nto que, apesar disso, examinará o caso.

8. Alegando o requerente que, na atividade, vinha percebendo
o a-encime:ato de 871,0 e mais 0648 de gratificação adie.unat, 3040
de especialidade e 12040 de funçao, nora total de 1:12049, ao mês,
pede provento igual, aereseentando que tais foram os vencimentos
que lhe a;segurou o Supremo Tribunal Federal, (fls. 20, 91 a 98).

9. Não lera razão e peticionário, quando pleiteie provento
iiiinitco ao vencimentu, aumentes e vantagens que lhe teria garan-
tido aque.a alta Corte de Justiça. Nesse particular, foi bem clara
a sentença do primeira instância, verbis:

"A lei número dois mil duzentos o sessenta e cinco, de
sete ue outubro do mil novecentos e uez, clii seu artigo
segundo, diz que: "os vencimento:, dos MrOleirus seriso
equiparados aos dos oficiais marinheiru..:, correspondendo os
ta! -primeiro — A. egunoo — e terceiro fa.-oleiroS, nos
ou o t e . ,tae,11. curdra_pu_stre e guardião, respectivamente".
E .:sa lei • só foi cm.. ogada em 11111 nevecentos e vinte c oito,
pelo artigo quarto 'ia lei núnwro eineo mil seiSeiltuS e
vinte e dois, de vinte e oito de ezembro. As lei; anteriores
a essa não cogitaram do assunto, ficando, assim, tiO bé a
oi.sposição do . crtigo segundo (li'; de mil neve:Yrato...; e dez,
até aquele mon.e.ite, isto é, dezembro de mil noe:. e2ntos e
vinte e oito, quando su..giu a lei número cinco mil se::een-
tos e vinte e deis".	 meu grifo).

10. k: pão fui diverso o pedido, conforme, se vê a lls. 51 verso:

"E' evidente, porta.nlo, o direito que assiste aos faro-
leiros, no tocante a ‘aneimentoa, aos dos sub-ufficiais
,arinada, com lodos OS aumentos e vantagem económicos
a estes assegurados até a dota. em que orla lei mimei.°
cbzeo mil seiscentos c vinte c dois — de vintr e oito de de-
zembro de mil novecentos e vinte c oito (arilo quarto)

extintas as equiparações, e durante o período dos
ált;mes cinco anos em que e indiseutivei a responsabilidade
da União, neste particulr,r". (Fls. 54 verso) (e meu o
grifo). •

"... pagar aos suplirantes os vencimentos equivalentes
aos dos sob-oficiais da Armada, com ledos Gs aumentos o
vantagens económicas que a estes foram alribuidos pelas
leis posteriores aquela (nUmerci dois mil duzentos e ses-
senta e cinco _ de sele da outubro 1 .1e mil novecentos e
dez) que aos mesmos, para p çr,?, efeito, equiparou Os Su-
plicantes, e contado durante os últimos cinco mios, — e
hem assim lhes serem assegurados 'eidos os direitos que,
neste Particular, e durante o mesnto lapso de tempo, foram
pelos suplicantes adquiridos à sombra das citadas /eis",
(fl. 55) (é meu o grifo).

I. Por sua vez. o acorda°, confirmando aquela sentença, (item
9) restringiu

a condenação lo pedido, de acordo com ti disPositivo
do aeordão de folhas cento e oi:enta, conforme as notas ta-
gttiO rtificas retro". (é meu o grifo).

isto é, restringiu-a

aos aumentos de vencimenlos correspondentes desde
os cinco anos anteriores à proposição da lide atá a revoga-
ção do citado dei:m) teuistattro v . os, 03) (é meu o
grifo).

"Mó mil -novecentos e vinte c oito, pois, era que, como
aliás está na sentença. o Decreto Le gislativo mimem dois mil
duzentos e sessenta c cinco foi revogado pelo de número
cinco mil seiscentos c vinte e dois". (fl. 63 cit.) (Voto do
Ministro Artur Ribeiro) (6 meu o grifo).

"Estou de acordo com a turma e a declaração do Se-
nhor Ministro Artur Ribeiro". , (Voto do Ministro Eduardo
Espinola) (fl. 63).

"Meu voto é idéntico ao que acaba de declarar o Se-
nhor Ministro Eduardo Espínola". (Voto do Ministro Fir-
mino Whit taker (fls. 63, ia fine e verso).

12. Alega o peticionário:

"Pre(ende-se, como se verifica do aludido parecer
do Dast), que o Suprem') Tribunal Federal só reconheceu
os direitos dos faroleiros à percepção de vencimentos equi-
Nalgntes aos dos sob-oficiais da. Armada. até 4928. vollan-

do esses servidores a perceber, depois de 1928, o que ven-
ciam antes do pleito judicial". (fls. 96)

quando é certo que, a respeito, nada ali se articulou.
13. O que, eia outros termos, se afirma é que, posteriormente a

1928. o vencimento dos faroleiros, por força do n. 24, do artigo 34.
da Constituição de 1891, verbis:

"Compete privativamente ao Congresso Nacional:
"Criar e suprimir empregos públicos federais, inclusi-

ve os das :Secretarias das Calmaras o dos Tribunais, fixar-
lhes as ardina:0es e estipular-lhes os vencimentos", (é men
e grifo)

e depois de julho de 1934, ex-oi do artigo !39, a. G, da Constituição
dessa data:

"Compete privativamente ato Poder Legislativo:
"criar e extinguir empregos públicos federais, fixar-lhes e
alterar-lhes os vencimentos, sempre por lei especial", (é meu
o grifo)

podiam, ainda, ser majorados ou diminuidos, sem que houvesse, por
isso, qualquer desrespeito àquele julgado.
. 14. Foi assim "que, instituidos pela Lei n. 284, de 28 de outu-

bro de lt)30, os padrões de vencimentos (art. 20) e. nos seus terattos,
reajustados o requerente e os que se achavam cru condições idéli-
Ccasi, 'ficaram determinadas as classes a que pertenceriam, assegu-
rando-se-lhes, no entanto, o recebimento da quantia que a mais an-
t eriormente percebiam, na couforrnidade do disposto no artigo 3•0 —

m c Disposições Transitória — da mesma lei, verbis:

"... fica assegurado o pagamento da diferença vidre a re-
muneração que estiverem efetivameite percebendo ou que
t:verem direito a perceber na data da publicação desta lei
e os vencimentos que ;hes liarem fixados nas tabelas anexas".

15. Em seguida, porém, para evitar dúviias ou equívoeus se-
melnanles, estabeleceu. no parágrafo 2.0 do dito artigo 3.0, que "essa
regime de exceção" cessaria

".„ desde que, ai qualquer titulo, o funcionário
neficiado"

viesse
"a perceberperceber a remuneração igual ou superior h que esto
artigo lhe"

assegurava.
16. Tamanha clareza de texto demonstra, desde logo e sem o

mínimo Jaivo do dúvida, o sentido de proscrição da lei a qualquer
tentativa de incorporação daquela diferença au vencimento tabelado,
acentuando, expressamente, que tal diferença somente aderiria ao
vencimento, quando, por loiça de um fato eventual, pela promoção,
por exemplo, viesse o funcionário beneficiado ti percebei . remune-
ração igual ou superior a que, ontito, se lhe assegurava.

17. Observe-se, ao mesmo tempo, o local em que se encontra
a mencionada norma — Disposições Transitórias — que servem

para regular a passagem das relações jurLlicas ) en
-dent etc, do domínio de uma lei para o de outra". (C. Max.

llerm. e Aplic. do Dir., pág. 286)

e concluir-se-á que essa é a interpretação rigorosamente lógica e
ajustavel não só aos próprios dizeres dopreceito, como à razão de
ser da lei.

18. Admitindo-se que

"os vencimentos dos loroteiros, depois de 192t4, ficaram re-
gulados pela lei 5.622, (arl. 1. 0, § 1.0)" ((ls. 97),

ao 28 de dezembro desse ano, tem-se que aceitar, corno inControver-
so,. que, posteriormente, o foram pela Lei n. 284, de 28 do outubro
de 1936, e.r-vi do disposto em seu artigo 47, verbis:

-Ficam revogadas todas as dis posições ledul3 ou f ektit
-lamentareis que contrariarem os preceitos da presente foi,

quer quanto à organização dos quadros dos funcionário..,
quer quanto à remuneração dos mesmos". (6 meia o grifo)

19. Isto posto, considerando:

a) que, nus termos do art. 150, alínea e, da Cons(ituitga,
a aposentadoria, por invalidez, para o exercício do cargo, será
concedida com vencimentos integrais ou proporcionais, (unifor-
me a hipótese; o

b) que, na forma dos dispositivos da Lei n. 284, de ea
outubro de 1936, não é lícito eigender como tais, em reIação
peticionário, sinão os tiorrespondeptes à classe

'
 em que foi

reajustado se achava, quando pediu e obteve a $tta at.~.11-
tadoria, respectivamente, em 7 • de fevereiro e un de maio ds
1938,	 •

por ele



23332 Quarla-feIra 18
	

DIÁRIO OFICIAL (3ceção I) 	 Dozernlèrn de 190

é lie concluir necessariamente, que igual deve ser o seu provento a
700e0, mensais, quanto recebia de vencimento pcuironizado, base legal
para o respectivo cálculo.

20. À vista de • todas essas considerações, este Departamento
tem t a honra de restituir a Vossa Excelência o anexo processo e do
ce:nar pelo indeferimento do Dedido de revisão °a retificação de sita
aposentadoria (fls. 33), mantendo-se, dest'arte, o parecer do fls. ,3'1
a 90. de 3 de abril tinimo, deste Departamento, do qual recorreu. em
Petição de 19 do julho haesadil k ils• 91 a 98), encaminhando-se, pave
os devidos fins, o mesmo processo ao Ministério da lettzenda.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Briggs, Pre-
:iderd e interino. Aprovado — Em 12-12-40. — O. VARoAS.

2.331 — Em 12 de dezembro de 1940 — Excelentíseimo Senhor
Presidente tIa República — Vaidemar Manoel da Conceição, maqui-
nista marítimo, clasee H. do Quadro Suplementar do Ministérlo
Fazenda, lotado na Alfendega de São Salvador, dirigiu-se a Vosea EX-

eelène ia, solicitando a sua trineferencia para igual claves da cai reira
de Guarda Aduaneiro, hoje Policia Fiecal, do Quadro Permanente, de
mesmo Ministerio.

2. Ouvida a respeito, a Comissãe de Eficiência desse Ministerio.
embora salientandmue o pedido encontra apoio legal, manifestou-se
contrariamente ao seu atendimento, sob a alegação de que o seu de-
ferimento importaria em retardar a extinção de•cargos excedentes da
classe G da carreira para a qual fera pedida a transferência, o que,
tio seu entender, traria prejuizos para os funcionários das Meneie
classes de padreies de vencimentos inferiores.

3. Tal argumento, porém, não poderia prevalecer, então, como
agora, para impedir a autorização da transferencia, desde que o pe-
dido encontra amparo legal, como se frisou.

4. Em virtude da fuseia eus quadros do Ministécie da Fazenda.
levada a efeito pelo Decreto-lei n. 1.847, do 1939, foi dada nova es-
trutura a carreira de Guarda Aduaneiro, que, incluida no Q ladro Per-
manente desse Ministério, peerou a denominar-se Policia Fiscal.

5. Por nutro lado, a carreira de Maquinista etaríl i mo, a que
pertence o interessado, foi, pie motivo daquela fusão, considerada ex-
tinta e incluida no Quadro Suplementar do mesmo Miniel e rio, seleto,
portarto, o seu desaparecimento de intereese. para o. serviço núblico.

G. À vista disso, este Departamento é de opinieta que o interes-
sado poderá ser atendido, sendo, ainda, dispeneado dc submeter-se es
Provas de habilitação, visto haver prestado coneereso. que, no caso,
constitue prova de habilitaeão suficiente à transferência, conforme
sugeriu 'este Deriartamento na sua exposição de metivos, n, 290, de
10 de março último, que Vossa Excelencia houve .por Nem nprovar

7. Nestas condições, o à vista do exposto, este Departamento
tem a honra de submeter à consideração do Vossa Exeeléncia o anexo
processo e de opinar por que seja autorizada a transferencia de que
se trata, encaminhando-se o mesmo processo ao Ministério da Fa-
zenda, para os fins devidos.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelencia os
protestos do meu mais profundo respeito. — Moargr Briggs, Pre-
sidente interino. Aprovado — Em 13-12-40. — O. VAROAO.

PORTARIA N. 854
O Presidente interino do Departamento Administrativo do Ser-

viço Público, resolve designar Antônio Pires de Castro Filho para,
em substituição a Hermílio Ferreira e juntamente com o Major
Barbosa Leite, Áureo de Moraid o Tiers Martins Moreira, reinstituir
a Banca Examinadora da prova de habilitação para e.xtramenerá-
rio-mensalista — Inspetor XV (Inspetor do Educação -Ffeice)

Rio de Janeiro, em 7 de dezembro de 1940 — (a) Moaege Bi hos.
— -

Divisão do Funcionário Público

CIRCULAR DF-201

Em 10 de dezembro de 1940.	 -
Senhor Presidente — Este Departamento, na forma do art. 73

do Regulamento do Promoções, e à vista das consultas que lhe tem
sido enviadas, esclarece a essa Comissão que o artigo 32 do refe-
rido Regulamento devo ser assim entendido o aplicado;

a) — em igualdade de condições de merecimento, figurará na
lista tríplice:.

I — o funcionário mais antigo na classe;
II — o que tiver mais tempo de serviço no Ministério:
III — o que tiver mais tempo de serviço público federal:
IV — o funcionário com prole:
V — o casado e, finalmente,
VI — o mais idoso.
2	 O desempate inicial, porlanto, entre os funcionários que

estiverem em igualdade do condições do merecimento; será pelo
tempo de ClaS ge, adotando-se, a seguir, os demais criterios, ns.
a VI.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Senhoria os
protestos da minha distinta consideração. — (a) Moacyr Brigas,
preeidente interino.

Ao Senhor Presidente de Comissão de Eficiência do Ministério
de Aericultura

Nos mesmos termos ates demais presidentes das Comieeees
Efieiencle.

OFiCIOS

2.912 — A Suo Excelencia o Senhor Pt• ineeh.n Procurador da
RepOblica do Dietrito Federal, informando que eete Departem
não pnesite assentamentos individuais dos servieuree públicos, os

nos termos do Decreto-lei 204, de janeiro de 1038, estão a
cara') dos respectivos serviços de pessoal.

2.915 — Ao Senhor Diretor da Diveão do elessoal Minietú-
rio Ia Justiça, scdieitando transferencia. no exercício de, 1911. para
a Deegacia Fiscal do Tesoneo Nacional em Nesv York. do crédito
eerr n.zimodeel e aos veneimee!.os de Cul pe Alberto Ledo 1101ml--
com • funcione:te° daquele elinistévio, qu:. se encontra tine Estados
lenidos da América do Norte, em estágio de especialização e apertei-
eeetti ,edo.	 -

e.e16 — Ao senhar diretor do Serviço do Peeenal do Ministério
da e:te:rio, sone:tento-.leia 1r:ingerido o crédito correspon lenir. aos
vene insidne de Jose de Nnzeré Teixeira Dia:. Eilza Selee Ah i eu
Tele ere Dias e Boberin Ribeiro Melro, funcionários do mesmo Mi-
nedecio, mie se aliam nos Estados Unb'&, da Ateteeiee rio Norte. em
celeueo cie aperfeiçoamento e eepeeinlização.

— An S enhor Diretor da Divisee do P..e-eed do elinisteem
da 1 duorl;.;Zo. eol'eltando traneferencia, liara a Deeeeecie eeeeet do
Teee..tro Nacional em NeW Nene:, do credito rorreepeneente aa.R ven-
ceie' . doe de Oton Leonerdoe, Cecília 11.‘lena de Oliveira Teixo,
N ew ou Correia Mimalho. Eldina machado nemeuee, eee ten panlo do

Ii ih e Antônio Gavião Gonzaga. funelonárns daewee Minest e •e n, coe
c ontrai-o nos Estados Unidos da América do Norte, cru estágio do

espe.ializaeão e aperfeiçoamento.

Divisão do Extranumer:Srio

- MINISTER10 DA JUSTIÇe E NEGÓCIOS INTPRenetr8

leNiefe;NCLARIA AGR1COLA DO DISTRITO FlefeteltAL

ottDINÁlua.

1 — Ar(ifiee — Vil — 14)0ff4)

.	 Joaquim de Oliveira.

8 — Marinheiro — V —	 • • ;II

1: A dúnio	 eira Carreees.
2. Autenio I seirenço da Sile a.
3. I: uedito ísecquiel.
4. C. lel ino de Oliveira.
5, Fenneiseo Inferi° do Nascimento..
e, Letirival da Silva.
7. Ne i filino eere!ra doe &mios.
8. 0:lando Mac. Cormielc.

3 — Moloidsla — li — 50140

1. Ai aeleto Lourenço da Silva.
2. »mini Nunes Cristianis.
3. Va go.

Publicada novamente por ler saido com incorreções.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

• DESPACHOS

t •oceeso n. 8.288-10 — Armando Jesus do Ccrmo, em requeri-
mento ao Senhor Presidente deste Departamento, solicita inscrição ao
comeu •eo para a carreira de Polícia Fiscal, do quadro permanente do
Minielerio da Fazenda.

Despacho: Aguarde a abertura do concurso a que se refere e
va-re, então, na forma dee instruções respectivas. — Em 16

de dezembro de 1910. — Moacyr-Briggs, presidente interino.
,	 acesso a. 8.069-4e — Lauro Schmidt, candidato inscrito sob

n: 3?, no concurso para Detetive, rociee do julgamento final da reS-
pnetii Banca Examinadora,

Parecer: Ouvida a respeito, a Banca Examinrdora manteve os
graus tdrieuidos às diversas provas a que se submeteu n requerente.
Nesta' condieõee, a D. S., hemologando o parecer da Banca, opina
pelo ?edeferimento da petição de fls. o consequente arquivamento
do pr eenle processo no S. C. — I). S. do D. A. S. P., em 14 do
dezembro de 1910. —	 Braga, Diretor de Divisão.

Deepaeho: Aprovado, Em 10-12-40. — Notievr Brios, presi-
dente interino. 	 •

Plocceso n. 5.630-40 — José Norberto dos Santos, marinheiro,
classe I), do quadro euplemenlar do Ministério da Fazenda, solicita
troa 1., rència para a carreira de Servente do quadro permanente do
referido Minesterio.

Despacho: Apreciado, pela D. F., o aspecto legal do pedido, o
procee ei veio a esta Divisão para que estabelecesse as provas cor-
~ridentes, previstas na alínea b). o meia° 65, do Estatuto doe,
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Funcionários Públicos. Nestas condiçõe?, a. D. S. opina por que so
apiique, no ca:o, o mesmo coejunto de provas fixado no processo
n. 2.496-59, alrin dis de sanidade e capacidade física do que trata
a Isislação reguladora de transferéncias. 1). S. do D. A. S. II.,
em 17 de dezembro de 1910. - Murilo Braça, Diretor de'D.visão.

Prures-to •n. 7.565-40 - Leila Ciller° Leite P:nto, Candidata ao
coneurso para a carreira de Escriturário, pede revisão de sua prova
do 3lateinát.er..

Despacho: rieviz.ta a prova pela Banca Examinadora, não foi
encontrado fundainento para qualquer noditierição. Manteiiii° o g. ..0
aleihuido. Arquive-:e. - D. S. do D. A. :3. P., em 17 de dezembro
de 19 .1u. -	 Broa'', Diretor de Divino.

Proces.so n. 7.612- .10 - 1•':orival Ve/anco de Azevedo, candidato
no roneurso para a carreira de Escriturário, pede revisão de sua
P rova de Matemática e Escrituração Nlercantil.

Despacito: Revista á prova pela Banca Examinadora, mio foi eti-
conte:ido fundamento paia qualquer inildilienrío. l'. ineteni-.) o gr.:.0
atribuido..Arquive-..e. - D. S.. do D. A. P., em 17 de dezembro
de 1910. -it t urila Braga, D.relor do Divisão.

Procesro n. 7.&'C-10 - (Mina Marcries de Sousa D:que. can-
didata no conrurso pa a carreira de Esc -itur.',.:o, pede rev •ão de
suas provas de .Mateinálica e Esçritoração Me?eantil, Corografia do
Brasil e Noções de Estatística.

gespachu: 11r.vistas as provas pela Balira Examinado:a, hão foi
cum:trade, itindamento para qual-quer medir:cai:7. - 03
graus atribuídos. Arquive-se. - D. do D.A.S.P., em 17 de se-
zerol , ro de 1910. - Murilo Braga, diretor "de Tyv;o.

Processo n. 7.1361-10 - Florinno Sekala eronlí&to ao
concurso para a carre'ra de Escriturério, pede reviso de sua prova
de Ni:Hero:Bica.

Despacho: Revistas as provas pela Bana Exotninadora, não fe
enrontrado funcirmento para qualquer modifira n f':o. - Mantenho J
grau ali amido. Arquive-se. - 1).S. da D. A. 1)., em 17 do dezioa-
bro de 1910. - Murilo Braga, dire:or de 1):shrt).

Proeu.•:° n. 7.931-10 - José Furtado ti . can:Adelo ao
concurso para a carreiça de Escriturário . pede rev!,'; .) rin 'tua prova
de Ma te má t

f?espaclio: Revista a prova pela Barca Examinadora, não for
encontrado fundamento para qualquer modificar:o. - Mantenho a
grau atribuido. Arqhive-ze. - D.S. do D.A.S.P., em 17 de dez om-
bro de 1940. - Murilo Braga, diretor de 1).sisao.

Processo i. 7.877-10 - Leandro da Iram Salgado, candionto
ao coimo-si; para a carreira de Escriturário. pede revi são ne sue
prova de Matemática e Escrituração Muceintil.

Despacho: Revista a prava pela Banca 'Examinadora, não to.:
encontrado fundamento para qualquer modiricao. - Mai-J . -rito o
grau etrilitifi , o. Arquive-se. - D. Eg . de D. A. S. P., em 17 de de-:zembro de 1910, - Murilo Braoa, diretor de Divisão.

Serviços Auxiliares
• •

Scsta dela é admitida Edéa Villidna da Carvalho, como tarefeira
do Departamento Administrativo do Serviça Público, para a traba;bo
de cópias c máquina no Se.rviç.) de. Mecanografia, a conta da Vertra 1
- Pessoal, Consignação 11 - Pessoal Extranumerilrio, (01) - Ter,-
fciros, do Anexo 3 do Derrác-lei n. 1.930, de 30 de dezembro de 1sn9,
pie,ando-so o preço de, 180 réis) por cópia, sendo de 12 cópias
a predução diária, no Período 10 e 31 do corrente. •

Fm 18 da dezombro do 1910. - Paulo Vidal chefe dos E.erviçes
Auxiliares.	 •

Primeira Comissão Especial Revisora
de Títulos 'de Terras

DESPACHO DADO EM 28 DE NOVEMBRO DE 19io

PCERTT. 3.653/i0 - Requerente, Alheou Leite Rodrigues do
matos.

"A Comisaão reconheceu, no relatório aprovado em sessão da 30
de setembro último, que as terrais adquindas por Leonardo Antônio
Teixeira Leito aos herdeiros do último administrador do morgadio
dos Visconelcs de Asseca, per força . da escritura de 5 de junho do
1870, !aviada nas notas Co tabelião de Jaearepaguil, Manuel José da
Costa Loba.,, junto ao processo n.3.011-40 (doc. n.5), estão legalmente
desmembradas do patrimônio da Nação e não sujeitas hs disposições
do Dem-cio-lei n. Con. de 20 do novcminai de 1938, que ficaram si-
tuadas entre as que .ronstauiram aquele morgadio, instituído em
1607, a favor de Mareio-, Correia de Sá, primeiro Visconde de Asseea,
por seu pai, o general Salvador Correia de Sá e Benevides, que as
herdara de Martim do Sá, donatário, com seu irmão Gonçalo Correia
do Sá, da sc.:Ataria air3 mesmos concedida em 1594 e confirmada em
1597; Inas, não estando ps terras adquiridas por Leonardo Antônio
Teixeira Leite, devidamente individuadaa na referida escritura, im-
possivel se 1.011111V8 à CO1111340 saber quais. eram elas, Com a precisão
pecessária para•que as pudesse indicar sol setrdespach0

mento dos títulos a elas referentes, razão por que se limitou, ao mire-
-var o relatório, .a reconhecer que as situadas em Iguassú, as tiniras
sujeitas ao seu julgamento, 'estavam incontestavelmente ao domínio
Particular dos herdeiros ou sucessores doa stsmeiros, quaisquer que
ciai; (oasem, ficando salvaguardados os direitos do prepeiedade que

mencionada 1). Elvira Teixeira Leito Rodrigues de Bastos, na qua-
lidade de inventar:ante e herdeira dos espólios de seus pais, Leonerdo
Antônio Teixeira Leite e Maria Júlia de Carvalho e d,oeou marido
Joaquim José Redrigues do Bastos. re.:vindiersa para clitos

• sobre na terre3 compradas por Leonardo António Teixe • ra Lado or‘s
herdeiros do último admini.-tractor do morgadio, tornando indepen-
dente o julgamento Oefinitivo des títulos, de que D. Elvita Teixe.ro
Leite Rodrigues de Bastoe, para isso convidada, indicasse COM tire-
ciso quais as terras situadas em /guassú, que ainda per! e eco3sen
aos ditos espólies.

Atendendo agora o quo pede Albano Le:te Ttudrigues de
por inerte de Lua mãe, Ti. 1 Elvira Teixeira Leite Rodriguzs de Da 1•...
nomeado inventariante dos -espólios, no sentido de limita:--se a

a firmar cie um modo geral a liberaer.° das teres ij h-o-
de:1'es cia Lecmardo António oriendas das s. solarias
cole:Ilide:: a Conclo Correia R -5-e	 e Martim de Sá, ordenando a de-
volucão (e toda a documentao que -se encontra. no proc.:sso
mro 3.G.I1 e seus ani...r.os, a Comi?séa 	 no presente d.•sparoo.
o que ji. ap:ovou nerseu.m:nciorado raóo, no 	 de tirarem

03 efeUes do Decreto-te: a. r93, e.; d:r:ol-s
ez1;cilios	 u2c a Corsão reconhece (::terem legallorite des-
membre.: ., to	 Ttr.o da N..ção, não sujeitas, portanto, ho dispo-
• do put Lona..:) Autónto Toixr. ira
Lr:te, e a que se relera a weritura de 5 da junho de 1876, de Nez
que, cc.. so U:3 dr.,3 ee,2111, ficam situadas na .3,-smaria
ac3	 Correia de Sá o Martim de Sá, direito; que os
inierrcre:.:es far:.o	 guando pu.d:*rem initivídoá-las.

A re•I:tr-',:-.o das dceumeníos será fe : ta vela 1). 1.)„ II., a quem
compele Cr co aos de(11,n dii Coiniseão, para o que III-
serão remetiao	 prees.

11:o de 3rneiro, !'3 de novembro de 1910. - Luciana Pereira da.
ih -	 Frei'fijTror ses. - Ilrnriffite

• Dia 2 de dezembro do 1940

Despachos:
PCERIT-1.209-39 - Requerente, W•rcio de Oliveira -efflnieS -

na Barra do pira!, _.,. A' Gomis-aí-ia legaTincate de:onombritilos
do par-rimai° nectonal os imoveiz m3. 11 e 10 da rua Jaeuar, na ef-
unde de Barra Lio Pirai, em c! ...oe o re;:to•rente é inf ,ressado	 por isso "1
não sujeitos às disPosiçi-les 1)ecre-e-101 n. 893. d. , 2 ,5 do
ncvernhrn de 1938. Remeta-se o pros- e -. .s a is D. Ti. U., para os devidos
fins.

PCERTT-1.355-39 - Recosereido, Molas Silva dit Cosia Feita] -
Terra? ren lIngual. - Prcs!o eseíraccimentos sobre na coniradiçAos
referida z no final do relató:lo haja aprovado.

PU:EPU-1.518-39 Ilequf.rr:1!e, Francisco Melo da Costa. -
Terras em Paguei. - Faça prova de esiar em dia cum o pagamento
de foros.

PCERTT-1.939-30 - R fquen•enle, Manuel Comes da Silva. -
Terra; ein Piraf. - De?pacho idêntico ao 	 proces.o

puErerp-1,980_2.09N-29 riem ique Frederico Palro - Terras
em Passa-Très. - Complete a prova nos termos da Conclusão do re-
latório hoje aprovado.

- -PCERTT-2.241-3'J - Requerente, Orlando Borges do Amaral -
Lote n. 11 da Avenida Areia . ltranca. - Solicite-se intormaçoe? li Ti.
D. C., sobre a divergir:eia na nUniera00 do iole, na certidão n. 81,
relativa ao pagamento do laudêmio e no recibo n. ri93, respeitante
pagamento de foros.

PeERTT-3.518-40 -, Requerente, Dr. Franoisco Chaves de Oli-
veira 1101ellio - Terras em Boeitina. - Os documentos apresentaues
e descritos nas letras a, b, e, d e e, pre,vam que It4 terras ao proprie-
dade do requerente, situadas nos Campos da Boriiina, compreendendo
os 499 alqueire?, mais ou menos, que conStittiern a Fazenda "Pintem-
rinbo" e os campos doados pelo comendador Luiz Ferreira de Sousa
Leal ao Conde d'Eu e por este vendidos ao requerente, dentro das di-
visas mencionadas na escritura de doação, estão legalmente desmem-
brados do património da Nação e por isso não suJel t os as disfiosie:Oeq
do Decreto-lei n. 893, de 26 de novemi,co de 1938, por constar da.s
escrituras descritas nas letras c e e que foram pagas na Coletoria de
Rendas Gerais de São José do Barreiro as g izeis relativas ás transfe-
réneias das duas propriedades, sinal de que a Fazenda Naciotrit re-
conhecia o domínio privado sobre as mesmas. As certidões deserltat
nas letras g e h provam, por sua vez, que, de fato João Antiniiii Airosa,
que só dispunha do 500 alqueires paulistas nos Campos da Boaina,
vendendo no Governo Federal 390 alqueires e um terço e fraeôr•-,
geométricos, dispôs do área muito mãior do que a elo que era pro-
prietário. Entretanto, como a escritura de venda feita h Faxendo Na-
cional é anterior às escrituras das vendas feitas ao regliéronle. pois
aquela é do 31 de dezembro ele 1909 e estas de 27 de jimbo
o de 4 do setembro Ve 1912, já vindo mencionada naquela a área
exata das terras vendidas, o que pressupõe ter ,sido realizada a res.-
pectil.% medição com o consentimento ou, pelo menos, sem n prob.sto.
do Augusto de Paula Ramos e suas irmãs Amélia e Josefina tu ' ir' sem,
altezas, Conde e Condessa d'En, união proprietários das b e rres 0..oa!5
alquifigas peioreguergde, só pelos mens.	 regulares pode 1á cer

e-



reivineiicada à Fazenda Nacional a parte das terras presentemente
oeupadas por esta, comprendidas nas adeuiridas pelo requ;irente,
conforme o afirma, escaprialo à COMPOU'llei4	 COIlliSA0 qualquer
&cisa() a respeito. Remeta-re o processo à 1).	 para os de-
vidos fins.

N7E1117-3.530-40 - Requerente. Cark:a Guimarães de Coalny
- Terras em Bocaina. - A Comiss:o julaait legalmeele

1114 ,1)11w:idos do patrimônio naconal os mi:nímios alqueire :: vendidos
eornnel Abílio Marconde.: thscloy por 'Á Anlónio Airoaa

Júni•ir e, portanto, não sujeitos às disposições do Decreto-li ti. 8:)3,
ele 20-11-938. Não tendo. porem, no invenlário e partilha dus bens
deixados pelo comendador Zeb .aleu António Airosa, ido discrimina.
(kis, pelas respectiva-. divisas, O.; quinhentos alqueires partilliadea
ai) Jao An!imio Airosa dos outros quinhentos partilhadoa
ao herdeiro Za iy al. • ti Antônio Airosa Júnior, conferme se vê do do_
caimento descriZo na 17tra e do relatório hoje aprovado, havendo Jerm

Airwa, por e:eri!ura de 31-12-19C-9, em notas do 'J. O °ficai
do Rio de Janeiro, WIldida à Fazenda Federal, t e rras que confinam

rose rum a perten?en l es a Zehedeu Antônio Ai roaJúnior. em data ante .
rio r. Portanto, à da venda feita por este ao coronA Abílio Mar-anules
de Godey, firam re s salvados o.; direitos da Fazenda Federa às terras
por ela adquiridne, dentro das disisas que, a Nnal, lhe houverem sido
r.aamheeida , .	 ação do demarcação e divisão que corre no Juizo do,
Feitos da Fazenda Nacional em São Paulo centea a União e outros,
nos lermos ri ralatário hoje aprovado. Remela-se o processo
1). 1 7 ., para o: devido§ fins.

PCERT1 7-11.6U-40 - Requerente, Alberto Ferreira Machado -
Terras na Fazenda Coqueiros. - Junte4e, por linha, ao processo
n . 3.11(i-40.

P(:ERrr-3.665-10 - Requerente, Roberto Lage Júnior. - Diri-
ja-se à 1). 1). U., para onde já foi remetido o processo n.
ailm de ser cumprido o despacho de julgamento no mesmo p•ucesso
exarado por esta Comissão.

KERTT-3.066-10 - Requerente, Alberto Saboia Virialo de Me-
deiros - Terras em Jacarepagná e Iguasse. - Junte-se ao processo
n. 983-39.

PCFRTT-3.667-10 - Requerente, Antônio Marques da Concei-
ção - Terras em Varge;.. Ale gre. - Junte-se ao proc ..,sso n. 2.092,
de 1939.

PCERTT-3.668-10 - Requerente, major José Moreira da Silva
- Terras em Barra do Pirai. - Junte-se ao processo TI 866-39.

PCERTT-3.669-40 - Requerente, João sFrazão, terras em Pirat.
- Faça-se o desentranhamento.

PCERTT-3.67.-40 - Requerente, José Edeltrudes Lima. terras
I" em Pirai. - Sejam anexados a este requerimento os processos a que

se referem os requerentes, para serem julgados conjuntamente.
PCERTT-3.671-10	 ítequa.rente, João António • Airosa. terras

em Bocaina. - Junte-se ao processo lit. 3.296-10.	 -

Dia 5 de dezembro de 1910

PCERTr-743-39 - Requerente, Agudo Gonçalves Viana Fran-
terras em Rodeio. - Faca prova o requerente. de que' o meio al-

oneire de terras foreiros à Fazenda Nacional de Santa Cruz, que in-
tegram o movei, está quite de laudêmios e foros.

PCERTT-1.357-39 - Requerente, Eurides Bem Dias de Moura.
terras em Nova iguassú. - Faça prova de que as terras a que se
referem as escrituras juntas pelo requerente estão legalmente des-
membradas do patrimônio nacional.

PCERTT-1.612-3'9 - Requerentes, herdeiros de Francisco
Custódio do Freitas Braga, terreno em Reguei. - Tendo sido pas-
sado o recibo de pagamento de foros do terreno em nome do pri-
mitivo foreiro, Manoel Gonçalves Abril, prove o requerente como
se operou a transferência do domínio útil do terreno para Francisco
Custódio de Freit.as Braga.	 •

PCERTT-1.615-39 - Requerente. Augusto Teixeira, lote 29 da
;rua Felipe Cardoso. - A Comissão julgou regulares os documentos
!apresentados pelo requerente. Remeta-se o processo à D. D. U.,
para. os devidos fins.

PCERTT-1.980-39 e 3.136-40 - Requerente, Horácio de OH-
veira Alves, terras em Pirai. - Faça prova do que o imovel Bota-
fogo, situado na freguezia de Santana, 1. 0 Distrito do Município de
Piraí, está legalmente desmembrado do patrimônio nacional.

PCERTT-3.672-40 - Requerente. Manuel de Barcelos de Oli-
veira, lote n. 19, à avenida Carmen, Santa Cruz. - Junte-se ao pro-
cesso n. 1.711-39.

PCF-RTT-3.074-10 - Requerente, João Ribeiro. terraé em Santa
er117.. - J1111f C.-Re ao processo u. 2.257-39.

1!".
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Dia 9 de dezembro de 1910
•..

PCERTT-632-39 - Requerente, Abílio Alves de Freitas, terras
em Itaguat. - Solicite-se a audiência da D. T. C., no sentido de

visteriado o terreno.
PCEFITT-1.451-39 - Requerente, Maria da Glória, lote 36 da

rua P1.-imeira em Santa Cruz.-A Comissão reconhece à requerente o
direito preferencial à aquisição do domínio pleno do lote n. 36 da
rua Primeira, riu Santa Cruz, nos termos do relatório hoje aprove-
ito. Remeta-se o processo à D. 1). 1..f, para os devidos

Km-pl.-1.618-30	 Requerente, Relevo	 .Almeida, lutes
e.in 'Santa Cruz. -	 pi ova de que os terret.o; ;..;tão quites de
for( 3.

PCE1ITT-1.710-39 - Requerente, Alfredo 'Santos, lotes de ter-,
rem s :Sarda Cruz. - Rennita-s.0 o processo à D. 1). U, para o
fim indicado na conclusão do relatório boje aprovado.

./, , 1 17.11TT-1.712-39 - Requerente ; co,•onel José Muniz. terra;
na tu ira do Pirai. - A Cemissão julyou lega:mento dei-membradal
d., patrimônio nacional e não sujeitas às disrío:ições do Decreto-lei
11. 193, d.! 26-11-938, as terras que constiinem a propriedade dem:-
inirr.da "Fazenda Monte-Alegre", sita no i o dislrito município
ri i:arta da Pirai, visto estar compreendida em sesmaria cowedida
a João Pereira Darrigue de Faro, conforme o já apurado pela co-
in:rsão no relatório emitido nos peocesaos ns. 1.03 e 2.630, do
lt,:10. Remeta-se o processo à D. D. U.. para os devidos fins.

1'CEIVIT-3.311-10 - Requerente, Maria ela Glória Rocha, ter-
ra.-; l on Magé. - A Comismio-julgou regulares os documentos apre-
sem mos peta requerente. Remeta-3e 4) processo à D. D. U., para
os e 'vides fins.

PCERTT-3.658-40 - Requerente, Alberto Ferreira Machado.
- (vilifique-se o inteiro teor do requerimento a que se refere a
info mação.

p rERIT-3.676-10 - Requerente, Augusto :rosa l dos Reis, ter-
ras na Barra do Pirai. - Junte-se ao proceseo n. 1.821-39.. •

Dia 12 de dezembro de 1910

. 3 CERTT-3.296-10 - Requerente. João Antônio Airosa, terras
em pocaina. - Embora os documentos apresentados pelo requeren-
te se refiram a terras que a Comissão já reconheceu legalmente des-
membradas do patrimônio nacional, deixa, entrstanto. do reconhe-
cer 'iquidez naqueles documentos pelas razões constantes do rela-
tório hoje aprovado. Remeta-se o processo à D. D. U., para os de.•
vidos fins.

PCERTT-3.677-10 - Requerente, Francisco Barroca, terras em
Pira . - Junte-se ao processo 1.374-39.

PCERTT-572-39 - Requerente, Eugênio Lourenço Correia, ter-
ras 011 Itaguaí. - Colicite-se a audiência da I). T. C. do Minis-
tério da Agricultura, no sentido de pronunciar-se sobre as terras em
combso. ocupadas por Eugênio Lourenço Correia.

:PCERTT--1.082--39 - Requerente, Francisco Vieira Goulart,
terra; em ltaguaí. - A Comissão julgou legalmente desmembradas
do p..trimônio nacional as terras que constituem a Fazenda São Se-
bastLo, situadas no lugar denominado Ala gados, no município de
ltagu Aí e por isso não sujeitas às disposições constantes do Decreto-
lei n. 893, cio 26-11-938. Remeta-se o processo à D. D. U., para
Os devidos fins.
,1 CE1ITT-2.175-39 - Retmerente, Rafael Merino, lotes em Santa

Cruz. - Complete a prova, de conformidade com a exigência feita
no li tal do relatório hoje aprovado.

PCERTT-3.292-40 - Requerente, Ermelindo Tinoco Fernaudes,
terra , em Magé. - Á vista do que informa o membro da comissão,
Dr. :lenrique Dietrich, de que parte dm terras da Fazenda do Fra-
goso está compreendida na Fazedda Cachoeira das Dores, de tiro-
priedide da União, remeta-se o processo à; D. T. C., paro a verifi-
cação que se faz necessária.

A Comissão: - Luciano Pereira da Silva - Pknio de Freitas
TracTsos. - Henrique Dietrich.

Dia 12 de dezembro de 191'0

Despacho:
PC:ERTT. 3.296-40 - Requerente, João Antônio Airosa, terras em

Bocab a. - Embora os documentos apresentados pelo requerente se
refiram a terras que a Comissão já reconheceu legalmente desmem-
bradas do patrimônio nacional, deixa, entretanto, de reconhecer li-
quidez naqueles documentos pelas razões constantes do relatório hoje
aprosaido. Remeta-se o processo à D. D. ri., para 06 devidos fins.

Ralatório a que se refere o despacho supra:

Ji, ão Antônio Airosa, cumprindo o disposto no Decreto-lei n. 893,
de 26 le novembro de 1938 e Decreto n. 5.110, do 13 de janeir3 de
1940, combinados, apresenta a exame da COMiSSãO 03 documentos adi-
ante descritos, relativos a terras situadas na Serra da Bocaina:

a) Certidão passada pelo serventuário do I.° Ofício da Comarca
de Bui reiro. Estado de São Paulo, Durval dos Reis Fernandes, do que
dos au .0s de inventário feito por falecimento do comendador Zebedeu
Antôni• Airosa, em 1902, consta que entre outros bens que foram da-
dos et)* ragamento de sua legítima paterna, ao filho herdeiro João An-
tônio Airosa. figuram 200 alqueires de terras, nos 400 descrito,, no
lugar 1. enominado "Lageado" e mais 300 alqueives, nos 600 descritos,
na sesmaria do coronel João Ferreira, umas e outras situadas nos
Campos da Bocaina, e que as partilhas foram julgadas pOr sentença de
21 de atilho de 1962, que transitou em julgado;

1)) Idem, Mein de que do livro de n. 34) elo Registo de Imoveis.
a folhas 70, sob número de ordem 418, em 17 IP; janeiro de 1925, consta
o regiálo relativo à escritura de 4 do intim de 1901, lavrada nas notas
do late hão Melo, de Rezende, Estado do Rio, pela qual o Dr. Fran-
cisco itliavea do Oliveira Botelho e Q uma mulher D. Adieta Ferreira
Botelho venderam a João António Airosa uma ca sa econ um alqueire
de terias mais ou meno:-, nos eitinpri da Bocaina. no município de
jiarreip, Esta& de São. ?atilo, confrontando cum o comprador. com
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CONSELHO DE IMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO
Exercício de 1040

Art. 3.0, anexo G, do Decreto-lei n. 1.936, de 30 do dezoinfird.
de 1939 — Verba 1 — Possua!, consignação JIE — Gratificações, subi
consignação 3 — Gratificarão por serviço extraordinário.

Folha de pagamento de prorrogação de expediente.

N. de dias
de prorro

gação

Liquido
Despesa	 a

pagar
Nome	 Cargo	 Observações

Júlio Samuel Marx — Oficial Adminis-
trativo, classe JE — Prorrogado pela
portaria n. 12, ele 8-11-950. Diário
Oficial de 11-11-1940. Não 'teve
prorrogação anterior. Compareceu
30 dias . 	 	 30	 20080	 200$Q

Ellen Christiana .Kjer	 2.0 Escritu-
rário — Prorrogada pela portaria
.de 8- 11 -9l0. Diário'Oficial

de 1411-1910.	 Não teve prorro-
gação	 anterior.	 Compareceu	 sete
dias.	 Foi interrompida a prorro-
gação	 em	 18	 do	 novembro,	 em
virtude de haver, nessa data, en-
trado em gozo de férias regula-
mentares	 . 	 7 409 46343

Margarida da Silva Porto — Auxiliar
de	 escritório	 Xl	 —	 Prorrogada
pela portaria n.	 12, de 8-11-1910.
Diário Oficial do 14-11-1940. Não
teve	 prorrogação	 anterior.	 Com-
pareceu trinta dias . -	 30 1500 150$Q

Olímpia Bruno — Auxiliar de escri-
tório IX — Prorrogada pela por-
taria	 n.	 12,	 de	 8-11410.	 Diário

-mu

Oficial	 de	 14-11-1940.	 Não	 teve
prorrogação anterior.	 Compareceu
trinta dias . .	 	 30 1000 10010 4111

Armlnia Maciel — Auxiliar de escri-
tório IX — Prorrogada pela por-
taria n. 12, de 8-11- 1910. Diário
Oficial	 de	 14-11-1940.	 Não	 teve
prorrogação anterior. Compareceu
trinta dias ..	 	 30 10030 100$0

herdeiros do finado comendador Zebedeu António Airosa e com terras
do Conde d'E;

e) Pública forma da procuração passada nas notas do 1.0 tabelião
da Comarca de Avaré, Estado de São Paulo, Manuel Vieira da Cunha,
em 4 de julho de 1924. pela qual o coronel Lindolfo Arantes Dantas
e sua mulher D. Luiza Airosa Dantas, nomeavam e constátutam per
SOU bastante procurador em causa própria a João Antôni5 Airosa, a
quem conferiam amplos, gerais e ilimitados podres para vender, rer-
imitar. hipotecar e onerar por qualquer forma, a quem quizesse e pelo
preço que convencionasse, os (bailios que possuíam em Bocaina (São
José do Barreiro), em terras que houveram 2in remissão na execeção
movida pelo Dr. Joz.é ildefonso de Sousa Ramos, contra D. Madona
Pereira do Melo e herdeiros do comendador Luiz Ferreira de Sousa
Leal.

Em seu requerimento de 21 ds junho da 1940 (processo número
3.296-10), o interessado esclarece que possue ainda no imovel Lasca-
do, uma gleba de terras com 111 alqueires, tendo domínio e posso so-
mente sobre essa área, por ter vendido ao Governo Federal, em nets
trezentos e noventa alqueires, perfazendo com C3 III que ainda lhe
restam o total de 501 alqueires, conforme provam os documentos que
junta.

Conformo a Comissiip já apurou nos processos os. 3.518 e 3.526,
em que são interessados, respectivamente, o Dr: Francisco Chaves do
Oliveira Botelho e sua mulher e D. Carlotl Guimarães de Godoi o
outros, os terras dos Campos da Bocaina, em &CO J096 do Barreiro,
Estado de São Paulo, estão legalmente desmembradas do patrimônio
da Nação. Todavia, havendo o Dr. Francisco Chaves de Oliveira. Bo-
telho alegado que a venda feita por loão Antônio Airosa no Governo
Federal, com a área de 390 alqueires geométricos, era muito maior da
que Ioda a herdada por ele, no inventário de seu pai, o comendador
Zebeden Antônio Airosa, apenas de 500 alqueires paulistas, equivalen-
tes a 250 geométricos, e que o excesso vendido o fora em prejuizo das
terras dele, Dr. Oliveira Botelho, a Comissão, reconhecendo embora
o excesso na venda, deixou, entretanto de entrar na apreciação do
caso e de decidir a respeito, por ter verificado que a escritura do venda
dos 390 alqueires geométricos à Fazenda Nacional é anterior às escri-
turas de vendas feitas ao mesmo Dr. Oliveira Botelho, pois aquela
é de 31 de dezembro de 1909 e estas do 27 de junho do 1911 e de Ido
setembro de 1912, já vindo mencionada naquela a área exata das terras
vendidas, o que sressupõe ter sido feita a respectiva medição com o
consentimento, ou, pelo menos, sem o protessn, dos então proprietários
das terras em questão e só pelos meios regulares poderá ser reivindi-
cado. à Fazenda Nacional a parte das terras ocupadas Por esta, Conl-•
preendidas nas adquiridas pelo dito Dr. Oliveira Botelho.

Nessas condições, o sendo evidente que o requerente vendeu área
maior do que a constante dos documentos que apresenta, o julgamntu
desses documentos, como títulos de propriedade do requerente, é feito
sob a ressalva dos direitos da União a propriedade das terras a que os
mesmos documentos se referem.

Quanto à procuração em causa própria, que acompanhou em
pública forma, o requerimento de .1 de julho de 190 ( processo nú-
mero 3.360), junta pela segunda vez com o requerimento cio 30 do
novembro de 1950 (processo n. 3.671), cuja apresentação o reque-
rente &Clara fazer por ter verificado que 110 acIpueires do imovel
denominado hageado pertenceram antes a dona Luiza Airosa Dan-
tas, parecendo pretender, por essa forma, justificar o excesso da
venda feita ao Governo Federal e ainda se considerar proprietário
da diferença da 110 alqueires, por força . da referida procuração em
causa própria, não pode a (Imissão aceitá-la como título legitimo
de domínio, desde que a compra e venda do propriedade imovel, de
'Valor superior a 1:000$0, só pode realizar-se por escritura pública,
lavrada com as formalidades intrínsecas e extrínsecos P rescri tas por
lei para instrumentos dessa natureza.

O instrumento de procuração, do resto, não especifica, por sua
área e confrontações, as terras que os outorgantes possuem na Bo-
caina (São José do Barreiro) e cuja vends autorizaram o outorgado 	
a fszer.

Havendo a comissão verificado no prosesso n. 3.530, em que São
interessados d. Carlota Guimarães do Godoi o outros — que ditas
terras so constituidas por 600 alqueires, pois foi essa a área re-
mida por I). Luiza Airosa Dantas, na execução de sentença de uma
ação proposta pelo Dr. António de Paula Ramos contra os herdeiros

.do espól:o do comendador Luiz Ferreira ds Sousa Leal, seriam aque-
les 600 alqueires as terras que o requerente estaria autorizado a
vender pela procuracão em causa própria que lhe foi outorgada,
indevidamente descritas no inventário dos bens deixados pelo co-
mendador Zebedeu Antônio Airosa, pelo inventariante (que foi o
requerente), comum pertencentes ao espólio deste, quando, na reali-
dade, já eram do domínio o posse de dona Luiza Airosa Dantas, fi-
lha e herdeira tio de cujus, circunstancia que ainda deixa mais coms
plieadn a situação do requerente o impede a Comissão de reconhe-
cer a liquidém dos títulos por ele apresentados, quanto às áreas das
terras de que ainda se diz proprietário e como as dúvidas a que os
títulos dão logar envolvem interesses e direitos da Fazenda Nacio-
na l , que a Comissão, mais uma vez, deixa expressamente) ressalva-
dos, sul Cm) Poder Judiciário caberá resolver.

Os PrOCPSMS devem ser remetidos ti D. D. IT., para que, opor-
tunam.snlc, faça valer aquelés interesses e direitos.

lti de ?Janei ro. 9 de dezendu'e , de 1910. — Luciano peneira 4
silvo. relatei..

• Conselho do Imigração e Colonização, em 14 de dezembro do 1940.
Margaridc Porto, auxiliar de escritório. — S. Freitas, chefe dr(

Secretaria. Visto. — João Carlos Muni:, presidente.

Requerimento despachado

Dia 16 de dezembro de 1940

John Hunter Patterson. — Cabe ao Seyvico de Registo de Tis-,
trangeiros resolver o caso, de conformidade com os termos da circular
n. 12-360, de 17 de novembro a 1910.

•

"Coleção das Leis'

e

"Ementário da Legislação Federal".
Acham-se à venda, na Secção de Vendas da Imprensa Nacional,

à Avenida Rodrigues Alves e na Agência situada no Ministério do
Trabalho. os volumes da "Coleção das Leis" e do "Ementário da
Legislação Federal", referentes ao terceiro trimestre de 1940.

"COLEÇIO DAS LEIS"

.	 Preço — 4530

Para os Estados, mais 2$1 para o porté

*EMENTÁRIO DA LEGISLAÇXD FEDERAL"!

Preço — 1010

Para os Estados, maik.. 314 .para p..pory/ •

.111E11	 I 1	 IN	 •I	 NI PI	 ri11,
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SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSO DE ESTUDOS DOS NEGúCIOS ESTADUAIS

unsmenos DO SR. PRESIDENTE iLk

Precessos:

N. 2.283 - Projeto de Derreto-lei da Prefeitura de Mat.:atilho
* (5. Paulo). criando a taxa de colocação de guias e constrotrt o	 étar-

- Aprovado.
N. 1.083 - Recurso de Luiz Miguel Sehleder. - Negado pro-

..	 Vimeitto.	 •
N. 2.297 - Projeto de Decreto-lei da Prefeitura de Guarapuava

.(paran 11). dispondo sobro a criação dos serviços de limpeza rarti-
Oular e sua respectiva taxa. - Aprovado.

N. 980 - Projeto de Decreto-lei da Prefeitura de E:menina (Es-
tado do Rio de Janeiro), dispondo sobre o aforamento dos terrenos
objeto da doação feita à Municipalidade por Jayme Augusto Pereira
Porto e sua mulher, bem crann de todo e qualquer terreno pertenrente
no municipio - A Prefeitura. lendo recebido os terrenos cru (torção,
deve organizar o loteamento dos mesmos e por. depois, em concorro-
eia pública o direito de preferência ao aforamento, tudo na forma
da c.,critura de doação e da teg:slação vigente.

N. 2.266 - Projeto da Decreto-lei da Intervenloria de Gniaz,
fixando o efetivo da Força Policial do Eslado para 1911. - Apro-

ado.
N. 2.286 - Projeto de Decreto-lei do Prefeitura -de Piracaia

1(5. Paulo), modificando o imposto de licença sobre veiculas. -
Aprovado.

N. 1.370 - Projetos de Decretos-leis da Prefeitura Municipal de
Cantagalo (Estado do Rio de Janeiro). concedendo em aforamento
áreas de terrenos pertencentes ao patrimênio do Municinio. -
acordo com os casos análogos, deve ser procedida a venda dos ter-
renos. em concorrência pública. 	 •

N. 1.424 - Pedido de autorização da Interventoria na Bafa,
para vender h Cia. Panair do Brasil S. A.. 2.500 hectares •iz... terra,

lbe, devolutas no planalto da serra da Bandeira, ao norte da cidade
4 Barreiras municfpio • mosino'nom o, para nelas construir um acre-

porto modelo. - Autorizada a. cessão das terras referida, unia P/.

que a compradora obtenha previamente a competente autorização
Para construir o aeroporto.	 .

DESPACII0s DO SR. MINISTRO

Processos:
N. 2.351 - Consulta de Pedro E. de Andrade. - Arquive-se.

!O Ministério não é orgão consultivo.
N. 8 - Pedido de desentranhamento de documentos feito pela

;Colónia Agrícola Sul do Brasil S. A. - Autorizado.
N. 2.337 - Recurso de Albino Daltro de Castro. - Arquive-se.
N. 2.355 - Pedido de José do Patrocínio Oliveira. - Arquive-se.

Ministério da Educação e Saude

CO111158410 de Efieiineia

PROMOCX0

SEGUNDO QUADRINIESTRE

41/ zembro de 1040.
Lista o Indicações apresentadas ao Sr,. Ministro,

QUADRO I

	 em 10 de da-

CARREIRA : ATEM 'ENTE

Classe; "E"

Vagos 18

Indicai:5es por antiguidade

Vagos 8•
1. Margarida do Gusmão Moura.
2. Anita Canalint Neri.
3. Colina da Conceição Doa da Mota.
A. Valdemar Rodrigues Coelho.
5. Eduardo Júlio Ribeiro Lima Ferreira.
R. Teresa Barroso.
7. José Vicente Gonçalve.s.
8. Honório Carrilho Ciimara.

Lista por niereritmento

Vafms,
1. .\lciiies Scheinor 	
2. E1/2Ivina Al‘-arcina 	
3.. Palinirg Dia.; Guimarê
4.. Maria de Lourdes Cor. anil Mendonça 	
5. Agostinho .klve.= 	
G. Maria dos Santos Roquette Gutterr.,J 	
7.	 Santo. it; Miranda 	

Val	 Maealli5e:
fl . Bar .: .rointuini

10. Jorna Via.ri
11 . S"v:rno Tad/. tio D'Ira
12. Isaura Pereira da::
1:1. larianaTai,	 Te:xelra Uva 	

j,-jto Jo ...t da 1..4iiva 	
15. :Maria Jfflia de M..tos 	
16. I.oui -iro Jordan') 	
17. Siz nanda êlve,3
18,	 Atm -.ida Castro 	
19. Fl .:Is-hm Uemos Martin-
f20.	 Alnill/C:0 do Amorito
21. !Itezenda Srunnain flarlin ea Lima 	
22. 1,,,00llia

fr , O.tlia 5"e loni 7 li .7, Vam.oneel(is 	
24. Olga 1)uarte dos t.'ailke, 	

QUADRO

C.kult Mr.\ : ,trie.NneNTr.

Clas.=o;
Vatros .17

Itulirl;. .5es por t?,,tigititbalc
--	 Vagos a

1. "tli,acii. Somos in
2. 317,...ia da Cor.e 'io5 o.
3. 'neolatina :arre	 •
4. arja da elória I1orrielo.
5. t'itaircin 11;11encoort.
O.	 33aria Rodrien:..-
7. lanilal '.`l e rtir e z Vrsque:•.
t . .	 3.1endo:z silveira .

Lista par 7il,rrrçnten!o

Vagos 9
1.	 Dual te de Araujo. 	
7.:'.élia NVeher 	
3. ( q.lando de Moura 'Oçoiçalves 	
3. 1 ubens Torres 	
5.	 Perca Itivera 	
O. Pequei da Matos Leal 	
7. ela risse Cordeiro da Si i'
8. I lida Alevato 	
9. Cerqueira 	

10. :v aria Rodrigues Torres 	
11. Carlindo Nun es Prata 	
12. Francisco Paes de Oliveira 	
13. lierondina Gaivão de Freitas 	
14. Feiinto Elisio 	
15. 3:aria de Santis 	
16. J+ flete Beatriz Teles de 31enezes 	
17. Dote da Silva Botelho 	
18. Ni raikiria da Silva Rocha 	
19. Maria dr.! Lourdcs Carvalho da Silva
20. .1 gio Tavares da Silva 	
21. Amaro Clindido dos Santos 	
27.	 Bassalo 	
23. Rachota Oldrift Guarino de Andrade 	
21. Ilaydén Pires de Oliveir 	
25. Antônio de Melo Matos 	
26. Amenaida Leitão Gome; 	
27. Oadina Pacielo 	   

QUADRO I

CARREIRA: mÉrneo SANITARISTA

Classe: "I"
Vagos 12

Indicações por antiguidade
Mário Magalhães da Silveira.
Jacinto Cardoso Machado.

ant igu idade.
N9TA -Na classe só dois funcionários podem ser promovidos pôr

t•

15.06
/5.20
15,20
15.13
15,13
4513
15.00
15.00
13,C0
14.93
14,93
11.80
1+1.50
14,80
14,06
11,56
14.00
14,40
14,53
14.53
14,M
11.53
14.40
14,10
14.30
11.20
14.20

•
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Lista por DryeeialC.)11,-)

I.uiz Campos Melo 	
	

15,71
Marcelo da Silva Junior 	

	
13,90

NOTA — Na classe só oa indiendls podein sei' promovidos por
merecimento.

A ComiTssão. — Heitor	 d ("e, 1 ,S —	 1M90P-
Estrada — Mario Ddisat io de ('	 o .

Departamento de Administração

Divisão de Contabilidade

Sanatório Santa Cruz — Campos do Jordão Em 1910
(S. E. 39.509-1W — "Os documento sde fls. 2, 3 e 10, precisam
devidamente selados".

Santa Casa do Misericórdia, do Divino Espirito Santo — Paraiblina
— Em 1910 — (S. E. 39.374-40) — "É: necessária a remessa das du.
plicatas correspondentes aos documentos apresentados".

Sociedade Buinanilir:n -'rotelora da Infância Desvalida — Asilá-
Cr.che — jundini — Eii 1040 — (S. E. 39.365-40) — "Os do.
cumentos apresentados não rodem ser aceitos".

Tribu de Escoteiros — Piratininga — Em 1938 — (S. E. 30.548
de 1940) — "Os documentos apresentados nãa constituem prova de,
aplicação".

Minas Gerais:

Sociedade S. V. Pauto Varginha — Em 1910 — (S. 'E.'
29.461-10) — .).-Aprosento as faturas correspondentes às terceiras
parcelas dos documentos de ils. 3 e 6, e sejam devidamente selados
os de fls. 20 e 21".	 -

Conferência S. V. de Paulo — Porto Seguro — Piranga —
1910 — (S. E. 39.139-10) — "Os documentos apresentados não
O iscriminam a mercadoria fornecida".

Impor-	 Escola Doméstica Santa Teresinha — Lambari — Em 1940 --.
tâneia	 (S. E. 39.466-40) — "A doelaração de entrada da mercadoria nã.i.

figura no documento do fls. 7"
Santa Casa de Caridade de N. S. Carmo — Ganhães — Em

1910 — (S. E. 39.366-10) — "Apresente as faturas discriminativas
correspondentes ao documentos de fls. 8".

Santa Casa de MisericórdOi — Araxa — Em 1939 e 1910 — (S. E.
29.361-10) — "Os documentos apresentados mio.podern sor aceitos".

Santa Casa de Misericórdia — Muzambinho — EIll 1939 —
18.701-10) — "Os docomentos apresentados não podem SCI'

Santa Casa de Miserieórdot — Patrocínio — Em 1940 — (s. 7.
39.371-10) — "Devem ser avidamente selados, os documentos di

•fls..9 a 12".

Rio Grande do Sul:

UKPEDIENTli DO SR. DIRETOR DA oivisÃo

Dia 13 de dezembro de 1910

Subvenção — Comprovações apro\adas

Sergipe:
Ano

Hospital Bom Jesus — Anápolis — (S. E. 39.722
de 1910) . 	  1939

Minas Gerais:

Conselho Particular (Sociedade S. V. Paulo —
mantenedora da Sessão Abrigo da Velhice De-
samparada, etc.) Ouro P reto — (S. E. 39.462
de 1940) . 	 	 1910

	

Conselho Particular — Bom Sucesso — (S. S. V 	
Paulo) (S. E. 39.373-1910) . 	  1940

	

Sina Casa de Misericórdia — Ouro Pretc — (S. E 	
39.463_1910) . 	 	 1910

Comprovações despachadas

8 :000$0

10:000$0

3 :000$0

20:000$0

Pernambuco:

-Ceniro Cill:.nra llonj ..n . dinense Pioni JarilOn — Ern 1910 —
(S. E. 39.372 - 10 "O; doem )ontri; npro ,enlailos eitscortiam das ins-
truçõos sobre comprovação r:e

Bata:

Santa Casa ole Misericiirdm — Palama Em 1910 — E.
r,Oo1ís:-40) — "Os chcomenles ioireseniados, cum c:xeção do de lis,
10, não podem ser aceitos".

Espírito Santo:

Pia Associação dos Dovotos N. S. Auxiliadora — Santa Loopol-
dhia — Em 1940 — (S. E. — "os dosumentos de lis.
-15 não pode ser acoito".

Rio de Janeiro:

Escola de Música Santa Cecília -- Polrópolis — Em 1939 —
(S. E. 39.081-101 — "Os documenlos apresentados não podem .ser
neei!mc-.

.1 . ;-, rola de	 Sua	 Petrópolis — Effl 1940 —
(S.	 39.37:3-W, — "Os doi • umeolos le Eis. 3 e 4 não podem ser
aceilos".

Distrito Federal:

Instituto Histórico e Geográfico :Brasileiro — (S• E. 39.115-10)
— Fm 1940 e 1939 — "Os documentos apresentados discordam das
instruções sobre comprovação dc subve não".

São Paulo:

Asilo da Imaculada Conceição -- Desnlvado — Em 19/u —
(S. E. 39.367-40) — "Regularise os documentos de acordo com o
item das instruções sobre comprovação de subvenção".

Asilo de Mendicidade Sarda Isabel — Guaratinguetá — Em 1940
— (S. E. 39..465-40) — "Os documentos de fls. 5 não pode ser
aceito".

.1s ,:oei0ção das Damas do Caridade — Barrefos — Em 1940 —
(s. E. 3 -9.369 - 10) — "Os documentos de fls. 12 a 36 não podem ser
aeeilos".

Colégio N. S. Auxiliadora — Eibeirão Preto — Fio 1940 —
(S. E. 35.517-10) — "Os documentos apresentados não integeam a
im p ortiinsia corres pondente à subvenção comedida". •,

Sociedade Beneficente rtliãO e Progresso — Porto Alrogrfs — Era
1939 — (S. E. 39.161-10) 'O documento tio fls. 3 não ser.
aceito".

i)j s ;Não de Contabilidade

oninron os lerx-Is_in

. b , de/J . 1111.1'u mit . lo

Processo	 E. 39.702-10. -- A- aldeias! . Marquei , pedindo umoi
certidão. — Requeira ao diretor da D:visão de Contabilidado,
(gorando e provando o fim a flue se destina a certidão.

Divisão do Pessoal

ADM1N1S'F11A1'tVA.

EXPEDIENTE DO SR. DIREToR

Dia 16 de dezembro de 1910

Dospochos:

Nair da Silva — Ao/escuto doclaração do dois fun o ionn , ia s do
Ministério qu . ; substitua a prova de dec l aração de família. o10.645,
de 1J40).

Francisco Gonçalves -- Requeira o pagamonto por exercício cin.
cerrado. (17.615-10).

Felix Vieira Santos — Concedo o prazo da lei. (27.875-10).
Afonso Costa — Certifique-se o que constar. (39.711-10)./

Dia 17
Despachos:

Jõão Jorge Travassos — Certifique-se o que constar. (39.532,
de 1940).

João José Atanásio — Certifique-se o que constar. (30.903, de,
1940).

Admissão — Diarista (Retificação :

No "Diário Oficial" de 16 de dezembro corrente, paginds 2,4.213.
onde se lê:

Manuel Gonçalves Ciarei,
Leia-se:

Mattuel Gonçalves Clero.,

r



Natureza do serviço

SMIN.11.

Dr. Enrico de Azevedo Vilela, Pkilogit-t.:: 1. 5000	 5000 Dirigg.,nto do Curse
Saude Pública.

:.1'. 1)(1 O

Grati f icação

mensal
TotalNome — Cargo el

ri4 4.44.... ..44.4ffiw II	 44	 III I	 11111 11111	 MIM I AI limieereneworearm
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SECCAO FINA NCEI R A

Folha de'pagamento dó 'diárias concedidas ao Dr. Paido Frederico k Figueiredo Araújo, assislérite . l6 ensino XXI, o Tgnesil Pena
assistente do ensino XVIII. do acordo com as portarias rátnercjs 426, do 21 de outubr) de 1910. publicada no "Diário Ofi-

cial" do dia 23 do outubro do 1910, o 444, de 31 de outubro do 1940, pubiicada no "Diário Oficial" do dia 7 do novembro de 1940. do
Sr. Diretor Geral do Departamento Nac4onal de Educação, afim do inspeci onarem a realização das provas parciais da Escola Superior
do Educaçáo Física do Estado de São Paulo, do acordo com os artigos 132 e 131, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 do outubro de 1939.

Vencimento
Nome, cargo ou função Local

	

1

	

Importáncia.

	

N o. 4:e diárias
	 da

diária.
Total Natureza do serviço

Paulo	 Frederico	 do	 Figueiredo
Araujo. assist. 	 ensino XXI...1	 1 :3000 SãO Paulo 2580 225;0 Inspecionar as provas

parciais	 ,ia	 E,,/coia
Superior de	 F.41n-
cação	 Fts.iea	 410
Estado	 do	 São
Paulo.

Ignesil	 Pena Marinho, assist.	 en-
sino	 XVIII	 	 	 1:2 n1010.• Sa(' Pau!) 2%0. 36050 inspecionar 13 provas

parciais da Escola
Superior de	 Edu-
cação	 Física	 do
Estado	 de	 Silo

Confere e importa a presente folha de dni . ias na quantia ,;:tiaientos e oitenta e cinco mil reis 	 .

Secção Financeira, em '1G de ilezendew de 1940, — Corgere. Cr' ?g 	 tia CEMát Aratej0, auxiliar de escritório IX — Vio. °odeio
Guimarães Filho, respondendo pelo expediente da S-Jeção Financeira.

Folha de pagamento do gratificação de, Diriguite. 	 Curso de F.	 Ublis'a, relativa ao mès de novembro de ^1910, organi-
zada nos termos do parágrafo finico do ert. !.: 0, do Dfx;cto-lei n. 2. 	 te 29 de maio de 1910.

Confere o importa a presente folha (h- pag amento na quantia	 .,nin'iontos mil réis

Secção Financeira, em 10 de dezendy:o do 1910. — Confe:. Cgf,. r;G:	 Araujo, auxiliar de escritório IX. — Visto. Oelavio
Guimarães Filho, respondendo pelo expedkni.o ia f-.zecçãe Finanef. 'r.i.	 •

Folha de pagamento do gratificad Dirigento do Curso de. Sztinlit Pública. relativa ao més de dezembro corrente, organi-
zada nos termos-do parágrafo único do art. 40, do Deereto-lei r:. 2.2í: It de 29 de maio de 1910.

•
Vê1leitM1110
	 Gratificação

	

Nome — Cargo 4.41I 1741/14:54)

	

Total
	

Nathrezit do servico
ri'4•11
	 mensal

	

Dr. Eurieo de Azevedo Vilela, biologista L 	
	

2:3i.0$0
	

50080
	

504:40
	

Dirigente do Curso
do Saudo Pública.

Confere e importa a presente folha de pagamento na quantia de quirilintos Mil réis (50080).

Secção Financeira, em 16 de dezembro de 1940, — Confere. Curo do Costa Araujo, auxiliar do escritório IX. — Yisto. Oelat.qoultimarão* Filho, respondendo pelo expediente da Socçtto Financeira.



INt qato — Cargo ou Função
Vencimento

mensal

Importância

total

Importância
por

hora
Total de horas Natureza do Serviço

•	 Aristides Marques .da Cunha.
biologista	 M	 	

. José Guilherme Lacorte, bio-
legista	 L	 	

•	 Aquiles Scorzelli Junior, med.
sanit.	 11	 	 •

•	 Gustavo	 Mendes	 de	 Oliveira
Castro, biolog. K 	

2 :70040

2:30040

1:10040

1:90040

15040

15040

15040

10040

-

30$0

.3040

3040

2040

•

.

••

:

5

Z

5

5

;

Aulas dadas no Curso de Saúde
Pública.

Aulas	 dadas	 no	 Curso	 de	 S.•i•ide
Pública.

Aulas dadas no Curso de Sande
Pública. — (Designado	 para
substiluir o Dr. Eder Jansen
de Melo da cadeira de Esta-

.	 tistica	 (Port. Min.	 195, de 30
do setembro de 1910).

Aulas dadas no Curso do Sande
Pública. — (Designado	 para
assistente da cadeira de Para.
sitologla. — Port.	 Min. nús
mero 207, de 15-104940), ,

i
1

Dr

Dr

••n•••

Dr

Quarta-feira IS DIA1110 óhCIAL (Secção Dezembro cio 1910 233n9

;	 I	 •	 ,	 •
• Folha do pagamento 'do gratificação, dos professores e 'assistentes do Curso de Saúde Pública, relativa ao inès de ¡novembro

de organizada nos teruM 'do parágrafo 2° do artigo 30 do Decreto-lei ti. 2.213, de 29 de maio do 'corrente ano,' e parágrafo
ZP do artigo II do Decreto o, :5.7:18, de 29 de maio do mesmo ano, que regulamenta o referido Curso.

Nome, Cargo ou Fuoção

r•

Vencimento

mensal

Importância

total

Importância
por

hora

1

Total de horas Natureza do serviço
—	 -I

)r.	 Aristides Marques da Cunha,
biologista	 AI	 	

)r.	 José Guilliermo Lacorte, bio-
logista L	 	

)r.	 Aquiles Seorzelli Junior, med 	
sanit.	 II	 	  ..

.	 •

)r.	 Gustavo M.	 de Oliveira Cas-
tro,	 biologista	 K	 	  ,•••

2:70040

2:30040

1:10040

1 :900f O

51040

00040

51040

30030

2040

3040

3040

_	 .

.?040

13

22

18

,,

15
•,

úbl
Aulas

P
 dadas no Curso de Sa(mde

Aulas	 dadas no	 Curso de Saúdo
Pública.

Aulas dadas no Curso de Saúdo
Pública. —	 (Designado para
substituir o Dr. Eder Jansem
de Melo (Port.	 Mias.	 195, de
3n-9-910).

Designado	 para	 assistente da	 •-a-
:leira	 de	 Parasilologia	 (Port,
Minst. 207, de 15-10-910).

C..infero e importa a presente folha de pagamento na quantia total de dois contos o quarenta mil réis (2:010.0).

S.:cção Financeira, em 10 de dezembro do 1910. — Confere. Curo da Costa Araujo, -auxiliar de escritério, IX — Visto. °Navio
ail.,ariics Filho, respondendo pelo expediente da Secção Financeira.

Folha do pagamento de gratificação, dos professores e aszistentes do Curso de Saude Pública, relativa ao período do 2 a 7 de
dezembro do 1910, organizada nos termos do parágrafo 20 do crt. 30, do Decreto-lei n. 2.243. de 29 de maio do corrente ano, e pará-
grafo 30 do art. 11 do Decreto n. 5.738, do 29 do maio do mesmo ano, quo regulamenta o referido Curso.

Confere e importa a presente folha de pagamento na quantia total de quinhentos o cinquenta mil réis (55040).

Secção Firanceira, em 16 do dezembro de 1910. — Confere. Caro da Costa Araujo, auxiliar de escritório, IX — Visto. OclavO
('uiniarilcs Filho, respondendo pelo expediente da Secção Financeira.
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Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

Processo despachado pelo Sr. Presidente da República:
Memorial da empresa Indústrias Matarazzo de Energia S. A., com

sede em São Paulo. expondo a situação criada para as distilarias do
petróleo estabelecidas no país pelo Decreto-lei n. 2.179, de 8 dc maio
último, e solicitando o restabelecimento do anterior regime fiscal para
os combustiveis de petróleo. — Arquive-se.

EXPEDIENTE DO Sil. elIFFE DO GABINETE

Dia 13 de dezembro d 1950

Ao Sr. presidente do Segundo Conselho de Contribuintes:"
N;;. .127, 428 e 433 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu O

seguinte despacho nos processos em que são interes-sados Praulio Bra-
ga, estabelecido nesta Capital; Amãico Silveira, estabelecido em Re-
cife, Estado de Pernambuco, e a Usina Independência Liimtada, esta-
belecido na capital de São Paulo, e a que se referem, respectisamente,
os accrdros ris. 8.558, 8.683 o 8.835, todos desto ano. — De acordo
com a proposta do Segundo Conselho de Contribuintes, resolvo disr

,pensar, por equidade, a multa imposta.
N. 429 — Comunicando quo o Sr. ministro proferiu o segundo

despacho no procesro em que é intere :,sacia a firma Carlos Conte-
vila & Cia., estabelecida nesta Capital, e a que se refere o acordão
ri. 8.579, publicado no Diário Oficia de 27 do junho últini. — Não
bastando para justificar a relevação, por equidade, da multa imposta,
a circunstância invocada — fabricantes de produtos alcançados por
nova tributação —, reso:vo não aprovar a proposta ã 3 Segundo Cor:-
telho do Contribuintes. •

— Ao Sr. presidente do Primeiro Conselho ds Contribuintes;
N. 430 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu e sesuinte

despacho no processo em que é interessado Heleodoro da Nova Mon-
teiro. residente nesta Capital, e relativo ao recurso interposto sieis
171r. representante da Fazenda da decisão constante do asordão n. 9.725,
publicado no Diário Oficial de 13 de julho último. — De acordo com a
doutrina deste Ministério, para base do lançamento do imposto iro
renda são os dividendos considerados como recebidos peo acionista
na data co encerramento do balanço da sociedade que os distribue.
Dou, riJr isso, provimento ao recurso do Sr. rpresentanlo da Fazenda
Pública, para, anulando o acordão recorrido, restabels .cer o lançamento
feito psla Diretoria do Imposto de Renda.

N. 431 — Comunicando que o Sr. ministro proferiu o- seguinte
despacho no processo cm que é intoressada a firma A. Timm & Cia. Li-
mitada, estabelecida nesta Capital, e a que Ée refere o acordão u. 9,150,
puldcralo nu Diário Oficial de 10 de junho úI t uno. — Propõe o Pri-
meiro Conselho do Contribuintes a dispensa, por equidade, da revali-
dação de cinco vezes, no total de 4:860$8. a que foi a autuada con-
denada o relativa a urna insuficiência de selo na importância de 912CO3
verificada no documento de fls. 4. Concordar com a proposta tal como
é feita importaria em relevar do pagamento até a própria diferença de
imposto devido. Em tais condições, e atendendo a quo está provada,
no caso, a ausencia de mil fé. rosolvo, por equidade, obrigar a autuada
Ião somento à simples revalidação, isto é, a pagar o dobro da diferença
de imposto devido, na conformidade do srt. 62, tetra e, in (inc. do R:-
gulamento aprovado pelo Decreto n. 1.137, de 7 de outubro do 193.3.

—
Comissão de Eficiência

Publicação feita do acordo com a circular D. S7, ;iso 3 ne arsosia
de 1939, da Presidência do D. A. S. P.

PROMOÇÕES

Lista e indicações apresentadas ao Sr. Ministro d.. Fazenda.

QUADRO — PERMANENTE

Cará .eira — Guarde Livros

Classe —

7 vagas

Lista tríplice . por uterceism: 010

7 sagas

1. João Machado da Costa.
2. Nelson Borba do Antojo.
3, Valdemir Albuquerque de Oliveira Siqueira 	
4. Hipólito Ribeiro Freire. 	
5. Guilherme Magno da Silvs
C. Cleto de Paulo Botelho. 	
7. Oliverio Fernandes Borges. 	
8. Francisco Pilomia de Sonsa.
9. José Gonçalves de Melo. 	

	

.10. Orlando do Araujo Bernardes 	
Il. Maria Zilda Soares Portos

12. Et valida	 Pessôa	 de	 Oliveira.	 	 15.01
13. Benicio Caros	 de $antatvm 15.99
14.	 st: sina	 Negueira	 Pinto.	 	 41,99
Ir,. Urbano	 Ribeiro	 de Sena	 Filho.	 	 11,99

J	 no; .el Tioco. 	
17. Rando Ncri de Andrado 	

1 :ri
15 91

IS. NI: nuel Canuto de Sousa. 	 	 11,r0
1„8519. Ai tônio Barra Maia. 	 	 1

0. Ar.ur Alvares. 	 	 11.85
Et elides Sales.	 11,80

Comissão de Eficiência 410 Ministério da Fazenda, em 4 d.: de-
zembro. de 1910. — Secretário, Jose Murillo J. .anias. — Visto, fali)
Ac:ra, ce:idenic.

Publicação feita de acordo com a circular n. 87, de 3 de agosto
sie 1931, da Presidência do D. A. S. P.

PROMOÇÕES

Lis a e indicações apresentadas ao Sr. Ministro da Fazenda.

ousoao — SUPLE.MENTAII

CII PPC;l'a — Trabalhador

Classe "D"

6 vagas

Lista tríplice por nr..rccitnent •> abSoluto

6 vagas

Anti'llio	 Gentil	 do	 Carvalho.	 	 In
2	 Antonio	 Frsta	 Lima	 .	 .	 	 15 CA
3.	 Fiam ci sco Angelo da Silva ji Cie;
1.	 Ural ciscs	 Furtado de Araujo.	 	
5.	 Mis,. el	 Botelho.	 	 13.80

..sisrsdo	 Wagner.	 .. 13 SG
7, João Gomes • de 	 Faria.	 	 13.53
s. .Toão	 Afonso Almeida	 Cerdit.	 	 17.33
9. Luiz Alfredo	 Gonçalves	 Mariano.	 	 13,33

1:).	 Atalisia	 Slva.	 	 	 13,26
11. Aharo	 Sousa 1333
12.	 Lue:.;•;	 Wirlart. 13.011
13. F.uslides	 Vieira de	 Sousa 	 13,0G
15.	 Alei es	 Ferreira do Arsvedo.	 	 13
15. Bern irdino de Sousa Psnlis 13
In.	 Many cl 	 Pires.	 	 13
17.	 VitsIsno	 (...lonçalves	 dos	 Santos.	 	 12,93
18. Manutt Paulino da Silv .	 12,73

• QUADRO — SUPLEMENTAR

Carreira — Trabalhador

Classe —

8 vagas

bulicarlo por antiguidade
8 vagas

Manua Timoteo do Oliveira
Lib6r:in Vieira.
joilo 3tihmrs,
Mania I Vicente Duarte.
JOSé Pereira de (jois.
Raulin ) Alcides. Moreira..
Antôn.:o João Caiará.
Malamaias Alonso.

QUADRO — SI?PLEMENTAR

Carreiro — Trabalhador

Classe —

7 vagas

Lista tríplice por merecimento

7 vagas

I. Faustino	 Acosta. 	
2. Õss-aldr; Benício Teixeira. 	
3, e:cor:m.10 Correia Gomes dos Santos. 	
4. Oh:o-sair o Gomes de Oliveira. 	

Robinssn Balista do Sousa. 	
G. Domins os Fernandes dos Santos 	
7. Adolfo Soares Fortkamp.

• * 15.00
15.56
15,56
15,52
15,47
15,12
14.42
15,28
15,28
15,14

S5,14

14.60
14,40
14
13;93
13,93
13 80
13,80
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lijIdio Tono: de Borja. 	
Aosé Januário Ferreira
Au (Arilo do LiVrainellt0

.	 6011 n:alVeS Linhaves
12. António Leal de Macedo 	
ht. Osvaldo Melquias de Sousa,
11. Leonel Soara
15. José Maria da Cruz. 	
16. Albino Aranha.	 . .

Egaimundo Nonato da Gama, 	
18. Nelson Magalhães Carneiro
19, Alexandre Gorile3 Moreira
20. Merino Rodrigues da Silva.
21. jacá Mendes Gaiozo. 	

ouvono — st-pi.EME:`,TArt

Carreira —

Classe -- "13"

8 vagas

Indicação por anGgaillode

8 vagas,

Santiago Alves de Araujo.
Olacilio de Castro.

Deixam de figurar outros noç!e5 por serem esi.es os únicos in-
li2ranles da classe.

QUADRO — SUPLEMENTAR

Carreira — Traiml.Oodur

7 vagas

Lista tríplice pivr mereciincolo

7 vagas

Severino Gomes da Silva. 	
2. Lauro Ferreira da Silva Machado

Deixam de fi g urar outros manes por serem es . te*s os únicos
Integrantes da classe.

Comissão de Efieiència do Min;strio da Fazenda, era 10 de de-
zembro de 1910. — O secretário, José Murillo Junqueira Santos,
Vito, Julio Neiva, presidente.

Publicação feita de acordo com a ccular a. 87, de 3 de agostG
de 1939, da Presidencia do D. A. S. P.

PROMOÇÕES

Lista e indicações apresentadas ao Sr. Ministro da Fazenda.

QUADRO — SUPLEMENTAR

Carreira — Operário de Artes Graficos

Classe --

1 vaga

1 ndicaeiío por an ;go idade

1 vaga

Avelino Gomes da Silva.

QUADRO — SUPLEMENTAR

Carreira — Opercír/ á .1 ri Gráficos

Classe --

1 vaga

	

L ista tríplice p	 ider,'CiDD:q0

1 ^Vaga

QUADRO — SUMA:

C • cfreira	 Opertírio	 Gnifica

Classe —

2 vag-„as

Indirol2iio por anligaidade

2 vagas

Alt ino J0 5 t5 da Cunha Guimarães,
Inácio Joaquim Pereira.

QUADRO — SUPLENIL., Art

Carreira — Operário de Artes Gráficos

Classe —

1 vaga

Lista tríplice por merecimento
Osvaldo Lopes Duarte. 	 ••	 1G
Enrico Silva.	 15,GG
Alcides de Barros 	 	 15.66

QUADRO --- SUPLEATENTAN,

Carreira — Operário de Artes Gráficas

Classe —

3 vagas

Indicará° por antiguidade

3 vagas
Frederico dos Santos Matos.
Gustavo Seheeffer.
Antenor Vítor de Sousa .

QUADRO — suor.EvivNTAR

Carreira — Operário de Artes Gráficas

Classe —

2 vagas

Lista tríplice por 9n,reci:nento

2 vagas
AniGnio Pedro Filho. 	 	 15,0
Otávio Fernandes de Almeida. 	 	 15
Justiniano Teixeira Bastos. 	 	 14,86
José Palmieri. 	 	 14,73
Julio Estanislau Ferreira. 	 	 11,60
Pascoal Carnaval. 	 14,4G

QUADRO — SUPLEMENTAR

Carreira — Operários de Arles Gráficas

Classe --

3 vagas

Indicaf;jo por antigu:diule,

3 vagas
Antônio chi Rocha.
João Dsmasceno Estaniflau Ferre.ra.
Manuel Alves de Mendonça.

'	 QuADno — sUPL E Ai r?..NTAT:

Carreira — Operário de	 Gráficas

Classe "D"

vagas

- Lista triplir . por roc,•,,ciniento

3 vagas

13,30
1:3,80
i3,80
.13,8)
'‘1•-i
13,80
13.80

13,80
13.80
13,80

13.80
13,80

10.80
9,10

-al',iernar	 da Silva Vieira.	 .10	 Arnaldo Batista Teixeira.
Yieanor Mendes dos Prazeres. 	 	 15,32 Artur de Freitas cio Amaral. 	
Gilberto António cios Passos. 	 	 15,33 Firmino Otávio de Sousa Caldas.

11,60
13,26
11,53,
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-

Arquimedes Badano T.,ázaru Ferreira.	 11.20
Perceu Pereira Pala. .. ..;
Nitorino Ferreira da Cana n lio. 	 	

16.i.413
i C,(16

Admar llibiano Lázaro Ferreira. 	 	 9,80
António Pires da Fonseca. 	 	 8,26
Jorge 'Gonçalves. .... .. . 	 	 8,06

Comissão de Eficiência de Miniti'li.-i da Faz.:nda, em 10 de de-
zembro de 1910. — O r .:. eretário, José Mí yillo Jan?ucina Santo. —
;Visto. Julio Neivo, presidente.

Publicação feita de ac,irdo cem a 	 n. Si. oe 3 de agosto
do 1939. da Pruidéncia do D. A, S. 1'.

PROMGVIES

QUADRO — SUPLEMENTAR

Carreira — Contínuo

Clas,se "7"

2 vagas

Lista tríplice por merecimento

2 vagas
• Peuro	 do Morais. 	

Marco.:
3. llenedib Gonçalves dos Santos. 	
4. Juvenal G.fflça:ves de Freitas. ...1 	

12,27
11,60
11,66
7,04

	

Lista e i n di encões a rbo,,s :miadas ao E\ !n, .	 Ministro da Fa-
	 Lá outros na classe.

temia:
• cumula — Sl:PLE:.i ESTAI%

	 QUADRO — SUPLEYI tNTAR

Carreira — Coatinuo
	 Carreira — Contínuo

Classe "1
	 Classe "5"

1 avagas

Lista tríplice por merecimento absoluto

avagas 1.

3 vagas

indicai:4n por antiguidade
3 vagas

Rani	 Temndo Lessa.
/.
2.

Benedito Josó	 Alves.	 	
António	 Alves	 Ferreira.

14,27
14,16

2.
:;.

S:U:1 ,5!	 G-Nelho Gahão.
Libeilio Herculano Pereira de Oliveira.

3. Mário Pinto da Fonseca. 	 	 •12,83
4. Lourival de Oliveira	 Cascai. 	 Teles 11.82 QuaDa	 — SUPLEMENTAR

5.
6.

Aristides	 Anacleto	 da	 Silva
Belarmino Carlos de Abreu Mende=,	

11,1C
10.94 Çarreira — Continuo

7. Jerónimo Ferreira de Barros C.,d5 Cia:

• **** - ***
:r. er • •••••-• •

13,53
12,77
li

Carreira — Co4:inuo

Classe "9"

2 vagas

Lista tríplice por mere'eimento

2 *vagas

1. Olavo Augusto Pinheiro. 	
2. Alvaro de Araujo Viana. 	
3. Alvaro Francisco Barbosa.....

Os demais estão no terço inútil.

Qt'Anno	 SUPLEM EN TM;

Carmim -- Continuo

Classe "g"

3 vagas

Indicai:4o por antigo idade

3 vacas,

Manuel Pompeu de Macedo.
2 Ezequiel Teles.
3. Aristides Serzedelo.

QUADRO — SUPLEMENTAR

Os doma is estão no terço inútil.

QUADRO — SUPLEMENTAR

Carreira — Continuo

Classe "7"

3 vagas

indicação por anliguidtule

3 vagas

1. Constantino de Freitas.
2. Taco Gaivão.
p. Çonstantino Rermsnegildo da gom

2 vagas

Lista tríplice por merecimento
2 vagas

3, .1 na quun	 Menezet; Ddrii
2. Frawo ie Almeida Saraiva 	
3. Jo,sti Adulto Simões 	
4. •Tosé, Fe • andes de. Brito 	
5. Rodopiar .1 Machado Botelho
G. Manuel :toilrigues Braga 	 .•••

QUADRO — SUPLEMENTAR

Carreira — Contínuo

Classe "3"

3 vagas
Indieney-io por antiguidade

3 vagas
1, Moira 11 . --drigues Lontra.
2. Luiz Vieira Braga.
3. Do....ival Correia de Melo.

QUADRO — St * PLENI r.NTAn

QUADRO •—• SVPLEMENTAR

Carreira — Contínuo
Classe "2"
3 vagas

Indieoe:do poo entiguidade
3 vagas

1. João Gli ino do Sousa.
R. João Rodrigues Barata.
•. lirattlino ~edito Nunee.

12,71
11,55
41,38
11,15
9,05
8.22

CarrA' Pa — Contínuo
Classe "3"
3 vacas

Lista tríplice por merecimento
3 vagas

1. Lourival Ferreira de Azevedo 	 	 11,38
2. Alcides :!iogueira da Silvl

Não há outros com interstício.

I I NEM 1111111 I RIEM 111~1~~~empemmeelemmemn••••n............—......



Joel Germino dt,
Alvino Francisco dos Passos.
José Alvares Pereira.
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QUADRO	 • SUPLEm ENT1
	

QUADRO — SU pEE ENTAR

Carreira — Conlinuo
	 Carreira — Escrivão

Classe. "2"
	

Classe "G"

vagas
	 1 vaga

Lista tríplice por ?ncreet nn I n
	 Indiearão por antiguidade

3 vagas
	 1 vaga

1 . Sálvio Tifo Mendes Bastos 	 9,1 I Mário de Oliveira.
2. João Gonçalves de Medeiros 	 5,66	 1: o único integrante da classe.

Os demais não teem interstício.
QUADRO — SUPLEMENTAR

QUADRO — supi.EmENTAn
Carreira — Escrivão

Carreira — Escrivão	 Classe "E"

Classe "K"	 1. vaga

1 vaga	 Indicação por antiguidade

Lista tríplice por merecimento absoluto	 I vaga

1 vaga	 Mozael ia Silveira.

Fernando Gome: Galaza . 	 	 15,71	 P. o único integrante da classe.
P. o único integrante da clae.

QUADR — SUPLEMENTAR

QUADRO — SupLEMENTAR	
Carreira — Escrivão

Carreira — Escrivão	 Classe "E"

Classe "J"	 1 vaga

1 vaga	 Indicarão por meti° u idade

Indicação por antiguidade	 1 vaga

1 vaga	 Antônio Pedro de Almeida Galas.

l'idoro da Cunha Pereira.
QUADRO — SUPLE ENTATI

QUADRO — SUPLEMENTAR
	

Carreiro — Escrivão

Carreira — Escrivão
	 Classe "E"

Classe "I"	 1 vaga

1 vaga	 Lista trí plice po r merecimento

I ¡ativação por (MtiflUidade	 1 vaga

1 vaga	 1 . José Felipe Menezes Sobrinho 	 	 14,1
2. Abílio Bezerra Monteiro . 	  . . • ,	 - 10,76

Manuel nociue d., Nascimento.	 3. Vicente de Paula Araujo 	 	 9,00

QuADR0 — SU p Lf MENTAR	 QUADRO — SUPLEMENTAR

o
Carreira — Escrivão	

Carreira — Eseri cã

Classe "II'	
Classe

1 vaza

	

	
2 vagas

Indicação por antiguidade
Indicação por antiguidade

1 vaga	
2 vagas

QuAnno — SUPLENIENTAn

Carreira — Escrivão

Classe "I)"

1 vaga

Lista tríplice por Werí?Citneni o.

1 vaga

V. José Maria da Cunha Magcssi Pereira 	 	 15,01
2. Jo6é Olívio do Nascimento 	 	 11,85 Antônio Vicente Eerreira . 	 	 11,211
3. Guilherme Xavier de Miranda 	 	 13,85	 O outro existente na classe não tem interticio.

QUADRO — SUpf.EMENTAR

Carreira — Escrivão

Clasa "H"

1 vaga

Lista tríplice por merecimento

1 vaga
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Dezembro (10,4%0.

QUADRO	 PaRmANENTE

Carreira — Eserilerório

Claaae "F"

2 vagas

Indje•Kwo por anl;guid,ide

2 vagar

Osvaldo Pinto Magalhães.
Otávia Morais Caldeira.

orAono —.St'PLYMENTAR

Carreira — Eocritureirio

Classe "F'.

2 vagas

Li.y la tríplice por m,..À.ecimenta

2 vagas

Antal° Storry doa Santos 	 	 1(5.49
Cantlido Mota de Toledo 	 	 latia

Os demais não icem interstício.
Comissão de 'Melancia do aliniskolo da Fazenda, em 10 de de-

zembro de 1940. --- O' secretário, IONé Murai° juhritteita ,SOnjub,

Visto. — Julio Neiva, presidente.

D;reloria Geral da Fazenda Nacional

cineel-ait N. 39

conformidade com o resolvido no proeasaa n. 103.052, do cor-
rente aan, declaro n(U senhores charca cias raparilçaes subordinadas
a esta Miniskr'0, Para seu conhecia:cato e devido; fins. (ole reselvi
substituir, cem fundamenta n3 paráprafo nie.. I3 artigo 39 ao Decreto
n. 1.137, de 7 da outubro de 1936, as estampilhas do imposto do
selo do triênio 1939-1011, da3 taxas de 50$0 e 10080. de que trata a
circular n. 27, de 18 de outubro de 1938, desta Diretoria Gera), aa
Quais passam a ser impressas, respectivamente, nas iõrea amarelo e
verdq-runereano n. 3, tendo, porem ia; aaaarna 	 dimen_
sões. ara e mut erf:1	 — COTHdo s:TIZ C:13MW":T..R
e d a-talados na eircolar rui-recitada.

Deelaro, outrerrim, cena e z:szb.:: nevas ea lampilbtas .10 imooato 00
selo entrarão em circulação na data da pebl ienção da presente cir-
cular.

Declaro, ainda, que afim de atender aos interessas do fisco e dos
contribuintes, as estampilhas ira aulistituilina poderão RFT usadas
simullaneamente com as novas, até n1 do corrente no Diat • ito Federal
e até 15 de janeiro próximo vindouro nos Estralo% daiaa em que per-
derão sua -vigência.

Diretoria Geral da Fazenda Narional. ehl 17 d,; ‘.:ezeiabro
1940. — Romt.ro

Serviço do Pessoal

Em 12 de dezembro de 19.10

PORTARIA N. 118

O Diretor do Serviço do Peasoal, tendo em vista a aepresentaça.,
10 Senhor Chefe da S. A. e uaande das atribuiçõea (pie lhe são con-
leridas no item I. do art. 4•0, do reg imento baixado com a decreio
O. 2.297, de 29 de janeiro do 1938. combinado caan art. I.° do De-
sreto-lei n. 204, de 25 do mesmo maa e ano, — resolve. designar o
Oficial administrativo da classe II, do Q. P., Jorge do V .mear Ara-
ripe, com exascício no mesmo Ser\ iro, para 'colher noa Fatados
Eapirllo Santo, Bafa, Sergipe, Alagoas, Pernambnco. Paial.tha. Rio Grau-
le de Norte, Ceará, Maranhão e Pará, as nolaa e eiementoa
3 necessários à, organização de Almanaque do Pes-oal leste Minis-
iérie ficando-lhe arbitrada a ajuda de custo de 1:100a0 iam conto
3 cem mil réis) relativa a um mês do vencimento, nas lermos do
art. 141, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

2. Outrossim. resolve arbitrar em 18$0 fdezoito mil reis') a diá-
ria a ser abonada no funcionário designado, de acari° cara o tabela
gnexti ao Decreto n. 4.993, de 9 de dezembro de laen, durante o

Em 12 de? dezembro de /910

cial admioistrativo da classe 19, do Quadro Suplementar, Fernando
:Medeiros para exercer interinamente as funçõea de Chefe da Seaçâo
Administrativa do mesmo Serviço. como substituto 110 oficial admi-

31is t rati vo classe 1 9. do Quadro Suplementar, Valdemiro Ferreira
M e neie% tl irante o período de sua ausência, em gozo d érias regu-
lamentam? . — Lntsro Boamortr.

SER . 11(".„0 11EGI(.NAT.. DO DOMINI') DA UNIÃO NO PARA'

Vc-lia I. titulo Pessoal, Consignação V — Indenizações, Subcon-
signacão 9 — Diárias. etc.

Folha de pagamento de diárias referente no mês de novembro
d€ 1040	 ti de novembro de 1910 a 25 de novembro de 1910);

Número
X enes — Cargos
	 de
	 Diária	 Toial

diárias
,Toé Fiem. i da Fonseca —

1 iirário (a — Vencimentos.:
00080 	

	 20	 Esto	 nono
Petranio C; Rocha Santos — Taa-

ba"!nacilir sd*.rie III —
laeo l .-i s • calcam	

	
29	 8$0	 16030

40080

(b.mreí	 local para ande se afastou: Município de Soma
(interior':	 l'atUreza	 ea,:as;ro de I:irrnl os ile

r, ¡raparia a pai a: ente iolha de P agamento na
brofil	 imotrocen!os e sessenta mil réis.

Elo	 te noveMbro de 1910. — Baalgad at; Agyiar Azevedo,
classe	 — Visto. Moraes J., ch e fe regional.

CAIXA DE AMORTIZAÇA0

Yerl . a Z;.n . título Serviç.oa i. Encargos. Consignação 1 —Diversos,
Subconsignaaão n. 1 — Assinatura de notas e títulos, 01) Caixa de
Amortização.

Folha d pagamento por assinatura de notas a 1080 O Milheiro,
relahva ao II 1 ,̂s de nOvembro de 1(.10:

N ..ine:, , ,— eare'os — .S .ám r ro de notas — Líquido a pagar

Afona Rainua Guedes — Oficial administrativo K 	 .1.000	 40$0
João Drumin)nd Camargo — Oficial adiainistra-

livo

	

1.000	 1030K 	

	

21.. 000001)	 21008800joaé da Costa Carvalho — Oficial taboinistrativo J
Xisto Meneze.; — Oficial administrativo J 	
Orlando Avila — Oficial ad	 500miniatrativo I 	 	 5$0
Urano Ca:: i'..t t — Oficial administrativo I 	 	 2.00(1	 2080
Luiz Illirai Games — Oficial administrativo H 	 	 2.000	 .?080
Xlaurfeio Malibu Fontes — Oficial administra-

tivo elas e H 	 	 2.000	 2080
Jorge de Paiva — Oficial administrativo H 	 	 2.000	 2080
Diluir Dataaa Carrilho — Escrilurário G 	 	 500	 580
Franci..en Amaral da Albuquerque — Eseriturá

rio E' 	 	 2.000	 20$0
1 1:Erne	 dsto .A..dl'i de Mele Vaz — Eactilurário F 	 	 1.500	 13*0

 Eia. : lea de Sausa — T''.riiiirário E 	 	 2.500	 2:580
Jú l io Jt. ..ge l •- : Magalhaea — Eaarile.alrie E.. 	 2.000	

29

João Gamí s Perdigão Aguiar — Conf. valores .T	 4.000	 ANO
Joaê de Oliveira Teixeira — Conf. valeres J 	

	

3.000	 3080
Renato Pais Leme de Castro — Conf. valores J 	 

	

4.000	 .5080
Tamirea do Santa Isabel Prolaaio — Conf. valo-

res J 	 	 3.000	 3080
Nair Agnirre Moreira — Conf. valores J 	 	 1.000	 10$0
Carlos Soarea ::áinara — Tesoureiro L 	 	 3.000	 3080
Piro Antão Fe Teira da Silva Aj. tesoureiro J 	 	 500	 580
Artur de Arau.:o Costa — Ai tesoureiro J 	 	 4.000	 4080
João Antênio 1 ibriro — Aj. teaoureiro J 	 	 3.000	 40a0
José Moacir Ca aalcanti Aragiln — Aj. tesoureiro J 	 4.000	 40$0
João Maria Dcaningues de Oliveira — Aj. lesou-

1	
2.000	 250100

Arliii;101 % jiliaa:t n .1 Pereira — Aj. tesoureiro J 	 	 4.000	
0

Chato- Reed Cota — Aj. tesoureiro J 	 	 3.500	 3.580
Ney Marques dc Sonsa Zielins — Aj. tesoureiro J 	 3.500	 3580
Aariano Marin) da Silva — Almoxarife E ...:	 4.000	 4080
Argemiro da Nota e Silva — Chefe portaria H 	 1.000	 10$0
Airc .: (louveia — Contínuo F 	 	 5.000	 5080
Elisio )omingo: Fita 	 — Contínuo F 	 	 2.000	 2380

5Proplo Antõnio de Miranda — Contínuo 1.0 	 	 .000	 5080
Diamir Amos -- Artífice X 	 	 3.000	 3080

Poirrartia N. 119

O Diretor do Serviço do Pessoal do Ministério da Faaaada.
das atribuições que lho confere O item 11, cio ortiga, 	 .aa Decreto-
lei n. 2.297, de 28 de janeiro de 1938:

Resolve designar, do acordo com o artigo 8a., COmi:Jaul, euin
firtigo 89, do De ;reto-lei n. 1.713, de 28 de otalibao de '.9:;0, o of.,-

88.500	 88580

Impor:a a areaente folha na quantia bruta e liquida de oitocen-
tos e oitenta e i loco mil réis 1;18580).

Caixa de Aaiortizaaão, /Segunda Secção, 7 de dezembro de 1940.•
— Luis lbirohy Gomes, oficial adminiairativo H. — Visto. Alfonso
Ramos 1,:f mes,	 de Secção.
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Dezembro dc 1040 2215

Serviço de Comunicações

Dia 16 de dezembro de 1910

Processos com exigências:
N. 23.076-38 - Requerimento de Jorge de %á Freixinho, pedin-

do certidão. - Convide-se o requerente a prestar os esclarecimentos
a que se refere a Informação do Cartório. O Cartório informou: - O,
CarZório só tem elementos para pasasr a certidão nos termos dos itens
o, b, e, d, h c em parte do item g. A parte deve ser convidada a pres-
tar esclarocimentos quanto aos itns c e 1, isto é; I) - se essa nomea-
ção foi obtida por concurso publico, provas ou por contrato: 2) - so
no caso do ter sido por concurso publico, quais os documentos que jun-
tou para tal fim.

N. 35.503-38 - Requerimento de Osvaldo Kneese, pedindo certi-
dão. Recebido (restituição) do Cartório nula data. - Diga o fim
para que pede a certidão.

N. 82.577-38 - Requerimento do Anibal Revault do Figueiredo,
pedindo certidão. Recebido (restituição) do Cartório nesta data - Diga
o fim para que pede a certidão.

N. 19.080-39 - Requerimento de Afonso Saldanha, pedindo cer-
tidão. Recebido (restituição) do Cartório nesta data. Diga o lini
para que pede a certidão e, bem assim, a qualidade em que requer.

N. 51.043-40 - Requerimento do Alzira Diogo Magalhães, pe-
dindo certidões. Tendo cm vista o que informa a Secção de Pensões,
dirija-se, querendo, à Diretoria da Despesa. - A Secção do Pensões
informou: Conformo verifiquei no livro n. 22, pg. 107, do Registo do
títulos de montepio e meio soldo, existente nesta secção, consta o de
meio-soldo de D. Alzira Dlogo Magalhães, requerente. Assim, p6do
ser passada a certidão solicitada.

N. 81.582-40 - Requeriment.o de GeorçOna Augusta Vital Barbo-
sa, pedindo certidão. - Em face da informação do Cartório, intime-
se a requerente a dizer em que repartição do Ministério da Viação
tinha o -do rujus" exercício. - O Cartório informou: Informo quo
revendo as folhas do pagamento ao possoal do Ministério da Viação
neste Cartório arquivadas

'
 delas não consta o nume do funcionário

Francisco do Nascimento Borbos.o. Tombem não consta o referido
nome na folha do "aposentados" de 1938. Quando a de 1939, "aposen-
tados", ainda não se encontra nesie Cartório. Lembro, todavia, a pos-
sibilidade do referido funcionário "ter tido exorcícin em repartição do
Ministério da Viação cujos folhas não são remetidas para este Ar-

o que poderá ser esclarecido pela requerente.
.. N. 95.118-10 - Requerimento do Lidia de Albuquerque Miran-
do, pedindo corlidão - Diga o fim para que pede a certidão.

N. 99.708-10 - Requerimento de Carlos Guarordia; pedindo cer-
tidão. - Diga o fim para que pede a certidão e, bem assim, a qua-
lidade em que requer.

Serviço de Comunicações, em 16 de dezembro da 1010. -S.
Cavalcovii, chefe.

Dia 16 de dezembro de 1910 .
Acham-se prontas, no Cartório do Tesouro, silo à Avenida Vene-

zuela, aguar&ndo o comparecimento dos interessados, para o liceus-
Sári0 pagamento do selo, as sezninies certidões:

Interessados - Processos números 	 Selo

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR GERAI. DA FAZENDA NACIONAL.

Dia 4 de dezembro do 1910

Processo n. 90.114-40 - Cia. Força o Luz Nordeste do Brasil,'
pedindo visto do um processo. - Dé-so ciéncia ao requerento do
que ocorre a respeito. (A ocorrência se prende ao envio do processo
n. 10.117 de 1940, à Delegacia Fiscal no Rio Grande do Norte comi
a remessa desta Diretoria, n. 29, do 5 do novembro último).

Dia 13 de dezembro do 1940

N. 81.008-40 - José Moreira dos Soutos, inspetor de garunpuo,
pedindo melhoria de salário. - Em foco do disposto na circular
n. 31, do 29 do novembro último da Diretoria Geral, arquivo-so.

t1.906-10 - S. Carvalho &. Cia., pedindo modificação dd
seu plano do sorteio. - Faça-se a prova de que trata o art. 13 do
Decreto n. 12.475, de 23 de maio de 1917.

Dia 3 de outubro do 1910

N. 71.212-38 - João Canoa Lacombe, sobre levantamento dei*
consignação em favor da Associação Beneficente dos Praticantes do
Estrada de Ferro Central do Brasil. - Prove haver Iniciado a ação.

N. 14.895-40 - Silvio Pinheiro do Lemos, oficial administrali.,
vo, classe II, do Q, P. desto Ministério, podindo'sua designação paro
inspetor de repreZão do contrabando do Ouro, no Estado do 1;oittt..
- Arquive-se.

N. 96.369-39 •- Casa Bancária Weinstein Cia., pedindo toteor
vação do contrato. •- Aprovo a modificação operada nu confroto
da Casa 'lamúria do que trata este processo.

Dia 4 de dezembro de 1910

N. 90.750/40 - Salim Musa 'reitor, pedindo relevação tia multa;
que lhe foi imposta. Arquive-se, à vista tio informado pia Dist
retoria das Rendas Internos.

A informação desta Diretoria foi a seguinte:
"O pedido não encontra apoio legal, não merocendo, portanto.

atendimento.
consideração suoerior.*

Dia II de dozembro de 1010

N. 96.171 e 96.176/40 - Sindicalc dos Seguradores do Rio de;
Janeiro, fazendo uma consulta sobro selos do controlo. -
querendo, à Recebedoria do Distrito Federal.

F.XPFDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 13 de novembro de 1910

N. 91.011/ .10 - Telegrama do prefeito do Assoa outros. no Esst
fado do Ceará, reclamando contra a transferência da Coletoria Fest
devei da mesma localidade paro a de Campos Sales. - Arouive-.o.,

Adelina Barbosa Garcia (83.082-40) . 	
Alberto Alves da Silveira (93.674-40),
Almerinda de Oliveira (89.202-10) . 	
Artemio Cândido Alves da Silva (26.376-37) .
Cândido Gomensoro Guimarães (81.981-40) 	
Carlos Ferreira (93.840.-40). 	
Felipe de Sonsa (03.206-40) 	
Filipina Emílio Torres da çunha (92.278-10) 	
João Batista da Costa Junior (33.392-39)
João Poulino do Siqueira Campos (92.488-10)
.Toão Soares de Campos (89.204-10) 	
Joaquim Maria da Silva Almeida (92.202-40) 	
José Lavrador de Matos (73.680-10) 	
Mateus Flori (8.354-40) . 	
Narciso Argeu Vieira (93.362-40)
Oscar Miranda (95.000-40)
Oscar do Miranda Pacheco (91.988-10) 	
Idem (95.654-40) 	
Osvaldo Socrales do Nascimento (19.379-40) . 	
Saint Ciai!' do Padtia (85.486-40)

Total 	 ................	 24356

Diretoria das Rendas internas

EXPFAIENTS DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

Dia 3 do dezembro de 1940

Processo n. 88.930-40 - Sindicato dos Comerciantes de Joias
e Objetos do Ourives do Estado de São Paulo, solicitando prorroga-
ção do prazo para a selagem do estoque dos produtos sujeitos ao ira-
posto de consumo. -

Responda-so de acordo com o resolvido no processo n. 94.932,
de 1940 e publicado no Dicirio Oficial de 30 cio noyclubro

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR UERAC

Dia 4 do dezembro do 1910

N. 71.829/40 - Reclamação do Sr. Lindolfo Rodrigues de Paiva,
tabelião em Tambaú, Estado de São Poulo, contra o coletar fodorat
local. - Arquive-se, como propõe a Diretoria das Rendes Internas.,

EXPEDIENTE Do SR. DIRETon.

"Dia lide dezembro de 1940

N. 97.008140 - Carlos 1. Kati:, comprador autorizado de pedra3
preciosas, pedindo aumento cie caução. - Aprovo o aumento. Torno
à 2.4 Subdiretoria para a necessidade apostila.

Dia 11 de dozernbro do 1940

Sr. delegado fiscal no Rio Gratulo do Sul:

N. 211 - Comunico a V. S.. para os devidos fins, que o Sr. dl-,
reler geral, tendo presente o processo Peitado no Tesouro Nadou!
sob n. 83.367, de 1940, no qual essa rqartição solicita aprovação do
seu ato que anexou a 2.a Coletoria Federal em José Bonifácio, sediada;
em Marcelino Ramos à La do mesmo munieipio, nesse Estado, roso!,
veu, por despacho de 29 de novembro último, aprovar o ato era
apreço.

- Sr. delegado fiscal em S. Paulo:

N. 488 - Comunico a V. S., para os devidos fins, que o Sr.
ministro da Fazenda, tendo presente o processo fichado no Tesoura
Nacional sob o n. 32.606, do 1940, em que a Camara Portuguêsa
Comércio do São Paulo, com sede nessa capital, alegando exorbitância.
sle fiscalização, policila cançolamento de autos ai lavrados por ia..

• • ******

180
4234
438

23$l
2388
1538
11$!
638
580
788

13$6
lisa
lisa
931
9$8
432
435
337.
457
981
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trná-... do Decrreo-lei 73e, de, 21 de elembro de 1938 e a que se refere
à reseeesa 1.486. de 3 de outubro finde, ,dessa delegacia: •roieriti
o seguinte despacho:

"Fm face do parecer da Diretoria das Renda internas, argui-

,	 parecer desta Diretoria fui concebido nos seguintes termos:
:et	 "IX! inteiro acordo com o parecer."

A lei faeulla aos contribuintes secorrerem da solução de primeira
Instancia para a superior autoridade, obedecidos, todavia, os precei-
tos regulamentares em vigor.

Cumpre. assini . às firmas que forem autuadas por infração dos
dispositivos referidos na expwição de fls.. usar daquele direito.

Não deve a administração fazendária intervir, fazendo parar a
ação fiectd, na fase em que êe encontram Os processos instaurados em
virtude daquela infenção, por estarem eles seguindo seus tramites re-
sultees.

Diretoria das Rendas Aduaneiras

'EXPEDIENTE DO EXMO. SrI, PRESIDEME DA REPt3131,111A:

Dia 11 de outubro de 1940

rrucesaos despachados:
49.611-38 — (Tesouro) — No qual a Cansara de Comércio

da cidade de Rio Grande pede providências no sentido de ser suspensa
execuçãO da ordem n. 3, de 10 de janeiro do 195'8, desta, Diretoria

L Alfândega de, Rio Grande, que mandou proceder a revisão dos des-
pachos de importação processados a partir de 1911 até 1934, para co-
brança de taxa de barra de 0,7 % ouro, caso não tivesse sido a mes-
ma taxa oportunamente satisfeita.

Aprovado.
(Ordem si. 93 à Alfà-itelega de Rio Grande)
N. 100.012-10 (Tesouro) — No qual é interessado o governador

do Território Federal do Acre solicitando favores aduaneiros.
Deferido.
(Ordem n. 42 à Alfândega de Manáns).
N. 100.020-10 (Tesoura) — No qual a Sociedade Agrícola e Pas-

toril de Uruguaiana solicita autorização para serem vendidos no re-
mate da feira a realizar-se na cidade de Uruguaiana os restantes car-
neiros importados com isenção de direitos de importação e demais
taxas aduaneiras para figurarem nas últimas exposições organizadas
peia mesma sociedade.

Deferido.
(ardem it. 56 ii Alfândega do Uruguaiana).

EXPSD1ENTE DO 51%. MINISTRO

N. G13.559-39 (Tesoure) — Itepres •mtaeão do Guarda-mór da Al-
fândega do Rio de Janeiro sobre o uso da coatinencia na corporação
das guardas.

-De acordo com o parecer, arquiNe-se."
N. 93.097-10 (Tesouro) — No qual Paulo Silbergleit solicita re-

tificação da marca dos volumes constantes da ordem n. 631, de 11
de outubro passado, desta Diretoria à Alfandega de Santos.

"Atenda-se de acordo com o parecer".
"O parecer referido foi emitido por essa Diretoria e está acorde

coro o que foi proferido pelo Sr. sub-diretor da 1. a Sub-Diretoria.
que, por seu turno, concorda com a seguinte informação prestada pela
escriturária Ameziles Verso de Gonçalves Campos Mendes:
1 "No requerimento no lado, Paulo Silbergleit por seu procurador
.solicita ao Sr. ministro da Fazenda seja expedido um telegrama à
Alfendega de Santos, retificando a marca dos volumes constantes da
ordem n. 631, de 11 de outubro passado, desta Diretoria à Alfândega
referida.

Esclarece o interessado que o Exmo Sr. Presidente da Repú-
blica concedeu isenção do direitos e taxas para os referido .; volumes.
Acontece, porém, que surgiu uma divergência de marca. A ordem
citada determina a entrega dos volumes ns. 10-12, marca L. F., em-
quanto nos volumes, no conhecimento maritimo e nos demais do-
cumentos do processo, com exceção da petição inicial, corveta a marca
R. F., acrescenta o requerente.

Da ordem n. 031, de 11 de outubro passado, desta Diretoria à
Alfândega de Santos, anexa por cópin, constata-se que S. Ex. o Se-
nhor Presidente da República concedeu, por despacho de 2 do refe-
rido 'nes, exarado no processo n. 64.171-40, isenção do direito e de-
mais taxas aduaneiras para 3 volumes, marca L. F., ns. 10, 11, e
12, contendo a bagagem do Luzer Friedman o esposa, lados pelo va-
por allemão "General Artigos". Muito embora essa ordem determine
a entrega de 3 volumes, marca L. F., como declara, por equivoco, a pe-
tição do interessado, a Alfândega informa que, do respectivo mani-
festo, constam os 3 volumes em causa, com a marca n. F.

A divergência verificada, como se vê da informação da Aliais-
dega, abrange, apenas, a primeira letra da marca dos volumes, não
afetando o seu contendo.

Nessas condições, penso que poderá ser por este Ministério feita
é retificação solicitada.

.(Ordem n. 743 à Alfândega de Santos).

EXI,NDIÉNTE i SR. SISCIUCT.n ittO GlIEFI: no eteserre ho se. alteie-mo

N. 35.603-10 — (Tesouro) — Ne qual o Sr. Are?miro Couro do
Barros. aresidente da Associação Comercial de São Paulo, solicita,:
informações sobre processos de seu interesse.

"Já estando solucionado o essunto, arquive-se."
N. 51.713-38 — (Tesouro) — No qual é interessada a :Vitais-

dege de (ceife no sentido de obter verba para reparos de suas em-
barcações e aquisição (IP novas.

ive-se".
iunnessa de processo ao gabinete do Sr. ministro:„

N. 93.291-40 — Aviso n. 41-5. S. N. V.. de 29 de novembro
óltimo. de Ministério da Viação e Obras Públicas, solicitando a desi-
gnação de uni funcionário para constituir urna comissão de estudos.

N. 99,.231-10 — Aviso EC-707-868. (85) (00), de 25 de novembro
último, do Ministério das Relações Exterioree. sobre suspensão de
direitos aduaneiros na França.

N. 74.801-40 — Aviso EC-561-831.3 (12) (58), de 10 de setem-
bro último; do Ministério das Relaeões Exteriorea. .

A Diretoria Geral da Fazenda:
N. 13.81-8-40 — Inspetor da Alfândega de Florianópolis, recla-

mando sob:e3 a situação do serviço externo de sua repartição.
N. 90.113-40 — Recurso da firma Barreira de Almeida & Cia.
Senhor presidente do Banco do Brasil:
N. 1.213 — Cabe-me comunicar a V. Ex., para os devidos fins,

que, tendo Presente o processo fichade no • esouro Nacional sob nú-
mero 98.79:1. de 1940, em que a firma Arp & Cia., com sedo nesta
capital, às luas Buenos Aires a. 201, e da Quitanda n. 159. solicita
autorização • sara levantar o depósito de cem contos de (100:00080),
correspondente a 50 Vo do aumento do seu capital. feito na matriz

*desse Banco,. em 27 de junho do corrente, ano, resolvi, por despacho
de 7 do corrente mès, autorizar a liberação do aludido depósito em
virtude de ja ter sido aprovado o referido aumento pela Diretoria
Geral da Fgenda Nacional.

Aproveita o ensejo para renovar a V. Ex. os protestos de minha
estima e consideração.

O diretos. Abelardo Meares de ANTRO.

Dia 12 de dezembro de 1910

Em oficio ' n. 414, de 29 de outubro próximo findo o Sr. diretor
das Rendas Adlaneiras submeteu à aprovação do Sr. ministro as ins-
truções sobre Iscalização noturna que deverão ser expedidas às Al-
fândegas e Agèncias Fiscais alfandegadas de acordo com o parágrafo
2.0, do art. 2.0, do Decreto-lei n. 2.538, de. 27 de agosto último.

N sT RIM ES
-

"Na etniforntidade do preceituado mio art. 2.0 e seus parágrafos,
do Decreto-lei s . 2.538, de 27 de agosto do ano corrente, que dispõe
sobre a navegai:4o entre portos e aeroportos nacionais, recomenda aos
Srs. inspetores das alfândegas e demais chefes das repartições adua-
neiras que, com relação à entrada e salda de embarcações que fazem a
grande e pequena cabotagem, nos portos da República, e quanto à
realização das saspectivas operações de carga e descarga, observem
as seguintes inst ?Lições:

1 — As feci!idades coecedidas pelo mesmo Decreto-lei às embar-
cações e aeronav-s empeegadas nessa espécie de navegação não impli-
cam em restrieão à fistalização aduaneira, que continuará a ser exer-
cida durante o die e à noite, e em qualquer dia, sem ônus para os ar-
madores, reeregnaores e consignatário, como prescreve aquele dispo-
sitivo.

II — Tendo ode abolida a visita da alfândega às embarcações em-
pregadas na neveoeão de cabotagem, a entrega dos papeis referentes
a carga que trmportarem será feita diretamente à alfândega pelos
comandantes oe westres, e, em sua ausencia, pelos imediatos, dentro
do prazo de dties 1041451, após a atracação das embarcações ou abertura
do expediente, laa'rando-se na secção competente, termo de entrada,
podendo os aludidt.; comandantes, ao procederem a entrega dos papeie,
fazer as ~leu-ações que julgarem necessárias.

III — O tesene será laateado na Guardamória, onde serão entre-
gues tambein os documentos que deverão, impreterivelmente, no dia
imediato, ser encantando; à 1.21 secção da alfândega ou ao funcio-
nário effiNarregado !to .sorviço, para a respe:1 iva distribuição.

IV — Para o embarmie e anusequente desembaraço, no porto de
destino, das mercadorias nacionais e necionalizadas, transportadas em
embarcações de gresade cabotagem, continuam a ser observadas as re-
gras estabelecidas e• Decreto n. 10.521, de 23 de outubro de 1913.

V — Ficam Ihs] ensadas. de acordo com o disposto no § 1.°, do ar-
tigo 8.° da exigênci . de guias ou despachos de exportação, as merca-
dorias iraneportada e• pelas aeronaves e embarcações de pequena cabo-
tagem.

VI — Entende -4e por embarcações de grande cale:devil) as que
fazem a navegação reeânica de uns para outro Estado da Iterública,
por pequena cabotagem a navegação entre portos marítimos do mesmo
F.elado, e navegação ,fflerior, 'as que navegam entre portos do mesmo
Estado. rios ou canais Interiores.

VIF — A faculdale consignada no art. 6.° de poderem as. embor-
cações e aeronaves ser desembaraçadas nas repartições federais peio
proprietário, capitão. mestre ou consignatário, dispensada a interven-
Oto 40 corretor de navios ou desuactututo aduaucire, niq impede qut



Requerimentos:
N. 15.910-10 - Companhia Geral do liabilitaçoes e Terrenos

S.A. - Imponho a multa de 50$0, mínimo da lei.
N. 70.853-10 - F. Oliveira. - Cobre-se a revalidação de

acoN:o com a informação o parecei'.
N. 55.854-40 - The Texas Co. - Anote-se a baixa.
-.7q . 53.908-10 - Rádio Pieture3 do Brasil S.A. - Idem.
N. 52.965-10 - Warner Bros First National South Films

.- Idem.
N. 48.093-10 - Rádio Pictures dii Brasil S.A. - Idem.
Na. 41.517 a 41.520, 30.923. 30.921, 30.733 a 30.735, 18.0'2

de 1940.. - Idem.
N. 43.035-40 - Golúmbia Pietures of Brazil Inc. - Idem.
N. 4.076-40 - F. Rodrigues & Cardoso. - Proceda-se a avie.-

hação proposta lia informação o de acordo com o parecer.
N. 72.839-40 - Abraltão Rafael Segundo. - Faça-se a ale-

ração pela forma proposta.
N. 03.236-40 - José Alves & Pereira. - Idem.
N. 38.080-40 - Macedo & Veios ' ,.	 Cobre-se o selo de acordo

com a informação e parecer.
N. 39.451-40 - Empresa do Balela Caipira Ltda. - O rim-

trato em apreço e do constituirão do sociedade "sob a denomincção
do Empresa de Bateria Caipira Ltda.", com a obrigação ainda do
seus fins e demais condições. Não é caso, pola. para ser dado aba..
estimativo, devendo, de acordo com o n. 5 da tabela A anexa ao
gente regulamento ser pago o selo sobro o respectivo capital. ti
uma vez que este não se ache declarado, não ha como ser atendida.
a requerente.

N. 55.878-40 - Banco. do . Distrito Petle4a11. - Pague o	 tld'
acordo com a informação?

N. 58.841-40 - Anglo lilexican Pctrolcum 	 Pago o seId
bei	 1.100~, ffl Parecer, anote-se
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.	 ,
a estes seja ,cnnfiado tal mistér, áe apeles assim o enffnderem, ca.1
bendo, nosté'caSe, aos corretores. CU> intervenção é agorX facultativa,
o aos despachantes, onde não houyei t os primeiros, as comissões .pre-
vistas ern lei ou que forem entre eles convencionadas.'

VIII - Os "passes" serão expedidos pelas Guardamérias das al-
fândegas. a qualquer hora do dia, independentemente de (ermo de res-
ponsabilidade, desde que o interessado declare em sua petição ficar
responsavel pelas multas decorrentes de quaisquer infrações, circuns-
tância esta que deverá ser declarada no "passo", que, por ser gratuito,
Ó isento de selo.

Dessa formalidade ficam dispensadas as embarcações do pequena
sabotagem, e navegação intarior, às quais se expedirá o "passe" livre-
mente.

IX - rara exato cumprimento do d;spostr»io art. PP, deverá ser
exigido dos embarcadores mai.; duas vias das guias ou dempachoe de
exportação de grande cabotagem, as quais, depois do compatente re-
cibo, passado pela ngèneia ou capitão do navio. serão restituidas
mesmo embarcador, uma para seu arquivo e outra para ser remetida
ao destinatário da carga.

X - Ftca esclarecido que o selo (1, frete só é devido no caso de
fretamento total da embarcação, e quando o carregamento for feito
por um sú embareellor.

XI - das dispo:10es ora adotadas, não Diais são exi-
gíveis dns navios io cabotagoin as gratificaçõ: , s cowtaid-s da.-: ta-
belas aprtvadas pelo despachN de 3( de julho de 1920,deale Minis-
tério publicadas no Ditirio Ofirini de , 6 rh agi-isl .-1 do mesmo ano."

Diretoria da ,4 Rondas Adnaneiras, 29 de nutahrn	 1910.
Odilon da Silra Conrodo, diretor.
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Diretoria da Despesa Pública

exeEniF.NTE DO sa. 1 nn ttrrott DEr..xl. 	 r.urNnA

Proc:..ssos:
N. Gd. 19g-10 - No qual são iii 1...x.,0DOr e Amelia Pes-

soa tle Albuquerque. - Provada a qualidade de irmãs do de cujus,
com documento linhil, taencia-se, por s.! tratar de importância pe-
quena e n-har-se o pro:.easo insta ii:do vem a j untada dos documen-
tos de folhas.

D. O. da Fazenda Nacional, em	 nrimero Exteutr,.
N. 11.053-10 - no qual é intereasado o Dr. Guilherme Mala-

:pias dos Santos. - Dou provimento ao recurso, de acordo com os
pr.receres.

D. #;. Aia Fazenda Nacional. em G-12-10. - Itobtero
N. 93.070-10 - No qual 6 interessado Manuel do Vale e Silva.

- Arquive-se, por isso que o assunto versado nos presentes proces-
sos já rx` acha devida e definitivamente solucionado por esta Direto-
ria	 O requerimento ,de folhas 2 não podia ter tido andamento,
vorque importa em novo pedido reconsideração, a que se opõe o
di.zpos) no arti go 5°, do Decreto n. 1.171, de 27 de março de 1939.
Cabe, entretanto, co interessado satisfazer a exigência do despacho
Cie folhas 7 verso tu recorrer do mesmo à instância superior.

D. G. da Fazenda Naeional. em 9-12-40. - .7Z.nncro Estelitn.
N. 93.'t16-10 - Maria Joana de Oliveira Maciel. - Passada-

Jo oeuraeo à iequerrnte, pelos (rés fidios maioree a que alude a cer-
tidão anexa, atenda-se, por se tratar de importância pequena e
achr! .-:e o processo instruido com a juntada dos documentos de fls.

D. G. da Fazenda Nacionel. em 9-12.40. - Romero Esletita.
N. 90.028-40 - Ernestina da Mata Gentil. - Pawada procura-

ção requerente, pelos filhos ninares a que alude a certidão ane-
xa. atenda-se. por se tratar de importância pequena e achar-se o
prneeeso inalruido com a juntada dos documentos do folhas.

D. G. da Fazenda Nacional, em 9-12-10. - Romero

1:N pEDIENTE Do Sn. Ouu.fron DA DESPESA púBbira

erecessos:
N. 68.06G-40 - Fernando Barroso de Azevedo. - Convida-se

o interessado a :satisfazer a exigência do parecer.	 . . •
N. tt6.:420-10 - Manuela da Silva Rosa. pedindO•pagrintento. -

habilite-se de acordo com o parecer. 	 J	 •	 •

N. 89.066-40 - Evandro Gatinho Sisrkekr_a. ,",_114cit6.L41%
tad° de Oito do cie eu ju a.,

•
N. 76.39-38 - No qual é interessada a Associação Guanabara.

•

- A viga do parecer, arquive-se.
N. 87.059-39 - No (mai são interessados oa herdeiros de Au-

gusto Brandão Pina. - Convidam-se os herdeiros de Augusto Bran-
dão Pina a satisfazer as exigências do parecer.

N. 93.389-40 - Calina Feira de Sousa, per seu procurador. -
Apresente atestado de vida da constituinte.

N. 99.722-40 - Alcina Flóra do Alcantara, pedindo pagamento.
- habilite-se de acordo com o parecer.

N. 97.954-40 - Maria Escholastica Miranda, pedindo pagamen-
to. - Ltabilite-se de acordo tom o parecer.

N. 51.521-40 - Amelia Ardina da Fonseca, pedindo revisão do
montepio. - De acordo com o parecer, nada há que deferir. Roa-
tiluam-se os titules:

N. 39.001-40 - Noemia Duarte da Costa, pedindo revisão de
montepio. - De acordo com ri parecer. nada há que deferir. Ar-
qUive-Se .

N. 51.6227-10 - Leocadia Pereira da Silva. - Diria-se, que-
rendo. ao Mustério da Guerra.

N. 50.117-40 - Ernestina Antunes Maciel das Neves. - Mau-
tenho o deepacho de 15 de setembro de 1939. - Arquive-se.

N. 41.203-10 - 'lb salina Barbosa Demon. pedibdo melhoria de
pensão. - Do acordo com o parecer, nada há que deferir. Resii-
tua-se o•

N. 101.080-10 - Companhia Luz .Steárina• (Senão Moinho da
Luz), pedindo pagamento. por movimento de fundoa com a Delegficia
Fle.cal do Pará. - Indeferido.

N. 05.700-10 - No qual é Interessada Catarina Ferreira Al-
ves. - Proceda-se de acordo com o parecer.

N. 42.312-3 - No qual . é interessada Silvia Mota. - Apresen-
te alvará de autorização.

N. 99.21e-40 - José Puácido Gonçalves Moreira. - D:rija-se,
querendo, no Mini.stério da Educação.

N. 98.104-39 - Luiz Pernaudes Ft:Roia, pedindo pagamento.
- Aguarde a sua inclusão definitiva em folha.

N. 12.017-10	 Adelina Teixeira Gonçalves. - Apresente-se
para prestar melhores esclarecimentos,

N. 25.123-39 - AlmeiJa Neves & Comp. Ltda., pedindo anda-
mento do proceun n. 93.703. de 1935. - Dê-se ciência aos Sidero:-
se:1os do que ocoire:

N. 18.046-35 - No qual é interessado o Dr. José Gonçalves
Ferreira Costa. - Arquive-se.

.	 N. 90.612-40 - Matilde Gomes da Itneha, pedindo pagamento
-Satsfaçaas exiganciaa.

N. 30.515-10 - José Dias de Pinho	 - Sele o documen-
to de foiliaa 6.

N. 09.651-40	 Virgilio Gulmar'ães	 Comp. Ltda. - Sele o
documento de folhas 2.

N. 911.049-40 - "Construtora Continental Limitada". - Sele en

documento de folhas 2. •

iteeer:edoria do Distrito Federal

1.:XPEDJENTE IX) SR. DIRETOR

Dia 11 de dezembro de 1910

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE DA 11-V.1úRLICA

Processos despachadoa:
N, 81.718-10 (Tesouro) - No qual Franklin Veras Comp..

proprietário da Empre.sa Indústria e NaN,-sação, que explora a na-
vegação flu%ial de Parnalba e de uma oficina mecânica para cons-
trução e reparo de embarcai:Ges floviak tendo obtido autorização
para O desentbanço livre de ditei! t' de importação para (mastim°
e demais taxas adnaneira.. inclusive a de prrvii? ., ria social, de cento

seis chapas de ferro galvanizado adquirida nos E..i' fIdos Unidos
América do Norte com destino eu eslrinj .) de uma alvarenga

com capacidade para o trmsporte de t y..i3 de dumle.3 tonelar'as
de carga, pedein relevação da eon,, itnação à or: lem ciont .qtte vieram
cinco de:sas chapas e a coo-e munde eon inttação . do favor para essa
parte do matcrial. 	 lbeferido.
.„ (Ordem n.	 à Alfándega de Pantalha).
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36.068-40 - James Barrett, Alvares Alvim, 33-37. - Mane
tenho o despadra. O requerente confessa 'a infração no.seu pedido do
raeonsitieração. Intime-se, pois, para o recolhimento no prazo de
30 diaa, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso para o Con-
se liio da Contribuintes, no prazo de 20 dias, e mediante prévio de-
póaito das importancias exigidas.

N. s.870-10 - Companhia Industrial e Viação de Pirapora,
Quitanda, 20. - Multa de 500$0, mais a importância de 50050 rela-
tiva a enrolumentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Auto n. 1.162-38 - Sehilling, Bilhar a, Cia. Ltda. - Julgado
procadonle o auto de fls., e obrigada a firma Schilling. Hillier ec
Cia.. Ltda., a recolher aos cofres desta Recebedoria, a quantia do
2:3714, imposto correspondente às mercadorias aqui produzidas e
transferidas para o Estad de São Paulo, independentemente de qual-
quer penali•lade.

Auto n. 2.175, de 1937 - Contra 01Banco Sul do Brasil. - Jul-
ge.1.1 oracedante a presente ação fiscal e imposta ao • Banco Sul do

a multa de 30:000$0 (trinta contos de reis), mínimo do ar-
tigo 70 - "7" -, do regulamento aprovado pelo Decreto n. 11.728,
de 16 de março de 1921.

Aulo n. 6.699-10 c/E. Guimarães Sz Irmão. - Julgado proce-
doida o auto de fls, e imposta a E. Guimarães 84 Irmão a multa do
13:08a$0. ale.ni da obrigação de pagar o imposto devido de 4:36150,

•aa arta. 33 e 38 do Decacto n. 22.061, de 9-11-1932.
Aula D. 6.942-40 - Autuado: Amaral Sarmento S: Carvalho

600$0 - Imposto: 15$7.
Aillo n. 6.535-10 - Antuado:Teleradio Ltd. - Multa: 437$8 -

Imposto: 218$9.
.1 1 1I0 Il. 6.857-10 - Autuado: Margarida Pampaloni Gandelman

ss- ull a : 9 :05351 - Imposto: 9:017$7.
auto n. 7.017-40 c/Companhia Imobiliária Guanabadar - Jul-

gado procea lente o auto e imposta à Companhia imobiliária Guanabara
.10 art. 62 - "c" - do citado regulamento.

• Fivain intimadas as firmas acima referidas para o pagamento
das quantias devidas, no prazo de 30 dias, sob pena de cobrança ex.'-
cio isa. salvo recurso. dentro de 20 dias, cumpridas as existancias do
1/arreto-H n. 607, de 10 de agosto de 1938.

Auto n. 7.358-10, c/Teixeira, Rocha /k. Cia. Ltd. - Julgado In-
euhaistente o auto de fls. e determinado o seu arquivamento na forma
da in islacri0 em vigor. I.Sa-se baixa no termo de depósito e, feitas

 !vfilas anotaeõea no processe. entreguem-se a mercadoria o os
sato ; iioreendido.s por estarem revestidos das formalidades legais..

%retorta do Imposto de Renda

Expzeueriez	 sa. oineroa

Dia 17 ,de dezambru de 1910

Requerimentos despachados:
N. 8.719-37 - Astynax Teixeira. - Não tendo o contribuinte

• iopcovado as deduções, a despeito das reiteradas intim:o:Ge:4 e não
sentia possível aceitar-se as alegações formuladas na reclamação in-
terposta, desacompanhadas de quaisquer provas, mantenho o lan-
çaniento.

N. 10.111-10 - Crio de Leão -Fontes. - Retifique-se o lan-
çam, mo do acordo com n parecer e cálculo de fls.

N. 10.12840 - João de Arruda Câmara. - Mantenho o lança-
mc•aa, de acordo com o parecer.

N. 10.078-10 - Luiz Cavaleanii Filho. - Itelifique-ae o lan-
çaria nto. rio acordo com o parecer e minuta de cálculo a fls. Deste
despacho recorro, na forma da lei, para o 1.0 Conselho de Contri-
buinte.

N. 11.015-10 - Mulita Pereira Graell. - Mantenho o iam:a-
no:ato, por seus fundamentos legais.

N. 11.369-39 - Maria Monteiro Salvini. - Em face do pa-
recer. cancele-se o lançamento de fls, e faça-se outro, pela minuta
de cálculo a fls.

N. 12.243-40 - Almeida Figueiredo la Cia. - Manteuho n
linaamento, visto como, on face do artigo 10 da lei u. 183, de
13-1-36, à reclamante não assistia o direito de opção pela forma R,
Mandando à existéncia de capital superior a ra..

N. 12.219-40 - Anafe Behor. - Não possuindo a firma es-
culla legalizada, não lhe assistia, do tempo da entrega da declaração,
a Gid:rio pelo pagamento do imposto sobre o lucro real. Itelifique-se,
pelo axposto, o lançamento de fls., de acordo com a papelata' de cál-
culo de fls.

N. 12.509-40 - Borrelli	 Cia. Ltda. - Mantenhs o lança-
violento. visto não ter ocorrido prescrição.

N. 16.169-38 - Corina Silveira de Figueiredo Teixeira. - Cu-
bre-se a diferença de Imposto apurada para' o exercício de 1931, de
acorde com a minuta de cálculo a fls.

N. 16.524-39 - Gastou Luiz do Rego. - Em face do parecer
e de que ficou apurado. de acordo com os esclarecitnegto4 prestado:,
cancele-se o lançamento de fls, e faça-se outro, pela minúta de
cálculo a fls.

, N. 1:1.943-10 - Mandei da Silva Azevedo e Duleina• d Maga-
lhães Azevedo. - Anule-te o "ez officio" instaurado contra a es-
posa e faça-se a inclusão clua midipiegtoià ing Pilt-Pdgejftiz.1".e.?

elataeão 'dg ilidido, de acordo com o parecer e dispoeiçÕes- regula- •
mentares vigeritaa." '

N. 11: .941-10 - Manoel da Silva . Azevedo e Dublim de Maga-
Mica Amado. Anule-se o "ex officio" instaurado conta a es-
posa e faaa-se a inclusão dos rendimentos por ela auferidos, na de-
claração t o marido, de acordo com o parecer e dispo:1;0es regida-
montares vigentes.

N. 1e.947-40 - Alcindo Osório de Azev(do e Niemi Bica do
Gouveia c Azevedo. - Anule-se o "ex officio" instaurado contra a
esposa e '.'aça-se a inclusão dos rendimentos por ela auferidoa, na
declaração. do marido, de acordo com o parecer e disposiOes regula-
mentares eigentes.

N. 19.913-40 - Noemi Bica de Gouveia e Azevedo e saldado
Osdrio de kzovedo. - Anule-se o "ex officio" instaurado contra a es-
posa e faça-se a inclusão dos rendimentos por ela auferidos, na de-
cardação da marido, de acordo com o parecer o disposições regula-
mentares ig( ales.

N. 19,961-40 - Alcindo Osório de Azevedo e Notará Bica de
(tom eia e azevedo. - Anule-se o "ex officio" instaurado eonira a e-
pe.:qt e faç -sa, a inclusão doa rendimentos. Por ria oat fuellos 1 1 a de

-claração de marido, de acordo coas a parecer e disposiçõei regula-
Mentarea

N. 20.0-12-10 - Francisco de Paula Azevedo e Dora Golo:eia de
Azevedo. --- Anule-se O "ex officio" instaurado contra a esposa e
faça-se a inclusão do srendimentos por ela auferidos. na daclaração
do marido, do aicordo Mui o parecer e disposiçôes regulamentarea 'vi-
gentes.

N. 21.797-39 - Joaquim Soares de Aseenção. - Enu face do
apurado, proceda-se a revisão da declaração apresentada pelo ina-
rido para a inclusão dos rendimenlos auferidos pela esposa, anulan-
do-se o . er o!! frio contra esta, instaurado. que é insubsistente.

N. 22.'185-37 - Pedro Ferreira Vieira. - Proceda-se pela for-
ma proposts, na informação retro, anca inamant.o-se o processo em
seguida, a Revisão, para a retificação dos cálculos dos im postos de
conformidade com a decisão do Sr. Ministro da Fazenla.

N. 22.!:87-39 - Sodré	 Cia. - Mantenho o lançamento do
acordo eoin o parecer.

EXPEDII:INTIC tiO SR. ASSISTENTE

N. 9.360-40 - Saturnino Andrade. - Cancele-se o lançamen-
to e cobre-si' a multa proposta.

N. 10.039-10 - Quintino Ferreira Tavares. - Mantenho o lan-
çamento, de acordo com o parecer. Faça-se anotação, de acordo com
o sugerido teima. nas declarações dos demais exercícios.

N. 10.58-10 - Fernando de Aloirado Ramos. - Retifique-se
o laoçamente. de acordo com o parecer e cálculo de fls.

N. 10.359-10 - Manuel Bucal'. - Cancele-se o lançaruento e
cobre-se a nailta proposta.

N. 10.6'71-10 - Teodor ninai Thornsen. - Cancele-se O ian-
çamento e cobre-se a multa proposta.

N. 10.8i-0-40 - Silvio niers Silva. - Retifique-se o lança-
incuto de acardo com o parecer e calculo de fls.

N. 10.81-40 - António Gonçalves Periassú. - Retifique-se
o lançament9 do acordo com o cálculo de fls.

N. 10.91.9-10 - Artur Monteiro da Silva. - Na impossibilida-
de de se conf. ecer as datas do recebimento da intimação e da entre-
ga dos esclarecimentos, é do presumir-se que estes tenham sido apre-
sentados dentro •do prazo legal. Relifique-se. pois, o lançamento, para
a cobrança umente da multa de Ra 	  prevista no artigo 12 do
Decreto-lei n 1.168 de 22-3-39, de conformidade com a decisão do
Sr. Ministro .da Fazenda, publicada no Didrio Oficial de 19-3-40.

N. 10.95: n - ,10 - Artur Monteiro da Silva. - Na impossibilida-
de de se conhecer as datas do recebimento da intimação e da entre-
ga dos esclarerimentos, é de presumir-se que estas tenham sido apre-
sentadas dentro do prazo legal. Retifique-se, pois, o lançamento para
a cobrança semento da multa de lis 	 , prevista no artigo 19
do Decreto-lei n. 1.168 de 22-3-39, de conformidade com a decisão
do Sr. Ministro da Fazenda, publicada no Didrio Oficial de 19-3-10.

N. 10.951-10 - Artur Monteiro da Silva. - Na falta de data
no recibo da htimação e nos esclarecimentos recebidos, é de mesa-
inir7ass que es es tenham sido apresentados dentro do prazo legal.
itet irklue-w, P)i g. o lançamento, para a cobrança sómento da multa
de its 	 , pravista no artigo 12 do Decreto-lei n. 1.168 de 22-3-39,
de conformidas o com a decisão do Sr. Ministro da Fazenda, pubE-
cada no Didrio, Oficial de 19-3-40.

N. 11.013 .-40 - Alexina Pereira Graell. - De acordo com o
parecer e info amação prestada pela fonte, mantenho o lançamento.

N. 11.014-40 - Alexina Pereira Graell. - Do acordo com o
parecer e fundamentos legais do lançamento, indefiro o pedido para
manter a exisol'neia do imposto e multa de \ idoa.

N. 12.021-10 - João Soares de Azevedo. - Retifique-se o lan-
çamento para a cobrança sómentee da multa do ita  , previsla
no artigo 12 d i Decreto n. 1.168 de 22-3-39, na conformidade do
despacho de 2810-10.

N. 12.013-A - A. Vieira de Matos. - Mantenho o lançamen-
to, de acordo coai o parecer.

N. 12.126-'10 - Alvaro Barreto. .__. Retifique-se o tesweeoeute.
Para a cobrança . somente da multa de Ra 	 , prevista no artigo 12
do Decreto n. .168, de 22-3-39, na forma do despacho de fls.

N: 12.119-10 - Barros Terra &. Cia. - Retifique-se o lança-
incido pelo calculo de fls.

N. 14.691-40	 Leonidia Klaes Nunes. - Retifiquern o Jean
efloiento de Mordo como paieee-r" e cabulo de fia. .• "
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N. 11.812-40 — Antônio Teixeira Novais Junior. — Em face do
apurado e exposto na informaçiaa retro, canaale-se o lançamento de
fls. e faça-se outro, com a glosa das despesas que iria) estão previs-
tas no artigo 37 do regulamento em vigor e de outras quo correndo
à conta de conservação, já devem estar ineluidas no limite de 15 Te,

• ooneadidas para esse fim, confirme papeleta de cálculo a fls.
N. r,0 .083-4 0 — Eurie.o Amerim. — Cobro-se o imposta cal-

culado a fls., acrescido da multa de 50 ea, prevista no pankraf°
único do artigo 116 do regulamento em vigor.

N. 20.214-38 — Manuel Rocha. — Não constando no recibo
A R a data do recebimento da notnficação, e tendo em vista a infor-
mação de fls., do Cadastro, de que os esclarecimentos foram apre-
sentados dentro do prazo, cancele-se o lançamento e cobre-se a mul-
ta de Re  mínimo previsto nu artigo 12 do Deareto-lei n. 1.468,
regulado, para os exercIcios anteriores pela doeisão

Ministério da Marinha
Tribunas Marítimo Administrativo

sessÃo EETItAolIMNáDIA EM 17 DE DEzEMIIII0 az PM

rreS ellteg, à hora regimental, os senhores juizes vias-almirante
Dado Pais Leme de Castro, presidente, capitães do mar e guerra,
Américo de Araujo Pimentel e Raul Romeu A. Braga, Drs. Carlos L.
B. de Miranda e J. Sion Gonçalves o capitão de longo carso, Fran-
cisco José da Rocha; procurador, junto ao T . M.A.: Dr. Carlos Amé-
rico Brasil; aerretário, Gilberlo de Alencar saaboia.

Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada O assinada a ala
da sessão anterior e despachado pelo seriam proaidente ú expediente
em mesa. Proreseo n. 409 — Julgamento: Relatar, o Sr. juiz Romeu
Braga. Referente ao abalroamento dos, navios "Argentina" o "Cidade
de Corumbá" em Porto Esperança, Estado de Mato Grosso, no dia 13
do novembro de 1939. Decisão unSnime em relação aos itens a o b
e pelo voto de desempate do Sr. almirante presidente. contra o dos se-
nhores juizes Stoll Gonçalves, Carlos de Miranda c. Américo Pimentel
quanto ao ilem e em relação ao representado Alexandre da Cruz Mi-
rales: a) quanto à natureza e extensão do acidente: abalroamento da
chata "(uatoz" amarrada contra bordo' do navio "Argentina", com o
navio "Cidade do Corumbá", resultando as avarias constantes do exame
Pericial; b) quanto à causa deterininallte fi0 acidente: erro de exe-
cução por parte do 3.0 maquinista, da manobra ordenada do passadiço,
fM consequencia ele se achar fatiando depois de mais do uma hora do
sucessivas manobras e Lambem por estar com a sua visão enfraquecida
e com a casa tias máquinas mal iluminada e enfuntacada e, abula, por
estar desacompanhado cie qualquer oulro oficial do má(iuinas, em
postos de manobras: c) considerar responsaaeis pelo acidente: 1. 0 o
maquinista Alexandre da Cruz alirales, como respansavel direto, o
julgá-lo incurso no art. 61 letra "i", e dadas as circunstâncias do
acidente e as provas apresentadas. combinar esse art a com o 56 letra
"d", tudo do Regulamento do TALA. para impor-Lbe a pena de re-
preensão sob reserva: 2.0 o chefe de máquinas Ernesto Otaellia Gomes,
como resronsavel indireto e Plica-to incurso no citado art. 61 letra
"f" o impor-lhe a multa do 25080. Custas na forma da lei.

As 16 horas foi levantada a sessão. — Gilberto de Alencar.Saboya,
oficial administrativo, secretário do T.M..1.

Ministério da Guerra
conússrto de Efierencia

PROMOÇÃO
1 1 QUADRIMESTRE

aista apresentada ao Exmo. Sr. Secretário Geral em 4 de de-
zembro de 1910.

Carreira — Oficit Administrativo
Classe — I

Cargos vagos — 5
Indicação por antiguidade

(3 vagas)
1— Mário Francisco Prudente.
2—Alcides de Barros.
3— Francise.° Leôncio de Medeiros.

Lista tríplice por merecimento
(2 vagas)

Pontos
1— Pedro Cunha Filho 	  15,714
2—Alexandre Chaves de SOMA 	  15,714
3 — Lúcia Muniz Freire 	 . 	 	 15.714
4 —Hélio Barbosa Prat 	 	 15,714
5—Raimundo Brandão dos Santos 	  15,714
6—Maria Ana do Morais Paiva 	 	 15,714 .

.	 A Comissão: Joaquim nenrique Coutinho — Armando Magno da
Silva — Mário Leal Neto dqs. Reis, •„ .	 •, .	 .

(•) Reproduz-se par haver saído com omissão no "Disírio - Oli-
.

'ciai" do 11 do correlato.

EXPEDIENTE DO S. 	 pc ESTADO DA arrama

Dia 16 de dezembro de S91.0

da Fazenda solicitando o pagamento das sea

No Tesouro . Nacional:

N. 4.522 — M. da Fazenda — 1901 — 1 :692$0 ao saldado Or-
lando Clerio Eboli.

N. 4.531 — 111.. da Fazenda — 1905 — 66080 ao 1° Tenenta
Nei,vton Souza Leão de Castro Masearenhas.

Na Delegacia do Amazonas:

N. 1.521 — M. da Fazenda — 1903 — 20341 ao soldado reser.:.
vista Raimundo Paiva da Silva.

Na Delegacia de Mato Grosso:

N. 4.519 — Id. da Fazenda — 1901 — 815$2 a D. Amanda
(lues do Souza.

N. 4.520 — M. da Fazenda — 1902 — 81582 a D. Antentia Fer-
reira Amorim.

• —
Aviso n. 1.521 — Cone. D — Em complemenlo à Portaria nú-

mero 2.191 de 5 de outubro de 1939, fica determinado que a posse
definitiva do troféu "General San Marlin" caberá à Região Militar
vitoriosa em très competições sucessivas.

Aviso n. 4.527 — Quitar. 39 — São aprovados os Quadros da
Organização de Efetivos — Tipo das Unidades das Armas terrestres
e das Formações Sanitárias e de Intendência Regionais, os quais
substituiram os quadros aprovados em portaria n. 2.605 de 20 de
janeiro de 1910.

Ao Sr. Diretor de Fundos do Exército:

N. 4.514 — Dir. de Fund. — 701 — Manda entregar. a Mulo
de majoração, ao Agente Diretor da 20.a Circunscrição de Recruta-
mento, à tonta da Verba 2 — Material — do atual orçamento deste
Ministério, os quantitativos abaixo mencionados nas subconsigna-
e -desc em seguida especificadas:

11 — Material de Consumo

S/e. n. 10.01 Artigos de expediente ele 	 	 3:00080

111 — Diversas despesas

lO1
Sie. n. 21-01 Agua, asseio, ele 	 	

rart°0• ii. 29-03 Conservação de bens moveis etc 	

As despesas acima correm à conta dos saldos existentes nas
mencionadas subsconsignações e os' respectivos pagamentos devem
ser efetuados, do uma só vez, pelo Serviço de Fundos da 7.a Regifta
Militar.

N. 4.515 — Dir. de Fun. 702 — Manda entregar ao Agente Di-
retor da Escola de Geógrafos do Exercito, à conta da Verba 2
Consignação 111 — Diversas despesas — S/c. n. 28-01, do atual or-
çamento deste Ministério, a quantia de 2:500$0 (dois contos o qui-
nhentos mil réis), para atender a despesas decorrentes da mesma
subconsignação.

A despesa acima corro à conta do saldo existente na mencio-
nada s/c e o respeclivo pagamento deve ser efetuado, do uma só
:vez, pelo Serviço do Fundos da 1. a Região Militar.

N. 4.516 — Dir. Fund. — 703 — Manda distribuir, a título de
majoração, ao Serviço de Fundos da 7.4 Região Militar, à conta da'
Verba 2 — Material, do atual orçamento deste Ministério, os quan-
titativos abaixo mencionados, nas sub-consignações em seguida es-apeeificada:

• II — Material de Constimu

S/c. n. 10-01 Artigos de expediente, etc 	 	 3 : 000;0

— Diversas despesas

S/c. n. 21-01 — Agua, asseio, etc. 	 	 2a0$0
S/c. ii. 24-01 — Despesas mulatas, etc. 	 	 300$0

,
As despesas acima correm à conta dos saldos existentes nas meias;

cionadas s/c. e os respectivos pagamentos devem ser efetuados, de
uma só vez, pelo mesmo Serviço.

N1 4.517 a- Dir. Funil. 701 — Manda entregar, a Mala de maa
joração, ao Agente Diretor da 1.a Bateria Ihdependente do .Arlilhaa.
ria de Costa, á conta da verba 2 — Matéria' — Consignação 11 . —.'
Material t de Consumo --a ' 8/e. n. it-trt do atual

NUL	
orçament4

'deste Ministério, a quantia de 1:00010	 oonto de raio), para ntik -
Per. a despesas elloorrentes da mesma ,subconsitynnito.

Avisos:

Ao Sr. Ministro
guintes quantias:



&a-
,

A despesa acima corre à conta do saldo existente na mencionada
atN-renaignação e o respectivo paganiento.deve ser efetuado pelo
le i-viço de Fundos da 1.a !legião Militar.	 i k

N. 4.526 — Dir. Fund. '705 — Manda entregar ao Agente Di-
retor de Quartel General da 7a Região Militar, à conta da Verba 3 —
rtecviãee e Encargos — Consignaçãe I — Diversos — S/c il. A-01. do
ad i ai nrçamento deste Ministério. a quantia de 8s. 80:0000 (oitenta
(emites de reis) para atender a despesas decorrentes da mesma sub-
tons ignação .	 -

N. I.529 — Dir. Fund. '704 — Com referência ao ofício n. 0.6a0
5:2 47.115 de 16 de outubro de 1910, é autorizado o Chefe do Ser-
vivi de Fundos do Exercitot, em acordo com o item IV do mesmo
oficio. a entregar sob o titulo — Depositos de Exercicios Anteriores
— I938 — Caixa Geral de Economias da Guerra, ao Agenlet Diretor
da Inspetoria G eral do I•° Grupo de Regiões Militares, afim de inde-
nizar o Capitão Emanuel Adacto Pereira de Mello, a quantia de 280$0
(duzen(os e oitenta mil réis), que figurou como saldo, em favor do
Tesouro .Nacional na conta — Banco do Brasil — Depósito de Ter-
ceiros, que existiu até 1938..

Miniatério da Guerra — Rio de Janeiro, 16 de dezembço de
1950 — Aviso n. 4.526 — Teres. 10 — CODSUli 11 o diretor de In-
tendência do Exército, em °fiei° n. 2.175-5/1, de 22 de outubro
último, se as licenças para tratamento de sande, por qualquer pra-
ao. nãe consideradas prêmio e concedidas na vigência do Decreto
n. I 1.e63, de 1-11-1921, continuam a interromper a• contagem dos
alceemos, para efeito de acréscimo de tempo da serviço, nos termos
do ;e0 do art. 17 do mesmo decreto e do de n. 20.063, de 2-VI-31,
ou se esses decênios devem ser apreciados conforme o critério do
parágrafo único do art. 1,0 do 1)?crelo n. .12, de IS de abril de.
ia35.

Em splução. declaro que, revogado e Decreto n. 12.643 a con-
tagem, pelo dobm do tempo de licença especial não gozeda, para
efeito de apoacreadoria ou reforma. deterá ser feita de acordo com
•3 princdpio; fumados pelo Decrete! n. 42. de 13 de abril de ':935.
— Gen. Enrico G Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de janeiro, 16 de dezembro de
la40 — Aviso n. 4.528 — Quad. 10 — Aprovo os Quadro; Efetivos
da Organização do Exército para vigorarem em 1911. no referente
àe armas terrestres. formações de serviços e contingente dos esta-
Helecineentos militaree.

Os efteivos pormenoriseidos das Unidulies das diversas ,arines
terrestres ( excluida a artilharia de cosia) e Formações de sem i-
ie.•4 reger-se-aio pelos dados dos efe(ivo.s-tipo, cum as limitações
~lidas nos quadros de efetivos de 1941.

Admitindo-ee que persista a situação, existente em 1910. de
praçaa de de'erminada graduação terem de exercer função de gra-
duação imediatamente inferior, continuam em vigor as seguintes
ahsposioes da citada portaria.

1. Todas as praças em exercício eni determinada função à que
s• tenha atribuido graduação inferior. continuarão a exercer essas
teneêea, como efetivas, até seu ulterior nproveitemen:o em função
normal de sua graduação. 	 • •Em tal caso. não poderá esofier a praça nenhum prejuizo de-
cola ente dessa situação. 	 .

2. Essas praças exercerão, assim, provisoriamente, funções das
At-edil:ações imediatamente abaixo das suas, a saber:

Sargento-ajudante às do 1,0 sargento;
1.° saigento às de 2.° sargen'o, e
2.0 saigento às de 3.° sargento.
3, 80.: mente no eus () de nproveitanwnto de praça, nesga situa-

ção. em função de sua graduação normal, é que se abrirá a vaga
de posto na função que vinha até então exercendo.

4. Os primeiros cabos. remanescentes do posto extinto, exer-
cerão função de 3.0 sargenlo, se houver vaga deste posto na Uni-
dade ou Repartição em que forem efetivos. O total de terceiros
sorgentos e primeiros cabos não deve exceder ao total de tercei-
ros sargentos fixado, no orçamento, para 1941.

Em princípio, 05 primeiros canos devem exercer ases funções
atribuidas aos terceiros sargentos furriel:. — Gen. Eurico Uns-
lexr Dutra, Minis( o da Guerra.

is 16 de dezembro de 1910

MRM 01;ANno

N. 1.131 — Ao chefe do Gabinete do Estado Maior do ExJr..
cito — Os capitães João Sarmento e Reginaldo de !Menezes ){unter,
são dispensados das funções que exercem junto ao Exino. Sr. ge-
neral Chadebec Lavalatte.

Dia 16 de dezembro de 1940

Notas:
Nota n. 623 — Ao Sr. Diretor de Cavalaria — transferida para

1942 a matricula na Escola das Armas do capitão José Saldanha da
Rosa.	 .

Nota n. 624 — Ao Sr. Diretor de Sande do Exército — Todas os
oficiais médicos a serem nomeados, no corrente enes, pciMeiros te-
sentes, devem ser classificados nos corpos da ia zona e, para atender
• substituições julgadas oportunas, podem alguns deles, em segunda
prgèneia, ser designados para umidades da 3' s011a._

• Dezembro de 1g40 
	 --J

Requerimentos:
.	 .

Ciitía Malnati, viuva do tenente Conetantino Malnati, pedindo
mala-leu a, no Colégio Militar, como gratuito, para seu filho Vilson
Malnati — Deferido.

Eut lides Couto Teles Pires, tenente-coronel, pedindo que lhe se.
jam 1''2 :s os vencimentos integrais de coronel, por se achar no ocia
mando do 10 B. C. — Indeferido.

•
Joile Batista de Almeida Castro, ex-praça, pedindo reconsideraçãO

do despi cho que lhe negou asilainento. — Concedo asilamento
termos lo parecer da Secretaria Geral.

João da Costa Nobre, servente da classe E, do Quadro Suple-
mentar do Ministério da Guerra, lutada no H. C. E., pedindo abono
de etapa. — Arquive-se.

Jose T.uiz de Souza Gaiuso, I° sargento da Companhia Escola dc
Engenharia, pedindo matrícula no Curso B. da Escola das Armas. —
Indeferioo por ultrapassar a idade.

Julio Baima de Oliveira, vitiva do coronel Artur Batista de Oli-
veira, pedindo que sua pensão seja Calculada de acordo com o posto
de emol i ' de divisão, visto ter e referido coronel feito suas contri-
buições, co' montepio para o citado posto, — Deferido em face das
informae:lea da D. F. E. e 5. O. M. G.

Mati 1 de Chavantes. viuva do capitão Eurtpedes José Chavantes,
pedindo matrícula gratuita no Celegie Militar, para seu filho Valber
José Cliaventes. — Deferido.

Andrighetto beira. proprietária de um terreno situado em
Marechal Mallet, Paraná, declarado campo de pouso de animais em
irãnsito, pedindo que seja o referido terreno livre em virtude de pre-
tender et- Uivá-lu. — Deferido.

Altbs Couto da Gama, 1° tenente, pedindo pagamento da
quantia e'ee 080$0. -- Deferido.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra.

TEncEtn.t 5..;1':Cçao
•

Requdeimentos despachados pelo Exule. Sr. secretário geral:.
Nair Cordeiro de Melo de Garibaldi Pereira, pedindo, por seu pro-

curador M trent() Lopes da Silva, se lhe forneçam certidões — Certifi-
que-se; na forma da lei (5-3 — P. 33.610-10);

João laximino Aives Filho, escrevente da classe O, do Quadro
Supte mentar, classificado na 19 a C. R., pedindo transferência para
igual classe, da carerti de escriturário, do Quadro Permanente desto
Ministério	 Indeferido (S-3 — P. 33.4n3-10);

Sebast rto Francisco da Silva, meeiro de oficina de material béli-
co da clasee II, do Quadro Suplementar, classificado na Fábrica do
Realengo pedindo reth'icacão de classificação — Indeferido, por ter
excedido o prazo ( .5-3 — P. 32.098-10);

Anttinb Al yrs, servente da claese D, do Quadro Suplementar,
classificado no Colégio Militar, pedindo retificação de reclassificaçãG
— Arquive-se, por já estar selucienado (5-3 — P. 31.349-40);

Mário Tomáz de Brito, artífice da classe G, do Quadro Suplemen-
tar. elaesif, vido no Arsenal de Guerra do Rio, pedindo retificação do
reclassifica;• lie — Já foi atendido. — Arquive-se (5-3 — P. 30.064-40

Ceear Ribeiro, chefe tle portaria. Padrão F, cio Quadro Suplemen-
tar, classifieado no Supremo Tribunal Militar, pedindo se lhe coreeda
uma gratifenção mensal — Indeferido (5-3 — P. 32.014-40'

Ministério da Viação e Obras Públicas
Gabinete do Ministro

ExibinmENTr,

Da-PACHOS DO SR. PRESIDENTE DA REM:SUECA

E`ZPOSIÇÃO DE :VOTIVOS c. 1701
Exmo. !Sr. Presidente da República — Em virrude da Exposição

do Motivo,: m . 104-GM, de 7 de agosle do corrente ano, aprovada por
V.Excia.. passou a ter exercício, no Serviço do Material desta Secre-
taria de F,slado, o Oficial Administrativo da classe "J" do Quadro 1k

Mateus Itaberto.
Dc acori..10 com o Decreto-lei il. 2.711. de 5 de novembro último,

o Conselho Nacional de Minas e Metalerigia terá uma secretaria cujos
serviços serão atendidos por funcionárioa requisitados e ,extranume-
rárine admirdos na forma da lei.

Afim de. que possa ser destacade para servir naquele secretaria;
o funcionárie em apreço, rogo a V.Feciae a necessária autorização.

Rio de janeiro, 11 de dezembro de 19;0. — folio de Mendonça
Limo.

Despaale!..;. "elaitorieado — Rto .12-12-940, — O. Veada8",
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TERCEIRO QUADIUMESTRE DE 1940

Para corrigir equívocos do SRP-1 a Comissão organizou novas
listas das carreiras o classes abaixo mencionadas, em substituicão às
sino foram encaminhadas ao senhor ministro, conformo publicação
no "Diário Oficial" de 4 o retificado nu de 11, ambos do torrente
mas.

QUADRO II (EFCB)

CARREIRA — ESCRITCR.kloo

Classe "G"

7 vagos

Lista triplica por mcrce:manto absoluto

S. Ademar Cintra do Prado Perejra 	 72,22
2. José Silvio°	 Coelho do Avelar 	 72,22
3. Antenor Pimentel. 	 	 72.22
4, José	 Rodrigues.	 .	 .	 	 72,22
5. João de Albuqueroue Comes 	 72.22
6. Adalberto Borges Estrela. 72,22
7. Artur Francisco da Costa 	 72.22
(8. Nestor de Andrade Ribeiro 	 72.92
.9. Ilerbert Porlocarrero 72,92
10. Aquiles Gomes :.:alaza. 72,22
11. Ilosentino Rodrigues Cajado 	 	 72,22
12. Jorcelino	 Ezequiel	 da	 Silva 	 79,92
13. Ilercílio do Menezes.	 	 72,22
14. Castão	 do	 Oliveira Braga 	 72.22
15. Eleutérki Justo	 	 72,22
10. Alípio	 de Campos Sarmento 	 72.22
17. Argemiro Gonzaga.	 	  72,22
IR. Francisco José do Paula Júnior 	 72.22
19. Zozimo	 do	 Valo	 Pereira 72.22
20. Dialina José da Fonseca 	 72.92
21. João Egito de Andrade Rosa 	 72,22

CARREIRA AGENTE DE ESTRADA DE FERRO

cLassu 'F"

7 vagos

Lista trfplire por lnerccimento

I.	 Aloísio Ribeiro Itolland. 	 	
2. .audax	 Ferreira do Oliveira 	 7788,5577
3. Sebastião	 Amador da	 Silveira.	 .	 	 78,57
4. Nilo do Carvalho	 Barbosa 	 78,57
5. Frederico de Andrade. 78,12
0. Emídio	 Marinno da Fonseca 	 77,57
7. Aderbal	 Lobo.	 .	 	 77,.
8.	 llandolfo	 Raposo.
9. Rafael Famoso 	 77.23

10. José	 Furtado de	 Medeiros 	 70.95
11. Anttenio	 do	 Oliveira	 Botellto 	 76.57
12. Santiago	 Bonifácio	 Santana.	 .	 	 76.57
13. José Tomaz do	 Aquino.	 .	 	 76.42
14. Arf Cordeiro do Couto	 	 76,12
15. Carlos Folgaca 	 	 76.42
10. Augusto Simões dos Santos Júnior 	 76.42
17. Manuel Carneiro Sobrinho. 76,23
18. Fernando do Azeredo Coutinho 	 76,19
19. Vespasiano Pereira	 Nunes.	 .	 	 76,14
20. Alvaro	 da Silveira	 Guedes.	 	 76,09
21. Dermevnl Onofro de Carvalho 	 76,09

Rio de Janeiro, 17 do dezembro de 1910. — A Comissão: — 1.
Droxado Filho — Francisco Mendes — Paul de Averedo.	 .

•	
Diretoria de Contabilidado

PORTARIA N. 607, DE 40 DE DEzismEno DE 19 10

O ministro de Estado, atendendo ao que requereu a S.A. Em-
presa do Viação Aérea Rio Grandense, "VARI3", e na forma do pa-
recer n. 27.1, do 12 de novembro do corrente uno. da Comissão
Técnica de Rádio.

Resolve:
Conceder permissão a requerente para instalar na cidade

de Passo Fundo, Estado do Riu Gratulo do Sul, uma estação ra-
dioialegráfica o radiotelefónica, com a potência de 100 watts. des-
tinada aos serviços do segurança, orientação e tidministracãO .do
seu tráfego aéreo.

.............................

TARIFAS ESPECIAIS

óleos combustiveis. .	 Bp: fIG
Rio de Janeiro, '17 de dezembro de 1910. — Iodo do Mendonça.

Lima
(C. 11.258 — 17-12-10. — 3216).

Dia 10 de- dezembro de 1910
Requerimentos dospachados:

Cial Ittstaladora Casa Borla Ltda., alegando ser sucessora de
Frederico Diehl, requer a restituição de urna caução feita por esta
— "Faça-so exigéncia a quo se refere a Secção" — (A exigência
referida é a seguit\le: "... julga a Secção, preliminarmente, deva a in-
teressada fazer a prova de sucessão, dt, acordo com o despacho do
fls. 83 verso". — O despacho do fls. 83 foi publicado no "Didri&
Oficial" Ao 25 do novembro do corrento ano". (38.819-40.)

TERCEIRA SECÇÂO

'lhe Leopoldina Railway Company, Limitei! — queira compa-
recer a esta Senão, afim do providenciar a publicação da portaria
n. 622, de 17 de dezeiiibro corrente.

Serviço do Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

IlequerimentOs despachados:

Dia 16 do dezembro de 1910

Odilon Ribeiro Santana, extranumerario-monsalista da I.F.O.u.ra.
solicitando efetivação na mesma Inspetoria — "Indeferido, por falta
do amparo legal". (36.118-10.)

• ATOS DO DIRETOR

Requerimentos despachados:
Mario da Silva Jorge, solicitando reversão à atixidade — Quatr.

comparecer a esto Serviço do Pessoal, afim do tratar do assunto de
seu interesso. (40.386-40.)

Dia 13 do dezembro do 1910

Requerimentos despachados:
Rumar Muniz, armazenista auxiliar VIII, do "DNER", solicitando

licença por motivo de doença em pessoa da família. — "Negada à
vista da interpretação dada ao art 54, do Decreto-lei n. 240. (Proc..

. 41 . 125-40.)
Comunicação de Falecimento:

Manoel de Souza — Pintor, classe "D", do Quadro III (Departa-
mento dos Correios o Telégrafos) ocorrido em 29-10-40.

fenício do Oliveira Lima — Telegrafista, classe "I", do Quadro
III (Departamento dos Correios o Telégrafos) ocorrido em 21-11-10.

Manoel da Rocha Branco Sobrinho — Carteiro, classe "G", do ais
tigo Quadro IV (Diretoria Regional do Distrito Esperai) ocorrida ent
4-11-10.	 -

,

Comissão de Erieièneia
• •

PROMOÇOES

• 11 — Aprovar as 'plantas, orçamento o descrição técnica das
Instalações, rnie cum esta baixam, rubricadas pelo diretor do Con-
tabilidade desta Secretaria dó 'Estado, bem 'como o local judio-2*(1'0:1
situado entro as ruas Coronel Chicula e General Neto.

III — Autorizar a referida Empresa a suprimir da cidade do
Santa Cruz, naquele Estado, por se ter tornada desnecessária, em
virtude da substituição da linha aérea desta localidade pela do
Passo Fundo, a sua estacão autorizada pela portaria n. 9, tio a
do janeiro do corrente ano.

[tio de Janeiro, 10 do dezembro de 1940. — João de ÁlleadonE0
• Lima.

(C. 10.992 — 17-12-40 —

PoRTARTA N. 622, DE 17 DE DEzENID110 DE 1940

O ministro do Estado, atendendo no que expas tl Contadoria
Geral de Transportes, em oficio n. C.T.T. 3-79, do 11 do cor-
rente,

ltesolve autorizar "Tho Leopoldina ftailway Company, Liso!.
ted", a modificar, do• conformidado com a tabela abaixo, as bases.
padrão das tabelas C-1, C-2, C-3, C-1 o C-9, em vigor nas suas
linhas o estabelecer urna tarifa especial do base padrão 36, para
oleos lubrificantes:

MERCADonIAS

Tabelas — Base Padrão
1

	2 	

	

C-3. 	

	

C 4 	

	

C-9. 	

ou
60
00
60



nr:0

?...	 .1 0 Sa(wanit	 11U

	

1
Dlá rias MI eiras	 fl..ias diárias

Número	 Valo:	 Nuo.ero	 Va:or

Total

23:152	 (-21mila-feira 13	 ril.i1111)	 \I.
_

Folha de pagamento de diárias concedidas a exti-anworjat 	 ito
Lr",	 .; ululo& de 1910:

Nome — Função Sede
Local	 para	 onde

se afastou

Naitiri.
do

serviço

Reitor Alvaren ga — Eng. ref. XXI
— Salário :	 1 :30040	 	 Adm.	 Central	 .• Ai-amarra.	 Cl

 e Se-
petiba	 	 Inspeçil o

António Dias Martins — Eag. ref.
XXI — Salário	 1:50040	 ....

uiIherini	 Lamayer Filho — Eng.
ref. XX — Salário: 	 1:10-)	 .

Caixas

Campos 	

II abortai 	

Gotacazes 	

Irisrieea)

Itkpeção
Jorge Pais de Figueiredo — Eng.

ref. XX — Salário:	 1:10040 • Campo Grande Jacarepagni Inspeçã)
Otávio	 oitis Moreira — Eng. ref.

XX — Salário: 1:40040 	 Macaé 	 Sepetiba 	 • Inspeção
Prdspern Vital° — Eng. r?f. XX

— Salário:	 1:40040	 	 Caixas	 	 Magé 	 Inspcçãt
Silvio Lobo San Tiago — Eng. ref.

XX — Salário:	 1:10040	 .... Adm. Central ... Guanabara,	 II a-
borat	 e	 Ara-
mama 	 ''Inspeçãty

António	 Lagi•	Machado	 Costa —
Eng. ref. XIX — Salário réi..z
1:3004	 	 Caixas	 	 Guanabara 	 Inspeção

Fausto Brasil da	 Silveira — Eng.
ref. XIX — Salário: 1:300% .

Roberto Viana Rodrigues — Eng.
Campo: 	

-
Goilacazes	 	 Inspeção,

ref. XIX — Salário: 1:30010 . Campo Grand?, 3,petiba	 .	 • • • • Inspeção:
ulo	 Aiberte	 llodrignes —	 Eng.

ref. XVIII — Salário: 1:2110$0 Caxias	 	 raf	 ........ hispecidy:
Allankir Correia	 Moreira — Eng.

ref. XVIII — Salário: 1:2004u Campo Grande ....... Inspeção.
Ari	 •Itigioli — Eng. ref. XVIII

1:20040	 	 Caia r•unnabara	 	 InspeçãO
Eduardo Socades — Eng. ref. XVIII

—Salário :	 1 :20040	 	 Campo Grande .Si :liba	 	 inspeção 1
João Neves — Motorista ref. XIII

— Salário: 70040	 -	 Adm. Central Nos diverge,: dis-
tritos	 com	 o
Sr. diretor	 	 Serviços

de motor.
UNI! Demétrio de Sousa — Ins-

petor ref. X( — Salário: 60040 Barra São João . Lagoa de Jutur-
naiba 	

,

Inspeção

10 201000

10 20$000

10 18466r.

11 18466ó

11	 1	 I 81OGG

11 1860

10 181566

11 174333

5 174333

5 161000

5 104000

-1	 ••••n•

16040
20	 81000

••nn

•••••••	 •n••n•

10
	

81660

84666

10
	

84000

81000

10
	

84000

o
	 8400C

8
	

6400C

•••••	 •IMM•P

20040

20040

18045

20313

20543

20513

18C16

/9046

9646

12949

8080

12040

SO40

12040

4840

Tola' 	 	 2:10412

	

1111111•n•n•n	

—	 1mpg:bit& a presente folha na importância de 2:40142 (doi 	 alc t os- quatr..
i
. ,centas e quatro mil e duzentos réis).

Nota — As diárias foram arbitradas e concedidas na forma dc Derreto 1. 4.701. de 20 de setembro cie 1930. A despesa corre à
Douta de empenho n. 25-P, de 6 de março de 1940. 	 .

Secçiic de Controle, em 12 do dezembro do 1940.
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' MARIO 91"ICIAT, (Sução 1)	 Dezembro de imo 2n58

Folia c'..? pagamento de dlárii,s conerdidas a extranumerários- mensalistas do Departamento Nacional de Obras de Saneamento no
mês (e novembro de 1910 .

Nome — Função Sede
Local para onde

se afastou
Natureza

do
serviço

Número h : Valer	 Número jValor

Diáriaslinleiras Meias diárias

Tola!

.

Antônio	 Dias	 Martins . Junior	 —
Engenheiro, referencia XXI —

I

Salário:	 1:50080	 	 Aum. Central . . Araruama, Goita-
mos e Seve-
tiba .	 .	 .	 . Inspeção .	 10 i 208000 20080

Heitor	 Alvarenga — Engenheiro,
referência	 XXI	 --	 Salário:

:Z,00$0 	 Caixas 	 ltaboraf 	 Inspeção io:; 208000 20080
Guilherme Lalimayer Filho —

genheiro, referência XX — Sa-
lário:	 1:sooeo 	 .	 .	 •.Campes Goitacazes . Inspeção 18$066 18686

Jorge,	 Pais	 Figueiredo	 — Enge-
nheiro, referência XX — Sa- - i"
lário:	 1:10080	 	  Campo Grande	 .,Jacarépaguá .	 .	 . Inspeção 11 188666 205,3

Otávio Dias Moreira — Engenhei-
ro, referencia XX — Saláriu:
1:10080 	 Uacae 	  Sepetiba e	 Gua-

nabara .	 .	 .	 . Innweão 29 18$660 37333
Próspero	 Vil alo	 —	 Engenheiro

•	 referencia	 XX	 —	 Salá rio :
1:50080 	 Caixa.s	 	 Ma' gé- Inspeção 11 188036 •n• 2058::

Silvio Lobo :San Tiago — Enge-
nheiro, referencia XX — Sa-
lário:	 1:10080	 	  Adm. Central Guanabara e Ila-

1 bocal. 	 Inspeção 18;,.666 16614
Anlênio Lago	 Machado Cosia —

Engenheiro, referência XIX
Salário:	 1:3O00	 	 enixar 	 Guanabara . . Inspeção 11 17$:;33 19080

Fauto Brasil da Silveira — En ge-
nheiro, referência XIX — Sa-
lário:	 1 :30080	 	 Campos	 .	 •	 • Goilacazes .	 . . Inspeção 10 88666 8686

Roberto Viana Rodrigues.—
abeiro, referencia XIX — Sa-
lário:	 1 :30030	 .........

•

Campo Grande . Sepetiba .	 .	 . Inspeção 5 17n33 5 8866G 12989
Paulo Alberto itourigues — Eng'•

nheiro,	 referência XVII(	 —
Salário:	 1 :20080	 	 	 	 'laborai 	 Inspeção 10 8$000 8080

Allmnir Correia Moreira — Ettge-
nheiro, referencia XVIII 	 —
Salário:	 1:20080	 	

Ari	 Magioll	 —	 Engenheiro,	 re-
ferencia	 XVIII	 —	 Salário:
1 :2008)	 	  	

Campo Grande

Caixa.s.	 .	 .	 •;

Sepetiba 	

Guanabara .	 .	 	

Inspeção

Inspeção -

168000• 5

10

8000

88000

12080

8080
Eduardo	 Secadas — Engenheiro.

referència	 XVIII —	 Salário:
1:20080 	  Campo Grande

joão Neves — Motorista. referên-
cia XIII — Salário: 70080 	  Adm. Centrai .

Sepetiba	 -	

Nos diversos dk-

Inspeção 5 16$Q00
5 •	 8$000 12080

- tritos.	 com	 o
Sr. Diretor .	 . Serviço do

tubein Deinetrio de Sousa — Ins-
petor. referencia XI —
rio:	 60080 	 •

Barra	 S. João	 1 Lagôa de Jutur-
natba	 •	 •	 .•

motorista

Inspeção 20 •	 8j:000

C80G0

•....

titM

16080

•	 , • 2:5746
;

Importa a presente folha na importiincia de 2:57186 (dois contos quinhentos e setenta e um mil e seiscentos réia).
NOTA — As diárias foram concedidas c arbitradas na forma do ,Decreto zi. •.70.5, cie 26 de..setentbro de 1939. A despesa corre

conta do empenho n. 25-P, de G ee março de 1930.
SCCÇãO do Controle, 12 de dezembro de 1910;

t
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1:398?0

Qua • :Jk-rei •d 13	 111Á111(1  PUIU-11J	 Eeeis•ii0 1) .
eus--------

Dezembro do UM

rolha (:e pagamento de diárias a funcionários do Departamento Naional de Obras ('e SaneamentJ, por serviços prestados fora da
*e& uni lusvombro de 1940. ...

I : •	 l	 }:
D:árias inteiras	 Meias diárias

	 . 	 Tia/,

Número I Va:or 1 Número 1 Valor II 

	 I
Lucile Rangel Brigillo — Enge-

nheiro elas:, L — Vencimen-
to.:	 :300Q0 	

Bento :.'anto.s de Almeida — linge-
n1Liro classa	 — Vencimen-
tos: 1:900$0 	

Luiz Paulo do Amaral Pinto 1-
Engvulleiro closec J — 'Venci-
mento::: 1:30010

José de Oliveira Coelho Possas —
Engenheiro c:ns:e J — Venci-
nrntos: 1:500e0 	

T.11;1 Lima a Veiga -- Engenhel-
i ." c:osse J — Vencimentos:
1:320!0 	

Araraama,	 Coitacazes,	 Sepetiba	 e
(alombara — Mané, Camp os ,
S. Cruz e Caxias 	 IniT'ÇrO •	 9 3810 19;0 418$0

Gottacazes, Senetiba e Guanabra 	

kriruania e Goitacazes 	 	

II1SPCÇí':)

lnsp,:4h 12

3280

2510

Mu,

309$)

Bacias	 dos rios:	 lgonha, Mac:1mi,
Magé e Bonito, no Distrito de
Guanabara 	 8 25 10080

Parati, Betem e R. das Lages, no
Distrito de Sepetiba 	 1255 1N::';(1

Observações:

— Impo. ta a presente folha em 1 :398R0 (um conto 1 rezentos e DON rala e oito mil réis) .
— A despesa corre à conta do empenho n. 23-P, do 6 do março iiiLiiuio. As diárias foram

n. 1.993. de	 de dezembro de 1939.
1.,• n •,.,ão	 Con:role, 13 de dezembro de 10(0.

INSGETORIA FEDERAL DAS ESTRADAS

arbitradas Da fo:nic. do Decieto.

}Vila de pagamento de serviços extraordinários — Inspetoria Federal das Estradas — Ministérie da Viação e Obras Públicas:

Gratificaçãe

arbitrada

Importância
a

receber
Non;es — C.a Pso ou função Período 1 'Ws. Dias Aril•?nior

Odil ia Pt'veira dos Santos — Dali-
i(Trafo dosE.e	 — Veneinnii-
(os:	 900$0	 	 i AÇO Reorganização do arquivo dos processos

referentes aos assuntos a cargo da Se-
ção de Contabilidade (portaria n. 117,
de I de novembro de 1940 	 10010 9 a 23 Nov. 15 3

Manuel Pereira de Leinos — Ser-
vente classe E — Vencinlen-
los: 6000 	 901a Idem, idem 	 9010 O a 23 Nov. 15

1esii Quirino de Carvalho 'Coroai-
no — Escriturário ref. XII

63010 	 1 0010 Idem, idem 	 100$0 11 a 23 Nov. 15 3
Valdir D'Dwyer — Auxiliar de es-

critório	 ref.	 X	 —	 Salário:
53010 	 99$0 Idem, idem 	 900 9 a 23 Nov. 15 3

.1.1n•••n

Total 	   380;0

Observações — Os servços oram autoribados de acordo com
de 1939 e a gratificação fo iarbitrada de conformidade com o disposto
de 1039.

Os funcionários e extranumerários constantes desta foiha
partição nos dias ateis do período cio antecipação e prorrogação.

A despesa. na importância de 38010. deduzida do empenho
Roo! etinsignacão IV. suconsi gnação n. 43, !leni 01. do orçamento

Secção do ,Controle, 11 de dezembro de 1910.

as letras a. b e g do art. 1.0 do Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro
no art. 122, P • tra a, ; 1.°, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro

compareceram: regularmente, às horas do expediente normal da re-

143-P, de 7 de novembro último, e corre à conta da verba 1 — Pes-
vigento desto Ininistério.
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•Dinèiubro de MIO 2=5 

Departainento das Correios e Telégrafos*

EKDEDIENTE DO SR. DIRETOR matar.

Requerimentos despachados

Dia 17 de dezembro /te 1910

Autorizando, a titulo precário, a "A Comprnbia Hotéis Palace",
estabelecida à avenida Rio Branco rus. 185/91, nesta Capital, a fazer
uso das máquinas do franquiar correspondéncia "Universal Postal
Frankers", modelo Midget-3, de ns. M-1.696 e M-1.911, de fábrica,
c M-49 o M-86, de estampa ou matricula, ambas imprimindo valores
de $2, $4 O 1$0.

A máquina de ns. M-1696 e M-49, funcionará no Hotel Glória, na
praia do Russel ns. 114 a 152, e a máquina de ns. M-1.911 e M-86
funcionará no Copacabana Palace Hotel, na avenida Allantica n. 371,
devendo a Diretoria Regional do Distrito Federal lavrar Os respecti-
vos termos do responsabilidade, pelos quais ficará a "A Companhia
Motéis Peace" obrigada a cumprir fielmente ledas as disPosiÇ õe0 vi

-gentes para uso de máquinas de franquiar correspondência. (Porta-
ria 1.207-17/12/10.)

Autorizando a firma Petersen, Micharelles & Comp., Ltda., esta-
belecida à rua Mayrink Veiga n. 8, nesta Capital, a transferir a má-
quina do franquiar correspondência "Universal Postal Frankers",
modelo Muti-Valor, de ns. M. V.-925. de fábrica, e M. V-1.097, de
estampa ou matrícula, imprimindo valores desde $010 até 99$990, —
de sua propriedade, — para Micharclles & Comp., Ltda., sua suces-
sora, estabelecida no mesmo endereço, e, bem assim, permitir quo
esta última se utilize da máquina por porteamento de sua correspon-
dênc:a, devendo a Diretoria Regional do Distrito Federal lavrar o
respectivo termo de responsabilidade pelo qual ficará a firma Micha-
relles & Comp., Ltda., obrigada a cumprir fielmente todas as dispo-
sições vigentes para o uso de máquinas do franquiar correspondên-
cia. (Portaria 1.208-17/12/40.)

Autorizando a Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira S. A., com
sede à avenida Graça Aranha n. 39-A, 7. 0 andar, nesta Capital, a
transferir a máquina de franquiar correspondência "Universal Pos-

Ital *Frankers", modelo Midget-3, de ns: M ; /.988. de fabrica. e M-98.
'de estampa ou matricula, imprimindo valores de 82, $3 e 1*0, — de
4sua pra ppriedade, — para sua filial, na capital tio Estado de S. Paulo,
à rua Boa Vista n. 16, 8.0 andar, c, bem a ssim, permitir, a titulo
precário, quo esta última se utillize da máquina no porteamento do
sua correspondência, devendo a Diretoria Regional de S. Paulo la-
vrar o respectivo termo de responsabilidade, pelo qual ficará a refe-
rida companhia obrigada a cumprir fielmente todas as disposições
vigentes para uso de máquinas de franquiar correspondência. (Por-
taria 1.209-17/12/40.)

EXPEDIENT:: DO SR. DIRE.TOR DOS CORREIOS

Suprimindo as linhas postais de Curitiba a Bocaiuva e de Curi-
tiba a Cerro Azul, custersdas, respectivatnente, or 1:560$0 e 3:600$0
anuais.

Criando a de Curitiba a Cerro Azul, por Bocaiuva, com 3 via-
gens por semana, custeada anualmente por 4:800$0. todas subordi-
nadas à Diretcria Regional dos Correios e Telégrafos do Paraná.
(Portaria 1.205-17/12/40.)

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

SECt;.50 ItEcdosm,	 PES:50 1I,

ATO DO SR. CUM:

Apostila:
Por, apostila do 14 do corrente, lançada na Portaria de 20 ite

novembro de 1910, que admitiu cone) agente-auxiliar 1 nesta DAL
Francisco Monteiro da Silva, foi declarado, à vista da que consta do
processo n. 71.074-10 desta Diretoria, tratar-se de Francisco Mon-
teiro da Silva Júnior o não conformo figurou na citada Porlaria.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1940. — fatiz Pedrosa Filho,
chefe eventual da S.R.P. 18.

••••nm•rw.

Folha de pagamento de gratificação por serviços extraordinários de acordo com a Portaria n. 1 .010, de 18 do oul ubro do 1910, do
D.C.T., relativa ao dia 10 de outubro ultimo.

Número Import. Liquido
Número
de dias

NOD1C.3	 ,,, Coletoria Vencimentos Dias de
horas horária

a
pagar

Natureza riu serviço de
prorrogação

anterior

1 ps i na 1 du Santos 	 \P.e. ele. el.	 H	 .... 1:100$0 1 2 5$913 11$8 Montagem e instala-
ção	 triplo	 Baudot

' na sala	 de apare-
lhos	 da	 Estação

. • Central Telegráfica Zé ro
Nelson de Sousa	 	 Mac	 ele	 el. O .... 900$0 1 2 48838 9$7	 fiem, Idem, idem ... Zéro
'Jsvaldo Ulriehzen	 	 Mec	 ele	 el. G	 .... 9040 1 2 '4$838 9$7' Idem, idem, idem	 .. 10
ntarino Zongrando	 	 Mec. ele.	 int.° A	 .. 200$0 1 2 141075 2$2 Idem, idem, idem	 .. Zéro
João Araujo da Silva 	 Ice	 ele.	 in1.13. A	 .. 200$0 1 2 1$075 2$2 !dont, idem, Idem	 .. Zéro
Francisco Ferreira da Silva 	 Sem ref. VI 	 350$0 1 2 15881 3$8 Idem, idem, idem .. Zéro

-	 • , 39$"

•

Importa a presente folha em trinta e nove mil e quatrocentos réis (39$ 1) .

Secção do Serviço Regional do Pessoal-18, em 16 do dezembro ae 1940. — jou! Velocino Gonçalves de Almeida, escriturário G.
Visto. — Luiz Pedrosa Filho, chefe do S.R.P.-18.



Mia	 Quarta-feira 18
	

D1A1110 OFICIAL . (Scitçrto 1)	 aacaeintaro de 11.4.10

Departamento Nacional do Portos e Navegação

roRTM4IA N. 87, ors 4 DE NOVENtimo DE 1940

sO diretor do Departamento Nacional de Portos e Navega O. aten-
dendo a que se torna necessário intensificar os servie.es de clasaifica-
00 decimal dos processos arquiVatios no Patrimônio:

Resolve, de acordo com as letras a, b e g, do artigo 1.0 do De-
creto n. 5.002, da 27 de dezembro de 1939, antecipar de uma e pror-
rogar de duas horas, a partir do 5 çlo corrente mas, por quarenta e
oito (48) o trinta (30) dias, respectivamente, o expediente dos fun-
tonados e dos extranumerárioa, cujos nomes constam da relação ane-
xa. arbitrada a gratificação na forma do art. 12?, l • tra b, parágrafos .
2.°, e 3.°, do Decreto-lei n, 1.713, de 28 de çutubro de 1939. — Fre-
derico Cem,' Borlunuola,i, diretor.

Relação dos funcionários e extranumerários do Drpartamento Na-
cional de Portos e Navegação, com exercido na Administração Central,
cujos serviços foram anteeipadoa e prorrogados pela portaria dela
data:

Dias Gratifi- Desposa
NomPs — Cargo ou funaão de • ração

prorros. Diária Total

Maria	 do	 Carmo	 Fernandes, ofi-
cial	 administrativo, classe I.	 .. 48 11$4 ata?

Mário Silva, of.	 adm.. classe 30 14$4 4a2a0
Aguinahlo Moreira da Silva 	 Lima,

of. 	 adm . , classe	 II.	 	 48 12$2 585ao
Nadir de	 Freitas	 Tonina	 dact.°,

classe G.	 	 18 10$0 480a0
Durval	 Josa Martins de	 Araujo,

datiP. classe	 ......	 a 	 48 .718 374$1
Paulo	 Maria	 Duprat	 Serrano, p.

EM, classe F.	 ...... 30 7a8 234$0
Maria Lúcia Teixeira e	 Oliveira,

escriturário,	 classe E. 48 a$7 321aa
Maria	 da	 Gloria	 Siqueira	 de

Araujo,	 escriturário, classe 	 E. 30 6$7 201$0
fatigo Soares Berford, bispeis): XV AR 1010 480$0
Olga	 da	 Costa	 Leite, aux.	 escri-

-	 tório 30 5$6 16%0

3 :967a3

Natureza do serviço: Intensificaçao e classificação deciniul dos
proceasos arquivados no Patrimônio.

Rio do Janeiro, 4 de novembro de 1940. — Freckrieo Cczor Bor-
iamaqui, diretor.

Departamento Nacional de Estradas de Rodagent

Expediente em 17 de dezembro de 1949

?aros DO SR. DIRETOR

Requerimentos acapachados:
Cia. de Carris, Luz e Forca do Rio de Janeiro — Solicita per-

missão para proceder o transporte, pela estrada Ilio-São Paulo. do
Iras transformadores de energia elétrica, pelo caminhão n. 11.420.—
Deferido, si satisfeitas as exigências regulamentares.

Antônio Gonçalses — Solicita permissão para transportar pela
estrada Itio-São Paulo vigas de madeira. — Deferido se satisfeitas
as exigências regulamentares.

Cia. de Carris. Luz e Força do Rio de Janeiro — Solicita per-
missão para proceder o transporte do postes medindo 10 metro3 de
comprimento. — Deferido, se satisfeitas as exigências regulamen-
tares.

*i a Adalberto Corrêa — Solicita permissão para proceder o trans-
porte de trabalhadores rurais e suas mudanças pelos carros ns. 18•321
e 21.221. — Deferido, se satisfeitas as exigências regulamentares.

Adolfo B. Oliveira Aadrado — Solicita relevaçáo de multa. —
Deferido.	 -	 --

haura Carneiro da Silva— Solicita permissão para abrir uma en-
trada para veiculo à margem da estrada Itio-Petrópolis (Quilômetro
.29). — Deferido de acordo com a informação, guardadas as determi-
nações nela contidas.

Irmãos Varanda & Cia. Ltda. — Solicitam o pagamento de uma
couta. — Apresente documentação pela qual fique comprovado o
recebimento e a entrega do material constante ao DNER.
• • casa Bancária Fluminense — Solicita permissão para proceder o
transporto de vigas de madeira com 12 metros de comprimento, pela
estrada Rio-São Paulo. — Deferido.

Empresa Expedidora do Transportes Rodoviários — Solicita por-
miasão para transportar urna máquina de lavar lã, pela estrada Dto-
I:350 Paulo. — Deferidos

:osé !doidejo — Solicita relevação de multa. — Deferido.
Olímpio Ferreira Maravatha — solicita releviasão de multa.

Deferido.
( onçalves Pereira .5; Costa — Soliciaa portai:são para proa:der.

o traaspurte de mais quatro operários em seu caminha .) DF 11.7a7,
— Diferido.

C linpanItia Federal de Fundição — Solicita permissão para laans-
portai, pela estrada Rio-São Paulo. uma pe..% do tarro. —De!eria°.

À melo Teatónio — Solicita relevação de multa. — Deferido,
Cia. Aliança Industrial — Solicita permissão para trairias:ar

um rolo compressor e três operários entre Petrépolis e Rio. — De-,
ferido

Departaznento de Aeronáutica Civil *

ExpEDIENTE DO SI'.. ranaaon.

Dia 11 de dezewbro de 1910

Requerimentos despachados:
Sebadião Matos da Racha, requerendo carhi oe amolo oe rara-

ame aai recreio ou desporto e licença para tripular aviõea (aos ti-
nas: s. loth" e "Wacco-F'. — Deferido, à vida ae parecer. tRef.

Sis(Ficato Condor Ltd., solicitando autorização para o adiste,
Sr. Ralasl de ousa Pinto tripulais na (mandada de comandante, as
aaronaa : 5 dessa empresa. do tipo -FW 58". — Deferido nos termos
dos pa aceres . ¡Bela 5.001-10).

Art jr de Araujo Alves Carnaúba, requemalo exame para ah-
tenção le carta de Pilsao atarcante e licença para pilotar aviões
de tipo s : "Fairchilds-24". 	 "Ryan S. C.". "A 'ronca-50"
-Portartield", -Wacco-IINFa "alonocoup".	 '.uh". "Stinaon.
105" e "Luscombe". 	 Deferido. h vista tas parecer G o SIA. — Ref.
ti .530-11 .

Rui da Costa Gama, requerendo licença. para pilotar aviões, dos
tipos: • Aeronca", "Mon", Reawin", "Muniz", -Taylor (:u/1". -fay-
lorcra fta, tec ker", "Jimgmr. to ", -Monocoup", -St ia aan",

"Itwd" e "Fairchild"... — Deferido, à vista dos parecerea. •;Ref. ntla
mero 7.'1)01-10).

Ala ,Littoria S. 4A.. solicitando autorização para instalar cava
viços mir-oll átitiros Do llangar n. 1 do Aeroporto Santo, Duniont.

Indof rido, «tu virtude da oriantação sega ida pelo D.A.C. k1tef ,

1.518- tO: •

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

ExPEMENTE Da SR. >11NisTRo

Dia 4 de novembro de 1910

Fseelanliaalmo Senhor Preaidente da República:
U. M. 899 — O Instituto de Química Agriéola, subordinado ao

Cenho Na, ional de Ensino o Pesquisas Agronómicas do Ministério
mia Agricul.ura, no são intuito de colaborar no vasto programa do
reerguimealo nacional, veio. deads ha muito, dentro de suas fina-
lidades, res'obrando os traballass mio pesquisas, que possam resultar
cai beneficio imediato para o Pais. Nessas pesquisas o referirlo
Instituto si mpre tem cm mira o aproveitamento da matérai prima
nacional uma suas diversas modalidades. Assim é que, ao lado dos
problemas inclnidos nas suas finalidades atuais, surgem sempre
outros no domínio da química aplicada, os quais não capam
pear: picaria does técnicos daquela casa de ciência.

Após fungos trabalhos, seguidos de sucessivos ensaio:, um dos
químicos do instituto. Sr. Arnaldo Auguslo Addor, conseguia pre-
parar uni pspel viacoide, tipo de Celofane francas. produto rujo con-
autuo creact dia a dia no País, e, entretanto, ainda não preparado
no Braail por outros laboratórios oficiais ou estabelecimentos indua-
trinas particulares. Cancorre, para isso o sigilo mantido pelas or-
ganizações industriais que exploram este ramo de negócio. por isso
que os trataios e as revistas silenciam ou orientam sem precisão a
marcha geral da fabricação ao referi-lo papel, quer na parte química,
quer na pa: te de instalações, quando a ele tenham oportunidade
do se referia.

As anuas: tala de Papel viacoide, tipo Celofane, que se encontram
anexas, fora:n elaboradas com matéria prima exclusivamente na-
cional, constando de caluloae de qualquer classe, com especialidade
Untar e reinientes químicos Lambem do fabricação nacional.

Em acuas esse produto alcançado em um aos laboratórios do
Instituto de a l uímica, sem os necessários recursos especializados, hem
pode Vossa xcelancia julgar do esforço do técnico que o preparou.

Enquantc as fábricas e.strangeiraa confeccionam o pape: Celofane,
tipo franca: em películas sem fim, com o auxílio de delicada: insta-
lações, as amastras anexas foram preparadas no laboratório de adu-
bos, inseticidas -e corretivos da lavoura, sobre placas de vidro, por
isso que as • equenas imperfeições nelas constataaas, não correm
por conta das operações químicas, longas e delicadas, conforme Vossa
Excelência ve á do "croquis" apenso, mas, pela falta de instalações
mecanicas intispeusaveia ao osso.
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No • intuito db. : 'aparelhar o referido 'Instituto com modes-
tas - "Mstalações,	 Bise	 se'riii-industrializa(f5b do produto

a ! o . oco, venho,. com a devida vênia, apear para Vossa Exce-
JOneia no sentido i.te ser consegui-o, ítinila este ano, • Se possivel, um
anvi!io na importailcia de 50:000$0 Ccinquenta contos de réis), visto
iloo-1.-! Instituto não possuir recurso.s para tal empreendimento.

Pw a llisna do químico Addo r , no terreno dos derivados da
eel!dose, teem-no feiio encaminhar para um sem número de outros

.vrodfflos de elevado alcance nacional, entre
o pelicubor: cinematográficas;
6: filmes cinematográficos;
c . lacas com :stias inúmeras aplicações em aviões, auloM(5,"

vei	 ele .;
d) massas prensaveis para o fabrico de viro inquebravel e não

inflama\ el de extenso uso em automóveis, aviões, cobertura cio botes
insanis luminosos, na fabricação de oculares, mascaras contra gazes,

para impressão, estufas para cultura de legumes e fru-
ta-, e!c., etc.

Os produtos acima referidos, poderão, posteriormente, merecer
euidados especiais daquela casa de trabalho, servida por técnicos que
bonVani a cultura técnico-científica do Pais, desde que para isso
:venha a (ispor do.s necessários recursos.

Em sendo o programma (10 governo de Vossa Excelência, um
proocarna de realizaçõe.s e de decidido apoio a todas as boas inicia-
1 i\ as. espero por	 mesmo merecer a alta consideração de Vossa

para o presente apelo.
Sirvo-me do ensejo para apresentar a Vossa Excelência os pro-

leslas do meu mais profundo respeito. — Fernando Costa.
(Ia:M-12.112-10).
N. 2.281 — (..iabinete — Fazenda.

Evoo. Sr. Presidente da República..
. Submete o Sr. ministro da Agricultura à consideração de

V. Ex. o incluso projeto de Decreto-lei que:
« abre o credito especial de 50:000$0 para ocorrer a quaisquer,

cl(•spoois com os estudos da semi-industrialização do papel celofane,
tipo francês, a cargo do Instituto de Química Agrícola, do Centro Na-
Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas; e

b) determina sejam as despesas processadas
adnintamento.

... I >ec la ra S. Ex . que :

"Após longos trabalhos, seguidos de sucessivos ensaios
em dos químicos do Instituto, senhor Arnaldo Augusto
Addor, conseguiu preparar um papel viscoide, tipo de "Celo-
fane" francês, produto cujo consumo cresce dia a dia no País,
e, entretanto, ainda não preparado no Brasil por outros - la-
boratórios oficiais ou estabelecimentos industriais particula-
res. Concorre, para isso, o sigilo-mantido pelas organizações
industriais que exploram este ramo de negócio, por isso quo
os tratados e as revistas silenciam ou orientam, sem precisão,
a marcha geral da fabricação do referido parei, quer na parto
química, quer na parte de instalações, quando a ele tenham
oportunidade de se referir."

3. O crédito visa o aparelhamento do referido Instituto para a
fase de semi-industrialização do prddido, alegando aquele titular que
a urdida se faz necessária por não dispor aquele estabelecimento do
recursos para tal fim.

4. O Instituto, entretanto, subordina-se ao Centro Nacional de
Ensino e Pesquisas Agronômicas que dispõe de verbas orçamentárias
para todas as suas atividades.

5. Assim, sendo, não cabe a providência solicitada, de vez que 03
créditos especiais só se destinam a :serviços ou fins especiais não
computados no orçamento (§ 2P do art. 87 do Regulamento Geral de
Contabilidade Publica).

G. Nessas condições, opino contrariamente à abertura do cré-
dito, devendo o aparelhamento do Instituto ser realizado à conta das
dotacões que forem atribuidas ao Centro Nacional de Ensino e Pes-
quisa s Agronômicas para as suas .despesas no rróximo exercício.

	

. V.	 todavia, dignar-se-á de resolver como julgar mais
ncoriad(J.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 19 /0. — A. de !Souza Costa.
Aprova d o. Era 11-12-010. — G . \Imitas.
D. C. M. 42.112-10.

PORTI.1tL N. 620

Dia 17 de dezembro de 1910

O ministro de Estado, tendo em vista o que consta do processo re-
talho ao inquérito instaurado na Estação Meteorológica de Olinda,
Estedo de Pernambuco, suspende das funções de seu cargo, em adita-
mmto à portaria n. 98, de 17 fie rol abro de 1010, do Serviço de Me-
teorologia e do conformidade com n disposto no art. 234- do Decreto-
lei n. 1.713, do 20 de outubro de .19:9. por mais cinco dias, o obser-
vador Incteoroló,,:leo, classe G, Luiz Pontes Teixeira.. — Fernando
Costa.
• DCM. 30.680-40,

	

, -	 .

Porlaria.n. 630, de 17 de -dezembro de 1910-

O ministro de Estado, tendo em vista o guio consta .. (.10Y procescsn
relativo ao inquérito instaurado na Estação Meteorológica de Olinda,
Estado de Pernambuco, resolve, de conformidade com o art. 234 do
do Decreto-lei n. 1.713, : de 28 de outubro de 1939, tmsnender
das funções de seu cargo, por 30 dias, o observador meteorológico.
classe D, João Crisóstomo de Farias. — Pernondo Costa.

' Portaria n. 631, de 17 de dezemboo de 1910

O ministro de Estado, tendo CIO 1, ida o que consta do proceSso
relativo ao inquérito inalaurado na Estação Meteorológica de ((linda,
Estado de Pernambuco, resolve, de conformidade com o art. 233 do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro Cio 1030. repreender o obser-
vador meteorológico, classe C, interino, João Pergentino de Vascon-
celos. — Fernando Costa.

• , Portaria n. 632, de 17 de dezembro de 1910
- -

O ministro de Estado, tendo em vista o que consta do procesao
relativo ao inquérito instaurado na Estação Meteorológica de ((linda,
Estado de Pernambuco, resolve, de conformidade com o art. 233 do
Decreto-lei n. 1.7 .13, de 28 de outubro de 1939, repreender o obser-
vador meteorológico, classe D, Laécio Gonçalves de Albuquerque. —
Fernando Costa.

Portaria n. 633, de 17 de dezembro de 1910

O ministro de Estado, devidamente autorizado por S. E. o Sr.
Presidente da República, por despacho de 21 de novembro do 1910,
põe à disposição da Comissão de Defesa da Economia Nacional„ até
31 de agosto de 1941 de acordo com o art. 35 do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 do outubro de 1939, o zoolecnista, classe K. do Quadro único
deste Ministério, Durval Garcia de Menezes. — Fernando Costa.

Divisão de Comunicações

RETIFICAÇÕES

No Diário Oficial de 14-12-40, à pág. n. 23.177 —
Onde se lè: G. M. 9.636 — Leia-se: G. M. 963.

No Diário Oficial de 13-12-940, à pág. 23.121 — 2. a coluna, na
portaria n. 142.

Onde se lê: Portaria n. 112:
Leia-se: Portaria n. 142, de li de dezembro de 1910.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO 511. 	 INISTRO

Por despacho de 16 do corrente, o Sr. ministro autorizou que o
professor Catedrático da 3.a cadeira cia Escola Nacional de Agronomia,
Alcides de Oliveira Franco, responda pelo expediente dos Cursos do
Aperfeiçoamento e Especializaeão. durante as férias do Coordenadoe
dos mesmos.

(DCM. 42.260-40).

DESPACHOS DO SR . M!NISTEn

Dispensa em 22-10-40, por abandono de emprego. o extranume-
rário mensalista da D. E. P. M.. auxiliar de escritório IX, Dalva
cré Lima.

(DCM. 39.935-40).

Dia 10 de dezembro de 1910

Dispensa, em 27-10-40, roi' abandono de emprego, o extranume-
rário mensalista do Serviço de Meteorologia, telegrafisla-auxiliar yur,
Jorge Cortes Freitas.

(DCM. 40.322-40).

EXPEDIENTE DO SP.. DIBETOn

Foram dispensados a pedido os extranumerárioa diaristas do
Aprendizado Agrícola "João Coimbra", cio Pernambuco, Olegário Ba-
tista Castanha e Francisco Jose da Silva. em 25 e 11 de novembro,
respectivamente.

(DCM. 40.957-40).
Foram dispensados, a pedido, os extranumerários diaristas; do

Aprendizado Agrícola "João Coimbra", da S. E. A.. aquilino Batista
das Neves e Moacir Ernesto d p. Silva, respectivamente, em 8 de no-
vembro e 31 de outubro do corrente ano.

•(DCM. 40.502-40).

sob o regime de

ta coluna —
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Deioirtamento Naciottal da Produção 'Vegetal
:

• ExpEDIENTÈ tio Sn .

Dia 11 de dezembro de 1010

'No processo S. C. V., 6391-10 referente ao requerinlonlo do
J. M. Salinet, do Passo Fundo, Rio Grande do Sul, para indus-
trializar a casca d'Anta, foi dado o seguinte despachai: "Este Depar-
tamento opina pelo deferimento do pedido. obrigando-so o roque-
vento a cumprir os preceitos do Código Florestal. 1-11-10. -.
Coifas de Souza Daorte. De acordo. 11-12-10. - 1'. Cosia.

Divisão de Fo •neinto da Produção Mineral

PoWrAniA N. 118, DE 2 DE DEZEMnn. DE 1910

O diretor desta Divisão designa o ineeánico. classe II, Joao Ma-
alta, para servir na turma de sondagens para (talla sulderránea elu
Itacoatiára, Estado do Rio do Janeiro.

. Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1910. - afuroa de Paira Tei-
: • el •a, diretor.

Deparlamenio Nacional da Produção Mineral

sEeçao DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

,1a!IoiE,erI fl sn. Dmrron °Mu.

Dia 12 de dezembro de 1910

Leu de •Virteida o Silva e outro, pedindo não seja permitido a
t'eiceiros, o embarque de minérios na região onde se encontra a usa
jazida, __ Eaclareçam com mais preaisão o que deaejam. (DGPM.

5.763-10).
• tlompanliia de Mineraaão Santa Luzia - Pedido de autorização

de lasra. - Satisfaça o depósito legal. (DGPM. õ.539-10).

Dia 13 de dezembro de 1910

Antoniala Mourão de Sout .a - Apresentação de dwumento de
idoneidade financeira. - Apresente novo Westada de idoncidado
financeira. firmado, poram, por astaltelacimento de reconhacido

(1)GPM. 5.a71-10).

Dia 11 de dezembro de 1910

Alvaro Afonso de Morais - Pedido de autnrização para pes-
qidaa. - Satisfaça as exigências dos ns. 1 e 11 do art. 11, do Có-
digo de Minaa. (DGPM. 5.882-10.

Serviço de AldeOrnie.fiin

Ex pErnê:NTE Do tot. DinET n In.

Cunceasão de ajuda de custo:•.
Despacho: Na cooformidado do disposto nos arts. 138, 111 e

parágrafo único do Decreto-lei n. 1.713, do 28-10-1939. resolve
aabitrar uma ajuda de custo correspondente a um mês de venci-
mentos ao meteorologista da classe "H". Sr. Moita Cueiro, em vir-
tudo do ter sido designado, cal COIlli$SãO, para inspecionar vária;
estações meteorológcas localizadas no Estudo do Paraná. (S. M.
mero 1.615-40).

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

• Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

PRIMEIRA SECÇÃO

Portaria ministerial n. Sem-573, de 16 de dezembro de 1940
Lousa o Comissário Geral do Brasil na Exposição-Feira de Bue-

nos Aires.
O r. Ministro de Estado, tendo em vista a ema:ciência do tra-

balho realizado na Exposição-Feira do Brasil em Buenos Aires, re-
colven louvar o respectivo Comissário Geral, Dr. Otávio de Abreu
Botell:o, chefe cio Escritório do Propaganda e Expansão Comercial do
Brasa!, na referida cidade, o qual, com a sua proficiente direoão,
zni!ito contribuiu para o brilhante êxito do aludido certame.

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 1940. - Aralz~ Eoleião4;
Ret_griltdik; k.~.9. kegi ituan Iht

• Ex paDiF:NTE no :311. 3.11N1ST110•

Procesfos Wespfehados
	 :	 -

e

• Dia 30 de noi-embro de 1940

Se;:nrança Industrial. Companhia Nacional de St ,gurn e Sincil-
cato (..0.; Cairretorea de Seguros do Estado de São Paulo, apreaanianda
derninelh de irregularidades* praticadas, segundo alagam, pela Saate-
(Jade Ciaparativa de Seguros Centra Acidentes do Trabalho "A Téx-
til" (31"..'It: 36.908-10). - Homologo o despacho do falhas 30-33 iço
diretor lo Departamento Nacional de Saguros Privados o Capitali-
zação, atentos os seus próprios fundamentos, apoiados na prova dos
auto. 'É do teor seguinte o parecer a que alude o despache.:
C.ta flash, procemo, à folhas 2. que. a 13 de deza mbro de 19:i9. a
Segurai] a industrial Companhia Nac:onal de Segnroa, por, sua agên-
cia eu, . zlin Paulo, camunirou à 5a I. S. que Sam
Comp.. Mutilada, eslabelecidos t om fábrica de guarda-chuvaa à rua
VIS•ContiC do 'Patinai número 210. naquela cidade, o fábrica de arte-
fato; ( 1 .:! 'crido:. à rua José Paulino n. 271, na mesma cidade, tinham
deixado le renovar o seguro tios empregados, da fá ; irica da guarda-
chuvas, • Pilo o seguro integral na "A Téxtil", Sociedade Coupe.
raliva r..4guroa contra Acident as do Trabalho, o tuia parecia irra-
velar à 'reclamante, por só poder a aludida CooaporaUva cobrir r
e03	 empregados em f;L'rica d e focidoa (folhaa 2). Apurava a
E. S. a exial•tncia ou não da irragularidade apontada (folhas. 3 a 3
verar.:, Mando, a 15 do mesmo. ei 5ineCcalo de Corratorea Saaoros
do E ia Vi de São Paulo. levou ao conhecimento da 5 a I. S. biéntica
Cantil; ia- ão. que foi junta á anterior (,folhas 5	 a 5 vor-
sta..	 ( : ;,-Vificatta a referida Coaperativa para anreaenlaçãu
tieftsa do seu pracadimento. alegou, entre outros argun 1 :11-
1'.,	 .1 1 :1	 onnlo	 p rinripal	 da	 improcedência	 dila coninniaa-
çõa s, ona. de•ole 1936, vinha segarando os ennergrdna da faleaca

artatalp ; de, teridos da fjrum S,un
quo. cansa liada pela dila firina. ia.bre, a possibilidade de cobrir os

do ;videntes das i o ns; empregados da lábaien oh' glla rda -C1111-•
vas. tba, lin ira de recitar tal aclamo. em race das Im.ii‘e • is can'ravar-
airai a mie o aaannto si' prestaria fls, 3 a 10). Em ;depilo C:)-: suas
:11C:Siiv g juntou um cyquema do sagui.° da seceão iaxtil da dita
firma fl a. ; 11). Ouvidos os i.z ignidAcios: das Comunicai:4)es ai resociiat
da dafasa	 110e1 n11 (1110.9 apres.:idad,.; pela Cooperativa	 12 v. a
15), 'Warp: m: A - A Sagurança Industrial quo, havia comunicado
a falia tia renovação tio seguro, de aaordo caro as instroaÕas e ca‘ rio
lho parece i t eatranho e iregular u fato arguido o qiI0 111,3 ti tia hl-
forliwdo n o euVrt'll ir tIC seguros iliarmediario junto à firma tinta-
ria:Ma ate aludida, consultara a 5. 2 1. S. a re.maito, não laudo. 1.91-
in:eido, el.. mentos para afirmar 4 .:1 não si hntiv2 o seguro a chia
irregulari . ia le so l'o fin'infl, 11 ;: ,ill1 uo pouco si chagon a haver entro
a 0).1).1*z:ti a e San] RaDinovileit 45: C:a. Ltda. catabolaçãta para M.e-.
W:4:à° 11 ,• Se C glir0 O	 PlinbOlp40. (11,. w,
dicalo do.; orrelores S"guros da Estado de S t,:at Paulo. ap.",s cri-
ticar e protistar contra o ato da 5.= I. S., proce•aaindo coaituVranan-
te rs dinei comunicaçõea, procedimanto que enteada impossittilitar

chinn(*) ce juslka. alega qtr,	 l'extil" não 4s:`tá autorizada a as-
sumir vise. i PeeltIlell'a(ieS uses ciassea n. 379 e 631 •. fabricaeão tio ar-
mações e ea , ios para guarda-chuvas) da tarifa da promios aprovada
para seguros do acidentes do iraballio. e quo tal fábrica com armaçõe.s
astamparia c prensas, ufa) pode i :or classificada entro "riscos toateis
e :gaia subsidiários" (fls. 17 a 18).

O ficaI ide seguros. dasignado para dizer aabre as
forma gut] 5 tu Rabinovitrh & Cir. fatia. possua. na chbala •:a São
Paulo, tuna brica de artefatos de teridos, à rua José Paulinit aóine-
ra 271. e tuna ia aarançÕes e caba.; j•naa guarda-aliavas, it rua Vis-
conde de Taunai n. 216, sendo imo o risco da indústria de la•idos
vinha aando aagurado, desde 1936. na Cooper.:iva danun..;atiza e a
última aplica' fora emitida a 6 da dezembro de 1939. sob n. ad5.
E .a . larcre mui .; que o risco da outra fábrica tildo] sido cob. ria no
ano vencida a 6 do mosmo int; s, Tala Saguranca Industriai, e,' farroe
apólise n. 12 '..11í. Depois da	 li ficar o procassamania 	 .o.!0,110
das duas comonicações, manifi ennfra a p.issibilidade - aaula-
mentar tia "A rextil" asaulnir o risco da fábrica da armações a tati.tos
par aguarda-chuvas. e propõe a vrrhiração, nos livros (lassa cGope-
rativa, a	 i t o do seguro pela me:ana asaionido e, Pus livro da
SCglIn t n Ora qii tenha acoito o risca tia mura N•rica. as e .11.1wileS
do contrato, ii.:insive a data de sua r,debraefio, informaado	 :tiro
oui'? a segura(' ira era a Companhia famlisla tio saaneas (na ia a
23) . A purou. «dão. a 5.a I. S. que: 1.c ) "A 'Pextil"	 o risco
de tecelagem da firma Sara Rabinoviich 	 Cia. Lida.. pela a:alico
n. 565, do 7 da dezembro do 1939. à laxa da tarifa. (fls. 	 v. a ?1);
2.0) A Compaolda Paulista de Soguroa. pela apólice n.
lida a 13 do dazembro de 1939, assumiu o risco relativo à
do guarda-climas (fls. 25 a 27) e. por fim emitia parece.% loani-
festantio-se pela improcedência da denúncia, apresentada p •: a Sa-
gurança Industrial no meszno dia em que a Companhia Paulista da
Seguros a ela e substituia. Isto posto, consideramio que aeoboma
irregularidade ( ! coreu com o procsassamento conjunto das co-
mu nicações, cuja reunião se imponha por terern como &'lij a. Elln
mesmo fato; co; siderando ter sido apurado que a Sarbaiitatt t .pea
rativa de Segui' is Contra Aeidentea do Trabalho "A Textir ata. itau
do Saiu Babinoviieb & Cia. Ltda.. o seguro do acidentes ii,, trultz.lho
dos empregados da fábilea de tecidos, conformo apólice n.
tida a 6 de dezembro de 1939; considerando não ter ficado provado
mie a gisgsda v.poperegf" tenhã assumido g segniq de acidente



Sétima Delegacia Regional, remetendo o processo, devidamente
informado, relatiVo à reclamação • apresentada por José Felix da Costa
Contra a firma Ey.arlsto & Freire (MTIC i0.230-940). — Devolva-se
à Sétima Delegara Regientel para que submeta o processo à Junta
coinpotente.

Benedito Marques de Oliveira, pedindo seja mareada nova data
para julgamento do processo cm que reclama contra a Fábrica de
Escovas "Distinta", em virtude. de não ter podido comparecer à • au-
diência da Quinta Junta de Conciliação e Julgamento desta capital,
conforme prova 'com o atestado méiico apresentado (MTIC 33.739-
940) . — Deferido. Noite o prosesso a novo julgamento.

Divisão do Pessoal

• EXPEDIENTE DO 511. PRESIDENTE D.k REPUBLICA

Dia 10 de dezembro de 1940
Processo despachado:

Proc. ISETEC. 15.464-39, relativo ao pedido de reintegração de
Nicolau Farab; no cargo de dactiloscopista, classe "F", do Quadro
Calce deste ministério. — Arquive-Se.

Por portarias de nss 3 a 8, de O de julho &e 1940. resolveu o
delegado regional no Estado da Bafa, usando dos oodedres que Ih2

Barreto Neves,& Companhia, pedindo, em virtude do haver en-
Irado em entendireento com Seus ex-empregados José Correia e ou-
troe, seja permitido pagar as custas dos processos da reclamação
apresentada pelos Irefericlos empregados contra a requerente, afins
de serem arquivadps os aludidos preceesos (MTIC 23.327-940). —
Defiro o pedido db arquivamento, depois de paga a taxa legal pela
reclamada'.	 •

• Francisco P•errone, pedindo seja evocado o processe em que são•
partes o requerente e a firma Instituto Científico São Jorge Sociedade
Anônima (MTIC 33.339-910). — Conserto o julgamento em diligên-
cia para que a Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho
providencie no sentido de apurar o que se alegue no pedido de avoCa-
ção (fls. 10), tecido em vista ainda transferência da audiência do
julgamento.

1

!
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do trablho-dos eiripregados da fábrica de armações e cabos de gelar
da'-liuvas pertérld'entes à mesma fifena; considerai-ide, precisamente,
estar provado que ese último eegueo foi . o assumido pela Clempanhia
Paulista de Seguros, nos termos da apólice n. 4.909, emitida a .• 13
do dezembro do 1939, isto é, exatamente no dia mi •que a•Segurança
Industriadl apresentou it 5•a I. S. a comunicação de fls.! 2, e dois
dias antes da apresentação do comunicações feita pelo Sindicato dos
Corretores do Seguros do Estado de São Paulo; considerando ainda
que, nem siquer foram indicados os dispositivos legais ou regula-
mentares que a denunciada pudesse ter contrariado com o procedi-
mento que lhe era imputado; Julgo improcedente a dendncia. cons-
tante das comunicações do fls. 2 e 5, o desta decisão recorro para
o Sr. Ministro- do Trabalho; Indústria e' Comércio, de acordo com
o.art. 92 § 2.0 do Regulamento aprovado pelo Decreto n, 85, de 24
de março de 1935, intimada da mesma e denunciada. 4! 5.a I. S.
para os fins de intimação, devolvendo em Seguida a presente a
esta Diretoria Geral)

' Dia 3 (aditamenici)

Instituto de Aposentadoria e Pensões' da Extiva, remetendo, cópia
do relatório apresentado ao Sr. Presidente da República, quando
de sua visita a Porto Alegre, pelo diretor do Departamento dg re-•
lerida Instituição, naquela cidade (MTIC 30.964-940).;!- — Ciente.
Arquive-se .

Angelo Francisco, apresentando denuncia contra irregularidades
que, segundo alega, se vem verificando no Instituto de Aposentadoria
e Pensões da Estiva, em Manáos (MTIC 36.965-940). -- I Arquive-se,
á vista da informação, e ciênte o denunciante. Passe-se,' em seguida,
ao Departamento Nacional do Trabalho para providenciar devida-
mente contra o autor da infundada denuncia. (Pela informação a
que alude o despacho, prestada pelo agente do referido Instituto, na-
qeule porto, se verifica ser improcedente a denuncia) e

Dia G (aditamento)

Sebastião Paes, pedindo providêncies no sentido dd lhe ser con-
cedida, pelo Instituto de Aposentadoria è Pensões dos lIndustriários,
aposentadoria por invalidez (ISITIC 34.401-910). — Transmite-se ao
interessado a informação do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriados. (A informação a que alude o despacho esclarece,

que não tendo o postulante o número mínimo de contribuições neces-
sária a concessão do beneficio, somente poderia fazer jús• e este pela
reversão de metade da indenização que lhe era devida, mas, sendo
esta inferior a 50 % de 900 salários, foi paga integralmente ao asso-
ciado, não podendo, Por esse inofiVo ser o meerno atendido 'no aue
sçlicitou) .

Dia 9 (aditamento)

Brasil S. A., pedindo evocação do processo ';concernente à
marca "Pan Ui', depositada sob n. 60.686, pela suplicante, para dis-
tinguir tecidos cle algodão em peças, da classe 23 afim de que
seja reformada a decisão cio Conselho de Recursos da Propriedade In-
dustrial que, negando provimento ao seu recurso, confirmou o des-
pacho que indeferira o registo da aludida marca (MTIC 31.122-40) .
— mantenho a decisão unanime do Conselho de Recursos da Pro-
priedade Industrial, cujos fundamentos- não foram iludidos pelo Pe-
dido de evocação consoante acentua o Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial (fls. 22). • 	 .

Dia 11

Banco do Brasil, recorrendo da decisão do Conselho Nacional do
Ti abelha que, desprezando os embargos opostos ao l acordão da sua
1.a Câmara, que julgou procedente a reclamaçãe .apresentacla pelo
bancário Virgilio José Martins Caeneiro, asssgurando-lhe direito as
vantagens do cargo de ajudante de Secção, conlirmou a aludida de-
cisão (MTIC 30.050-40). —,Considerando que o Deereto a. 21.781,
de 1 .1 de julho de 1.934, que rege os julgamentos do Conselho :Nacional
do Trabalho, em seu art. 5 0, assegura recurso para o Ministra do
Trabalho, Indústria e Comércio: a) quande a „deliberaçãe tiver
sido adotada pelo voto de desempate; b) quando, ,alegando viola-
ção da lei aplicavel ou modificação de jurisprudência até eni,ile obset-
vaca. que deverão ser citadas, o recorrente obtiver do Ministra a
evocação do respectivo processo; Considerando cide essa texto, de
clareza e precisão inquestionaveis, não pode ter outro en : endimento,
como se pretende, mesmo porque o referido Conselho, na sua organi-
zação 'atual, nada mais é que nina instância administrativa coletiva,
suberdinada hierarquicamente ao Ministro do Trabalho; ' Consideran-
d que, no caso, a lei aplicavel à espécie, (o parágrafo único do art.
89 de Regulamento expedido pelo Decreto n. 51, de 12 de setembro
de 1934), foi violada, desde que, em contrário ao eeu dispositivo ex-
presso, se assegurou a um empregado estabilidade nos proventos de
um cargo de confiança, qual seja, ligicamente, o de • secretária do
Diretor da Carteira Cambial .do Banco do Brasil; Considsrande que
o regulamento do Banco referido, ao declarar expressamsnte que as
funções de Inspetor, Gerente e Contador são do 'imediata confianea

'da presidência, não excluiu, evidentemente, a eXistêncie de outros
cargos exercidos em confiança, sendo manifesto que não se Pode e .in-
prtaé às funções de secretário de uni.dos Diretores outra -quali 1--

calção. Considerando que não existe nos quactreá, do •Ralle0, nem foi
creado por sua Diretoria, cargo de "encarregado" dos Serviços de

j)eliMea;Feonêmica.e .C.ambia l" com see alegou no processa'. ' onside-
•

• rendo' -gila não tem enlibação a -espécie iub judice a doutrida do des-
pacho e parecer iriesdpadoe no acordão ¡morrido, (fls.. 19,4 • e 217);
pois, estudando um caso regido pela Lei 62, ressalvou expressamente
o prolator do parecer citado a doutrina divergente adotada pelo ci-
tado regulamento 54, consoante se 'poderá vêr do texto integral do
mesmo parecer; Considerando finalmente que, no caso em foco, não
só o cmpregado reclamapte solicitou sua exoneração das funções de
secretário, conforme se vê dos autos, como ainda se • a pura que, du-
rante o exercício dessee.'f funções obteve o mesmo funcionário pro-
moções na sua carreira de escrituraria., Resolvo conhecer do recurso,
nos termos do art. 5•0, letra b, cio :Decreto n. 24.784, de 14 de julho

' cie 1934, para o efeito de dar-lhe provimento e reformar as decisões
recorridas, oriundas do Conselho Nacional- do Trabalho, declaradas,
assim, improcedente a reclamação em apreço.

SEGUNDA SECW.0

EXPEIIIENTE no ea.	 NISTRO

Dia 2 de dezembro de 1940
Processos desp'echados:

• 'Joaquim Rodrigues de Almeida, pedindo providências no sentido
de lhe ser paga a indehizacão a que s3 julga tom direito, em virtude
de ter sido despedido Sem justa causa, da firma Angel Ruy (MTIU
,36.747-940). — Arquive-se, à elete do documento de fls. 8 e 9, da-
tado de época posterior à reclamação de fls., (O documento a que
alude esto despacho SB refere a eun acordo amigável entre as partes
dando o reclamante plena e geral quitação).

• Dia G
Agostinho da Cunha e Castro pedindo reconsideraçao do despa-

cho em. virtude do sinal indeferido o seu pedido de registo de
jornalista (MTIC 24.674-940). — Dou provimento ao recurso de fls.
2, à vista das informações do Departamento Nacional do .Trabalho,

•para o efeito de reconsiderar o despacho de fls. 10 (processo DIST
23.066-939). (As informações a que alude e.ste despacho opinam pela
autorização da" ioscrição, visto coroo o requerente ausentou-se desta
capital dois meses antes de terminar o prazo concedido para o regist.e
da profissão jornalística, por determinação do Sr. Presidente da Ré--
pública).	 :s

Superintendento(do Instituto de Auxílios Mutuos dos, Emprega-
dos da EStrada de Ferro Oéste de Minas

'
 comunicando a exigência

feita pelo'Cártedrio do 40 Ofício, onde será. passada a escritura de
transferência dos bens do extinto Sindicato, no sentido de serene de-
legados Poderes por ineio de Portaria Ministerial a erguem incumbido
de assinar a respectiva, escritura de doação (MTIC 485-939). — Ao
Serviço de Comunicações: para fazer o expediente proposto pela Pro-.
curadoria do Departamento Nacional do Trabalho. (O expediente a
que se refere este despache opina no eentido de que o ato revestirá
forma legal, mediante • Portaria do Sr. ministro, conforme foi, aliás,
alvitrado pelo Cartdrio do á° Ofício de Belo Horizonte).

Dia 7
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são conferidos em lei, e em conformidade com a delegação de cm-
potência do Sr. minietro, rire acordo com o art, 3.0 do Decreto nú-
mero 22.132, de 25 de novembro de 1932, nomear, respectivamente,
o bacharel João de Lima Teixeira, presidente da 1.0, Junta de Con-
ciliação o Julgnmento, com sede em Salvador, bacharel Luiz de Pi-
nho Pedreira da Silva, suplente de presidente; Genesi° Sales, vo-
gal de empregadores; Astério Ferreira Frade, suplente de vogal de
empregadores; Pedro Correia, vogal do empregados; João Pacifico
de Sousa, suplente de vogal de empregados. (Proc. MTIC. 36.345,
de 1940).

Por portarias de ns. 9 a 11, de 9 de julho de 1910, resolveu
o delegado regional no Estado da Bate, usando doi poderes que lhe
são conferidos eM lei, e em conformidade com a delegação do com-
petência do Sr. ministro, de acordo com o artigo 30 do Decreto
n. 22.132, de 25 de novembro de 1932, nomear, respectivamente, e
bacharel Limei Lapa Barreto de Araujo, presidente da 2P Juntei de
Conciliação o Julgamento, com sedo em Salvador; o bacharel Vai-
ke Correia de Araujo; suplente de presidente; Anibal Novais da Sil-
va. vogal de empregadores; Astrubal Pereira Brandão, suplente de
vogal de empregadores; Deraldo Bastos Argolo, vogal de emprega-
dos; Alfredo Vitor Brandão, suplente de vogal de empregados. (Proc.
alTIC. 36.515-40).

Por portarias de as. 13 a 17, 19, 2O e 32, de 9 e 31 de julho
de 1940, resolveu o delegado regional no Estado da Bafa, usando
dos poderee que lhe são conferidos em lei, e em conformidade com
a delegação do competência do Sr. ministro. de acordo com o ar-
tigo 3.0 do Decreto n. 22.132, de 25' de novembro do 1932, nomear,
respectivamente: o bacharel Décio dos Santos Seabra, presidente da
3P Junta do Conciliação e Julgamento, com sedo em Salvador, Ma-
nuel Dias de Morais, vogal de empregadores; José Eugênio de Oh-
veira, vogal do empregados; Rodolfo dai Costa Pimentel, suplente do
vogal do empregadores; bacharel 011110 Muniz Barreto de Aragão,
suplente do presidente; Ismael de Orneias Farias, suplente de vo-
gal do empregados. (Proc. MTIC. 36.515-40).

Por portarias do as. 24 a 28 e 55. de 26 de julho e 28 de setem-
bro de 1940, resolveu o delegado regional no Etsado da Baía, usando
dos poderes que lhe são conferidos em lei o cai conformidade com a
delegação de competência do Sr. ministro, de acordo com o art. 3•0
do Decreto n. 22.132, de 25 de novembro de 1932, nomear, respectiva-
mente: Augusto Marques de Oliveira suplente de presidente da Junta
do Conciliação e Julgamento da zona do ParaguaseCe com sedo na d-
dado de São Felix; Carlos Martfeld vogal do empregadores, Osvaldo
Cortes de Oliveira suplente de vogal do empregadores, Vatter José
do Sousa vogal do empregados, Agenor Carvalho suplente do vogal
de empregados, doei Lira presidente. (Proc. mu-36.545140).

Por portarias de na. 35 a 45, 53 o 54, de 20 de agosto e 26 do ee-
lembro do 1940, resolveu o delegado regional no Estado da Baía, usando
dos poderes que lho são conferidos em lei, e em conformidade com
a delegação de competência do Sr. ministro, de acordo com o art. 30
do Decreto n. 22.132, de 25 do novembro do 1932, nomear, respecti-
vamente: Ascendino Nunes presidente ia Junta de Conciliação o Jul-
gamento do Município do Ilhéus, Agenor Portela Pedreira suplente
do presidente, Leovigildo Pena vogal de empregadoras, Artur Leite
da Silveira suplente de vogal do empregadores, Messias Pires Maciel
vogal de empregados, Moisés Boana do Oliveira suplente de vogal
de empregados, bacharel Ismael Oliveira Tavares presidente, bacha-
rel Heitor Dias suplente de presidente. (Proc. MT1C-36.545/40).

Por portarias de ns. 42 a 47, de 21 de agosto e 16 do outubro de
1910, resolveu o delegado regional no Estado da Bata, usando dos Po-
deres que lho são conferidos em lei e em conformidade com a dele-
gação de competência do Sr. ministro, de acordo com o art. 3. 0 do De-
creto n. 22.132, do 25 de novembro do 1932, nomear, respectivamente:
o bacharel Ubahlino Brandão presidente da Junta de Conciliação e
Julgamento da cidade de Itabuna, o bacharel Francisco Ribeiro Jú-
nior suplente de presidente, Bartolomen Mariano vogal de emprega-
dores, Quintino Sousa suplente do vogal de empregadores. Primo Al-
meida vogal de empregados, Emtdio Vilas-Boas Vilela suplente de
vogal de empregados. (Proc. AlTrC-36.545-10).

Por portaria de as. 58 a 63, de 10 de outubro o 5 de 110Venibro de
1940, resolveu o delegado regional no Estado da Bata, usando dos po-
deres que lho são conferidos em lei e em conformidade com a ..lele-
gação de competência do Sr. ministro, de acordo com o art. 3.0 0do De-
creio n. 22.132, do 25 de novembro do 1932, nomear, respectivamente,
o bacharel José Gonçalves de Melo presidente da Junta do Conciliação
o Julgamento da cidade de Joazeiro, Carlos Pires suplente de presi-
dente, Antônio Coelho vogal de empregadores, Satil C. Rosas vogal de
empregados, Pedro Cosenza suplente do vogal de\ empregados, João
Meireles do Sousa, suplente do vogal de empregadores. (Proc. =-
36.545/40.)

Por portarias de as. 65 a 70, do O do novembro do 1940, resol-
veu o delegado regional no Estado da Baía, usando dos poderes que lhe
são conferidos em lei, e oro conformidade com a delegação de coinpe-
temia do Sr. ministro, de acordo com o art. 3.0 do Decreto n. 22.132, de
23-11-1932, nomear, respectivamente, o bacharel José Raimundo
Fortes do Rego presideno de Junta de Conciliação o Julgamento da
cidade de Santo Amaro, bacharel Norberto da Boa Morte Veloeo su-

• plento do presidente, Claudemiro Suzart Carneiro vogal de emprega-
dores, Edgar Pereira de Sousa, suplente do vogal de empregadores,
Custódio dos Reis, vooal de empre gados e Vicente Rocha, su plente de
;vogal de empregados. (Proc. MTIC-38.55-40.).

7or portaria de 4 de novembro de 1940, o presidente do Cons. lhe
Nacienal do Trabalho designou o oficial administrativo, cif:4sec 11,
Visa Lispector para, durante o impedimento do respectivo ocupente,
°fiei; 1 administrativo, classe H, Dulce Muniz Freire. (.111 gozo de feria,
reguiementnres, exercer a função do secretária da Presidência do mos-
ene I;ooselhO.

DEPARTAMENTO NACIONAL DO 111.11:ALI10

eeecreto n. 4.903, de 9 de dezembro de 1939.

F..'lha do pagamento de quarenta e três diárias a que fez jús
extraoumerário mensalista Alfredo do Lima Gumes, eecriturário, re-
ferenc i a XV, por ler sido designado. por portaria n. 125, do 21 de
agasto último, do diretor do Departamento Nacional do Trabalho,
rodeie ida no Didrio Oficial de 29 do mesmo mês, para, no prazo má-
ximo lar) 45 dias, proceder, nas cidades de Porto Alegre, Pelotas, Ria
Grande o Livramento, à verificação e ao estudo da situação dos ser-
OiçOS locais de identificação profissional e registo geral do emprega-
dores, revendo, para esse fim, partido no dia 26 do setembro último
o regNssv.do no dia 8 ele novembro do corrente ano.

Valor	 Número

	

.. Nome — Cargo — Vericimentue 	 da
	 de A pagar,

diária	 diárias

Alfredo de Lima Gome, eSeriblyário
XV — Vencimentos: 90080 .... 	 15e(

	
43	 G15*(1

Confere o importa a present e folha de pagamento de 655$0 (eeise
centos e quarenta e cinco mil réis).

S. P., em 17 de dezembro de 1910. — Sainurl França de Almei-
da, escrii unido "G".. — Visto, lés C. de Paiva, ch. c. Financeira.
— Visto, João Almeida, diretor substituto.

I DEPARTAMENTO NACIONAL DE MIGRAÇÃO

Deerdo n. 4.993, de 9 do dezembro de 1939.
Folhe de pagamento de 24 (vinte quatro) diárias a que fez jtis o

inspetor de Imigração, classe F, Mozart Vareln, por ter sido designado.
por portaria n. 20, de 7 de outubro último, do dir :etor do Departamen-
to Nacion. 1 de Imigração, publicada no Didrio do 29 do mes.
ino mês, j ara, no prazo máximo de 25 dias, apurar atos e fatos refe-
rentes ao r liceamento de trabalhaderes rurais no Estado de São Pante,
havendo, para esse fim, partido a 9 de outubro e regressado em IP de.
novembro lo corrente ano.

Valor
	

Número
Nome —	 — Vencimentos	 da

	 do A pagai
diária	 diárias

Mozart Varela, inste Imigração 	 —
Vencimentos: 700$0 	 	 12$0	 26	 28OOO

Conferi' e importa a presente folha de pagamento em 288o0
zentos e oitenta e oito mil reis).

S. F., ene 17 de dezembro de 1910. — Samuel França de Almei-
da, escriturário "O"- — *Visto, Jós C. de Paiva, ch. Soc. Financeira.

Joio Almeida, diretor subelituto

Decreto e. 4.993, de e de dezembro do 1939.
Folha de pagamento de 90 (noventa) diárias a que fez .1(.15 o diretor,

padrão P, do Departamento Nacional de Imigração, Dulfe Pinheiro
Machado, por ter sido autorizado, por despacho minieterial de 15 do
abril último, publicado no Diário Oficial de 10 do mesmo enes, tendo
em vista a eeposição de motivos de 2 do referido mês, do mesmo di-
retor;, a inspecionar os postos de Imigração nos portos e fronteiras da
sul do país, vi s ilar os serviços de Registo de Estrangeiros e tomar me-
didas eonducentes a evitar, tanto quanto possível, o ingresso de inde-
sejaveie no teMtorio nacional, o que foi feito nos seguintes períodos,
28 dias em ri; tio; 15 dias eia junho; 9 ` em julho, 22 e agosto; o 16
em setembro.

Valor
	 Número

Nome — Carg) — Vencimentos	 da
	

de A pagar
diária
	

diárias

Dulfe Pinheiro Machado, diretor. Pa-
drão — 'Oencimentos: 4 :000$0	 50#0	 DO 4 :500$0

Confere e insporta a presente folha de pagamento em 4:5000
(quatro contos e Ouinhentos mil reis).

S. F., em 17 de dezembro de 1940. — Samuel França de Almei-
da, escriturário "Cr.. Visto, lés C. de Paiva, ch. See. Financeira.
— Visto, João Almeida, diretor substituto.



Nome, Função e Salário
•

Conrintlia Seigneur Macieh .a, au-
xiliar do escritório XI —
•Vencimentos: 60030.	 .

()ulula.°	 . 	
Ncvernbro 	
Dezembro 	

Salário	 N. do Mensal A pagar
hora	 luvas

33333
	

1 193988
33333
	

48
	

1593984
33333
	

16
	

533328

33333

Total 	  1	 33333

•
classe K, Vitor de Magalhães Bastos o outros, num total de 7 (sete).
nomes, em trebeihoz, de'estalf Álea do entrada do estrangeiros e brasi.
leiro-s, do acordo eco] a perlaria n. 17, de 11 de setembro último, de
diretor cio DNI, publicada no Ditirio Oficial de 27 do referido Ma.
Proc. MTIC. 20.005-10 i	•

N.
da Nomes — Cargos o

matr.	 vencimentos

117 Vitor de Magalhães Das-
103 - Oficial !admi-
nistrativo, K Ven-
cimentos: 1:90030:

Salário N. de	 Importância
hora	 horas

Mensal A Pateur

1

828 Maria Batista Caldas da.
Cunha	 Oficial ad-
ministral ivo,	 11	 —
Vencimentosi.f1:10030:

	

Setembro 	 	 63111	 4	 243414
Outubro 	 	 63111	 51	 3293994

	

Novembro 	 	 03111	 46	 2813106

	

Dezembro 	 	 6$111	 14	 853554	 ;2131

570 Jovita de Oliveira Mon-
teiro — EScriturário,

— Vencimentos:
iCO30: •	 ;

Noveiribro 	
Dezeiribro 	

	

4	 15$552

	

51	 2093952

	

18	 1863624

	

12	 46$656	 45838.

33888
1$888
33888
33883
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XUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO .1

Delegacia Regional do Estado do Rio de Janeiro'

Folha do pagamento de gratificações relativas ao ex-erefcio em
(Rene de deliberacáo coletiva a gire fizeram jús, no Inês. de novembro
último, Francisco Bittencourt Júnior e outros, na qualidade de pre-
sideni,es das Juntas de Conciliação e Julgamento da chiada de Niterói.

Nomes — Função Gral.
sess.

N. sess.:	 A pagar

Francisco Bitencourl Júnior, Pre-
sidente	 	 4030. 20 80030

Adalberto Ferreh•a de Aviar, pre-
sidente	 	 4030 19 76030

Adernar Prionra do Azevedo,	 tip 	
presidente 4030 1 4030

Augusto Lima da Costa	 e	 Silva
idem 	 40$0 20 80030

Paulo Sá de Castro Menezes, idem 1030 5 20030

2:60030
t-- 	

Confere o importa a presente folha de pagamento - cm 2:60030
[(dois contos e seiscentos mil réis).
— Stella Palerma, aux. escrit. IX. — Confere, Palinyra Neves, aux.
esc. X. S. V., em 17 de dezembro do 19 10. — Samuel França de Al-

Delegacia Regional do Trabalho, Niterói, 3 de dezembro do 1910.
incida, escriturário G. — Visto, Castela). Borges. — Visto. Jés C. de
Paiva, chefe da Secção Financeira.

• DIVISÃO DO PESSOAL

Serviços extraordinário — Decretos n. 5.062, de 27 1 de dezembro
tiO ern.

Folha de pagamento de gratificaçties por serviços extraordinários
prer.tedos pelo auxiliar do eniitório, referência XI, Corintlia Seigneur
Marielra, em trabalhos do mecanografia, revisão e redação do atas,
polo prazo de 50 dias (deis, de acordo com a portaria n. 3, do 4 do ou-
tubro último, do presidente da Segunda Junta do Conciliação do Dis-
trito Federal, publicada no Diário Of irinl de 10 de outubro. Proc. MTIC.
31.205-40.

Confere e importa a presente folha de 33333 (trezentos e trinta o
três mil e trezentos réis)

O servidor supra referido já teve seu expediente prorrogado trin-
ta dias úteis no período do 16 do março a 23 de abril.

S. V., em 17 de dezembro de 1940. — Wilson dos Santos, prat.
esc. VI. —	 Jés C. de Paiva, chefe da Secção.

Decreto n. 5.062, de 27 de dezembro de 1929.
Folha de pagamento de ajuda de custo arbitrada pelo delegado

regional do Estado do Santa Catarina em um conto o cem mil ré.i.s
1 (1:10030). nos termos dos arts. 138 e 139 do Decreto-lei n. 1.713,
de 28 do culubro de 1939, por ter ride removido, c.): officio, no interesse
da administração, da Delegacia Regional no referido Estado para o
Serviço de Comunicaçiies do Departamento de. Administração, por
derreto de 11 de novembro úli imo, puolicado no "Diário Oficial" de
13 do mesmo mês, o oficial administrativo, classe 11, Alódio Tovar.

N.	 Valor da
da	 Nome — Cargo e vencimento	 ajuda do

Nair.	 custo	 A pagar

-388 Alódio Tovar — Oficial administrativo, II—
Vencimentos: 1:10030 	 	 1 • 100$0	 55030

• Confere e importa a presente folha de pagamento em 55030 (qui-
Mentos o cinquenta mil réis).

SM., com 17 de dezembro de 1910. — Sumnet rrança de Almeida,
OCritUári() G. Visto. — Jés C. de Paiva, Ch. Se. Financeira.

Serviços extraordinários — Decreto n. 5.002, do 27 do . dezembro
do 1939.

- Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordinários
prestados fora das horas do expediente pelo oficial administrativo,

Setembro 	
Outubro I•

10$555	 4	 423220
103555	 51	 5693970

Novembro q 	  103555	 48 5068610
Dezembro ;	  103555	 11	 1478770 1 :2410

11n••n•••••n••

838 Luiz ()aivão do Valo —
Tradutor J -1- Ven-
cimentos: 1 :90030:

Setembro 	  103555
	

4	 423220
Ou 111 1)11) 	

 
108555
	

b4	 5693970
NovembrO 	  103555

	
48 5063040

Dezembro; 	  103555
	

14 1173770 1:2106

213 Roberto Lago Diàiz Jun-
queira — Oficial ad-
ministrativo .1 i — Ven-
cimentos: 1:30030:

Setembro' 	 	 83333 ,	 4	 333332
Ou tribro j, 	 •	 83333	 54	 4493982
Novembro 	 	 8$333	 48 399398.1
Dezembro 	  — 33333	 14 1163062 1:00030

:883 Maria José da Amorim
Santos — Escriturário
E — Vencimentos:
60036:

Setembro 	 	 33333	 4	 133332
Outubro 	 	 33333	 51	 171)3982
Noveinbre 	 	 33333	 48	 1593984
Dezet	 33333	 14	 163662	 40030

77S Edeard dos: Santos —
• Servente C — Venci-

mentos: 4(J030:

SIAI:11111,w 	
	 24222	 2	 43444

Outaibro 	
	

254222	 54	 1193988
Novembro 	
	 2222	 48	 1063656

Dezentbro 	
	

14	 313108	 26232

TM (III 	 	 5:37533

t.
Confere o impa.-la a presente folha em 5:37533 (cinco contos tre-

zentos o saciaa o cinco mil e trezentos réis). Os servidores cons-
tantes da presente folha ainda não tiveram, no corrente exercício, o
expediente prorrogado.

S.F., em 16 de dezembro de 19-10. — José Mouro Rodeio:te: dc
Souza, escriturário XElf. Visto. — Jéss C. de Paiva, Cb. da Secção
Financeira.



ExosniasTs Do sn. DIRETOR

Dia 9 de dezembro de 1910
Contratos:

De Irmãos Peroira & Cia., firma composta dos sticios solidá-
rios Alh • rto Pereira o Paulo. Pereira e do sócio do indústria Manuel
Soaros Martins. para o comércio de bar o restaurante. DO Largo do
Santa Rita n. 10, com o capital do 70:00060 e prazo indeterminado.
- Defei ido.

De 4. . Grangeia & Pinho, firma composta dos sócios solidários
João (trosureia de Abreu o Manuel Tavares do Pinho, para o coroéi-
rio de leoha o carvão vegetal, à rua Quito mm. 434, com o capital do
4:00060 • prazo indeterminado. - Deferido.

Do Joaquim Lopes & Correia, firma composta dos sócios soli-
dários Joaquim Lopes e Joaqtrim Corroia Machado. psra o colis'o.cia
do lenha e carvão vegetal, a rua Assar • n. 38, com o capital do
4 :00080. - Deferido.

l» Morais. Lopes. Provenza & Alves Ltda.. firma composta dos
SOCIO3 quotistas Manuel Ferreira de Morais, Manuel Lopes Perdizio,
Vicento P .ovenza o Zultuito Alves, para o comércio de bar e paste-
laria, à roa (.feitorai Pedra • n. 17,• com o capital mtc 20:000$0. -
Deferido .

De 11.4's Kiri.iii & Cia., firma composta tios sócios solidários
Hans MorPz Eirstoin e Vatter Lessin para o comOrvio da comissões
COM o capto( de 10:000$0 o prazo indeterminado. - Deferido.

De A. Figueiredo & Ferreira, firma composta dos oticios soliJás
rios Joaqu III Ferreira S'raguito o Armando Lopes da Figuoirodgo
para o cru: Sreio do transportes, à avenida Epitácio Pe.o0a n. 1.256,
com o caplail do 30:000$0 o prazo indeterminado.	 medo°.

Ds sá Ribsiro, firma compoOa dos SC/CIO3 solidários Manual.
Ferreira de Sá e Augusto Ribeiro do Sousa, para o comércio de ,noo-
gue, à ruo Bom Pastor n. 151-B, elmo o capital do 10:000S0 e prazo
indeleendorio. - Dnferido.

Jorivi Lopes & Cia., firma composto dos sócios solidários
Jorge Impei e Davi Riboiro. para o rOmérrio açougtus, h rua D.
Francisca ii. 9, com o capital •de t0:000$0 e prazo indete.rinimulo.
- Deferido .

Macodo & Airosa. firma animo:Ma dos sócios solidários Cris-
fino NobrogO do Airosa e Eudosio illacêdo, para o comércio do ins-
talações oleiro mecânico, à avenida Nilo Peçonha n. 155. com  a ca-
pital de 100:00060 o prazo indeterminado. - Deferido.

De Ricai.do & Cardoso, firma romnoola dos sócios solidários João
Pereira Cardoso e Ricardo Lorenzo Martincz. para o comércio do
tinturaria, à' rua Barata Ribeiro n. 228. com o capital de 1:000$0
e prazo inOterminado. - Deferido.

De Moghe & Cia. Ltda., firma composta dos &Seine; quotistas
George.4 Piorro Folix Steglos que lambem se Georgeo Meghe,
lima latejo Brrrenne. Meghe,	 lambem se Bertho Meghe, Roger
Jean	 moo lambemso Roger Ninho o JosO Pinto Lamarea,
para o comérido de fazendéas, modas o armarinho, à rua Buenos Ai-
res n,	 Min o capital de 2.500:00060 e prazo iffilelerminado,
Deferido.

Do C:1ft') o Chocolate Paulicea Ltda., firma composta II03 30(103
tloOliSaW J034 Bithencourt e João Bitencourt. para .o comércio do
chocolate o refé, à rua do Riachoolo n. 291, com o capital do
30:00060. - .")eferido.

Do lledwio Cia. Ltda., firma composta dos sócios
quotistas Bodo ig Stachely ts Salvador ElIC3i Cabral. para o comércio
de cabeleireiro mm massatkisla, com o capital do 21:0000 o prazo in-
determinado.	 Ireferido.

Do santos- & Cia., firma composta otos sócios dolidridos Her-
culano Nunes C''.13 Santos o Jaime Lobo Marquos, para o comércio do
chapéus para benhoraa, com o capital de o omi4t1 e prazo mdoter•-•
minado. - Dd,rerido.

Do I..zonsa Pereira, firma composta dos sócios solidários João
Alves do ::;ousa e Cesar Antúnio Pereira. para o comércio de mo-
veis, à rua Arm ias Cordeiro n. 441, com o capital do 2:000$0 o pra-
zo indot omino°. - Deferido.

De Por.ora Barros°, Lida., firma rumposla dos sócios quo-
tistas Domingos Pereira Filho o Artor Dutra Barroso. para o co-
mérao do farmácia. à roa Mal000 n. 101-B, coto o capito' de 20 :0000
O prazo iodeterminado. - Deferido.
• Dn Monteiro Velado & Irmão. firma composta dos sócios quo-
tistas, Luiz Mor.teiro Valente, e Francisco Monteiro Valente, para
o comSreio do carvoaria, à rua Campoa da Paz n. 55, com o capital
do 1:0004;0 e prazo inde.terminado. - Deferido.

De J. Caseira & Cia. Lida, firma - composta dos siSekOi quotis-
tas João Fernandes Caseira, Sinaldo Soares e Abel Teixeira Cardo,

1
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Dezembro de 19,10

Departamento Nacional do Trabalho

. INSPETORIA.

EXPEDIENTE 00 SR. INSPETOR CREPE

Dia 16 de dezembro de 1940

Multas impostas:
Por infração do Doerei() n. 1.813, de 13 de junho de 1910:
bwr. 25.439-40 - Fluminense Foot-Ball Club, 10060 (cem mil

réis). Em 12-12-40.
DNT. 24.253-40 - Manuel Nicolau Riboiro, 10060 (cem mli

réis). Em 12-12-40.
DNT. 21.448-10 - Pedro Pelegrino, 10060 (cem mil réis). han

12-12-10.
Pedidos de certidão:

DNT. 51.090-36 - board & Comp. - Arquive-se. Em 12 da
dezembro de 1940. .

DNT. 27.284-40 - Adolfo Botelho. - Certifique-se, arquivan-
do-se em seguida o processo. Em 13-12-10.

DNT. 20.948-10 - Casa Mairinek Veiga S. A. - Em vista dag
informações, e considerando 03 termas do requerimento anexo (DM.'
28.408-10:', certifique-se, devendo o S. Interno, providenciar de acordo
com a proposta do respectivo chefe, em fls. 10. Posteriormente. ar-
quive-s'. Em 12-12-10.

DNT. 24.335-10 - 'rufie Nem. - Cumpra-se a lei do selo.
Em 12-12-40.

DNT. 27.970-40 - "O Jornal" e "Diário da Noite". - Arqui-
ve-se. Em 12-12-40.

Diversos despachos:
DNT. 17.593-40 - Em vista do que Informa o Serviço Externo,

torno insubsistente o auto de infração n. GO. Providencie-se do
acordo com o disposto no 11 2.0 do art. -43 do Decreto-lei n. %AM,
de 7-12-39. Posteriormente, arquive-se.. Em 12-12-40.

DNT. 19.981-10 - Emérito Moja. - Ctinipra-se a lei do selo.
Em 12-12-40.

DNT. 23.764-10 - Isaura de Sousa Baslós. - Em vista do que
informa a Fiecalização, em fls. 5 e v., providencie-se de acordo com
o disposto no § 2.0 do art. 13 do Decreto-lei n. 1.843, de 7-12-39.
Posteriormente, arquive-se. Em 12-12-40.

DNT. 24.952-40 - David Moia. - O signotario de fls. 2, deve
apro:entar poocuração...Em 12-12-10.

DNT 25.030-10 - João Machado Rosa, - Do acordo coro o doe-
pacho do Esmo. Sr. Ministro, exarado no processo M. T. T. C..
22.182-10. defiro o pedido de folhas. 2. Providencie-se de acordo
com o disposto no artigo 13, do § 2° do Derreto-lei n. 1.813. de 7
de,desembro de 1939. Posteriormente, arquive-se. Em 12-12-10.

DNT. 27.85-40 - "Auto Mescar S. A. - Cumpra-se a lei do
Selo. Em 12-12-10.

Processos arquivados:
DNT 3.125-40 - Albert Violland.
Boletim do Pessoal n. 29.
Rooroduzidas por não terem saldo tio expOdienle do dia 11, os

seguintes processas:
DNT 26.991-30 - Construtora SEC Lida. - Certifique-se, ar-

quivando-se em oeguida o processo,. Em 27-11-40.
DNT 28.089-39 - Dolobels Portela & Comp. - Certifiqm.-se

que a requerente compre no Distrito Federal com a Lei de Naciona-
lização. O anexo do fls. 17 deve ser encaminhado à 181 D. R. do
Trabalho - Belo Horizonte-Minas. Posteriormente, arquive-se. Em

DNT 20.936-10 - Casa Itilper•t S. A. - Certifique-se, arqui-
vando-se em seguida o processo. Em 9-12-40.

DNT 18.785-40 - Sociedade Anónima Produtos Testeis Sota. -
Providencie-se de acordo com o disposto no § 2° do art. 13 do De-
creto-lei n. 1.813, de 7-12-39. - Certifume-se, arou;vando-se oor
seguida eo processo. Em 9-12-10.

Diversas despachos:	 • -
DNT 23.925-40 - Albano Rodrigue.s Martins. - De acordo com

o despacho do Esmo. Sr. Ministro, exarado no processo M. T. I. C.
22.182-40. defiro o pedido de folhas 2. Providencie-se de nenrdn
com o disposto n § 2° do art. 13 do Decreto-lei n. 1.813, de 7-12
de 1939. Posterlot•mente, arquive-s. Em 9-12-10.

DNT 21.990-10 - Feliciano e Dcrtucci - Em vista do que In-
forma n Serviço Externo, defiro o po.dido do folhas 2. Providencie-
se do acordo com o disposto no § 2° do art. 13 do Decreto-lei rol-
mero 1.813, de 7-12-39. Posteriormente, arquive-se. Em 8-12-10.

DNT 25.505-10 - Abralaão Daiha. - De acordo com o despa-
cho do Esmo Sr. Ministro, exarado no processo M. T. I. C. 22.182
de 1940. defiro o pedido de folhas 2. Providencie-se de acordo com
o disposto no art. 13, do § 2° do Decreto-lei Il. 1.813, do 7-12-39.
Posteriormente, arquive-se. Em 9-12-10.

TNT 27.016-10 - AntJulo José do Sousa. - Dc acordo com o
despacho do Exmo. Sr. Mtnistro, exarado no processo M. T. I. C.

22.1é2-10. difiro o pedido •jo .folhas 2. Providencie-se de acordo
com o disposto no § 2° do art. 13 do Decreto-lei n. 1.813, de 7-12-39.
PosteSiormentes arquive-se. Em 9-12-40.

DNT 27. .092-10 - Moeu do Paula Machado. - O sinatário
deres:, dove apresentar procuração. Em 9-12-10.

11NT 19.361-10 - Cruz & Irmão - Em vista das informaçOps,
torno insubsistente o termo do folhas 2. Arquive-se. riu 9-12-19.

. Processos arquivados:
D.V1 21.770-40 - Companhia Ardartica Paulista.
Boletim de frequencia - Escola Tocaias de Serviço Social.

Departamento Nacional da Indústria e Comércio
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riUl'a o caraarcio de cereais, à ruas alenedito Hipaditain. OS, unt
O. atai:tal do C0:Catia0 o praza indeterminado. — Deferido.

áo Domingos & Ranauro, firma composta dos sócios solidários
Maónio 1:0111111i1C3 tia ' Cruz o Onossapder Farreira Tutnauro. para o
comarcio do líquidos e comesiiveis, à rua 'Teixeira Junior n. 81-A,
com o capital do 27:00050 e maza indoicaminado. — Dcferido.

De Carneiro & Dias, firma compota des úcios salidários
Eernardes Carneiro e Sada Dias, para o comércio do matarinl

para construção, à rua Coronel Aaostinao n. 1, com o capital de
5:00040 o praza indeterminado. — Deferido.

Do Eduardo Schrnidt & Cia. Lida., firma composta dos sócios
calcais:a:3 Eduardo Schmidt o Fadei Fadei, para o comércio do re-
arejentriçõ.a, comissões e tongnações o conta própria, à rua Ge-
neral Cantara, Ui, 1.0 andar, com o capital do 50:000a0 e prazo
inc erminado. — Deferida;

De Ed. Baia Comp., firma coposta dos taicios solidários Eduar-
do Vitor do Figueiredo Baía e Aromo Casar Burlamaqui, para o
comarcio de comirsoes, consignações e canta própria, à rua da Qui-
tanda, com o capital do 30:0000 e prazo de 5 anos. — Deferido;

Altcraçao de contrato;
Do Avicultura Brasileira Industrial Ltda., pela retirada do

sócio Atari° Neves Sobral, transferindo as suas (moias, no valor do
?.0:000a0, aos sócios remanescentes continuando a sociedade com
4, capital de 60:00050, por prazo indeterminado, sendo feitas algu-
mis modificações. — Deferido;

De F. do Oliveira & Gomes, pelo aumento do seu capital para
100:000a0, alem da outras modificações. — Deferido;

Do Lconfdio Comes Comp., Ltda., pela retirada da firma
do sócio Alberto Bevilacqua, sendo admitido como sécio Orlando
Camponorito, sendo feitas algumas moditicacões. — Deferido;

De Instaladra Varconcelos Ltda., pela modificaçao da cláu-
sula 3.a quo dispõe sobre a gerência e a cláusula 8. 0. sobro reti-
radas. — Deferido;

De Lameiras & Barreto, pela elevação do capital de 100:00050,
aiont de outras modificações. — Deferido;

Do Café e Bar Amarelinho Ltda., pelo aumento do capital para
70:000$0, alem do outras modificações. — Deferido;

Do Canoa Pereira & Comp., Ltda., pela retirada do sócio
Amadeu Marques do Ouro, transferindo as suas quotas no valor
ao 15:000$0 ao sócio Carlos Pereira, sendo feitas outras modi-
ficações. — Deferida;

De D. Abramovitz & S., Samsovici, pelo aumento de seu ca-
pital para 75:0030. — Deferido;

De Maria Monteiro & Carvalho, paio aumento de seu capital
para 200:000$0, alem de outras modificações. — Defarido;

Do C.P. Teixeira Campos, pela retirada do sócio João Gon-
çalves Neto, recebendo a importancia do 7:415a615, passando a
firma, que era Gonçalves, Teixeira & Campos, para a atual, alem
de outras modificações. — Deferido;

Distratas:
• Do Avelino ta Silva, pela retirada de ambos oa sócios Avelino
Martins do Campos e Joio José da Silva, recebendo a importância
de 2:•00a0, cada um. — Deferido:

Do Emílio & Irmão, pela retirada do sócio Emílio Fernandes.
recebendo a imporiOncia do 100:00050 e o sócio João Fernandes
u itnportáncia de 100:00050. — Deferido;

Do Marques Gama & Irmão, p ala retirada do sócio Carlos -Mar-
nuas Teixeira, nada recebendo, ficando o ativo e passivo da firma
a cargo do sócio Mino Marques Gama;

De Metalúrgica Leopoldinense, Ltda.. pela retirada da sacia
valdemira Ferreira Ribeiro, nada recebendo, ficando o ativo e pas-
sivo da firma n cargo do sacio António Angu:linho Taveira. no
valor de 5:26050. — Deferido;

De Delfim de Oliveira & Sobrinho. pela retirada do sócio An-
tónio Domingues do Oliveira. recebendo a importância do 5:00030,
ficando o ativo c passivo da firma a cargo do sócio Delfim Domin-
sues de Oliveira, no valor do 5:000$0.	 Deferido;

Registos de firmas:	 •
De Sebastião do Nascimento, para o comércio de "dancing",

rua Nerval do Gmiveia, .105, com o capital do 5:00050. — Deferido;
Do João Henrique da Silveira, para o comércio de brinquedos,

louças, ferragens, miudezas para armarinho, tintas e papelaria.
travessa Carlos Xavier n. 374, com o capital do 3:00050. — De-
fe:ado;

De José Pereira do Vale, para o comércio de aves e ovos,
rua Quito, 163-A, com o capital do 2:000,0. — Deferido;

DO Augusto Lacerda, para o comércio de aves o ovos, à rua
Mo:Pevide% 1.306, com o capital do 4:0Q080. — Deferido;

De Pedro Vita, para o comércio de máquinas, à rua Salvador
de Rá, 7-A, com o capital do 5:000$0. — Deferido;

Do Alfredo J.F. de Magalhães, para o comércio de rcpresen-
tacões, consignações e serviços CeliklbeiS, à rua da Quitanda, 111,
1.0 andar, sala 17. com o capital do 40:00050. — Deferido;

De Joaquim do Almeida Matos, para o comércio de constraçõos
IN arquitetura, à avenida Almirante Barroso, 90, 8.0 andar, sala
, 810, com o capital de 50:00050. — Deferido;

Da alameda Falta para o emalarei° da frutas nacionais. á traa
%erra, 1). Manuel 17, com o capital de 1:00050. — Deferida;

De Mário Bernardo, para o comércio de carvoaria, à rua A',
u. •11, com o capital de 2:00050. — Deferido;

De Jair Rocha, para o comércio do barbeiro e alfaiate, à rua'
Maria Passos, 100-A, çoQap1te1 dQ 3.a000$2. a^. Deferkloa

Do António Pinto (bar, liquiaaa o comestivcis), para o amuare;
'de bor, líquido e comeativeis, 'rua Barreires, 292, com o tinia
de 5:00b$0. — Daferido;

De Agostinho José Estavas, para o comarca) do quitanda, à ia
Senhor do Matosinhos, 110, com o capital do 10:00050. — Deferido;

Do Américo Veloso de Araujo, para o comércio de salchicharia,
à rua Carneiro da Rocha, 16-A, com o capital do 10:0040. — De-
ferido;

De Joaquim Fernandes da Silva, para o comércio do quiianda,
praia do Cajal, 4-1, com o capital de 5:000$0. — Deferido;

Do Manoel Joaquim Gonaalves, para o comércio de quitanda, à
rua Pedro Américo, 117, com o capital do 2:000a0. — Deferido:

De António Nahal, para o comércio do fazendas e armarinhos, •à
rua Cachamba 21-A. com o capital de 10 :00a0. — Deferido;

De José Gomes Lavina, para o comércio de plantas, à Estrada Braa
de Pina, 082, com o capital de 1:00050. — Deferido;

Do Anibal de Jesus Leite, para o comércio do botequim, à rua
Viuva Cláudio, 459, com o capital do 10:00030. — Deferido;

De João Albuquerque, para o comércio de quitanda, rua Lima
Teixeira, 45, com o capital do 1:00050. — Deferido;

Dci M. Ditnerlo, para o comarcio de aos:oras o calçadota à rua
Senador Dantas, 33-A, coai o capital do 1:00050. — Deferidu;

De S. uivem, para o comercio de tinturaria, à rua taão Criar
tavão, 823, com o capital de 5:00050. — Deferido;

De António Alves Dias Pereira, para o comércio de lrirbeavia,
à rua Carmo Neto, 128-13, com o capital dc 2:00050..— Deferido,,

De Antônio Dontingues de Oliveira, para o comércio de botequim,
à rua liahira, 95

'
 com o capital ao 35:0005;0. — Deferido; 	 • f,••

Do Luiza da Costa Melo, para o comércio de quitanda, á rua Dia-
nazi°, 43, com o capital de 1:00050. — Deferido; .

Do L. Vitória, para o comércio de botequim e anexos, à rua Mar-
quês do Sapucai, 78, com o capital do 10:0000. — Deferido;

Da Pedro Rezende, para o comércio do máquinas para a indústria,
à rua São Bento, 26, com o cavilai do 100:000a0. — Deferido; 	 .

De José Vicente Batista, para o comércio de líquidos e conieativ4a
à rua Torres de Oliveira, 210, com o capital de 10:00050. — Daferiaa;

Do Pedro Perdigão, para o comércio de frutas, à rua Iticardii
Machado, 58,1, com cacapital de 5:00050. — Deferido;

De Valtar Ramos de Almeida, para o com arcio de cabides de Ma-
deira, à rua Souza Aguiar, 148, com o capital de 1:000$0. — Defe-
rido;

De A. Cardoso Viana, para o comércio de vinhos e aauardet e,
à rua Frei Caneca, 188, com o capital do 35:00050. — Dere..ido;

Do Mariano Arnaldo, para o comércio de quitanda e louça de
barro, à rua Goinz, 38, com o capital do 1:000$0. — Deferia':	 aa

Do José Rodrigues do Queiroz, para o comércio de qui anda, à
rua Barão do Pirassinunga, 4, com o capital do 2:00050. — Deferido;

Do António • Alves da Cruz, para o comércio do líquidas e có-
meativeia, à rua Guina, 818, com o capital do 5:00050. — Deferido;

Do Lueinao dos Santos Ramos, para o comércio do bar e leiteria,
à rua Tenente Abel da Cunha, 14-A, com o capital do 3:000a0. — De-
ferido;

De António Borges, para o comércio do calçados, à rua da Catatç,
190, com o capital de 5:00050. — Deferido:

Do Fernando de Magalhães, Para o comércio de flores naturais,
à rua da Lapa, 32. A, com o capital do 1:000$0. — Deferido;

Do II. Torres de Faria, para o comércio de automovai s. à rua
Buenos Aires, 20, 20 andar, com o capital do 50:00050. — Deferido:

Do Francisco Luiz do Souza, para o comércio do oficina de con-
sertos de chapéua para homens, à rua da Conceição, 61-a, Nina o ca-
pital de 6:000$0. — Deferido;

De Artur Cambiei', para o comércio de fábrica de dooes, à rtia
das Marrecas, 13, com o capital do 100:00050. — Deferida;

Do Valdemar Costa, para o comércio do tinturaria, à ria Cama-
rim), 20, com o capital de 5:00050. — Deferido;

De Eduardo Manoel 'faveira, para o comércio de linluraria,
rua Uranos, 1.441. com o capital do 6:000$0. — Deferida;

De José Teixeira Guerra, para o comércio de restaurante. à rua
Teófilo Otoni, 128, com o capital do 10:0a0a0. — Deferido:

De J. Balista Estavas, para o comércio de botequim, à Estrada
do Santa Cruz, 1.498, com o capital do 5:000$0.

Do Albino Coelho da Silva, para o comércio de botequim. talham
à prata Tiradentes, GO, com o capital de 10:00050. — Deferido;

De Odila Alagemovitz, para o comércio do fotografias, à praça
riano, 55, 2° andar, com o capital do 5:000$0. — Deferido;

De Fernando de Aguiar, para o comércio tio botequim e charutaria
fàerriudao.Barão de Mesquita n. 400, caiu.o capital do 10:000510r.

De Frederik Engelhara para o cornarei° íle age a ieg de vapore,
à Praça Maná n 7, 8.0 andar, sala 808, com o capital de 10:00050.
— Deferido.

De Geraldo de Castro, para o comércio do liquidas e cume& 1-
veis, à rua Mar:Mata n. 8, com o capital de 5:00050. — 'Medd).

De Adelino dos Santos Marques. para o comércio de lio! • quim, à
rua Conde de Bomfitn n. 946-A, com o capital do 5:000r0. -- De-
ferido.

De Mário F. Manão, para o comércio de joias e objetos de ador-
no, à rua dos Andradas 11. 22, com o capital de 2:00050. — Deferido.

Do Mateus Mendes, para o comércio de sabão, à rua Lenpoldina
Rego n. 414, com o capital de 3:50050. — Deferido.

De Artur Batista Linhares, para o comércio bancário. à rua Mi-
guel 	 ii, Aa, 

1.0 andar. com 1N ~Rd do 250;00050. — Dere-
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Dezembro do 19:10-

De David Filatein, regato complauLn!ar, pelo aumenio 	 capi-
tal da ca.a matriz im	 25:00o$0, abertura de uma filial ii /rui,
Pedro _Xrnérico	 21, . eiun o capital de 35:0061$0 , e • 1ilial à raki ;la
Itlato-a ri. •18, com o capital de ao aarea0..— Defeaido.

ara maa da enata ppro aumenta de seu erkpital para 200:000$.9:
am- Deferido.

Da Manuel Tavares Sagundo. pela baixa de sua filial sila
Praça 15 de Novembro, abrigo dos paasageiros, hox. ns. 3, 6, 1 e S.

Deterira).
jeão Mossa. registo complementar, pelo aumento de seu ca-

pital para 35 000$O. — Deferido.
1)2 Leonídio Gomes & Comp., L'd., Leuenroth & Carvalhal Li d.,

A. Ralar & Comp., f.id., Magalhães & Goaeia, Wanderley Gomes &
1-"cancisco abria & Coiiip., A. 1'. Costa & 1 ; ilva, A. Tavares &

Taboaa, Politécnica Enganbeiroa Ltd.. M. Oliveira & Rodriguos Morei-
ra & Loureiro, Ltd., E. Luiz & Araujo, Vieira a: Repolho, J. Lapas &
Comp., D. C. Pais & Comp., Ltd.. Barris Lerner ta Comp., Camilo, Con-
tarjai & Coinp., Adriano Couto c: Filho, Eletragaral Ltda., rtornas.
Menezes Ltda., Mulzenhacher & Oliveira Ltda., 'mobiliária Nacional
Corretnaa e Administaadora . Ltda„ Sérgio & Oliveira, Prado. Viesaon-
calos Junior & Cmp., Pizarro & Conn,.. Saboaria Imperial Ltda., .1.
Sá Ji 1riiuo, Salim Nadar & Comp., Ltd.. — Deferidos.

Da Salomão Miguel Ilerrok. para o comércio Ce armarinho, fa-
zenda-1 o roupas feitas, à avenida Suburbana ii, :1.068, com o capi-
tal de 111:000$0. — Deferido.

Da Companhia Mineração de .Xplaí, Sociedade Limitada Petró-
leos da Mara(' Solipcma, pedindo arquivamento de carta patente
que aa autorizaram a funcionai,

Canoa Guaranha, pedindo cancelamento de carta patente. —
Deferido.

De José Cãndido da Costa Sena. pedindo tradução de um do-
cumonto e indicando o tradutor Eduardo Plujanski. — Deferido.

Frantisek 1/uh, pedindo tradução de um documento e indi-
cando o tradutor Eduardo Plujanski para traduzi-lo. — Deferido,

De Jorsef Bolai'. pedindo traduçao de uni documento e indican-
do o tradutor Eduarria Plujanski para fazê-lo. — Deferido.

De Elza 'da Cota Itibeiro„losé Rodrigues, Willney llermann
Tienna. Severino Mai-ias, Joaquim ltodrigues Góis, Eduardo Forais
Dr/mínguas, Américo Mesquita Veiga para o arquivamento de di-
plomas do guarda livros e contadores. — Deferido.

De The Armeo International Corporation S. A., Pilkinglon Bao-
thers (Braail) Ltda., pedindo arquivamento cie procurações. — De-
feridos.

M?squita Ribeiro & Comp. (e), Casimiro Gomes Vieira, Ada-
lardo : al gado & Comp.. Ltda., Café Si:npatia Ltda., Adelardb Sal-
gado & Comp. Ltda., António Nascimento da. Eira. Miguel Ferraz,
F. Oliveira & Comp., Ltda.. .1. Macedo (5). Panificação Manos
Ltda., .Xrinando Martins Areias, António da .Siha Sétimo, Casar A.
Catar;iaa Alvaro Rodrigues Ferrão, Z. M. Ribeiro. Frutuoso & Sa-
raiva, L. Vilarinho & Comp. Ltda., pedindo arquivamento de carta
de garante, — Deferidos.

\Vanda Vintena Pereira, pedindo arquivamento de escritu-
ra de au•orização para comerciar. — Deferido

De Evaristo Vilinjo, Pedro C. It. Gonzalez, João da Costa Fi-
lho, Francisco Domingues de Sousa. António Xavier de Barros, pe-
dindo cancelamento de suas firmas. — Deferidos.

De Maiores Marelli S. A., pedindo anotação de mudança de sede.
— De terbio.

De Itepresentaçõas Brasil Ltda., R. Formozinho & Comp., pe-
dindo d:velução do documentos. — Deferidos.

Instituto Biológico .Nacional Ltda., pedindo arquivamento
de seu contrato. — Requeira em termos.

nrii.tr.iço

Na publicação referente à firma Oliveira Balista, uo despa-
cho de 13 de novembro último, onde se le: "Deferido". leia-se: "In-
deferido à vista las parecarea, por infringir o disposto no artigo
n. 30; do Código (atroarei:ti, ficando, deste modo, sem efeito o meu
delniciso de 23 de novembro passado.

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho

EXPICOINSTE DO Set. MINISTRO

Dia 12 de dozarobro de 1910

Offaia n. 183. do Sindicato Textil e Classe.s Anexas de Juiz de
Fora, ranaultando aobre o limite dj desconto para aasistência médica,
dentária e higiênica relativamente aos empregado.; beneficiados pelo
salário minisno (Proc. S. E. P. T. n. 4.289-10). — Transtnita-Se

hiformação do S. E. 1'. T. — i a seguinte a informação a que se
refere o daspacho supra: — "Sr. Ministro. O Sindicato Texlit e Clas-
ses Ail e..:VP. de Juiz da Fora, Eetado de Minas Gerais, consulta se "a lei
n. 2.162 dá direito ao empregador descontar 10 % sobro o salário dos
empregados que t: iio beneficiados com o salário mínimo para gozo de
aasislaneia médica, dentária e higiênica", fia. 3. Fê-lo, naturalmente,
por equívoco. através da Comissão de Salário Mínimo do Distrito Fe-
deral caie. não tendo competência para manifestar-se a respeito, houve
por bam encaminhar a solicitação ao Serviço de Estatística da 1/m-
alar:me i a e Trabalho, autoridade opinativa noa formos da legislação
cm vigor, dado aue pertence a y. Ex. a capacidade de reaolit:ão.

X taxa de higiene que consta das tabelas aprovada., pelo De-
caete-lai n.d.16?, da 1° da maio cio 1910, é, quanto a Juiz do arra,
tad:imanto •tit'10 'A  (dez poie cento . Portanto, a assistência niótitra
e farrà'autica, efetivarneute prestada ao assalariado, sujeito ao tipo
de r' a'mais baixa, salário mínimo, é'opoatuno repelir, pode
ser doseantada pelo empregador até a ocorrência de 10 % (dez por
ceteo'. mansais. Note-e: assistência médica e farmacêutica porque a
lei n. le,a) o o Decreto-lei n. 399, esto de 30 do abril de 1938, aquela
de 11 da janeiro de 1936. embora mencionando a higiene na relação
das b inificações com putareis, não a conceituaram, razão 1)01' que devo
prevalecer', salvo inellaw juizo. a interpretação por extensão e analogia
que f. culla o corpo de leis de Previdência e A!“islência Social. —.
Rio, 7; de dezembro de 1910. — Costa Miranda."

Conselho Nacional do Trabalho

SESSX0 PLENA

Nora 8.797/37 — Vistos; e relatados os autos do processo em
gira a Caixa de Aposentadoria e Penaõea de Serviçfus de Mineração.
em Tr.barão, solicita a este Conselho um reforço de verba de réis
300:0.0 ,)” (trezentos conto; de réis), para o capital com que opera
a respertiva Carteira Predial:

Cn r:iderando que a Secção Predial da Caixa foi instalada com
O capita( inicial de 150:000$0 (cento e cincoenta contos de réis),
conforme se verifica do acordão proferido em 1 de maio de 1938,
(fls.	 1•1):

Coasiderando que, presentemente, a Caixa já inverteu em
operar:Ó:a: imobiliárias a importar:eia de 102:858$3 (cento e dois
cortam allocentos e cincoenta e oito mil o quinhentos réis;

Coasiderando que o patrimanio da instituição, em 31 do dezem-
bro de -1939, era do 1.655:1908150 (mil aeiseentos o eincoenta e
cinco cinto; quatrocentos e noventa mil e cento o cincoenta réis) e,
tendo em vista que o art. 1 •0 do regulamento baixado com o decreto
n. 1.71r1 faculta às Caixas do Aposentadoria e Pensões a inversão
até o nalaimo de 50 VO do seu património em oparaçõr.ss prediais,
tem toda procedência a solicitação pretendida:

Conriderando que, no tocante à situação finaaceira da Carteira
em aprear. este Conselho, ao apreciar recentemeete o processo nú-
mero 11,319/39, determinou a adoção do medidas (andantes a nor-
malizar a estado dificitário das Carteira; Prediais sina Caixas:

Raiolva. o Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena,
deferir o. pedido formulado.

Rio ia) Janeiro, 11 de novembro de 1910. — Foodciseo Borbosa
de Rezra . 'e, presidente. — Geraldo A. Faria Baptista, relator.

Fui presente.: J. Leonel de Rezende Ateio?, procurador geral.
Proct!.so 20.571-39 — Vi:tiss e relatados os 1111(03 do paocesso

referente à proposta orçamentária, para o exercício de 1910. da
Carteira Predial da Caixa do Apoaantadoria e Pensões dos Acro-
viários:

Conskorando que se evidencia. conforme salientam os parece-
res exis!eirles nu proceaso, que a situação da Carteira Predial da
Caixa é rh; nadaria;

Considerando, 1oda n ia, que, com referêacia a tal estado de
deficit, cor stante em que, de uni modo geral, SO apresentam as Car-
teiras Preaiaia das Caixas de Aposentadoria e Pensões, este Conse-
lho, no ai) criar a proposta orçamentária, para n corrente exercício,
da Carteira Predial da Caixa de Apns.entador:a e 1/ensaca de Servi-
ços de Telegrafia e Rádio Comunicação (processo n. 20.575-39),
resolveu encaminhar o reapectivo processo à conaideraci:o do Exmo.
Sr. ininisívo do Trabalho. Indústria o Comércio. solicitando no-
meação de 'uma comissão de lécnicoa &ate ministério, para o fim
especial dc • examinar a situação real -ent que se encontrzun. e apre-
sentarem angeatõea e regulamentação aclimada, d modo a lhe garan-
tir os exilo.; económicà e financeiro;

Considerando, assim, que merece apreciação a proposta orça-
mentária apresentada. sem prajnizo da medida rui:ovada por este
Conselho; .1

fato postó . e
Conaideainao que, quanto à despesa com "Peaaort:" dose vigo-

rar a fixada HOS autos do processo II. 17.402-39 pela comissão de
padronização. que, segundo a informação de fls. :3. aprovou apenas,
para a Cartaira em apreço, um cargo de engenheiro enm os venci-
mentos menlais de 1:000$0 (um conto de réis);

Co:Jardim-indo que a verba de 1:000$0 (um conto de réia), con-
signada sol.) a rubrica .-Deépesas diveraas" a fls. II. pode ser apro-
vada, de voz .que é inferior à que foi concedida por ente Conselho no
exercício passado:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho. em sesisão plena. por
maioria de VidOS e na conformidade do exposto, aprovar, para efeito
administrativia a proposta orçamentária apresentada, sem prejuizo
cia providanc a adotada no processo it. 20.575:39.

Rio de Janeiro, 3t de outubro de 1910, — Francisca Barbosa
dP BR:ende, presidente. — Pereivol Godoy [lho. reinicie.

Fui presente. — J. Leonel de lle:ende Alvino, prneurador geral.
Proa. 20.t)73-39 — Vistos e relatados os arilo do praces se re-

ferenta à prolosta orçamentária. para o exerrícin da 1910, da Car-
teira Predial da Caixa de Aposantadoria e Pansões da The Rio do
Janeiro Cily Amprovements C? Limitei':

-1
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Considerando que se evidencia, conforme salientam os pareceres
existentes no processo, que a eituação da Carteira Predial da Caixa G
de f ici	 ;

Considerando, todavia, que, com referencia a tal estado de deficit
contanto em que, de um modo geral, se apresentam as Carteiras
Prediais das Caixas de Aposentadoria e Pensões, Me Conselho, ao
apreciar a proposta orçamentária, para o corrente exercício, da Car-
teira Predial da Caixa de Aposentadoria -e Pensões de Serviços do
Telegrafia e Radio Comunicação (Proc. st. 20.575-39), resolveu en-
caminhar o respectivo processo à consideração do Exmo. Sr. Mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio, solicitando a nomeação de
uma comisseo do técnicos deste Ministério, para o fim especial do
examinar a situação real em que se encontram, e apresentarem su-
gestões e reguhnnentareeto adequada, de modo a lhes garantir os exitos
económico e financeiro:

Considerando, assim, que merece apreciação a proposta orça-
mentária apresentada, sem prejnizo da medida aprovada por esto
COnselho;

Isto posto, e
Considerando que o quadro de "ressoar da Carteira Predial em

apreço está de acordo com o que resolveu a comissão de padroniza-
ção no processo n. 17.191-39, onde está consignada a verba de reis
7:2000 (sete contos e duzentos mil veie);

Considerando que a verba do 4:ó00e0 (quatro contos de reis)
Eolielinda a 11.3. 3 para "Material" podo ser aprovada;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em Sessão, plena, por
maioria de votos e na conformidade do exposto, aprovar, para efeito
administrativo, a protosta orçamentária apresentada, sem prejuizo
da providencia adotada no processo n. 20.575-39.

Ite3 de Janeiro, 31 de outubro de 1910. — Francisco Barbosa dc
Reze,,de, preeidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui preeente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Peác. 20.578-39 — Vistos e relatados os • autos do processo re-

ferente à proposta orçamentária, para o comércio de 1910, da Car-
teira Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários do
Ido de Janeiro;
. Considerando que se evidencia, conforme salientam os pareceres

existentes no processo, que a situação da Carteira Predial da Caixa
é deficitária;

Considerando, todavia, que, com referencia a tal estado de deficit
coneiante em que, de um modo geral, se apresentam as Carteiras pre-
diais das Caixas do Aposentadoria e Pensões, esto Conselho, no apre-
ciar a proposta or;amenteria, para o corrente exercício,•da Carteira
Predial da Caixa de Aposentadoria o Pensões de serviços do Tele-
grafia e Radio Comunicação (Proc. n. 20.575-39), resolveu enca-
mialtar o respectivo processo à consideração do Esmo. Sr. Ministro
do Trabalho, Indústria e Comércio, solicitando a nomeação de unia
Comissão de Técnecos /deste Ministério, para a fim especial de exa-
minar a situação 'real em que se encontram, e apresentarem sugestões

regulamentacão adequada, de modo a lhes garantir os êxitos eco-
nómiro e financeiro;

Considerando, assim, que merece apreciação a proposta °Na-
me:st:iria apresentada, sem prejuizo da medida aprovada por este
Comellio; isto posto, e

Considerando que a dotaçãh consignada para Pessoal podo ser
aprovada, tendo em vista o que resolveu a comissão de padronização
no prcoesso n. 1e.638-39;

Considerando que as dotações consignadas à II. 3 para Mate-
rial são elevadas, razão por que, de acordo com o pareeer emitido
pelo Serviço de Engenharia, deverá a Caixa observar na respectiva
desepea o total de 13:0000 (treze contos de reis), assim discri-
minade:

:MATERIAL

Artigos de Expediente
	 3 :00080

DESPESAS mvertsas
Verba para contratar Serviços Técnicos

	 6:000$0
	

9:00080

ehivets o utensílios . 	
	 4 :00030

13:000$0

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena, por
maioria de votos e na conformidade do expoeto, aprovar, para efeito
administrativo, a proposta orçamentária apreeentada, sem prejuizo
providancia adotada na proceero n. 20.575-39.

Rio de Jantiro, 11 de novembro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Coperlino de Gusmão, relatos,.

Fui presente —	 Leonel de Rezende Alrim, Procurador Geral.
Processo n. 20.583-30. — 'Vistos e relatados os autos do pro-

cesso referente à proposta orçamentária, para o exercício de 1940, da
Carteira Predial da Caixa de Aro sentadoria e Pensões dos Ferroviá-
rios da Central do Brasil:

Considerando que se evidencia, conforme salientam os pareceres
existentes no processo, que a situação da Carteira Predial da Caixa é
deficitária;

Considerando, todavia, que, com referrencia a tal estado de "de-
ficit" constante eia que, de um mudo geral, se apresentam as Cartei-
ras Prediais das Caixas do Aposentadoria e Pensões, este Conselho, ao
apreciar a proposta orçamentária, para o corrente exercício, da Car-
teira Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviços de Te-
legrafia e Rádio Comunicação (Processo n. 20.575-39), resolveu cn-

caminhar o respectivo processo h consideração do Sr. ministro de
Trabalho, Indústria o Comércio, solicitando á nomeação eu uma co-
missão de técnicos deste Ministério, para o fim especial de examinam
a situação real em que se encontram, e apresentarem sugestões e re-
gulamentação adequada, do modo a limes garantir os éxitos económise
e financeiro;

Considerando, assim, que merece apreciação a proposta orçamen-
tária arresentada, sem prejuizo da medida aprovada por este Cones!.
lho;

Isto posto, e
Considerando que, com referência à dotação para "Pessoal", devi

ser aguardado o promuciamente da comissão de padronização seroa
o processo n. 18.524-39, referente ao assunto;

Considerando que as verbas solicitadas a fls. 2 para "Material"
merecem ser aprovadas, dég ceie :sejam, porém, consignadas sob as
brins seguinte::

.Matered
Artigo de Expediente 	 	 O:000440

Despesas diversas:
Devesas não discriminadas ..• 	 	 6:000$0
Verba para condução 	 	 6:000$0	 12:000e0

18:000e0

nesolve o ConseUio Nacional do Trabalho, em seseau plena, por
maioria de votos e na conformidade do exposto, aprovar, para efeito •
administrativo, a rroposta orçamentária apresentada, sem prejnizo
da providencia adotada no processo n. 20.575-39.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1940. — Francisco Barboão de
Rezende, presidente. — (Mas Moita, relatos'.

Fui presente. J. Leonel de Rezende Alvim, procurador gerai.
Proc. . 20.591-39 — Vistoz e relatados os autos do processo refe-

rente à proposta orçamentária, para o exercício cio 19i0, da Carteira.
Predial da Cazea de Aposentadoria e Pensões de Serviços PtIbliroe
Urbanos, em São Luiz:.

Considerando que se evidencia, conforme salientam os pareceres
existentes no processo, que a situação da Carteira Predial da Caixa é
deficitária;

Considerando, todavia, que, com referência a tal estado de deficit
constante eni que, de um modo geral, se apresentam as Carteiras Pre-
diais das Caixas de Aposentadoria e Pensões, este Conselho, no apre-
ciar a proposta orçamentaria, para o corrente °exercício, da Carteira
Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Telegra-
fia e Rítd:o Comunicação (Proc. n. 20.575-39), resolveu ewaminhar
o respectivo processo à consideração do Exmo. Sr. Ministro ee Tra-
balho, Indústria e Comércio, solicitando a nomeação do uma comissão
do técnicos deste Ministério, para o fim especial de examinar a situa-
ção real cai que se encontram, e apresentarem sugestões e reenlamen-
tacão adequada, de modo a lhes garantir os exiles económico e finale:
ceiro;

Considerando,-assim, que merece apreeiagto a proposta
Urja apresentada, sem prejuizo da medida aprovada por este Conse-
lho; Isto posto, o

Considerando que a verba 4:800e0 (quatro contos e eitocenlos
mil reis) solicitada para "Pessoal" pode ser aprovada, de vez que -ii'
comissão de padronização. aprovou u criação de um cargo de arqui-
teto com os venc:mentos mensais de 40030 (quatrocentos mi! veie) —
Proc. 19.138-39.

Considerando que a verba de 50030 (quinhentos mil réis) eensig-
nada a fls. 3 para "Material", sendo idêntica a do exercício paseetoo
merece aprovação, devendo, no entanto, ser e scriturada sob a rubrica.
"Artigos de Expediente";

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por
maioria de votos e na conformidade do exposto, aprovar, para efeito
adm:nistrativo, a proposta orçamentaria apresentada, sem projnizo
da providencia adotada no proc. n. 20.575-39.

Rio de Janeiro, 11 de novembro do 1040. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — J. C. Lima Ferreira, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
Procsso 20.603-39 — Vistos o relatados os autos do proceeso re-

ferente à proposta orçamentária, para o exercício de 1910, da Car-
teira Predial da Caixa de Aposentadoria e Peões dos Ferroveirioe da.
Leopoldina Railway:

Considerando que se evidencia , conforme salientam õs pareceres
existentes no processo, que a situação da Carteira Predial da Cai-
xa é deficitária;

Considerando, todavia, que, com referencia a tal estado de deficit
constante em que, do um modo geral, se apresentain ae Caixas Pre-
diais das Caixas de Aposentadoria e Pensões, este Conselho, ao
aprecias' a proposta orçamentária, para o corento exercício, da Car-
teira Predial da Caixa do Aposentadoria e Pensões do Serviços de
Telegrafia e Rádio Comunicação (Proc. n. 20.575-39), resolveu
encaminhar o respectivo processo à consideração do Exmo. Sr. Mi-
nistro do Trabalho, Indústria e Comércio, solicitando a nornaeção
uma comissão de leenícos deste Ministério, palas o fim especial de
examinar a situação real em que se encontram, e apresentarem su-
gestões e regulamentação adequada, de modo a lhes garantir os mgril
los económicos e financeiro;
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Cunsiderardn, assim, que merece apreciação a proposta orçamen-
táriaatee eentada. sem prejuízo da medida apruvada por este Con-
selho: te l e, poste,	 .

Coneeierando mie não lia o que opor à aprovação da despesa
referente	 "Pessoar, de vez que e ,slá de acordo com o que reeolveu
a ceie!	 paitronizaçãn nos autos do processo ii. 17.201-39;

1:in/oder:Indo que merece aprovação a verba de 1:300$0 (um
conto e quinhento-; mil reis) solicitada a fls. 3 sob a rubrica "Des-

te.	 pesas	 — Material de Eser:birio".
ne..e•lve o Conselltn Nacional da Trabalho, em sessão plena, por

maioria de votes e na conformidade do exposto, aprovar, para efeito
administrativo, a prnpesta orcumentária apresentada, sem prejuízo
da tar	 lèneia adotada no proc. n. 20.575-39.

Ri . )d Janeiro. :30 de outubro de 1910. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Pereira! Godoy Ilha. relator.

peesente — J. Leonel de Rezende Alviin, procurador geral.
peoe. 20.615-39 — Vistos e relatados os autos do prozesso refe-

rente à proposta orçamentária, para o exercício de 1910, da Carteira
Proeje! da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários do Sal-
vadp:

Censiderando (IU' C evidencie, conforme salientam Os pnoseeres
oxisteii i i , no processo, que a eituaeão da Carteira Predial da Caixa
é deficitária:

Coesiderando, todavia. que, com referência a tal estado de deficit
nus:u . e ., em que. de uni modo geral, se apresentam as Cai'! 'ires Pre-
diais Caixas de Aposentadoria e Pensões, este Conselho. ao apre-
ciar a ineposz ta orçamentária, para o corrente exercício da Carteira
Predial ia Caixa de Anoeentadoria e Pensões de Serviços th Telegrft-
fia e iVetie Comunicação (Proc. n. 20.575-39) —, resolveu encaminhar
o respe:iso processo à consideração do Exmo. Sie Ministro do Tra-
balho, Mestria e Comércio, so:icitando a nomeação de uma comissão
de técnieoR deste Ministério, para o fim especial de examinar a situa-
ção renl em que se encontram. e apresentarem !sugestões • reg ula-
mentaçãe adequada, de modo a lhes garantir os exileis económico e _
finaneeiro:

Coasiderando, assim, que merece apreelação a proposta orçamen-
tia epresentada, SOM prejuizo da meci'da aprovada por este Lon-
selho: lsto posto. e

Censiderando que, quanto ao reforço solicitado para as operações
prediaio devo o assunto ser tratado em processe em sepnrado, devida-
mente instruido na ennformidade que prescrevo o n. 3 do inciso I
das hisi,aieões aproveites para a execução do de.'. u. 1.749;	 -

Ceasiderando que, com relação ao quadro de "Pessoal", é do se
aprovar somente a verba de lis. 9:6008000 (nove contos e seiscentos
mil rées .̀ para remunerar um engenheiro, em sista do que resolveu
a comiseão de padronisação nos nulos do proc. n. 18.838-39. nria po-
dendo, portanto a Carteira Predial dispender as verbas solicitadas a
fls. 4 e 5. para remuneração do "Encarregado da Carteira" e do
Auxiliei":

Considerando que, sendo deficitária a situação da Carteira Pre-
dial eio apreço, deve ser reduzida a verba sblieitada ir fls. 3 para
"Material", aprovando-se a seguinte despesa Para o PreSen te ex er

-cício:

3foioeed

Artigos de Expediente 	 	 1:004000
Despesas Diversas 	 	 3:0008000

:000$000

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, ein sessão plena, por
maioria de votos e na conformidade do exposto, aprovar, para efeito
administrativo, a proposta orçamentária, apresentada, sem prejuizo
da providência adotada no proc. n. 20.575-39.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 19-10. Francisco Borbo3,1 de
Rezend.». Presidente. — Percival Godoy Ilha. Relator. — Fui pre-
sente. J. Leonel de Ite:ende Alvin.. Procurador Geral..

Processo n. 20.678/39 — Vielos e relatados os autos do pro-
cesso referente à proposta orçamentária, para o exercício de 1910,
da Carteira Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da nstrada Santa Catarina:

Considerando que se evidencia, conformo salientam os pareceres
existent es no processo. que a situação da Carteira Predial da Caixa é
deficitária:

Considerando, todavia, que, com referência a tal 'estado de
deficit constante em que, de um modo geral, se apresentam as Car-
teiras Prediais das Caixas de Aposentadoria e Pensões. este Conselho.
ao apreciar a proposta orçamentária para o corrente exercício, da
parteira Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de
Telegrafia e Rádio Comunicação (Proc. n. 20.575-39), resolveu en-
caminhar o respectivo processo à consideração do Exmo. Sr. minis-
tro do Trabalho, Indústria e Comércio, solicitando a nomeação do

• uma Comissão de Ocnicos deste Ministério, para o fim especial de.
examinar a situação real em que se encontram. e apresentarem su-
gestões e regulamentação adequada, de modo a lhes garantir os êxi-
tos económico e financeiro;

Considerando, nssim, que merece apreciação a proposta orçamen-
tária apresentada, sem prejuízo da medida aprovada por este Conse-
lho; isto posto, e,

Considerando que, não tendo a referida Caixa, Carteira Predial
'estietalada. é de se conceder autorização para tal fim, desde, porem que

e_tt capital inicial não ultrapasse do 228:237$1 (duzentos e vinte

e eito contos duzeidoe e triote e .-'te mil e teei rêis . , isto
!iâf.vifili)11f0 da instil&ção;
Coesidcrando que, quente) à seriei "Pesseal", não lei o (pie 	 er.ii

sua aprovaeão, eis qee, einsfotiee eursta do prcee ,oes n,
foi ipenvedo pela comissão d , pedrenizaeão, uni vaeen de engenoyee,
coo., Os velld1110111.0:4 meneais de eonsi0 (trezenos mil reis), o a l o, estes
cont'ignado no quadro de 1l. .h;

'Considerando que a vertia 350S0 (Irezeillas 	 riequen(a mil réi-;);
solicitada . para "Material", seleto razeavel, pode	 oprevada, de-
rodo, no entanto, ebedecer à seguinte discrimiersee;

"Malnrial":

Artigos de Exp.alieote 	 	 tal iso

Despi. oas Diversas:

1 ubl!cações 	 	 1540
1 .e speStiS 1150	 250eo

--
35o$0

uie-otve e,Oe Conselon do irabanio, cai .5N:sria pICIM, por ni:Ceeia
ilu xoies e Utt conformidade do exresto, eprevar, para efeito aduo_
nistradvo. a proposta orçamentáda epresenleda. sem prejuízo lia
providOecia adotada no Proc. n. 20.5;3-39. fie:ledo a Caixa auteri-
zada a in s talar a sua Carteira Predial, (,lervada as d:speisições re-
gulamentares referentes à esseicie.

Riu de Janeiro. 11 de novembro de 1010. 	 preaescee Boiqm.a
Rez,. lot, '. ',residente. — Abelarila Marinho. retaloe.

Fui presente. — J. Leoncl de 11 •7:endJ Mi gra, I•ructiradur geeel.
Pr 'coeso n. 20.717/39 — Vistos e relatadas os nulos do pr e

-ces:5o referente à proposta orçaiiieraária. para o exercício de
da Cart . ira Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensões: d r. ; Service,s
de Tração, Luz, Força e (tas de Sito Paulo:

Cole iderando que se evidencia, coa fc' lute a li e itt mi os paiereres
exiedento; no processo, que a situaçãe da Carteira Predial da Caixa t't
deficitti ia;

Cersdderando, todaN ia. mie, coin referência a tal NIado dl)
deficii constante etu que, de um modo geral, ee apeceentato as
teiras Prediais das Csixas: de A posentadoria e Pensões. ceie Censedio,
ao apreciar a proposta orçamentávia para o corrente exercício. da
Carteira Predial da Caixa do loioeutadori tt e pensões de Serviços de
Telearara e Rádio Comunicação (Proc. n o 20.575-39). •is:oh-se en-
caminhei o respectivo proc.'esso à consideração do Esmo. Sr. ill'ai.;-
tio do Ie.:lhano), Indústria e Cinnércio, solicitando a norneaçãe de
unia Can isso de técnieos deste Ministério, para o fim especial de
examinar a situação real em que se ~outrem, e apresentarem su-
gestões e. regulanientcção arICCitizvia, de modo a n i es garantir os

CCont)IrliCo e financeiro;
Cone.terando, essim, que leereee apreciação a preousta orçanen-

tária ame sentada. ' sera prejuízo da medida mi provada por este Colo-e-
lho; ieto nesto,

Comi brando. conforme se verifica do parecer emiitlo pelo Ser-
viço de Eligenharia, Metia não foi fixado por este Conselho o capital
inicial da referida Carteira Predial, devendo, pois, a Caixa apresen!ar

nesse sentido;
Cnnsiderando que, quanto à &facão para "Pessoal". este Cons e lho I

aprovou, ui.: nulos do processo n. i8.291-39, o seguinte qnadro do
"pessoal lérnien" para o corrente exercício:

21.;.:0500U0';00	 2:13::0000i.iro1 Engenheiro Chefe 	
2 Engeeheyos Auxiliares 	

00:00W

Considerando que o engenheira-chefe da Carteira Predial já per-
e.ebia Vencimentos de 2:500$0 (dois contos o quinhentos m:t réis)
i nensek antes da aprovação do peie° de padronização, devendo por
este motivo; :assar a perceber 500*0 (quinhentos mil reis) por folha
suplementai e à guisa de gratifiraeão, conforme estabelece o art. 31
das inElt •ucies que regulara o plano de padronização;

consideeando que, no que diz respeito ao pessoal da Secretarin,
que de-erá destacado para senil . junto à Carteira Predial, cabe à
Caixa obsersar o que sobre o aseunto foi resolvido no proeeeeo nú-
mero 18.291-39, acima citado;

Considerando que as dotações s.-eleita/las a ris
merecem ar -ovação, desde que sejam escrituradas da seguinte forma:
"Material":

Artigos de Exped.Pente 	 	 3:663t0
"Diversa:: Despesasa":

Selos, C.54mpilluts, (elegi amas 	 330$0
Luz.	 águ 	 	 1: t h 0$0
Impostos 	 	 1:2C080
Verba li ia condução 	 	 :000M
Seguro 	 	 90NO
Despesas não diseriminedas 	 	 4 :200*0	 13:7 :no

17:n7flufl

Resolve e Conselho Nacioaal do Trabalho, em sessão i. na, por
maioria de veloe o na conformidade do exposto, aprovar, pata cLito

3 p:tra "Material",
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admin:atrativo, a proposta orçamentária apresentada, sem prejuízo
da providência adOtada no processo n. 20.575-39.

• Rib do Janeiro, 31 de outubro de 1910. — Francisco Èarbosa de
Rezende, presidente. — Luiz Augusto da, Franca, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral,
Proccsso 20.718-39 — Vistos e relatados os autos do processo

referente à proposta orçamentária, para o exercido do 1910, da
Carteira Predial da Caixa da Aposentadoria e Pensões do Serviços
Urbanos Oficiais, em Silo Paulo:

Considerando que se evidencia, conforme salientam os pare-
ceres existentes no processo, que a sanação da Carteira Predial da
Caixa é deficitária;

Considerando, todavia, que, com referência a tal estado de
deficit, constante em que, do um modo geral, se apresentam as Car-
teiras Prediais das Caixas do Aposentadoria e Pensões, este Conselho,
ao apreciar a proposta orçamentária, para o corrente exercício, da
Carteira Predial da Caixa do Aposentadoria o Pensões de Serviços
do Telegrafia e Rádio Comunicação -(processo n. 20.575-39), resol-
veu encaminhar o reepectivo processo à consideraeão do Exmo. Sr.
ministro do Trabalho, Indústria o Comércio. solicitando a nomeação
de uma condesão de técnicos deste ministério, para o fim especial
de examinar a situação real em que se encontram, e apresentarem
sugestões regulamentação adequada, de modo a lhes garantir os
exitos econômico e financeiro;

Considerando, assim, Wh) merece apreciação a proposta orça-
mentária apresentada, sem prejuizo da iludida aprovada por esto
Conselho; isto POMA c

considerando que, quanto à verba "Pessoal", devo prevalecer a
fixada nos autos do processo n. 18.059-39, onde foram aprovados
os seguintes cargos e vencimento:

Pessoal:
1 'Engenheiro-chefe . 	  1 '70030 20 :10030
1 ;30 oficial . . 	 	 60080	 7:2000

27 :60030

Considerando que não há o que opor h aprovação das verbas
eons:gnadas a fls. 11 para "Material", desde que sejam, no entanto,
aramais sob as rubricas seguintes:

Material:
Artigos da expediente 	 	 .1:00030

Despcsair diveraas:
Verba para contratar sarviços técnicos 	 	 a :80080
Verba para eondução . 	  1 :Hm G :300$0

7:30030

Reso:ve o Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena, por
maioria de votoa e na conformidade do exposlo, aprovar, para efeito
administrativo, a proposta orçamentária apresentada, sem prejuízo
da providência adotada no processo n. 20.575-39.

ltio de Janeiro, 31 de outubro de 1910. — Fruncisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relato:.

Fui presente. — 1. Leonel de Rezende Alvim, procurador gerai.
Procesao 20.'722-39 — Vistos e relatados os autos do procasao

referente à proposta orçamentária, para o exercício do 19,10. da Car-
talaa Predial da Caixa de Aposentadoria e Peneires dos Portuários de
Santa;:

Considarando que se calitencia. contornai salientam os parece-
reg exiatentea no processo, que a situação da Carteira Predial aa
Caixa é deficitária;

Considerando, todavia, que, cem referência a tal estado do
de 1 icit, constante cio que, de um modo geral, se apresentam as Car-
teirae Prediais das Caixas de Aposentadoria e Pensões, este Conse-
lho, ao apreciar a proposta orçamentária, para o corrente exerci-
do, da Carteira Predial da Caixa do Aposentadoria e Pensões e Ser-
viços de Telegrafia o Rádio Comunicação (processo n. 20.575-39),
reeolveu encaminhar o respectivo processo à consideração do Exmo.
Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, solicitando a no-
meação de urna comissão de técnicos desta ministério, para o fim
especial de examinar a Atuação real em que se encontram, e apre-
sentarem su gestões e regulamentação adequada, de modo a lhes ga-
rantir os exitos económico o financeiro;

Considerando, assim, que merece apreciação a proposta orça-
mentária apresentada, sem prejuizo da medida aprovada por esto
Conselho; isto posto, e

Considerando que não há o tRIA opor ti proposta de fls. 4, re-
ferente às despesas com "Pessoal", do vez que a comissão de padro-
nização aprovou, nos autos do processo n. 18.625-39, um cargo de
engenheiro com os vencimentos mensais de 1:80030 (um conto e
oitocentos mil réis);

Considerando que a dotação solicitada para "Material" pode ser
aprovada, de vez que as respectivas verbas silo inferiores às conce-
didas para o exercício de 1939:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por
maioria de votos e na conformidade do exposto, aprovar, para efeito
administrativo, a proposta orçamentária apresentada, sem prejuizo
da providência adotada no processo n. 20.575-30.

•	 Rio do Janeiro, 31 de outubro de 1910. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Aleira procurador geral._

Proc. 20.721-30 — 'Vistos e relatados os autos do processo re-
Somai° à proposJa Arcamentária, para o exercício de 1940, da •::ar-
tdra Predial da Caixa de Aposentadoria o Peneões de Serviços Ur-
banos por Concessão, em Campinas:

Considerandc que se evidencia, conforme salientam os pareceres
existentes no processo, que- a situação da Carteira Predial da Caixa
é defic:tária;

Considerando, todavia, que, com referência a tal estado de deficit
constanto em que, de um modo gera!, se apresentam as Carteiras Pre-
diais das Caixas de Aposentadoria e Pensões, este Conselho. ao apre-
c:ar a proposta orçamentária, para o corrente exercício, da Carteira
Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensiks de Serviços do Tele-
grafia o Rádio Comunicação (proc. n. 20.575-39), resolveu enca-
minhar o respectivo processo à conaideração do Sr. min:stro do Tra-
balho, IndmIstria e Comérdo, solicitando a nomeação do unia Comissão
de técnicos deste Ministério, para o fim-especial de examinar a situa-
ção real em que Se encontram, e apresentarem sugestões e regula-
mentação adequada, de modo a lhes garantir os exitos aconómiros
e financeiros;

Considerando, assim, que asarem apreciação a proposta ()romena
(riria apresentada, sem preju:zo da medida aprovada por este Con-
selho; Isto posto, o

Considerando que, com relação à despesa com "Passoal", u co-
missão de padronização apenas aprovou, nos autos do prOeesz:o ntline-
ro 17.1:R3-39, em cargo de engenheiro com os vencimentos inemasais
de 80080 Coitocanloa mil réis):

Conaidernatio que nada há o que °pôr à aprovação das veabas
de 1:00039 (um conto mie rés) e 5000 (quinhentos mil réis), can s i-
varias, respectivamente, sob as ruhricaa "Material de Consumu" -e
"Despesas Diversas";

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão piana, por
rraioria de votos e na conformidade do expaate, aprovar, liava *JURO
administrat:vo, a proposta orçamentária apraiantada, sem prejuizo
da providência adotada no proc. a. 20.575-39.

Rio do Jeneiro, 31 de outubro de 1910. — Francisco Borboso
Rezende, presidente. — Ozéaa Metia, relator.

Fui presente. — J. Leonel de 1(.3.zende .41c; ta, procurador gel'ai.
Proc. n. 20.746-39 — Vistos e relatados os autos mio pron e,so

referente à proposta orçamentária. para o axeccício de ll);O.
Carteira Predial da Caixa de Aposentadoria o PellSõeS 410; i borhiá-
rios da Cidade do ltio Grande:

Considerando que se evidencia, conforma salientam os paraceres
existentes no processo, que a situação da Cartaira Predial da Cai-
xa é deficitária;

Considerando, todavia. que, com referência a tal CS(atici d . ' de-
ficit constante em que, da um modo geral, m a ' aPresealani as Car-
teiras Prediais das Caixas de Aposentadoria e Pensões, eala canee-
limo, no apreciar a proposta orçamentária, paia o corrente exe•rejej%
da Carteira Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensõea Sela i-
os do Telegrafia e Rádio Comunicações (Proa. n. 20.575-am)
repicou encaminhar o respectivo processo à cousideração do Exiiio.
Sr. Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, solicitando a no-
meação do urna comissão do técnicos deste Ministério, para o fim
espacial de examinar a situação real em que encontram, a apresen-
tarem sugestões e regulamentação adequada, 10 modo a Meg garan-
tir os exifos econômicos e financeiros;

Considerando, assim, que merece apeeciacito a imitaria:1a ''ri:a-
montaria apresentada, sem prejuizo da inediiia aprovada por c!.;te
Conselho; tato posto, e

Considerando que a N.erba da 6:000$0 (seis contos de raia) —,
para remunera: serviços de natureza técnica (pessoal variável) pode •
ser aprovada, uma vez que a Caixa não disp5t ainda de S acção Pra-
dial instalada, não contando, pois, com um funcionário técnica da
cavalar permanente,

Considerando, todavia, que a verba de 5:50080 (cinco c,onfis
quinhentos mil réis) —, para gratificar serviços administrativos', jun-
to à Carteira Predial, deva ser imprimida, eis que as hialina:ares que
regulam o plano do pad ronização não facultam as rentlinernções adi-
cionais, em tais casos. acedo, ~as condições, mais oportano &ata-
ear-se uni funcionário da Secretaria para atanada aos referidos sai....
viços;

Considerando que a verba de 1:0002 11 (um conto da rias) —,
solicitada sob a rubrica "Material de Expediente", merca° aprovação;

Resolvo o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plana. psit
maioria de volos•e na •ronfirmidade do exposto, aprovai', miara efaitai
administrativo, a propesta orçamentária apresentada, sem projnizta
da providência adotada no proc. n. 20.575-39.

Rio do Janeiro, 14 do novembro do 1910. — Francisco Borboga•
Rezende, preSidente. — J. C. Lima Ferreira, relator.

Fui presente: J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Coral.
Proc. 20.751-30 — Vistos e relatados Os autos do proN,so

foranto à proposta orçamentária, para o exercício do 1910, da Car-
teira Predial da Caixa de Aposentadoria o Pensões do Serviços Ur....
banos por Concessão, em Belo Horizonte:

Considerando, assim, que merece apreciação a pr000sla orça-
existentes no . processo, que a si:unção da Carteira Predial da Caixa
é deficitária;

Considerando, todavia, que, com referência a tal estado de de-
ficit constante cai que, de um modo geral, se apresentam as Cartei-
ras Prediais das Caixas de Aposentadoria e Pensões, este Conselho,
ao apreciar a proposta orçamentária, para o corrente exercício. da
Carteira Predial da Caixa do Aposentadoria e Pensões de S,rviços
do Telegrafia e Rádio Comunicação (Proc. si. 20.575-39). resolva
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Pra

encaminhar o respectivo processo à cansideração dc, Exmo. Sr. Mi-
nistro da Trabalho. Indústria e Comércio, solicitando a nonteadia
de uma eu:bisai:4d de técnicos deste ministério, para o fim espacial
de examinar a situação real em que se encontaam, e apresentaram
sugestões e regulamentação adequada, de modo a lhes garantir os
.exitos económico e financeiro;

Considerando que se evidencia, conforme salientam os parecrres
meritória apresentada, sem prejuizo da medida aprovada por este
Conselho:

Isto posto. e
Considerando que, no que concerne à despesa com "Pessoal", a

comissão do padronização, nos autos do amasso n. 18.060-39, apro-
vou um cargo de engenheiro em os vencimentos mensais de 80080
(oitocen:os mil réis), sendo, pois, de se aprovar a despesa proposta
para a reterida dotação;

Considerando que merecem aprovação as verbas solicitadas a
fls. 3 para "Material", devendo ser, no entanto, as mesmas discri-
minadas da seguinte forma:

Material:
Artigos de expediente . . • 	 	 1:20080
Despesas diversas • 	 	 3:20080

4:40080

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena, por
Inalaria de votos e na conformidade do exposto, aprovar, para efei-
to administrativo, a proposta orçamentária apresentada, sena prejuí-
zo da providéncia adotada no processo n. 20.575-39.

Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Percival Godny Ilha. relatar.

Fui presente — J Leonel de Rezende Alvint, procurador geral.
Processo n. 20.756-39. — Vistos e relatados os autos do pro-

cesso referente à proposta orçamentária, para o exercício de 1910, da
Carteira Predial da Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Ferroviá-
rios da Rade Mineira de Viação:

Considerando que se evidencia, conforn4 salientam os pareceres
existentes no processo, que a situação da Carteira Predial da Caixa é
deficitária;

Considerando, todavia, que, com referência a tal estado da
ficit" constante em que, do uns modo geral, se apresentam as Cartei-
ras Prediais das Caixas de Aposentadoria e Pensões, este Conselho. ao
.apreciar a proposta orçamentária, para o corrente exercício, da Car-
teira Predial da Caixa do Aposentadoria e Pensões de Serviços de Tele-
grafia e Rádio Comunicação (Processo n. 20.575-39), resolveu enca-
minhar o respectivo processo à consideração do Sr. ministro do Tra-
balho. Indústria e Comércio, solicitando a nomeação de uma Cannis-
São de técnicos deste Ministério, para o fina especial de examinar a
situação real em que se oncontrarn. o apresentarem sugestões o regu-
lamentação adequada, de modo a lhes garantir os êxitoe económico e
financeiro;
• Considerando, assina que merece apreciação a proposta orçatnen-
tária apresentada, sem prejuizo da medida aprovada por este Con-
selho;

Isto posto, e	 -
Considerando que a verba de 31:20080 (trinta e usa contos e du-

zentos mil réis), Solicitada para "Pessoal" devo ser aprovada, de vez
que os cargos e vencimentos consignados a fls. 3 estão de acordo com
o que foi resolvido por este Conselho no processo de padronização da
Cabra (processo n. 17.417-39);

Considerando que nada há o que °pôr à aprovação da verba do
4 .:00080 (quatro contos de réis), para "Material", sob a rúbrica "Ma-
terial Permanente e de Consumo", por isso que a mesma é razoava':

Resolvo o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, ror
maioria de votos e na conformidade do exposto, aprovar, para efeito
administrativo, a proposta orçamentária apresentada, sena prejuizo
da providência adotada no processo n. 20.575-39.

Rio do Janeiro, 14 de novembro de 1940. --- Francisco lharbosa, de
Rezende. presidente. — J: C. Lima Ferreiro, relatar.

Fui presente. J. Leonel de Rezende ttivini, procurador geral.
Proc. n. 21.213-939. Vistos e relatados os autos do processo

referente à proposta orçamentaria, para o exercício de 1910, da
Carteira la edil da Caixa de Aposentadoria o Pensões dos Ferro-
viários da Sorocabann:

Considerando raie se evidência, conforme salientatans os pa-
receres existentes, no processo, que n situação da Carteira Predial
.da Caixa a deficitária;

Considerando, .todavia, que, com referência a tal calado do
.deficit constante em que, de um modo geral, se apresentam as Car-
teiras Prediais das Caixas de Aposentadoria e Pensões, este Con-
selho, ao apreciar a proposta orçamentária, para o corrente exercí-
cio, da Carteira Predial da Caixa de Aposentadoria o Pensões de
Serviços de Telegrafia e Rádio Comunicação (Proc. n. 575-939).

resolveu encaminhar o respectivo processo à consideração do
Elieno Sr. ministro do Trabalho. Indústria e Comércio, solicitando
a nomeação de uma comissão de técnicos deste Ministério, para o
fim especial de examinar a situação real em que se encoraram, e
apresentarem sugestões e regulamentação adequada, de modo a
lhes garantir' os &dos CONUMfiC0 e financeiro;

Considarando. raia merece apreciação a amasia orça-
mes tarja apresentada, sem prejuízo eia medida aprovada pae esta
Cor santo;

listo posto, e .
Considerando que merece aprovação a dotação para "Pos,oal",

eis aue a mesma está de acordo com o que resolveu a comissão do
pad sonização nos antas c:o processo n. 20.236-939, onde foram aia 0-
Nadas os seguintes cargos e vencimentos:

Venchnentos
Mensais	 Anuais

1 Engenheiro chefe	 1:50080	 18:00980
1 2.0 oficial 12:00080

Total

'Considerando que as dotações solicitadas a fls. 12 para "Ma-
teriál" são bem mais elevadas do que as apievadas por este Coa-
selha. para o exercício de 1939;

Considerando, assim: que, em face da situação deficitária da
Cari 'ira Predial, devem ser mantidas, a título precário as dota-
ções aprovadas para o exercício anterior, até mie a Caixa remeta
a diacriminação detalhada e respectiva justificativa da verba de
12:00080 (doze contos de reis) —, consignada sob a rubrica "rica-
pesa:. Diversas", cujo vulto é excessivo:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por
maiosia de votos e na conformidade do exposto, aprovar, para
efeita administrativo, a proposta orçamentária apresentada, sem
prejnizo da providência adotada no processo n. 20.575-939.

ltio de Janeiro, 31 de outubro de 1910. — Francisco Iturbnsa
de Rnende, presidente. — Morros Corneiro de Mendonça, relatar.

rui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.
I roc. '21.265-39 — Vistos e relatados os autos do processa re-

ferente à proposta orçamentária, para o exercício de 1940, da Car-
teira Predial da Caixa de Aposentadoria. e Pensões de Serviço: Ur-
banos por Concessão, em Juiz de Fora:

Cansiderando que se evidencia, conforme salientam Os pareseres
existentes no processo, que a situação da Carteira Predial da C.nisa
é adi :Rada;

Considerando, baias ia que, com referência a tal estado de
delicie, constante cru qua, de um modo geral, se apresentam as Car-
teira s !Prediais das Caixas de Aposentadoria e Pensões. este Conselho,
no apiedar a proposta orçamentária, para o corrente exercício, da
(;arlei! :a Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensões do Serviços
de Trsegratia e Rádio Comunicação (Proc. n. 20.575-39), — re-
solveu encaminhar o respectivo processo à consideração do Exmo.
Se. M . nistro do Trabalho, Indústria e Comércio, solicitando a nomea-
ção de urna comissão de técnicos deste Ministério, para o fim espe-
cial de examinar a situação real aro que se encontram, e apresen-
tarem ' sugestões e regulamentação adquada, de modo a lhes garantir
os exilas económicos e financeiros;

Ccinsiderandra assim, que merece apreciação a proposta orça-
mentáma apresentada, sem prejuizo da medida aprovada por esto
Consell o;

list) posto, e
Considerando que a dotação proposta para "Pesaoal" está do

acordo com o que resolveu a comissão de padronização no; autos de
processa ri. 17.393-39, onde está consignada a verba de 13:20080
(treze s oldos e duzentos mil réis) anuais, podendo, pois, Per aprovada
a verb: solicitada a fls. 4 para atender ao pagamento das honorários
do eng. nheiro e do escriturário;

Coasiderando que merece aprovação a despesa consignada para
"Materlir, de 'vez que a importancia solicitada para es se l'im é menos
elevada do que a que foi concedida por este Conselho para o exer-
cido de 1939;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena. por
maioria de votos e na conformidade do exposto, aprovar, para efeito
adminierativra a proposta orçamentária apresentada, sant prejuizo
da prosiidência adotada no processo n. 29.575-39.

Rio. de Janeiro, 31 de outubro de 1940. — Francisco Barbosa de
Rezende:. presidente. — Percivol Godoy Ilha relatar.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Avim., Procurador Geral.

Primeira Junta de Conciliação e Julfiamento
do Distrito Federal

RE:.:U NIO DA AUDIÈNCIA DO DLA 16 DE DEZEXIMo DO VNO DE 1910
Bar:liarei Lucio de ADUrade, Suplente de Presidente — Antonio

Monteiro Garcia. Vogal dos Empregadores — Cory Peixoto, Vogal dos
Empregylos — Tina Mita, .Secretária.

Processo:
P-12.232 de 1940. — Sebastião Olinto reclamando contra Ma-

noel Liberal° Ribeiro, dispensa sem prévio aviso e férias. Improce-
dente e-is 22088. Pagas as custas pelo reclamante. O reclamante
deixou .le comparecer.

P-U.316 de 1910. — Harry Luliens Moses reclamando contra
Miguel Ifeireles de Santana, dias de salários. Improcedente em
11989. Pagas as custas pelo reclamante.

P-Ia.3.30 de 1940. — Antonio Lartgoswsky reclamando contra
Cia. Internacional de Estacas Armadas Frankginoa, dispensa sem pré-
vio avisa e férias. Improcedente em 55280. Pagas as custas pelo rea
clantante.

1:05080

30:060080
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'	 P-12.336 de 1910. — Manoel Queiroz Borges reclamando contra 419$6, acresce/elo dos juros ide mora de 1 % ao mês, devendo tal re.
Cidade Hotel, dispensa. Improcedente em 96$0. Pagas as custas pelo colhimento ter efetuado no 'prazo àe 10 dias, sob pena de cobrança
reclamante. O reclamante deixou de comparecer. 	 , ,	 judicial.	 .,	 1

P-I2.225 de I940. • — Mario •Ribeiro reclamando contra J. Dias	 N. 27416, ãn, 11 de dezembro de 1940 — Autuado, MOISéR Iça-
Corrêa, dispensa ei férias: Conciliação em 70$0. Pagas as existas pela una, de Belo • Horizonte, Minas Gerais. — Multa de 1000, débito,
reclamada..	 .	 -	 627$0, acrescido dos juros a .0 mora de.1 %ao mês, devendo tal. re-

P-12.e49 de (940. — Leonedio Silva me:emendo ront ea 'Renault . colhimento ser efetuado me' prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
Carelli, transferência de local de trae e lee. Are- to pi ea o d'a 10 de judicial. 	 1	 .
janeiro vindouro, de 1041 ás -16 .2-w-ts.	 1 N,	 eP-12:090 de 1940. — Antonio José Soares reclainancd contra te!, de Cássia, Minas Gerais27.122, cm 11 de d&rnlire ..de 1940 — Autuado, Daniel Pun-

. — Multa, .141$9, débito, 652$2, acres-.Cia. Sauva Cruz, dispensa e salários: Adiado para o dia 15 de-janeiro ciclo -dos juros de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento
;vindouro, de 1941, ás 11-1/2 horas.	 - ser efetuado no prazà-de 10 dias, sob pena. do cobrança judicial.• P-I2.239 de, 1940. — Remiro Batista .reclamando contra Lito N. 26.895, em 2 de dezembro de 1940 — Autuados, Pimenlel &
Tipo Guanabara, diferaça do salários. Adiado para o dia 15kle ia- Comp., de Recife, Pernambuco. — Multa, 100$1, débito, 446$0,•aeres-neiro, vindouro, de 1911, ás 16 horas.P-12.324 do 1940: — Alvaro Odeio reclamando contra M. Ri- _eido dos juros do mora de J1 .% ao mês, devendo tal recOlhimento .

ser efetuado, no prazo de 10 ,'Idias, sob pena de cobrança judicial.beiro Pinto, dispensa, salários e férias. Adiado para o cifa 17 de ja-	 N. 27.123, cm 11 de dezembro de 1910 — Autuado, M.•Carloe,neiro vindouro, de 1941, ás 15 horas. A reclamada não compareceu. de Recife, Pernambuco. .- 1" Multa, 100$0, débito,. 3 e0e4, acres-P-I2.310 de 1940. — Joel Loureiro reclamando contra; Gaio cido • doe juros do mora de 1 % ao mês, devendo tal , recolhimentoMarli & Cia. dispensa, salários e férias. Devolvido á Procuradoria' ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. 	 .do D.N.T. afim de que seja o reclamânte notificado por edital.; 	 N. 27.117, em 11 de novembro de 1910 — Autuado, Atílio De-
I.	 .dolo,  de Mogi-Mirim, S. Paulo. — .Multa, 100$0; débito, 2100, acres-

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários 	 cido dos juros de mora de I. % ao mês, devendo tal recolhimento
e	 ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena do cobrança judicial.

N. 27.093, em 11 de setembro de 1940. — Autuados, GraveAUTOS DE INFRAÇÃO-	 .	 & Reeh, de Porto Alegre, Riogerande do Sul. — Multa, 1000, dé-
bito, 400$6, .acrescido dos jutoside mora de 1 % ao mês, devendo tal re-ACORDOS	 .	 colhimento ter efetuado no prazo..	 ,	 1	 zo cie 10 dias, sob pena de cobrança .

. 27.035, em 9-12-10 — Autuado: João Raimundo, de São Pau- judicial. .
• N. 27.626, em 9 de dezeiLro. de- 1940 — Amimada, IndústriasS	 .

lo, São Paulo. Multa: 100$000. Débito: 305$400, acreicido dos juros Subida S. , A.,. de Blumenau, Santa Catarina, — Multa, 62'47, de-
de mora de 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no l)ito, -2:831$8, .acrescido dos juros ode mora de 1 % ao mês, devendoprazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. .	 '''	 tal reeolhimento. .eer . eTetuedo no ppaio de 10 dias, sob pena de °o-

-N. 27.031, oro 9-12-10 — Autuado: António Lopes, de São Pau- brança judicial. 	 .
lo, São Paulo. Multa: 100$000. Débito: 298$800, acrescido dos juros 	 N. •27.120, em 11 de dezeinbro de 1910 — Autuado, Prudèn-
de mora de I % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuadoi no cio Cunegu'ndes de Melo, de, EstAncia, .5crgiPe. — Multa, 100$0, débito,
prazo de 10 dias, sob pena do cobrança judicial. 	 .	 l	 .115$8, acrescido dbs juros de mora de 1 (io ao mês, devendo tal re-

N. 27.053, em 9-12-40 — Autuado: Francisco dei B i a n e oegle 'colhimento •
 ser efetuado no praeo do 10 .dias, sob pena de cobrança I 7

Cravinhose São Paulo. Multa: 100$000. Débito: 36$000, acrescido dos 
,	 II	 e

juros de mora de 1 ¼ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado 	 Autuado Pascoal Furisch, de Belo Horizonte, Minas Gerale.
no prazo do 10 dias, sob pena de çobrança judicial. 	 Decisão da Presidência,' era . 27 de novembro de 1940: multa, 3(.0e0,

N. 27.048, em 9-12-10 — Autuado: Ezequiel Antônio de Olivei- grau médio'do Inciso-li cio art: . 172, • nos termos da alínea 1, do arte,
ra, Caieiras, São Paulo. Multa: 1008000. Débito: 303$600, acrescido go.77, combinado com a alínea c do art. 178 do Regulamento do IAPI.
dos juros de mora de 1 To ao mês, devendo tal recolhimento ser efe-
tuado no prazo de 10 dias. seb pena de cobrança judicial.

N. 27.030, em 9-12-40 — Autuado: Vorast & Vale, de' São Paulo, 	
São Paulo. Multa: 1278200. Débito: 739$100, acrescido dos juros de 	 	  i
mora de I % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado nd prazo 	 •
de JO dias, sob pena de cobrança judicial. 	 •5

N. 27.059, em 9-12-10 — Autuada: viuve Antônio Trevisan, de
São , Paulo, São Paulo. Multe: 100$000. Débito: 130$200, acrescido
dos juros de mora de 1 % co mês, devendo tal recolhimento ser efee
tuado no 'prazo do 10 dias, sob pena do cobrança judicial. -

dia, São Paulo. Multa: 1001000. Débito: 109$200, atrescido dos jurOe
de Mora de I % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo
de 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

de Araeaje, Serg ipe. Multa: 100$000. Débito: 251$200e acrescido dos`
juros de mora do 1 % ao mêà, devendo tal recolhimento ser efetuado

no prazo de 10 dias, sob pena- de cobrança judicial.

no prazo do 10 dias, sob pena do cobrança judicial.

to André, São Paulo. Multa: 100$000. Débito: 220$600, acrescido dos ,
jures do mora de 1 Se ao 111(.53, devendo tal recolhimento sem efetuado 1

mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
pena do cobrança judicial. 	 e

ao , I"'

• N. 27.046, em 9-12-40 — Autuado: 'Delfim Gonçalves, de-Orlen-

, N. 27.057, em 9-12-40 e-- Autuado: Alfredo Teixeira dos Santos,

N 27 030 ' em 9-12-40 — Autuados: Mergl & Cia. Ltda., cio Sani,

N. 27.040, em 9-12-40 — Autuados: P. Fortes & Cia, de Iguape,

N. 27.061, em 9-12-40 --e Autuado: Pascoal Paterno, de Campi-
nas, São Paulo. Multa: 100$000. Débito: 256$800, acrescido dos juros ,

10 dias,. sob : 'eia total de seiscentos mil réis e60.0$0), assim disceiminadese

•

,

rente, para atender às' 'necessidades dos serviços extraordinários e

.. rio — O!) dSaervpiazend3aPpesasroaato --vigee'rIntbouieraxle•rdecícCoonstaesnlo iolarçaiimnpenottcliarnit
São Paulo. Multa: 100$000, acrescida dos juros do mora de 1 %

1 Pessoal, consignarao Ti.' -6 . — Gratificação por serviço

, nados em exercício ira Primeira O na Segunda Diretorias do mesmo'

vidas por esses serveços extraordinários, nos termos dos artigos. 120
do 1940, a encerrar-se, arbitrando aos mesmos as gratificaçõ'es de-

O 122, alínea "a" do Decreto-lei n. il.713, -de 28 de outubro do. 1939

le3oe

mspbeisnaadro-es

Tribunal, pelo tempo' que for necessário, até 31 de dezembro cor-

urgentes, relativos • à- liquidação das contas do exercício financeiro

Resolve prorrogar o expediente dos funcionarios abaixo meneio-

Oficiai ' , administrativo' da classel K e -

respectiva,
, pacurfogreamfop 'primeiroeilre% doinmaesr coonatratigo, correndo a

.

od a e xv terraboa:15i 101—:-0,
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Walter Morais . do Siquoira 	 , 
de mora do 1 % ao mês, devendo tal recolhimento ser efetuado no t - Oficiai administrativo da . classe/PIE: •
prazo de 10 dias, sob pena de-cobrança judicial. :a	 '	 • , 	 1 N. 27.037, ejn 9 de dezernbrd do 1940 — Autuados, W. U	 Carlos Frnklin Mois. .clióa &	 250$0.	
Castro, de Belo Horizonte, Minas Gerais. — Multa, 717$4, débito i 'Escriturário da classe F: • *-
4:423$2, acrescido dos juros de mora do 1 % ao mês, devendo tal re- •

I	
i
	 e 	 	 1000-colhimento ser efetuado DO prazo de 40 dias, sob pena de cobrança tuth B6á de Holanda, . . e -

'judicial. '.e'otai 	 	600$0N. 27.013, em 9 de dezembro de 1940 — Autuado, Augusto Silva,	 .	 .	 -1*do Maceió, Alagoas. ..-- Multa, 100$0, débito, 2090, acrescido dos ju-
ros de mora de 1 %, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo lit Rio de Janeiro, em 16 de dezembro' da 1940. — ittiasto Tavaresde 10 dias, sob pena do cobrança judicial. .	 ,.	 .	 .	 .. N. 27.014, em 9 de dezembro de 1940,-Aotuado, António Tomaz de Lyra

I!
cio ,Penedo, Alagoas. — Multa, 100$0, clébito, 207$2, acrescido dos	 O presidente .clo. Tribueal de Contas, resolve: 	 -	 .
juros . de' mora de 1 % no meee devendo tal recol him ento ser efetuado	 Prorrogar o .expedlente. da Secretaria, da Primeira e da ge.
no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança judicial. gunda Diretorias, do. Protocolo Geral o da-Portaria do mesmo Tri-

N. 27.024, em 9 de dezembro de 1940 — Autuados, Carneiro de bilnal, pelo tempo ,que feeenecessário. iate $1 de dezembro corrente.
'Rezende & Comp., de Belo Hori zonte, Minas Gerais. — Multa, 3 :244$7, Para atender, ás. necessidades dos serviços extraordinária; e ore, n-
débito, 30:91284, acrescido dos juroe. de mora de 1 % ao mês devendo tes, relativos à liquidação das contas dO exercício financeiro de 1910,
tal recolhimento ser efetuado no prazo- de 10 dias, sob Pena de co- al encerra-, arbitrando .ao g funcionárioseeni exercício nas referi-

bruno judicial.	
'	

.	 das dependências e abaixo menclonadosi as • gratificações devidas por. 
N. 27.121, em 11 de dezembro de 1940 --, Autuado, Gustavo Mar- esses serviços extraordinários, ncis termoedgotsaurgisdel2(.4e91,2ce.inaliiti

Mas de Oliveiga, d	 __.,e Araxá, minais Gerais. 	multa, 100$0, débito, A.,eit; "R." lio Decreto-lei g. 	 w....t., ck _o. -
obc

 ,,

(C 1.0.950 — 17-12-1940 — 7084.)
(C-11.257-17-12-1940-85$7),

TRIBUNAL 1).E COTAS
. .	 .	 , .	 .

O presidente' dg Tribunal de "Contas,

1
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Dezembro de 1010
•n••••n.,	 ••••••n••n••n•~1n.n........	 aelFn11

nado com o Larúgeafo primeiro do mr: 	 artigo, core,-ndo a fies-
pua resv.....Gva, cujo cloperilto	 it conta da wrba 1 —
Pess('al, conri tr ind; 0 u. G — Gratifiearão pAr servii . ) (:.:11 	 acrelinár;/.

01) ;,...,rviço do Po. oal —	 e coffilt. do rcamento
Mini,Vria da j.7azenda para O vi2<nto exer0:o. y-;),..)
ria 1c:ri d !(OZ	 contos e novecentos ni g rt'iz; n 1ft:00$0). as:ira

Oficial a.lmin;strattNTI da classe L:
11cráclito C ., • ar;;),	 Vrsconeclos	 	  

Oficiais admin;s1rntivos da (lasso K:
Cristiano Augusto Pran oe	 ......
Moi otoni natrfrio do Abreu 	 	 25GS'.
Edeardo Pedro Nr.zareno d	 n/1,1) 	 	 2:30:0*)
Fl.".vio carvalho rif 	 ntwin• 	 2;-„no

oficiais admini s trativos da clas.se J:
Admar i?! ra.
Sai	 de Carvalho. 	
C •sar Regulo Valdelaro.
António P	 Santo3 Filho 	

	

Barra.-. de Mendonça. . 	
Joaquim Pont ,ys de Mii.anda
Irene Americano Schmidt Alendes 	

Oficiais rdininistrativo3 da class e I:
Jacinto Paiva. 	
Au rnislo Castro Leal 	
',collo'. Cândido Gome;
Joró Fausto do Araujo. . 	
Frmelincla da Graça Castelões 	
José Frota do Menzes Costa. 	
Autônio Itili:dro dos Santos..

Oficiais administrativos da classe II:
Carlos Val ,./i•mar do Figueiredo. 	
josué Gerson Monteiro. . 	
Augusto Coelho. 	
Laerin Gonçalves. . . 	
Aiherto do Araujo Rangel Neto 	
Dalila de Oliveira Guerrieri. 	

Escriturário da classe O:
Cellim do Freitas Ramos. 	 •

Escriturário da classe E':
João Ttodrigues da Coe-a. 	
Manuel Pio Borges do Castro 	
Ana Rosa de Faria Vinagre 	
Maria Antônia Broxado Carneiro 	
Cobé Marques de Abreu. 	

Arquivista da classe E:

	

Edelweiss Leal de Carvellio. 	
Datilógrafos da classe O:

Avelina Pereira Simplicio. . 	
Cléa Gaivão Flores.

Datilógrafo da classe E:
Carolina Lopes Alves. . . 	

Datilógrafo da classe D:
Corina Cunha. • . 	

Everardo Beltámio Chruckatt de Sá. 	
nalilógrarnS da classe C:

Maria Emitia Paiva de Pino 	
Alaria Luisa Nogueira Branco 	

Operrio de Artes Gráficas, classe F:
Avelino Games da Silva 	

Contámos da classe G:
Quirino de Sousa. 	
Nair Alves 	 ........ 	
(ligando Gomes 	
Paulino José Simplício . 	

Serventes da classe E:
Celino Ferreira.	 	  • 1r OM
Tleitor José Simplício.	 1 fl.Q 1

José Alaria Dutra Salgado 	 	 15080
João Simões Nogueira.. .	 130i1
Laudelino José Bastos. 	 	 130$0
Antônio Evangelista 	 	 	 150$0
João José da Silva. 	 	 !.505:0
Ituldão Francisco de Assis. 	 	 1500

Servente da classe B:
Antônio Teixeira Caires.
.Tobe	 Câmera. 	
((chova!' Pinheiro 	
Valdir de Aguiar Amazonas 	

Extranuincrários:
Lolirdes Braga Branco. 	
Eularina Cardoso de Oliveira. 	
Altair Nunes Marcondes. • 	
Roberto Viana Guilhon. . 	
Max Cacada/ . sum..
Teófilo Pereira Burgos. . 	
Cláudio f;oraes da Moura. 	
Aprigio Mesquita de ~Ma 	 4 • -

Auxiliar de Ascritório X:
• Aoa Pinto Coelho.. 	

do ese • ii4;rio IX:
Canil o Peixoto. . . 	 	 150$0

	Vitor. 	 	 150$0
It trr.a Vruda Pedrosa Ilardinan. 	 	 150430
link ,. da Cunha Brito. 	 	 150$0

	XI: 	 •
Seb mlião Gomes da Silva 	 	 1500

Tola! 	  11/:900:40

Rio de Janeiro, em 16 de dezembro de 1910. — Augusto Tararrs

NOTICIÁRIO
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Depariamento Nacional da Produvito Mineral
DIVISÃO DE AGUAS

Soc,:ão (1(: Plurimnelvin c 1nm:ilações

Dia 14
Bacia Amazônica (dia 13):

Em aSeC118i10 cru S. Paulo de Oliveira, S. Felipe, Lábrea, Gua-
izirá_mielm e Piloe ymbo e em declínio em S. Gabriel, Manáus e
Santarém.

Bacia Prrdná-Paraguai (dia 13):
Em declínio cm Juviá, Presidente Epitaco, Jataí, S. Luiz do Cá-

ceres o Porto Murtinho e em ascensão em Titiagi, S. Mateus', Rio "M-
i gro, Porto União, Foz do Ignassú, Cniabá e Corumbá.

Bacia S. Francisco (dia 14):
Continuará em aseen.são entre Cabrobó e Penedo e em declínio

em o r2sto do curso.
Bacia ltapicurá (Baia — dia 13):

Em declínio em todo o curso.
Bacia Paragnussú (dia 13):

Não foram recebidos informes.
Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 14):

Continua em declínio cm todo o curso.
Bacia Paraíba do Sul (dia 11):

Entrará em lenta ascensão entre Tacaref o Resendo o continuará
em declínio em o resto do curso.

Bacia llajat-Assil (dia 13):
Entrará em lento declínio em todo o kur.so.

Dia 15
Bacia Amazônica (Dm 14):

Em ascensão em S. Felim Lábrea, Guajará-Mirim, Porto Velha,
Humana e Santarém, estacionário em Obidos o em declínio em São
Gabriel, Manaus o Porto

Bacia Paraná — Paraguai (Dia 14):
Em declínio em Jupiá, .1...residente Epitácio, Rio Negro e Porto

Murlinho, estacidnárki em S. Mateus, S. Luiz de Cáceres, Cuiabá e
Corumbá o em ascensão em Tibagí o jatai.

Bacia S. Francisco (Dia 15):
Continuará em ascensão Kira Piranhas o Penedo e . em ~lime

no resto do cinso.
Bacia ltapicurú (Baia — Dia 14):

Mais ou menos estacionário CITI todo o curso,
Bacia Paraguassú (1.3.a 14):

Entrará em lenta ascensão em todo curso.
Bacia Taquitinhonha e Pardo 4Dia

Continua em lento declínio em todo o curso.
Bacia Paraná — Paraguai (Dia 15):

Continuará em lenta asconsão entre Caca pava e Cachoeira e em
declínio em o resto do curso.

Bacia Mija: — Assá (Dia 15):
Não foram recebidos informes.

Dia
Di 16

Estado e tendència do nivei aos rios
Bacia Arnazonica (dia 15):

Em ascensão em S. Paulo de Olivenca, Lábreí, Afanilus, Ginja-
rá-Mirim e Santarém e em declínio em S. Gabriel e Parintins.

Bacia Paraná — Paraguai (dia 15):
Em ascensão em Tibagf o S. Luiz do Cáceres e em declínio em

S. Mateu
'

R Rio Negro, Cuiabá o Porto Afurtinho.
Bacia S. Francisco ((lia 16):.

Continuará em ascensão entre Babrob6 o Penedo e em declínici
no resto do curso.

Bacia Rapicurú (Bafa — dia 15):
Em ascensão em Queimadas.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia 16):
Ein ascensão e em declínio em o resto do curso.

Tlacia Paraíba do Sul (dia 16):
Centimia: • ii em lenta ascnsão entre Tararei e Barra do Pira!

e cro declínio no resto do curso.
Bacia Ilajaf-Assú (dia 16):
Continuará em, lento declínio em todo o curso,

.....

do escritório XI:
15080
150$0

• 15080
150R0

' 1500
ISORO

;
' noso

150$C
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PARTE COMERCIAL 	 RENDAS PÚBLICAS
Câmara Sindical dos Corretores de Fumlos Públicos

tto Rio de Janeiro

BoLgrut DE COTAÇõES DO CAMBIO FIXADO EM 11 DE
DEZEMBRO DE 1910

Praças

Lonares:
Libras ARE& 	

Alemanha:

Verrechnungsmark 	
Unterstuetzungsmark

Portugal	 	 , n 
&l iça	 	
Nova York 	
Uruguai	 	
Argentina 	
Japão 	

Cobertura	 do	 Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras AnEA 	

Oficial

108580

Mercados

Livre

80050
18005

68072

4795
48595

19R77G
7830

48661

798350

À vista

Livre

Especial

80810G

34691
88$7
--;

208774

58047
58670

.COTAWES OFICIAIS DE TÍTULOS EM 17 DE DEZEMBRO

DR1DA INTERNA

' Apólices c Obrigaçdes

Diversas Emissi;es do 1:00080, 5 %, port. 	
Reajustamento Econômico de	 50080, 5 S'e, port. 	
Reajustamento Económico de 1:00040. 5 `A', port. 	
Tesouro Nacional de 1:0000, 7 % (1930)
Tesouro Nacional de 1:00040, % (1939)
Empréstimo Municipal de 1901, port. 	
Empréstimo Municipal tio 1906, port. 	
Empréstimo Municipal de 1914, port. 	
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	
Empréstimo Mun:cipal do 1920. port. 	
Empréstimo Municipal de 1931, port. 	
Empréstimo:á Municipal de 7 %, part. (Decreto n. 2.097).
Empréstimo Municipal de 7 %, port. (Decreta D. 9.264).
Prefeitura de Porto Alegre do 5080, 3 1/2 %, port. 	
Minas Gerais de	 20080, 5 %, pari: (1931), 1.a série 	
Minas Gerais do	 20040, 8 %, Port. (1931), 2.a.série
Minas Gerais do	 20080, 7 %, port. (1931), 3.ft série 	
Pernambuco de 10080, 5 %. part. 	
São Paulo de 20080. 5	 port. 	
Uniformizadas de São Paulo de 1:00080, 8 %, port. 	

Ações de Compuiltias

América Fabril 	
Petropolitana 	
Siderúrgica Belgo-M Inc ira, port. 	

licUentures

Danco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real.
Companhia Antártica Paulista 	   

Secretaria d'a Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 17 de de-
einbro de 1910. — Juvenal de Queiroz Vieirn, presidente.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro, em sessão de boje e devidamente autorizada pelo aviso n. 511,
do 12 do corrente, do Sr. ministro da Fazenda, o de acordo com o
Decreto-lei 11. 2.228. de 24 do maio último, admitiu à negociação o
respectiva colacão oficial da Bolsa o empréstimo da Dívida Externa
da Prefeitura Municipal de Santos, do £2.260.000, de 1927, 7%, prazo
de 30 anos, títulos de £20, £100 e £500, juros em 1 do junho e 1 do
dezembro de cada ano.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio do Janeiro, em 17 de de-
'enabro de 1910. — Juvenal de Queiroz .Vie/ra,,presidenl.o.

Necebedoria do 'Estrila Federal

co1P.MIA(:0 . n.t RENDA

Arrecadada tle 2 a 14 de dezern-
Geral

Excl LIS i
depósito.;

lir° de 1940 	 21.475:9738900 23.951:6318000
Em 16 de dezembro de 1910 	 ! 1.112:511$900 1.119:5104100

Total 	 25.018:4888800 25.071:1418100
Em igual período de 1939 	  • 32.765:6108500 20.274:6958300

Diferença para mais em 1939 'r 7.147:121f,r700 1.203:5518200

Arrecadada de 2 de janeiro a
16 do dezembro de 1910 	 500.523:1024500.531.603:829~

Em igual período do 1939 	 ',540.976:312$200 520 .818 :2918200

Diferença para mais em 1940 ' 43.632:4878700 39.705:1688300

Recebedoria Federal em São Paulo

BOLETIM N. 13

COMPAnnX0 DA ARRECADAÇÃO GERAI',

Arrecadada do 1 a 15 do dezembro dó 1940 	 	 17.998:2298100
Em 16 de dezembro do 1010 	   1.099:5698500

Total 	 19.097:7984900
Em igual período de 1939 	 21.070:9738800

Diferença para menos em 1940 	 2.582:1716900

'
Arrecadada de 1 de janeiro a 16 dá dezembro do

1910	 	  	 450.798:0924100
E	 igual )erfudo de 1939 	ni	 sua	 1 103.251 :0174500

:Diferenea para mais em 1930 	 48.514:0718600

Total 	 	 18 . 967 :2108200
Em igual período de 1939 	 	 21.311 :8018000

Diferença para menos em 1910 	 	 2.374:5038800
•

Alfândega do Rio , de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas
	 Import ncias

Receita do dia:
16 de dezembro do 1940 	

	 653:670870.)

1.6 . de dezembro de 1939 	
	 1 .076:0508000

Receita mensal:
De 2 a 16 de dezembro de 1910 	

	 14.I.11:21;98900

De '2 a 16 do dezembro de 1930 	 p 	 ,	 EP.,05:112$900
i

Diferença da receita arrecadada para menos em
1940 	 	 15 .290 :813;000

Receita global:
De 2 de janeiro a 16 do dezçmbro de 1910 ... 	 457.139:614;600

Do 2 . do janeiro a 16 de dezembro do 1939 	 	 473 .359 :8218k.00

Diferene,a da receita arrecadada para menos em
1940 ..	 te..220:'207$200

DE 1910

•
9"840
41080
86080

1 :01080
1 ;01080

53"°/80:0
18080

.18080
17040
20820

19185
3145

15745
.10385
102$5

8080
203$0

1 :04180

205$0
21080

19080	 compArtação DE RENDA EXCLUSIVE 1)EPÓ5ITO4

Arrecadada de 1 a 15 ee dezembro de 1940 	 	 17.873:3098500
Em 16 de dezembro de 1910 	 	 1.093:8702700

21080
19580
35580

1~7~ 91 . 1.1 /09 •Il IP	 .• RIM 1	 I	 1,111.	 ogo
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EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

• Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

PROVA DE irshierraeÃo PAHA ADMISSÃO DE ExTRANUmERÁRIO
LIA DIVISÃO Do-ENSINO INDUS'IlUAL Do MINISTERI0 DA
SACI)E: COADJUVANTE DE ENSINO XII.

.Faço público, para conhecimento dos interessados, que, na
'parto 1 da prova referida, o candidato Francisco Silva, inscrito sob
a. 1, obteve 25 pontos, estando, portanto apto a realizar a parte II.

D. S. do D. A. S.' P., em 17 de dezembro de 1940. - Alfredo
dc Cosito Ramos da Silvo, secretário da Banca Examinadora.•

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

CoNeun.So pARA PRovINIENT0 EM CARGOS DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA'
DL CONII3SÁRIo DE POLICIA, Do NIINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEedieloS
INTERIORES

•
Faço público, abertura pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoamente.

do Departany nto AdreinLtrativo do Serviço Público, da inscrição a
concurso de provas para provimento em cargos da classe inicial rti
carreira de Comissário de Policia, do Ministério da Justiça e Negê-
c ios Interiores •	 •

2. O concurso será realizado no Distrito Fedsral e as inser.-
3-ri'S serão feitas no anelar térreo do Ministério do Trabalho.

3. A inscrição ficará aberta durante cessenta dias seguidos, a
partir de 24 do corrente e s.er4 encerrada às 17 horas do dia 21 ele
fevereiro do 1911.

1. " As condições de realização do concurso são as que constsm
das "Instruçõe3 Gerais" (Portaria 661, de 2 de julho de 1910) e elas
"Instruções Especiais" baixadas pela Presidência deste Deparei-
mento com a Portaria n. 811, de 22 de novembro último..

5. A inscrição dsverá ser feita mediante preenchimento de
fórmula impressa, fornecida 119 local das insericilee, e assinada pelo
candidato ou por seu bastante procurador, legalmente constituido eorn
Poderes especiais e expressos para tal fim.

6. O requerimento de inscrição será instruido com os seguiu-
tes documentos:

o) prova de nacionalidade brasileira, certidão de registo civil do
nascimento ou de ;Nume/feito, titulo de nacionalização ou titule de-
claratório dc nacionaiidade, caderneten de reservis(a. pela qual lambem
se verifique não ter' o candidato idade inferior a 21 anos nen' su-
perior a 35, apurados até a data do eneervamento das inscriçies;

5) prova do identidade, constante de carteira oficial do Wenn-
elade, de caderneta ou certificado do resersista, de carteira peofis-.
sional ou de titulo eleitoral;

e) atestado de vacinação ou 'revacinacr.o asitivarlólica, feita, no
isiéehno, até dois anos antes, passado por autoridade sanitár • ft fe-
•eral;

d) diploma de bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, ersedido
na forma da lei o devidamente registado no Ministério da Edecação
e Sande.

7. Alem dos documentos acima enumerados, serão enteegues,
juntamente com o requerimento de inscri eão, as estampilhas a selos
necessários (10$0 cm estampilhaa federais e $2 correspondente ao
selo do Educação e Sande) e seis cópias de fotografia do casedidato,
de 3 x 4 centímetros, tirada do frente e sem chapou.

8. NO; lermos do § 3.0 do art. 17, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro do 1939, serão inscritos cx officio os que, em carater
niterino, estiverem no exercício do cargo vago da carreira r. quo so
refere o presente edital, incorrendo na pena do exoneração (§§ 4•0
e 5.0 do art. 17 do citado (iecreo-lei), os que não satisfizerem as
condições neles emitidas.

9. O concurso constará de provas de seleção, eliminatóteas, o de
t provas de habilitação, umas e outras obrigatórias.

10. As provas do seleção serão as seguintes:
e) investigação social;
b) prova de sanidade o capacidade física;
e) prova escrita do Direito Penal e Direito Judiciário Penal;
d) prova prática do serviço.
11. Depois das provas de seleção, os candidatos serão ssibmetidos

kt seguintes provas de habilitação:
a) prova escrita de Direito Constitucional e Direito CiVil;
b) prosa escrita de idioma estrangeiro (inglês. leancès ou

~mão); •
c) prova ~Ma de Goroeirafia. sks Brasil.

12. As instruções relativas ao presente concurso serão torne-
chias no local das inscrições.

ri. O presente edital será publicado 1r54 vezes no Didrie

D. S. do D. A. S. P., em 17 cio dezembro de 1940. - Murilo
fl age, diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO.D0 SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

.:ONCUItS0 PARA PRoVIMENTO EM CARUOS DA CLASSE INICIAL DA CARREIRA

1	 De ESEIIITURÁRIO DE QUALQUER NIINISTERio

Retificação

No Difirio Oficial de 25 de novembro, pãçina 22.010, h esquerda,
"'rende se lê: "612. Maria Conceição Ayres Bastos 	  53	 83;

leia-se: "672. Maria Conceição Ayres Bastos 	  55	 83".
D. S. do D. A. S .P., em 17 de dezembro de 1940. - Dfurike

limou, diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E . NEGÓCIOS INTRIUMWS

Policia Civil do Distrito Federal

iNSPETORIA DO • Tu n .x.-4 o

Pelo presente edital ficam notificado: a comparecer nesta me-
petoria dsntro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Transito. os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados.

Matrícula indistinta - Art. .06:

ónibus:
•

Mario Bianebi, lis. 211, 222, 558 e 581 - Art. 248 L.
Mario Bianchi, ns. 588. 679 e 873 - Art. 218 L.
Inelenendéncia A. ónibus Ltda., 11.f 619, 620, 682 e 779-- Ar-

tigo 79.
Independência A. ónibus Ltda.. n. 895 - Art. 248
Roberto J. Schimidt. ns. 716, 878 e 912 - Art. 248 L.
Companhia Carris, Luz e Força elo ltio de Janeiro, ns. 111 e 182

Art. 218 L.
Viação Continental Ltda., »s. 825 e 989 - Art. 248 L.
Limousine Federal Ltda., ns. 630 e 633 - Art. 218 L.
Empresa Interestadual ónibus de Luxo Ltda., ris. 615 o 914 -.

- Art. 218 L.
Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Proprietários do Rio de

Janeiro, ns. r.:22 e 973 - Art. 248 E.
José Joaquim de Brito, n. 937 - Arte 218 L.
V. Cruzeiro do Sul Ltda., n. 961 - Art. 218 L.

Autos do carga:

Manuel Afio de Oliveira. n. 153 - Art. 94..
Valder Gonçalves Rezende. n. 1.696 - Art. 79.
Silvério Manoel, n. 1.971 - Art. 92.
Enzébio Magalhães, n. 7.620 - Art. 248 L.
João Francisco Alves, n. 11.001 - Art. 218 L.

Autos de passeio:

Franklin do Sousa Esteves, n. 371 - Art. 248 L.
Aquiles de Faria Melo, n. 2.011 	 Art. 248 L. •
Oscar Estrela do Vasconcelos, n. 2.354 - Arte 218 L.
Izidro Moreno Rocha, n. 3.244 - ML. 248 L.
João Braz Loureiro, n. 3.310 - Art. 248 L.
José Vieira Monteiro, n. 4.003 - Art.' 79.
Artur Donato, n. 4.738 - Art. 248 L.
José Francisco Machado, n. 5.492 - Art. 86.
Paulo César do Campos, n. 6.222 - Art. 248 E.
Humberto Madalena Cerbella, n. 8.487 - Art .248 L.
Jacob Grinzaid, n. 7.130 - Art. 218 L.
Manuel Fernandes da C. Conde, n. 7.213 - Art. 218 L.
%Admiro Ribeiro Barbosa, n. 7.245 - Art. 248 L.
Carlos Alvim Barroso, n. 7.560 - Art. 252.
João Batista Tavares. D. 7.681 - Art. 248 L.
José Vidal Pereira, n. 8.228 - Art.'218 L.
Fernando Soares de Sampaio. n. 0.36 - AI L.144
Manuel dos Anjos, ia. 9.929 - Art. 248 L.
Francisco Moreira da Silva, n. 10.338 - Art. 248 L.
Joaquim Ferreira Assunção, et. 10.931 - Art. 86.
António Cândido de Oliveira. n. 11.750 - Art. 79.
Gabriel Alves Vieira. n. 13.283 - Art. 218 L.
Domingos Lopes do Oliveira, n. 13:543 - Ari. 218 C.
Alberto Carlos Lebreiro, n. 13.814 - Art. 248 M.,

;1ENSALISTA
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Fernandes Guines Ferreira, n. 14.931 - Art. 218 L.
João Luz Soares, n. 15.300 - Art. 248 L. .
Alberto Càndido Filho, n. 10.216 - Art. 86.
°belho Gomes Correia, 11. 16.380 - Art. 218 L.
João Francisco Pinheiro, n. 16.388 - Art. 102.
Elias Garcia Tosta, ri. 16.567 - Art. 81.
Wilson da Silva Costa, n. 17.120 - Art. 218 L.
João Mormf, n. 20.053 - Art. 102.
Cariberto do Macedo Rocha, n. 20.111 - Art. 218 T:.
José Botelho de Macedo Júnior, ii. 20.998 - Art. 218 L.
Ubirajara Miranda, n. 21.611 - Art. 100.

•Angelo Cid Iglesias, n. 23.593 - Art. 248 L.
José do Paiva Cabral, ri. 24.122 - Art. 86.
Antônio Augusto Gonçalves, n. 24.295 - Art. 102.

-Icek Dyliierman, n. 21.925 - Art. 248 E.
José Geminiano. n. 25.588 - Art. 218 L.
Benrique do Melo Morais, /I. 25.873 - Art. 102
Manuel Rios, n. 25.006 - Art. 248 L.
Sílvio Raulino de Oliveira, n. 25.961 - Art. 218 ri,
Arlslodemo Senglio, n. 26.313 - Art. 83.
,Pardino José Ribeiro, n. 20.580 - A.d. 257. .•

• Antônio Pereira de Andrade, n. 26.616 - Art. 248 U.
Iluber Volta, n. 27.027 - Art. 102..
Joaquim Francisco de Frias Júnior, n. 27.224 - Art.
Alexandre,- Cataxi, n. 27.503 - Art. 79.
Jolian George Streling, n. 28.553 - Art. 102.
Fernando Wollinann, n. '29.602 - Art. 218 E.
Durval Prado do Almeida, it. 30.555 - Art. 21ft E.
Alberto Mona da Costa, n. 30.691 - Art. 248 E.
.AntAnio Afonso de Carvalho, ii. 30.764 - Art. 218 L.

• Quarta-feiro 18
	

DIÁRIO OFICIAL '(Seceiio
	

*Dezembro de 1940 23373
•••

• Nota - A falta de pagamento das 'multas, importa na apreensão
dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com o pre-
visto no art. 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro do 1910. - Edward Pinto Es-
treita, inspetor do Tráfego.

Políeis' Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO
•

EXANIE BE MOTORISTA!

Resultado dos exames efettuidos no ,dia 17 do corrente.
•

• Aprovados:
Armindo COMVS Y11111:1 - Elza Helena de Sousa Costa - Luiz

• Carlos do Lago Zanzai' - Manuel Gomes da Rocha - Manuel Matos
da Silva - José Magaldi Sobrinho - Valdemiro Sena - Manuel
Lopes Valente - Augusto di Costa - João Feliciano Belo - Irineu

-Benigno dos Santos - Cecilin Pereira da Silva - Urino de Oliveira
Guerino Binda - Frederico Guilhermo Springefeldt e Elizabeth

Springefeldt.
, •

-Reprovados: 0.
Inspetoria do Tráfego, em 17 de dezembro de 1910. - O

• • Delor, Dr. Edward Pinto Estreita.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE

• Ser% ice Nacional de Febre Amarela

EDITAL N. 15-10

Pelo presente faço r.iiblieó para conhecimento geral e principal-
mente para ciéncia do interessado que JOSis Paulo do Guimarães Re-
zende do Farias, cujo paradeiro é desconhecido, responsavel pelo ter-
reno localizado" entre os as. 405-A e 491 da rua Araxá, está sendo in-
timado pelo termo de intimação de n. 15.681, incidente sobre o ter-
reno acima referido, termo do intimação esse que vai adiante trans-
crito:

Zona 3.281 - L0 via - N. 15.681	 •

MINISTISID DA EDUCAÇÃO E SAUDE

SKIIVII:0 NACIONAL Ile FEBRE AMARELA

Termo de intimação
•

De conformidade com o art. /O do Regulamento do Serviço de
Profilaxia da Febre Amarela no Brasil, aprovado pelo Decreto nú-
mero 21.431, do 23 do maio de 1982, fica por este•instrumento inti-
mado o responsavel pelo terreno silo à rua Araxil entre os xis. 465-A e
491 o na falta do cumprimento desta intimação, sujeito às penalidades
da lei, a executar no prazo de 15 dias o seguinte:

Ror:agem baixa da vegetação do terreno com enterramento ou re
meção oft vegetação roçada.

N. B. - O terreno em causa disla 881'1,50 cent. das linhas de fa-
chada:3 da rua Arasá e avenida Júlio Furtado.

Mo de Janeiro, 7 de dezembro de 1940. - Dc. Syici	 ardoso.

•••..
Serviço de Aguas é Esgotos do Distrito Federal

• (
Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação a pro-

prietários do prédios sobre irregularidades no abastecimento de agua
publicado no "Diário Oficiar de 1/ do corrente, à págtua 22.870.

• MINISTÉRIO DA FAZENDA
•

Contadoria Geral da República

Jenrr.u. ze. 5
•• 1	 •	 -

Pelo presente fica ao Sr. Adall Vaie° da Cruz, servente da
classe 11, interino, do Quadro i Permanente deste Ministério, marrado
o prazo de 10 dias, a pzehir da data deste edital, para reassumir o
exercício de suas funções na Contadoria Geral da República, sob pena
do ser considerado como incurso no parágrafo único do art. 15 do Esta-
tuto dos Funcionários Públicos Civis da União, visto estar faltando há
mais do trinta dias sem cansa justificada.

Contadoria Geral da República. Em G de dezembro de 1910. -
C. Naesc Lura, secretário.	 4

Diretoria do Imposto de Renda •

De ordem do Sr. diretor do Imposto do Renda, torno público,
nos termos do art. 155 do Regulamento que os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relativo ao exercício
do 1938, decorrente de lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados•do trigésimo da publicação do pre-
sento edital, deverão os interessados comparecer à Secção de Lan-
çamento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o
direito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio de Janeirg
17 de dezembro do 1940. - Milton de Toledo Fonseca, secretário,
interino.	 •

EXERCÍCIO DE 1938

,Es officio:,

E. 358 - Pere:ra - .Mário Ribeiro, praça Muni n. 7, 20.0
Departamento Nacional do Café.

F. 299 - Pereira -Raul Gomes - Travessa Dr. Araujo nú-
mero 19, aPart•.4•

F. 455 - Ramos - Jaime Pereira - Rua Navarro n. 83,
andar.

F. 362 - Resende - Lafayette!Velcso - Praça Mauá n. 7, 20.0
- lactei-Kari:ente Nacional tio café.;

364 - Ribeiro - José da Rocha - Praça Mautt n. 7, 20.0
- Departamento Nacional do Café.	 •

F. 363 - Ribeiro Junior - Aqtonie -"Praça Mau:1 a. 7. N.°
--- •Doilartamento acional do Café.

Diretoria do Imposto de Renda
•

J ordern do Sr. diretor do . Iniposto 'de" Ronda, torno público,
nos termos -do 'art. 155 do Regulamento que os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito do' imposto relativo ao exercício
de 1037, decorrente de lançamento efetuado -nesta Diretoria.

I. Dentro de 10 dias„ contados do trigésimo da publicação do pre•
sento edital, deverão os interessados Comparecer .à Secção de Lan•
çamento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo c
direito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

• Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Itio de Janeiro,
17 . de dezembro de 1940. - Milton de Toledo Fonseca. secretário.
interino.

Ex officio:

P. 583 - Pereira - Raul Gomes - TraveSsa Dr. Araujo nú-
mero 19, apart. 4 - Departameuto Nacional d., caos.

F. 1.331 - Ramos - Jaime Pereira - Rua Navarro n. 83, 1.0
andar.

E. 1.335 - Sá - Carlindo Porto Batista de - Praça Matiá nú-
mero 7, 20.0 - Departamento Nacional do Café.

F. 1.407 - Sampaio - Osvaldo da Silva - Praça Mana
mero 7, 20.0 - Departamento Nacional do Café.

F. 1.338	 Santos - Vzddemar - Praça afauá n. 7, 20.0 -
Departamento Nacional do Café.

Diretoria do Imposto de Benzia

Dó ordem do Sr. .diretor do Imposto de Renda, torno público,
nos termos do art. 155 dc Regulamento que o contribuinte abaixo
relacionado se acha em débito do imposto relativo ao exercício
de 1932, decorrente tio lançamento efetuado; nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésirá da publicação do pre-
sente edital, deverá o interessado comparecer à Secção de Lar:-

1.0
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çamento, para efeito do pagamento, resSalvado no aludido prazo o
direito do reclamação contra o respectivo lançamento.

Secretaria da Diretoria do Imposto do Bonda. Rio de Janeiro,
17 de dezembro do 1940. - Milton de Toledo Fonseca, seccelário,
interino.

EXERCÍCIO DE 1932
Ex officio:

F. 8;074 - Picallo - Cândido Soixal.

Diretoria do Imposto de Renda

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público,
nos termos do art. 155 do Regulamento que, os contribuintes abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relajivo ao exercício
de 1033, decorrente do lançamento efetuado nesta Diretoria.

Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação do pre-
sente edital, deverão os interessados comparecer à Secção de Lan-
çamento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o
direito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda. Rio do Janeiro,
17 do dezembro de 1940. - Milton de Toledo Fonseca, secretário,
ioterino.•

Ex officio:

F. 41.985 - Faria - João de - Rua Araujo Pena n. 81.
F. 5.053 - Sousa - José Alves de - Rua dos Araidos n. 78-A.

Lins do Va..sconcelos n. 323.

Diretoria do Imposto de Renda

EDITAL

Do ordem do Sr. Diretor do Imposto de Renda, torno pública
nos termos do art. 155 do Regulamento quo os contribuintes abai:o
relacionados se acham em débito do imposto relativo ao Exercício
do 1935, decorrente de lançamento efetuado nesta Delegacia:

EXERCICIO DE 1935

Ex-of. F. 1.988 - Pereira. Raul Gomes - Travessa Dr. Arr i ti-
jo, 19 - ap. 4 - Praça Malta, 7, 200 - Departamento Nacional ao
Café.

Ex-o!. F. 3.765 - Privitellio, Peitro - Rua Bulloies do Car-
valho, 91 - Avenida Rio Branco, 128.

Ex-of. F. 2.707 - Ramos, Jaime Pereira - Rua Navarro, N3 -
1° andar.

Ex-o!. 3.374 - Ribeiro, Francisco Pinto - Rua da Alfároogo,
250,2,250 - a/c de Ildefonso Mourão & Cia.

Ex-o!. F. 2.536 - Rocha. J. Faria da - Rua Buenos Airei, 37
- a/c da Sul América Capitalização.

Ex-o!. P. 3.815 - Schaaf - Artur - Rua Barão da Torre, 13b.
Ex-o!. F. 1.674 - Sours - Bort - Praça Maná, 7-11° -- Pa-

unir do Brasil S/A.
Dentro de 10 dias, contados do trigésimo da publicação dc pre-

sente edital, deverão os interessados comparecer à Secção do Lan-
çamento, para efeito de pagamento, ressalvado no aludido prazo o di-
reito de reclamação contra os respectivos lançamentos.

Seerel ar ia da DIretoria do Imposto do Renda. Rio de Jandro, 17
de dezembro de 194w:- Milton de Toledo Fonseca, secretário iOterinO,

• Diretoria do Imposto de Renda

EDITAL

Do ordem do Sr. Diretor do Imposto do Renda, torne público
nos termos do art. 155 do Regulamento que os contribuink s abaixo
relacionados se acham em débito do imposto relativo ao ?.xercIcio
do 1935. decorrente de lançamento efetuado nesta Delegacia:

EXERCICIO DE 1935

Ex-of. F. 1.790 - Amaral, João Nascimento do - Av. Rio
Branco, 114 - a/c General Electric S. A.

Ex-o!. F. 1.078 - Pereira, Raul Gomes - Travessa Dr. Araujo.
19 - ap. 4 - Praça Mauá, 7-20° - Departamento Nacional do Café.

Ex-o!. . 2.628 - Ribeiro, Francisco Pinto - Rua da Alfân-
dega, 250-250 - a/c de Ildefonso Mourão &

Ex-o!. F. 2.637 - Rigueira, Valdemar - Rua 8 de dizembro, 28
ajo da S. A. Chapéu Mangueira.

Ex-of. F. 1.634 - Rocha, J. F. mia da - Ruo 8 de de.zeloheo,
o'c .1a Cia. Sul America Capitalização.

Ex-o!. F. 1.911 - Sampaio, Osvaldo de Soles - Praça Mam,
-20" - Departamento Nacii nal do Café.

Ex-of. F. 2.806 - Sehaaf, Artur - Rua Barão da Torre, 135.
Dentro de 10 dias, contados do trigésimo do publicação do pec.

seote edital, deverão os interessados comparecer ii Secção de Lan-
çaOlento, para efeito de pagamento, ressalvado no alinlido prazo o di-
reto de reclamação contra os respectivos lamolowoireo

Secretaria da Diretoria do Imposto de. Ronda. Rio de Janoiro, 17
de dezembro de 1910. - a/iPon dc Tolcdo Fonseca, socretário interino.

Recebedoria do Distrito Federai

TEP,CEIRA SUBDIRETORIA

xorroo m osToNioço N. 351

Pelo presente &Hal, ficam intimadas as firmas abaixo mencio-
nadas a recolherem no prazo de oito dias, sob pena de cole ança
executiva, as importâncias de seus débitos para com a Fazenda Na-
cional, de acordo com os seguintes powessos:

41.266-36 - Companhia de Expansão Territoiial
12.451-37 - Antônio Rocha.
12.460-37 - Carlos Moreira- da
13.612-37 - E. Jubins Tainigald.
13.613-37 - Laboratório Rafer Ltda.
13.644-37 - António Lopes.
15.666-37 - Antônio Joaquim Rolrigues Junior
22.128-37 - 1). O. J. Lacombe.
23.771-37 - Manuel Nogueira.
26.955-37 - Domingos Ricardo.
34.487-37	 Antônio Figueiredo.
38.869-37 - Mayer Cynarmon.
40.292-37 - Mário Vasconcelos.

931-38 - José de Sousa.
3.520-38 - Alexandre S. .Schon.

10.980-38 - Manoel L. Ferreira.
21.133-38 - William Schoucair.
22.147-38 - Rodrigues & Duarte.
32.328-38 - Rui Lima & Paranhos Ltda.
36.499-38 - Raimundo Coutinho & Comp
38.089-38 - Valdemar Jacinto Machado.
38.099-38 - J. Araujo.
43.609-38 - Pedro Michel & Timão.
44.302-38 - Manoel Sales.
15.768-38 - Domingos Ferreira Leão.
46.494-38 - Joaquim Camargo Barros.
50.151-38 - Elias Albuquerque.
5.257-3U - Valdemar Madruga.
6.116-39 - Salomão Cohen.

11.371-39 - S. Corte Real.
11.526-39
	

Ezra 'flectis.
15.872-39
	

Tomaz da Silva Morais.
18.571-39
	

Augusto Matoso de Oliveira.
18.213-39
	

Hilário Henrique.
19.227-39
	

Julio Bassel.
55.922-40
	

Adolfo Chtizmann.
61.099-S0
	

Cooperativa Agro-Pecuária de Santa Cruz.
47.02649
	

Puliman Slandard Cor Export Coroeration.
Terceira Subdiretoria í'a Recebe(oria do Distrito Federal. 17 dos

dezembro de 1910. - Pelo subdiretor, Raymundo Gomes Valente.
escriturário classe 10, do Q. S.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Secretaria Geral do Ministério da Guerrá

¡Dum, DE CONCORRÊNCIA

Chama-se a atenção dos intenossados para o edital de concor-
rência publicado no Diário Oficial de 13 do corrento às páginas
23.139-40. - Ciclo Caminha Mon;ciro, 1° Tenente, almoxarife.

N. R. - As especificações referentes ao fornecimento de que
traat o presente edital, constarão de avulsos que, do acordo com o
Decreto-lei n. 1.705, do 27 de outubro do 1939, serão distribuidos
pela Secretaria Geral do Ministério da Guerra - Almoxarifado.

Serviço de Fundos da Primeira Região Militar

Para os fins de tratar de ziasunto que lImo diz respeito, deverá
comparecer, com urgência, ao Serr co do Fundos da 1a Região Mi-
litar, no Ministério da Guerra, D. Julieta Pinto Ferreira DóriZ,
viuvo do capitão Honório Domingues do Menezes Dória. - Tenente-
coronel N . Ribas, chefe S. F. VI 11. M.

EXERCICIO DE 1933 N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.



Diretoria do Material Bélico

FABRICA DE BONSIJCESSO
	

1

ZMITAL DE CHAMADA

A partir da data da publicação do presente Edital, fica obeigado
a comparecer ao seeviço, dentro de 8 (oito) dias, sob pena de de-
i:disse° do cargo que ocupa neste Estabelecimento, por abandono do
emprego, Cristovão Colombo Cardoso, extranunaerário-mensalista
desta Fábrica. — Capital Federal, 13 de dezembro de 1.940. — Celso
,Vieira Borges, 2P tenente secretário.

o.

einama-se a atenção dos interessados para o edital de concirso
de admissão à matricula, publicaeo no Didrio Oficial de 16 do ger-
rente ,mês de novembro, à página n. 21.550.

Escola de Saúde do Exercito

•nnn,•n•

Regimento Andrade Neves
EDITAL DE CONCORRÉNCIA N. 1

SERVIDO DE APROVISIONAMptiTO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital -de
rência administrativa publicado no "Diário Oficial e de 14
rente, à página 23.189. •

concor-
do cor-

Quarta Região Militar	 1
PRIMEIRO BATALHÃO DE PONTONEIROS — ITAJUBA —

Chaeha-se a atenção dos interessados para o edital de cencoe-
rência administrativa para aquisição de artigos de consumo habitual,
Publicado no "Diário Ofical" de 14 do corrente, à págna'23.191.
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MINISTÉRIO DA Y.IAÇÃÕ E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

Estrada de Ferro Central do Brasil
SERVIÇO DO MATERIAL

Co COFUl Peei e IA ADM I N I STRATIVA N. 102

Para fontecimento de diverso:. ~riais

De ordem da diretoria, faça público que às 14 horas do dia
20 de do dezembro de 1940, no Serviço do Material desta Estrada,
localizado no 3° andar do novo edifício da estação Pedro II, se-
rão recebidas propostas para fornecimento dos artigos abaixo dis-
criminados, cujo pagamento será efetuado à vista das contas devi-
damente processadas na Tesouraria, mediante as seguintes con-
dições:

I — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acl-,
ma citados, assinadas, com indicação do endereço, seni rasuras,
emendas ou entrelinhas, em unpressoe semelhantes aos do Depar-
tamento Federal de Compres. três vias de "detalhes'_' e duas de "re-
sumo"; nestas, o nome da firma deverá constar, tárnbem, em sen-
tido vertical., à margem direita do papel, de modo a facilitar a con-
ferência dos mapas. Todos os impressos serão do tamanho de
22 x 33, devendo as primeiras vias de "detalhes" vir seladas com
estampilha federal de 18000, por folha e mais o selo de "Educação
e Sande" ($200).

II — Serão entregues 'em euvólucros fechados e lacrados, caio
a declaração por fora, cio nome do proponente e número da con-
corrência,' envólucros estes que serão acompanhados, em separado,
do todos os documentos que possam provar a idoneidade do pro-
ponente, entre eles o recibo de quitação da última coleta de todos
os impostos a que estiver sujeito, inclusivo a taxa estabelecida pelo

.art. 13, parágrafo 1 .0 do Decreto-lei n. 1.843, de 7 de dezembro
de 1939, exigências previstas. nos Decretos ns. 19.482, de 12 de
dezembro de 1930, 20.291, cio 12 de agosto de 1931, 22.30D, do 4 de

*janeiro de 1933, Decreto-lei u. 281, do 19 de fevereiro de 1938 e
reelidão do Departamento Nacional de Indústria e Comércio, com
a declaração do estar sua firma ou 'contrato sacia/ ali registado.
Na falta destes documentos o proponente deverá apresentar o cer-
tificado de registo previamente feito neste Serviço. As sociedades

,,, anónimas e as companhias nacionais ou estraneeiras Drovará'o stfa
existência legal de conformidade cem a Lei

Til — No ato da entréga da spropostas, o concorrente deverá
anexar o recibo da caução anual de 5:000$0, (cinco contos de réis),
feita na Tesouraria desta Estrada, em dinheiro ou no seu equiva-
lente em títulos da divida„ federal ou caderneta da Caixa Eco-
nntimica do Rio de Janeiro; para garantia de suas propostas du-
rante o corrente exercício. e

Os concorrentes que tive'rem a caução anual para garantia das
propostas acima referidas, poderão fazer, para cada concorrência,
na proporção de 10 % sobro o valor ado material que se propõem
fornecer (mínima de 200$0)e sendo que nesse caso, as suas pro-
postas deverão ser calculadase e somadas afim de facilitar a fisca-
lização.

IV — Os envólueros serão abertos diante de todos os concor-
rentes presentes ao ato, devendo cada um rubricar, folha a, folha,
as propostas de todos os outrbs, e rubricar a ata, desde que sejam
procuradores das firmas querepresentarem, o que provarão cem
procuração legal. As propostas serão ainda rubricadas pelo presi-
dente da concorrência.

Uma vez iniciada a abertura das propostas, não serão admi-
tidas quaisquer retificações qne possam- influir no resultado res-
pectivo,

V — Versará a concorreripia somente para o preço em réis,
papel, indicado em algarismo ïei confirmado por extenso, para as
unidades estabelecidas' nos artigos pedidos, em caso de dúvida pre-
valecerá o que estiver escrito . Por extenso.

VI — Não serão tomados em consideração os preços que não,
satisfizerem a 'exigência acimajos que não se referirem rigorosa-
mente às unidades e especificações da cláusula XVI deste edital.
bem como os apresentados em detalhe para os artigos de preço
médio.

VII — As propostas não eioderão conter senão uma fórmula
de completa submissão a todas aá cláusulas deste edital e dos pre-
ços, conforme ficou estabelecido, sendo que os referidos preços vi-
gorarão pelo espaço de quatro meses, contados da data da reali-
zação da concorrência.	 -

VIII — Não serão tornadas em consideração quaisquer ofertas
de vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que con-
tiverem apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais ba-
rata.	 o,

IX — Fica reservado à Estrada o direito de aceitar parte de
uma proposta o parte de outra Ou outras, conforme a diferença
para menos nos preços dos váride artigos a serem fornecidos, de
não aceitar nenhuma das propostas apresentadas ou anular a con-
corrência, caso assim convenha abs seus interesses.

X — Todos os artigos relacionados neste edital, que constarem
' do Caderno de Encargos em vigor,i,deverão ser fornecidos com ob-

servância das exigências do mesmb Caderno e suas modificações
publicadas no Diário Oficial e foenecidas pela. Secção Técnica.

XI — Caberá a preferência peita o fornecimento ao autor da
proposta mais barata, por Mínima ¡ou() seja a diferença entre ela

le qualquer outra, não excedendo de. 10 Vo dos preços correntes tia
praça, bem como ao produto de indústria nacional, em igualdade
de preços e condições com o estrangeiro; satisfeitas as exigências
'elo Caderno de Encargos, quando se tratar de material constante
'do mesmo Caderno, e, ainda, ao proponente nacional em igualdade
de condições com o estrangeiro. Não se verificando nenhuma des-
sas hipóteses, o fornecimento será adjudicado a quem apresentar
preço mais vantajoso.

XII — O proponente não poderá; em caso algum, deixar de
fornecer os materiais pedidos, dentro dos prazos estabelecidos, as-
sim como- deixar de substituir imediatamete aqueles que forem
rejeitados, sob pena de multa de 10 l% sobre o valor do material
hão fornecido, que, a juizo da administração da Estrada poderá
atingir até o valor da caução de que trata a cláusula lEI, conforme
a lsravidade do caso, podendo ainda a administração impedir o seu
comparecimento, durante um ano, ase futuras concorrências, o na
reincidência, cassar-lhe definitivamente a idoneidade.

, XIII — As cauções a que se refere a cláusula III só serão des-
embaraçadas depois de cumpridas iutegralmente os fornecimentos
propostos, observados rigorosamente os prazos de entregas esta-
belecidos e depois de aceitos os respectivos materiais.

XIV — A Estrada reserva-se e direito de anular esta concorrên-
cia, caso assim convenha aos seus interesses, independente de inter-
pelação judicial ou extra judicial.

XV — A relação dos materiais a l .que se refere este editai,
acha-se afixaea na portaria deste "Sere-iço" à disposição dos inte-
ressados. ,c

Serviço do Material, 17 do dezembro de, 1940. — (Assinatura
ilegivel). pelo CM.•

Estrada de Ferro Central do Brasil

De acordo com o art. 254, parágrafo único, do Estatuto dos Pio-
cionários Públicos, convido o cabineiro da classe "E" desta Estrada
— Luiz José da Costa, a comparecer, dentro do prazo de oito dias, das
12 às,' 16 horas, a contar da publicação do, presente edital, no Escri-
tório 1Central do Tráfego, em D. Pedro II, perante a comissão desi-
gnada para apurar, em inquérito administrativo, o motivo de sua
ausência do serviço sem causa justificada, há mais de trinta dias, sob
pena de correr o processo à sua revelia. (Fe. 137.710-40).

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil, Rio de janeiaxi
11 de dezembro do 1940, — Maura Brochado, chefe do Gabinete.

O abafo do Pessoal — SRP-2 — resolve citar, de acoreo com o
art. 254 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, a tele-
grafista, classe F, Francieca -Vieira da Silva, para, no prazo de dez !

. dias, apresentar defesa no processo instaurado para apurar o seu
abandono do cargo.

SRP-2, em 17 de dezembro de 1940. — Antonio Cavalcanti Vieira,
da Cunha.

11	 11111	 1
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MINISTÉRIO DA AGRICULIURA

Escola Superior de Agricultura de Lavras

CoNGURSO DE IIABILITAÇÃO PAR. 1 MATRÍCULX NO PRIMEIRO ANO DO Ci,RBO
PE AGRONOMIA

Paço saber cos Interessados e a tolos que virem o presente edital,
que a insciiüo ao concurso Aje habilitação para matricula no pri-
meiro ano do curso superior de agricultura desta Escola, no ano do
1941, 'se iniciará no dia 20 de dezembro de 1210, its 8 horas, termi-
nando ia 16 horas do dia 30 do mesmo mès.

Este concurso que versará sobre as matérias do 2 0 ano do curso
complementar pré-técnico referente a Agronomia. Química Industrial,
Arquitetura o Engenharia, será realizado nos ilias 15 a 28 de feve-
reiro do ano de 1944 de acordo com a circular 1.200 de 1. 0 de junho
de 1937.

Poderão inscrever-se os candidatos que:

a) tenham. feito a 2.a	 série do curso complementar 1pré-
técnieo);

h) tenham coneluido o curso secundário de acordo com o art..
100 do Decreto n. 21.241. de 5 de abril de 1932, e cuja 5.a série se
tenha completado itté a época legal de 1930, ou seja, até fevereiro
de 1937:

c) tenham concluido o curso secundário pelo regime de peepa-
ratórios parcelados, segundo os Decretos ns. 19.890, de abril de 1931.
22.106 e 22.107, de novembro de 1932, e Lei n. 21, de janeiro de
1933;

d) os que ienham concitado o curso secundário pelo regime th
Decreto 16.7b2-A, de 13 de janeiro de 1925, eu de acordo com a se-
ração do mesmo decreto, até o ano letivo de 1935, inclusive a eia
época, realizada • riu março de 1936;

e) tenham concitado o curso secundário, seriado bmi não, peto
regime do Decreto n. 11.530, de 18 de março de 1915, e hajam pre •s-
tad) seus exames perante bancas examinadoras oficiais ou no Co-
légio Pedro 11 ou, ainda, em instituto equiparados;

/1 tenha cor.cluido u CIAPSO secundário peto Código do Ensino
de 1001;

O) lambem poderão inscrever-se os alunos que concitarem inn
1940 o curso complementar pré-médico, de acordo com a comunin-
ção do Sr. superintendente do Ensino Agrícola, cai telegrama dr-
cuim' a. 21, de 22 tle outubro de 1910, concessão esta que se restrin-
ge exclusivamente ao ano de 1911.

Para inscrição são exigidos os seguintes documentos:
a) certidão de curso complementar, especificando a nota de ::ada,

d!sciptina, (Im-elido a mesma estar visada pelo inspetor federal, eu a
.9 .at ia expedida pelo Departamento Nacional de Educação;

h) prova de conclusão do curso secundário;
e) certidão que prove a idade mínima do 17 anos;
d) carteira de identidade;
e) ...testado de idoneidade moral;
f) atestado do sanidade física e mental;
a) atestado de vacina;
li) declaração de médico de não sofrer de moléstia infecto con-

tagiosa e não estar impossibilitado para os trabalhos de campo.
Tcdos os documentos deverão vir cd'In as firmas devida.nente

reconhecidas.
Não será aceita a inscrição de candidato que apresente: do-

cumentação incompleta; documentos com assinaturas ilegível; pu-
blica-forma de documentos; certidões que se refiram a existência do
documentos em outros institutos.

O número de vagas está fixado em trinta (30).
Secretário, Luiz Mendes Carvalho. — Visto. — João Mavalluie,.,

pela fiscalização do Ensino Agrícola. — Visto. — Jazia ltezeruk,
.1 ires or.

(C. 10.988 — 16-12-10 — 21182 — 3 vezcs),

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 29

Chama-se a atenção dos interessados para o edital re1erente
registo vitivinícola publteado no Didrio Oficial de 5 do corrente, à pã-
gina 19.085.

Centro NacIonal de Ensino e Pesquisas Agronitialeas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 30

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente
~Isto do vinhos compostos publicado no Didrfo Oficial d. 5 do cor-
rente. à págilut 19.085/86.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LA13ORATC4110 CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 31
•

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
análise de vinagre publicado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pá-
g na 19.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA.

EDITAL N. 32

Chama-se a atenção dos Interessados para o edital referente à
produtos de uso enológico publicado no Didrio Oficial de 5 do cor-

; rente, à página 19.086.

SKIEDADES ANÔNIMAS

BANCO DO BRASIL

Carteira de Redescontes

DALANC.ETE Ef 11 »r: DEZENUlit) os 19.10

Ativa

Títulos redescontados	 . . 	 	  365.060:330000
Despesas gerais . 	 	 272:712700

.833: 263$60

Pasico

Tesouro Nacional . . . . 	  320.000;000000
Fundo de rez:erva . . 	 	 30.508:133.400
Banco do Brasil — C/corrente 	 	 2.409 :720$700
Redescontos • • . 	 	 12.415:1038600

365.333:2638600

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1910. — Corneiro de Men-
donça, diretor. — Frederico Itcoo Piihs, contador-tesoureiro.

CASA BANCÁRIA SUL AMERICANA, UM/TABA

Rua Primeiro de Março n. 82, 4. 0 —	 de Janeiro

Carta • patente n. 1.788

BALANCETE Ebl 30 DE NOVEMBRO DE 1910

.4 tive

Letras desdentadas . . . 	 	 233:1928700
Caixa 	 	 6:7878300

Em moeda corrente . 	 	 5:9628300
Em outras espécies . . . 	 	 568500
No Banco do Brasil 	 	 408000
Em outros bancos . 	 ...	 7288500

Diversas contas . . . 	 	 164:2258100

Total 	 	 404:8058140

l'aesiro

Capital 400:0008000. 	
Depósito em contas correntes sem juros 	 	 258000
Diversas contas . • • 	 	 4:7808100.

Total 	 	 104:805 11-1-J

Casa Bancária Sul Americana Ltda.—C. de Miranda, diretor-te-
soureiro.

te 11.258 -- 17-12-910 — 5982)



Letras descontadas . . . 	
Letras e efeitos a receber :

Em cobrança do exterior 	
Em cobrança do interior	 . 	

Eraprést imos em c/corrente . 	
Valores caucionados
Valores depositados . 	
Caixa matriz	 . . 	
Agencias & filiais no exterior . 	
Agencias & filiais no interior - 	
Correspondentes no exterior	 . 	
Correspondentes no interior
Títulos & fundos pertenceis' es ao banco 	

ipoteras 	
Caixa :

Em moeda corrente no
banco 	
	

13.602:0558700
Em oul ras espécies 	  .	 134:1193800
No Tesom•o Nacional . .	 1.000:0094009
Em depósitos no Banco do

Brasil .	 . 	  26.226 :•4973800

	

. Em outros bancos . . 	 750 :2683200

71.635:7168420

6.890:8018500
81.907:3243420
60.239:7818190
33.892:S998020
95.858:1713290

1.342:5793202
298:0753018

26.878:8373917
4.713:6978390
3.960:6078500

26.075:S373590
4.961:5753700

41.722:8328500

Capital 	
Fundo destinado ao aumento do capital no Brasil
Der•tisi tos em c/c com juros 	
Depósitos em c/c limitadas
Depósito.: cai c/c sei.' juro s 	
Depósitos a prazo fixo
Depósitos em c/de colo ança do exterior
Deptisitos em c/de cobrança Ho interior 	
Título em caução' o em depósito 	
Caixa matriz
.Agencia & filiais no exterior 	
Agencias & filiais no interior 	
Correspondentes no exterior
Correspondentes no interior .
Valores hipotecários
Letras a pagar . 	
Diversas contas	 . 	
Ordens de pagamento

.000 : 0004000
:3.000 : 0008000

51.182 :7774910
88.140:19')$337
8.076 :5693837

38.904 :300;868'
0.899 :53.:1$500

81.007:3243.120
129.741:0738310

263:0763000
3.916 :4.663820

30.816 :76138'52
3.752 :4513074

587:1578100
.964 :5753700
265:2958768

18.703 :7893883
636:1733800
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BANCO NACIONAL IfLTRAWARINO

Sede em Lisboa
Fundado eia 186 '•

BANCO EMISSOR E CA fX.1 1)0 EsTAno NAS COLÓNIAS
POBT ER; UES.t".5 •

PALANCETE DAS DEPENDÈNCLAS NO BRASIL

• rtio de janeiro, S5o Paulo, Pernambuco, Pará e Manais)
Em 34) de nov .:mimo de 1910

Mv( rsas contas
	 9.010:075395)

.	 Edifícios o propriedades	 	  10.826:0808300

483.817:7983585

Pé l.s iVO

483.817 :7983.486

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1910. - O contador, José
Cosido. - O gerente, Morto Mendes de Oliveira.

(C 11.250-	 12-940 - 12845)

BANCO ECONÔMICO NACIONAL

BALANCETE EM	 De NOVFNIBRO De 1940
Ativo

21 : 8003000
9 :6873600

58:0008000
27:6193700

415.7993300
26 • '-'263090

115 :4553200
4 :730,000
9 :0003000

20 :0004000
13:998$110

220:6188300

915:9048300

TM:c a ihri, (1,3 1  C4(1	 2:;:;77

	

Positieo	 -,
Capital 	 ..	 ..	 ... •	 50 :0003000
Deptisilos em contas correntes . . •	 	 47 :1044900
Depósitos a prazo fixo .r • 	 	 15:0244100
Credores por títu los em I cobrança 	 	 120 :1854200
Garantias diversas . . . , 	 	 55 :2208000
Di4ereas contas . . . 	 	 '137:8243100

1)15 :9644300 •

Diretores : 1'. T. ,Ige.	 cruz. Rios.	 Coal:moi*, Jos.;. de Fon-
Sera Rowel Junior. -

(C 10.946- 	 -- 3580;

LAGE & CIA. LTDA.
Banqueiros

BALANCETE ENI 30 DE NOVEMBRO DE 1910.
..4 tiro

Moveis e utensílios . . 	 g• • •	 30:1048200 i
.Organizrção e instalação .: 	 35 :7533200 *
Títulos c valores de 'n/proprledade 	 	 16 :0534830
Empréstimos em contas córrentes 	 	 883 :269$90I)
Títulos descontados 	 4-	 788 :1763000
Tittd:59 em garantia- . . :i 	 	 130:1G2700
Títulos 'em cobrann .	 ; 	 	 316:6033300
Devedores por títulos em cobrança 	 	 03:6503900
Valores em custódia	 127:1008000
Val.óres caucionados •	 197:0708000
Caixa • Em dinheiro e ¡Anás 	 	 89 :7803700
Diversas contas • • . 	  4.... 	 	 167:1303570

2.856 :4558300

VaS Si l:0
4:apitai 	 .	 ii	

	  ..	 500:0008000
Reserva especial 	 ,	 	 102:1938300
Depósitos em contas correntes . . 	 	 • 312 :9293900
Depósitos a prazo fixo	 1 	 	 200:8753200..
Credores por títulos em garaidia 	 130 :5023700
Credores por títulos em cobrança 	 	 380 :25145200
Depositantes de valores . 	 	 127:1008000
Títulos em caução . 	 	 197:0703001)
Diversas contas . . . 	 •	 835 :5783000

2:816 :4554300

Lago & Cio. Lida. - Fred,irico Lage. - P. Is., floreei° FM«).
- Contador, José da l'on,:eca l Ronurt Junior

(C 10.945 - 17-2-910 - 6543),

1--
AGÊNCIA FINANCIAL DE PORTUGAL

Secção Bancária
(Carta patente a. 1.970, de 24 de abril de

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1940
'Atiro

Tesouro Brasileiro - C/depósíto de apólices .... 	 106 :1834000
Correspondentes no estrangeiro . 	 	 511:7858000
Devedores diversos . . 	 	 6 •188$000
Títulos depositados . 	 	 93:3803000
Mobiliário o utensílios .	 21:3813..500

Caixa : -
Em moeda corrente . . 	 52:9173850
Em outras espécies . . d..	 80:0008500
No Banco do Brasil 	 	 1.873 :5863500
Noutros bancos . . . 	 	 107:6393200 • 2.111 :2053050

Diversas contas . . • 	  ....	 • 245 :4641000

Passivo
Capital . 	 	 500 :0003000
Governo Porlugues	 2.103 :4693359
Credores diversos . 	 	 81 :287$100
Credores por títulos depositados 	 • .	 93 :3803000
Diversas contas .	 • 	 	 263 :4488591.

3,1:11:5858050

S. E. 'ouO. - fio de Janeiro, 17 do dezembro do 1940. .._jw,t
R. Cosia, diretor. - A. S. Moreira, contador.

AC 10.990 .- 17-12-910 -- 7635).

Mureis o utensílios . 	
Gastos do instalação .
lmoveis 	 	 • •

Contas em liquidação
Títulos descontados . . 	 ..

• Títulos em caução . .
Títulos em cobrann	 .........
Devedores por títulos em cobrança 	
Bipotecas 	
Ações caucionadas . 	 . 	
Ca ixa : Em dinheiro o bancos 	
Diversas contas .	 ..... 	

•

1939;

3.131 :584050
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CASA CARVALHO GU1MARAES, S. A.

AT 1 OA ASSEMOT.É1•n GERAL EXTILVIODINÁll!A DA CASA C:SIM/Ai:HO GUIMARXES
b. A., NO DIA 21) DE NOVIOIDRo DE 1910

%lide de novembro de 1910, nesta c' s atle do Rio de ;lancho, Ca-
piG1 da República dos Estados Unidos Go ln311, no primeiro o:m-

1i do prSdio da rua da Alfândega 11.:. 250 O 250-A, onde tem se.10
tatest Carvalho Guimarães S. A., as 16 hora:. pr seentes os acionistas
.1 0-é Carvalho Rocha. portador do 580 ações, 	 de Araujo Carmo,
poriador (10 100 ações. Adamar Fernandes Cos!a, re)ra:olor de 20 leões,
Jaeinto Antônio Pereira, portador de 100 ações% Raul 11corique
portador de 20 ações. Dr. Peri Correia Lima, rorlador de 50 ações,
Milton Liberal° de Carvalho, portador de 10 ações, Mário ltes-elo, per-
fadei . de 10 ações, O Adail Gonçalvee Siquei:a, portador do 10 leões,
rspre ,entando assim mais de três quartoa de valor do re p ita] soera l,
• • foram legalmente depositadas. Do e3Critório th sociedade, cem re
verificou pelos reciboe que cada um atires ...1110u, passethe Peia atho'-
ni s tração. Pelos presente .: foi unanimemente indicado para presidir
os trabalhos o Sr. JosS Araujo Carmo e este, aceitando, convidou para
servirem de primeiro e segundo secretários os Srs. Ademar Fernandse
Costa e Mário Revelo, os quais lambem aceitaram. constituida assim a
mesa, o Sr. presidente da assembléia rediu ao segundo secretário que
lesse os anúncios da convocação da assembléia publicados 00

Ofirial, finda a leitura n Sr. presidente declarem que sendo diversos
os fins da reunião. ia submeter à discussão, em primeiro lugar, o pri-
meiro motivo da eonvocação. que é a situação económica da sociedade,
oferecendo a palavra no diretor, Sr. José Cervalho Rocha. afim de
expor à assembléia aS condições em que se encontra a sociedade. To-
mendo este a palavra, declarou que ia fazer um relato dos motivos
que levaram a sociedade a situação em que se encontra, afim de que
os Srs. acionistas tenham conhecimento desses motivos. Contintriedo
enni a palavra o Sr. diretor José Carvalho Rocha declarou que até prinei-
pios de 1939, a firma Carvalho. Guimarães &. Cotnp., antecessora desta
sociedade, gozava de boa situação financeira, apuar dos severos encar-
gos com os pagamentos de juros, conforme os S0113 acionistas podem ve-

rificar pela respectiva conta, cujo extrato se encontra em mesa. ceai-
juntamente com outros documentos afim de serem examinados. Em mar-
es) desse mesmo ano, teve a firma necessidade de contrair, no Banco de
Min'as Gerais,- um empréstimo da importfmcia 1.200:000$000
(mil duzentos contos de reis) para pagar à sua sócia comanditáeia
S. A. Ferreira • Guimarilee, como de fato pagou, cor conta do seu
crédito em conta corrente, sendo que, o mencionado empréstie.a
foi realizado sol) a garantia do Penhor Mercantil de mercednrine,
valor aproximado de 1.360:0008000 (mil trezentos e sessenta conto-).
cujas mercadorias foram remetidas para o trapiche à ordem do

_dirias Banco. Com essa operação a que a firma ant e'.essorit foi obri-
gada a fazer por força de circunstâncias e de razões a que se refere
o relatório que se encontra em mesa à disposição dos interessadra,
começou a época das dificuldades, pois atingiu desde logo ao sou cré-
dito, pela divulgação do negócio, trazendo comentários desfavoraveis,
atole de evidente prejuizo resultante da imobilização de tão vultoso
valor de mercadorias, que ficaram impedidas de serem negociarins
por terem sido retiradas do giro de seu negócio. Alem do pagamento
acima referido, foram pagos mais, em outubro, novembro e dezembro
de 1939 a quantia do 210:0008000 (duzentos e quarenta contos sie
réis) à sócia comanditária S. A. Ferreira Guimarães, ainda ner
conta eje seu crédito em conta corrente, o que trouxe novos emba-
raços. Em dezembro desse ano de 1939, foi organizada a noasa atual
sociedade anônima, em sucessão da sociedade em Kin:atonta, Cervalbo.
Guimarães Sk Comp., que iniciou sua vida em eituação precária, pois
para sua organização foi tomado por naee o ativo da enciedede an t e-
ceeeora, ativo esse deficiente para atender o seu passivo. Depois sia
transformação para a atual sociedade anônima; foram panne moa
289:0008000 (duzentos o oitenta e nove contos de réis), à anta
comanditária, por saldo e liquidação de sua conta corrente, que tilo.
precisa salientar as dificuldades trazidas para a sociedade, com este;
novo pagamento, pois para renlizá-Io tornou-se necessário tulier
outras obrigações de certo vulto, que tendo-se acumulade, teoese
Ovina embaraços que n nossa sociedade está atreve :o:ando. lane
diante da situação. procurou se entender com todos os credores :ia
sociedade para obter a cooneraeão d estes. na restauração eu reste.

_guimento da mesma, tendo demonstrado que rom n 4!e
"todos seria evitado, possivelmente, o desastre financeiro da se--

ciednde, tendo assim lembrado que para liquidação o pagetneelm
dos seus Pespectivos créditos, os credores aceitassem ações pre-1
ferenciais, que deveria ser em i tidas para o aumento de arei
Capital Social. Que a sua idéie. já foi aceita peia maioria :los
credores tendo OSSilli já ee pronunciodo favoesvelneaVe, conforms
documentos que nesinerem e qea f."? encontram em mesa, l diapoei •
crio dos interessados. E assim entendin, que pedreia ser solneineada
.a crise que atrnveesa a soriedide, pois com a liquidacão do pas4-
vo pelas ações preferencieis, e cem a anuração de ativo ainda exis-
tente, onderá a sociedade retomar o seu ceren normal e .a
falação frificil em que se encentra, princepahnen'e se formo; 1Si-

liZP3 na ação que será proposta para relinvermos diversas iee-
por'Ancias que foram ilegalmente pa gns. E' o que linha a infe -
mar à sociedade como seu diretor. Posto em, disscessão polo sou
presidente as informações prestadas pelo diretor José Carvalho P',--
cha e como não houvesse ninguem nue pedisse a palavra para. quy-
quer esclarecimento, mandou o Sr. presidente que o 2. 0 secre-
tário lesse para a assealéia o extrato do balanço geral da soci.e-

dade, levantado em 31 de outubro do corrente ano, acompanhado de
°Wien: extratos das diversas coras que foram oferecidas à nssem-
bléin iffirp, seu exame, bem como os livros da sua escrituraçãe que
ee encontravam em mesa, sendo estes doeunten'.os e papeis conto
tain',ran os livroe examinados detidamente pelos diversos acio-
eietrs preeentes, tendo u Sr. presidente pedido it assembléia que et,
proloweiasee a respeito. P,dindo a palavra o acionis:ta Perf
Cortsia Lima, declarou que tendo examinado eonjuntamento cem
outros acionistas os papeis e ne livros ofceecidos, ententlia que a
aesembléia devia aprevá-los. principalmente trepuis de ter ouvido a .
expiteiçf. o clara lei 'a pelo diretor Joeé Cervalim Roclia. pedindo as-
sim co Sr. presidente submetesse à assembl.la a apeovação (In
alo constantes desses docamentess por eer de justice. A!endendo
C) ;Ierli tlo lese acionPta, 1) preidenL , pó-, em vedação os atos
pratic e dos pela diretoria, renstantes do balanço da sociedade e dos
eeue livros sendo os meernoe unani.e emente aprovados. nãn temes,
rideetante, tomado parte na votação o acionista Jessé Carvalho Ito.
eine por ser diretor, IPZIlanslo-se, assim, da aprovação dos seus atos.
Eu eeguida o Sr. presideete passou a f ra:ar do segundo motivo a.t
roi v ivaeão mui é o aumento do capital social. Pedinlo a palas ea
o acionista José es arvalho Rocha, declarou que. conforme disse •ci-
ma, convencionou com os credores da sociedade dar-lhes em Ne:areen-
to de seus respectivos crjeli(os ações prelerenciais do valor de reis
1:)00$0000 (um cento de réis) cada tuna, com dividendo fixo de
0 % (seis por ('eido) ao ano, resgatáveis em G (s.-is) p resta-
çCot semestrais, vencendo-se a primeira em 30 de junho de 1911,
O rumo o passivo chircgra fado tia socirdadie 5: •gando a aa.sombl-:ia
verificou pelo exame fe:to, attinge nesta data ao valor de cerca de
7U:0008800 (eetecento: cento.: do réis), pi opõe que seja feito o nu-
m mio de Capital da t;e:etlatle, para mais 800:0008000, que serão
representados por 800 ações preferenciai:e que eerão emilidite nas
e tenções acima referidas. sem direito a voto, afim do serem liqu.-
d tdos os créditos dos credores quirográfários da sociedade. Posto em
• eCUPSãO pelo Sr. presidente a proposta de aumento de capital rom
a emissão de 800 ações preferenciais, do valor de 1:8008000 tom
CHIEI) de réis) cada uma, com d:videndo fixo de 65. ao ano, reegata-
▪eis em G prestações semestrais, de igual valor, vencendo-se a vil-.
»leira em 30 do junho de 1911, e as dentais d; G em G meses conse-
cutivamente, sem direito a óto, foi a mesma proptista unanimemen-
is :grosada, por idos os acionistas presentes, que representam mais
ie três quartos do capital social. Logo após o 'Sr. presidente pas-
i;oti a teatar do 30 mot:vo da convocação, que é a reforma dos Es-
'nados, declarando ser necessário alterar o Capítulo II dos Eslatu- •
os, em face do aumenta do capital, com as emissões das ações pre-

Terenelais, autorizadas nesta assembléa, bem como qualquer outra; .endlção que a assembléia julgar conveni: y rde, oferecendo para esse
fim a palavra a qualquer acionista. Pedindo a palavra o acionista
José Carvalho Rocha, propoz as seguintes alterações nos aluais Es-
tatutos: Cio capitulo 1.0. o art. 1.0 ficará ass:m redigido: A Casa
Carvalho Guimarães S. A. com séde nesta Cidade do Mo de Janeiro,
é uma sociedade anônima que tem por obj .do a exploração do co-
mércio do fazendas por atacado o a varejo, assim como armarinhos,
representações, commissões e consignações, iegendo-se pelos presen-
tes Estatutos e pelas leis em vigor. No Capitulo 20 o art. 3.0 ficará
com a seguinte redação: O Capital Social é de 1.300:000$000 (mil
O o:tocentoe contos de réis) representado por 1.000	 (mil) ações
comuns o do valor 1:000.'000 (tini conto le réis) cada uma e por
SOO (oitocentas) ações preferenciais, do vllor de 1:000$000 (um
conto de réis); sendo o capital das açõe s. comuns, realieado com o
ativo da antiga sociedade Carvalho, Guimariies 6; Cia., e o capital re-
ferente às ações preferenciais, integraiizado pelo pagamento do pas-
sivo quirográfico da sociedade, que será feito pela dação dessas
açõffl. E o art. 4.0 lerá n seguinte redaerto: As ações, comuns 011
preferenciais, serão no portador e con a l -deram-re indivisiveis em
relação à sociedade. As ações preferenciais terão o divi-
dendo fixo de 6 5, ( s e:s por cento) ao ano o serão resgatareis
em c, prestaçõe.s. semestrais, de igual valor. vencendo-se a primeira
em 30 de junho do OU e as demais de sei 41 tneis inc.;e1 conse-
cutivamente. Parágrafo tinico:As 000S preferenciais não terão direi-
to a voto. No (emitido 3 0, o art. 50, será as.sim redigido: A Rocie-
(lede será administrada por urna diretoria composta de dois direto-
res, que s..trão denominados cl irei 	 e dire!or sob-gerente,
03 mandatos serão atinais e I.PrMinaril) em 31 tio maeco de cada ano.
com possibilidade de reeleição. Parágrafo único: Os membros da di-
retoria não reeleitos. servirão até que os seu: subs .tiltitos tomem
Posse. O art. G° s('rt.S. redigido da aeseninte forma: Ao diretor gerente,

'do uma maneira geral, incumbe: a) representar a companhia j udi-cial ou extra-judicialmente; b) gerir, naminietrar, e super:rd:m(1er
os negócios sociais, receber tudo que fôr devilo à soc:adade. nomear
e demitir emprega(los. fixando-Ilie3 respectivos venciincidoe, e)
convocar a assembléia geral; d; trans:gir, renunciar e ceder direi-tos da sociedade; e) comprar o vender mercadorias da seu comércio
bem como dá-las or» garantia; f) realizar cnmi 'átn. e eont vaie obri-
gatereel em nome da seneiedritle; g) resolver sobre os I I IVI(120dris que
(lsveen ser d iStrilDlidD3 aos acionistas e instituição do fundo de re-
serva ou d-,preciação, salvo deliberação diverxt da assembléia geral;
11) prestar contas anuais da gestão da diretoria, organ;zande em
tempo o relatório e balanço, que deverão ser apresentados à arem-
idéia geral. § 1- 0 O diretor sub-gerente auxiliará o diretr.r gerente
nas suas incumbéneias e será o seu substituto em"aeus impedimentos
§ 2.0 Quando se tratar, todavia, de quaisquer atas que envolvam res-
ponsabilidades. inclusive emissão de cheques. assinatura de títulos
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cambiais e contratos, será indispensavel a colaboração ou assinatura
dos dois diretores. § 3.° É vedado aos diretores prestarem em nome
da sociedade qualquer fiança ou caução para garantia do obriga-
ções que não sejam de interesse social direto. O art. 8.° terá a se-
guinte redação: O diretor gerente receberá. o ordenado mansal do
2:000$0 (dois contos do réis) o o diretor sub-gerente receberá o or-
denado men.sat de 1:000$0 (um conto de reis). Que as der-ciais con-
dições dos Estatutos deveaão ser ratifeadas pela. assembléia, fican-
do, porém, revogados o art. 1.0 o art. 3.0, o art. 4.°, o art. 5.°, o
art 6.° o o art. 8°, que serão sastittlidos pelos que foram achaa indi-
cados e que nenhuma outra aneração tinha que propor. Pelo Si'.I prea.
sidento foi posta em discussão a proposta da reforma dos estatutos
feita pelo acionista José Carvalho Rocha, unanimemente aprovada.
Pelo Sr. Presidente foi declarado que ia passar ao 4.0 e último mo-
tivo da reunião, que era a 'eleição da nova diretoria. Nesse ' ,sentido
o Sr. Presidente informava á assembléia que tendo solicitada a sua
demissão o diretor Otávio de Ipanema Moreira, conforme carta cons-
tante do arquivo da sociedade, foi convidado para substitui-lo na
forma dos estatutos, o membro do conselho fiscal Sr. Jacinto Antonio
Pereira, que, aceitando, passou a exercer as funções de diretor desde
a data da renúncia daquele. O Sr. Presidente fez sentir á asspmbléia
que na verdade o Diretor demissionário Otávio de Ipanema Moreira,
não exercia ativamente as suas funções, pois limitava-se a assinatura
de papeis o documentos que por força dos estatutos haviam necessi-
dade da intervenção do dois diretores, não tendo mesmo sequer rece-
bido os seus-vencimentos. Declarou mais o Sr. Presidente lque o
Sr. Diretor José Carvalho Rocha presente nesta assembléia tinha
dirigido a mesa um pedido de demissão do seu cargo, afim de facilitar
a assembléia a eleição da nova diretoria; nesta conformidade, ia
submeter a assembléia para que se pronunciasse sobre os Pedidos
de denaissõe,s dos diretores acima referidos, oferecendo a palavra a
qualquer acionista e como não houvesse nenhuma contestação, aqueles
pedidos foram considerados como aprovados. O Sr. Presidente em
seguida pediu á assembléia que fizesse a eleição da nova diretoria.
Pedindo a palavra o acionista Sr. Dr. Pery Corrêa Lima indicou
para diretor gerente o Sr. Josó Carvalho Rocha e para diretor sub-
gerente o Sr. Jacinto Antonio Pereira, posta em discussão e votação
fox a mesma aprovada unanimemente, com aplausos gerais. O Sr.
Presidente, em seguida, declarou, Mie tendo já sujeitado á. assembléia
todos os motivos da convocação, oferecia a palavra a qualquer dos
acionistas, para qualquer esclarecimento. Pedindo a palavra o acio-
nista Adail Gonçalves Siqueira, solicitou que o Sr. José Carvalho
Rocha, diretor da sociedade, informasse á assembléia se a sociedade
ainda dontinuava devendo ao Banco do Minas Gerais o empréstimo do
Penhor Mercantil. Pedindo a palavra o diretor Sr. José Carvalho
Rocha, declarou que atendendo á solicitação, informava á assembléia
que o empréstimo feito sob garantia do Penhor Mercantil ao Banco
da Minas Gerais, foi transferido para o Banco do Brasil, por não ter
querido aquele Banco fazer a prorrogação do contrato, que como a
assembléia devo cornphenderaapor ser do domínio de todos, 21 ope-
ração de transferência foi bastante oneróSa, para a sociedade, pelos
gastos próprios do operações do warrantagens. — Pediu a palavra
o acionista Sr. Dr. Pery Corrêa, Lima, e propôs que atendendo aos

'pequenos ordenados dos diretores, ficasse a diretoria autorizada pela
assembléia a dispender até réis 2:0000 (dois contos de reis) men-
sais, para representação; tendo o Sr: Presidente submetido a votação
a proposta desse acionista, foi a mesma unanimemente aprovada.
Nada mais havendo a tratar o Sr. Presidente suspendeu a sessão por
espaço de duas horas, afim de que fosse lavrada a presente ata:pelo
Sr. 2.° Secretário. Reaberta a sessão, foi lida e achada confçrme
por todos os presentes, tendo o Sr. Presidente posto a mesma em
-votação, foi ela aprovada, sendo a mesma escrita por mim 2,2 Secre-
tário, adiante assinado, o subscrita pelo Sr. Presidente da assembléia,
e por todos os Srs. acionistas presentes, que tambem a assinam. —
Mario Revolto — José de Araújo Carmo — José Carvalho Rocha —
Adhamar Fernandes Costa — Jacinto Antonio Pereira —Raul Hen-
rique Vieira — Dr. Peru Corrêa Lima — Milton Liberato de Carvalho

Adail Gonçalves Siqueira. — A presente é cópia fiel extraída do
livro do atas. Rio do Janeiro, 14 de dezembro de 1940. — Adhdmar
Fcrnandes Costa, 1.° Secretário da Mesa. — Reconheço a firma: —
Adhamar Fernandes Costa,

Rio de Janeiro, 14 de dezembro do 1940. — Em testemunho (sinal
público) da verdade. — Antonio de Alvarenga Freire.

(C.-11.254-147-12-940-295$8)

acionista senhor" Antôpio sabillb Rodrigues Lisboa para presidir aeal
trabalhos, o que foi unzubtriemente aprovado. O Sr. Lisboa, assu-
mindo a presidência, agrabece a aclamação do soo nome e convida
para secretários os senhorea Dr. Genaro Vidal Leite Ribeiro e Dniester

- Marques da Silvaatomandatos aludidos acionistas os respecticos luga-
res. Declarou o Sr. presidente que, antes de submeter à discussão e
aprovação a primeira parte da ordem do dia, — atinente à, deliberação
sobre - o contrato do matuoahipotecário celebrado com a Sul América,
Companhia Nacional do Segaros de Vida, — ia mandar proceder ã'
leitura do instrumento público desse contrato, leitura que eu, pri-
meiro secretário, fiz integralmente. Terminada essa leitura, o Sr. prea
sidente põe em discussão d",aprovação o assunto, embora essas formaa.
lidadas pudessem ser dispensadas„ dado o dispositivo estatutário Cid
artigo dezesete que já outorgava poderes à Diretoria para operações
dessa natureza. O contrato cle mútuo-hipotecário com a Companhia Sul
América foi aprovado pelos;racionistas presentes, abstendo-se cio votard
os diretores que assinarama respectiva escritura, assim proclamada

provada e ratificada pela Assembléia. Em seguida, entrando-se naa
segunda parte da ordem dcS dia, — modificação dos atuais Estatutos 1
para a sua adaptação ao Decreto-lei n. 2.627, do 26 de setembro dii,
1940, — o acionista Francisço Levasseur França lê a seguinte propos-
ta: "Atendendo à importância do assunto — "modificação dos atualai

l ' -
Estatutos para as sua adaptação ao Decreto-lei n. 2.627, de 26 de'
Setembro do 1940" — à necesidade e conveniência de acurado estudo
da matéria e à extensão do prazo para essa adaptação, que o próprici,
Decreto-lei faculta, proponho que o assunto fique em suspenso até:
que os membros da Assembléia possam fixar melhor suas idéas aX
respeito e, em outra convocação, dentro do prazo lçgal, as resoluções
a serem tomadas tenham, da parte dos senhores acionistas, uni nie-t
lhor conhecimento do causa. O acionista — Francisco Levasseuri
França". O Sr. Presidente submete a proposta à discussão e, como,
alaguem quizesso usar da palavra, submete a mesma à votação. sena
do unanimemente aprovada» ficando, portanto, a alteração dos Es-1
tatutos dependente de nc,va convocação. Nadh mais constando da or-
dem dos trabalhos, o Sr. presidente agradece o comparecimento da,
todos, suspendendo, por uma" hora, a sessão, afim de ser lavada a
presente que mandei escrever, em duas vias, sendo uma em livro pró-
prio e outra em avulso, Reaberta a sessão li a presente que a seguir,
foi aprovada sem restrições pendo assinada pelo Sr. presidente, por,'
mim e pelos demais acionistas presentes, respeitadas nas votações
as abstenções legais, — Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1910. —a
Gennaro Vidal Leite Ribeiro.'— Antonio Abilio Rodrigues Li:b6a....i,
Dniester Marques da Silva. .,! La-Fagette Cdrtes. — La-Fayelte Cdr...l
tes, por sua esposa Alzira Lopes Côrtes. — La-Fayette Côrtes, por seol
fijho menor Milton La-Fayette Cortes. — La-Fagette Cdries Filho.,
— Léo Riedel. — Carlos Frederico da Costa. — Beatriz Olympia Go..il
mes de Moura e Costa. — Maria Amélia da Conceição de Moura
Costa.— Maria Helena da ConeeigO de Moura e Costa. — Elino Sou..!
to Lyra por sua esposa Aidil Cd	 ctrtes Souto Lyra. — Augusto José Le1;1""
— Algiza Cdrtes. — Maria da Gloria Monturo. — Zélia Pereira dal
Silva. — Léo Riedel, por sua esposa Dirce,Cdrtes Riedel. — Thomaz
d'Almeida Correia.—José de 'Almeida Barreto.—Ernani Machado.—
Oscar Dreilich. — Dr. Antonio Peryassii. — Maria de Lourdes Mon-
teiro Rodante. — Dama Lopes, Cáries. — lume d'Are G. França. --,
Gloria Quintela. — Francisco Levasseur França. — José Pinto Dual...,
te. — Adelaide Cardoso Duarte Moreira. — Antelia Cardoso Duartel
Crespo. — Anna Cardoso Duante. Galo. — Maria Cardoso Durte Pe-
reira de Lima. — Alvaro de Almeida. — Alberto Juvenal Lopes. .....
Bolívar Passos Botelho. — Amaria° Argento. — João Augusto de
Campos. — Joa Joaquim de Almeida. — Ben edicto da Silva Comes.
— Virgínia Cdrtes de Lacerda. — Job Nogueira. — Celestina Eugenia,
Dutra Klein. — Anna de Castro. — José Esquenazi. — Salvador Spe.
rança. — Gumercindo Nobre Pernandes pelo menor George da Same
Fernandes. — Gumercindo Nobre Fernanda: pelo menor Gemido da
Silva Fernandes. — Eloy Teixeira Cdrtes, por si o por suas filhas
menores Lucy e Calar de Menezes Cortes. — Francisco Luiz Vizeu, in-
ventariante do espólio de Afonso Vizeia — Simplició Ferreirn da
Fonseca e Côrtes. — Sebastiáni. Mesquita de Azevedo.

1 (C. 10.948 — 17-12-940 — 110$2)1

SOCIEDADES CNN
TENDA ESPÍRITA "SANTA BÁRBARA"

INSTITUTO LÁ-PAYETTE. S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 18 DE arovEararto DE 1940

Aos dezoito de novernbi% de mil novecentos e quarenta, às quipze
horas, na sede social (rua Hadalock Lobo, 253) nesta cidade do Rio;de
Janeiro, presentes os acionistas que esta subscrevem, represantando
dezenoeo mil, duzentas o noventa duas ações, mais do setenta por cento
do capital, social, conformo lista de presença em l i vro Pr óprio, assu

-miu a presidência o diretor-presidente La-Fayette Cortes, o qual,
verificando o "quorum" legal, procedeu à leitura dos editais de cama
vocação, publicados no Diário Oficial de 31 de outubro próximo fin-
do, primeiro o quatro do novembro corrente e no Jornal do Comércio
de trinta,. e um do outubro próximo findo, primeiro e dois de no-
vembro corrente. A seguir, submeteu á Assembléia a indicação 'do

1, •
EXTRATO iDE ESTATUTOS

Fundada nesta Capital, sua sede e foro, em 12-3-1910, da duração
indeterminada o ç património g se constituir, não respondendo seus
sócios, subsidiariamente, pelas obrigações sociais,'são fins -da T. E. S. B.
a prática moral e material da caridade pelos meios ao seu alcance,
tendo por base a Doutrina Espirita-Linha Branca do Umbanda; prestar
socorros morais e espirituais aos seus sócios; promover a união entre
os mesmos, etc. A sua Diretoria é composta de presidente (que a
rep. em Juizo), 1.0 e 2.° secretários, 1.° o 2.° tesoureiros, cobrador e
um Conselho Fiscal do três membros. Os presentes Estatutos só po-
derão ser reformados pelo voto da maioria dos sócios -convocados em
Assembléia Geral especial para esse fim. No caso de extinção da Ten-
da, na forma do artigo 20 dos Estatutos, o seu patrimônio reverterá h
pessoa ou instituição que for indicada. A Diretoria atual e os sócios
iniciadores constam dos Estatutos. — A Diretoria.

1 ,(C 11.262— 17-12-1940 — 19$4.)
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"ÁUREA" 156 .35.1 - 156.413 - 156.
-.. 160.976- 161.071 - 180.782- 180

"nr:Ar." C6.875 150.220 - 156.233
11.6.251 - 156.336 - 156.449 - 150.45
11.6.009 - 156.610 - 150.667	 150.73
156.799 -- 156.918 -- 136.989- 157.01
1:7.603 -- 157.610 -- 157.635 -- 157.04
W7.696 -- 157.698 -- 157.703 - 157.70
14.795 --- 157.920- 157.973- 157.97
110.837 - 160.866 -- 160.898 --

"P" 188.604 - 2:31.991 - 267.100
3`.•,7.599.

-- 300.015 -- 314.504 --

709 -- 157.773 -- 160.92'3
.786 -- 180.791
-- 150.242 -- 156.251 -

2 -- 150.493 -- 156.503 -
5 -- 156.738 -- 156.790 --
1 -- - 157.562 --157.580
1 -- 157.667 -- 157.683 -~
6- 157.781 -- 157.792 -
9 -- 157.980 -- 160.833 -

1%0.938 -- 161.026 -- 161.029 -- 161.04
191.140 -- 161.192 - 161.214 -- 161.20
111.591 -- 161.602- 161.652- 161.67
114.194 -- 180.699 -- 186.701 -- 180.70(
130.723 -186.725	 186.731 -- 186.73-
130.753 -- 186.755 -- 186.799 -- 186.87
136.926 -- 186.931 -- 186.932 -- 186.91
187.005 - 187.012 -- 187.047

"Z" 156.940 -- 327.661.
Rio de Janeiro, 14 (13 dezembro de 1

160.909 -- 160.910 -- 160.910 -
8 -- 161.049 -- 161.068 -
7 -- 161.292 - 161.323 -
8 -- 174.180 -- 174.181 -
I - 180.718 -- 186.719 -
I -- 186.735 -- 186.751 -8
5 -- 186.887 -- 186.900 -
2 -- 186.913 -- 180.966 -

9 .10. - A diretoria
(C 11.114 -16/12/1910 - 367$2, 3 vezes)*
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CENTRO ESPÍRITA FRANCISCO DE ASSIS

'EXTRATO Da ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sede e foro, destina-se ao estudo do
Espiritismo o à propaganda ilimitada de seus ensinamentos doutriná-
rios, encarando os aspectos científicos., filosóficos e do moral religio.sa,
sob a oricntação contida nas obras codificadas por Alan Kardec e ou-
tras obras espiritas de autores consagrados e o mais constante do §
dos presentes Estatui...os, os quais são reformaveis, por deliberação da
Assembléia Geral, dois anos após a sua aprovação. De duração inde-
terminado. não poderá ser dissolvido enquanto houver três pessoas as-
sociados dispostas a mantê-lo. No caso de dissolução do Centro, os
seus bens Ferlin entregues à Liga Espírita do Brasil, que dará destino
aos mesmos. É; administrado por uma Diretoria composta de: presi-
dente, vice-presidente, 1.0 e 2.° secretários

'
 1.0 e 2.0 tesoureiros, pro-

curador, bibliotecário e diretor do Departamento de Assistência So-
cial, cabendo co presidente a representação do Centro em Juizo ou fora
dele. Compõe-se do ilimitado número do sócios, os quais Dão rospon-
dom subsidiariamente pelas obrigações sociais. Os nomes dos sócios
podadores e dos membros da atual Diretoria constam de uma relação
anexa aos Estatutos.- A Direto? hm.

(C 11.233 - 17-12-1910 - 23$5.)

Companhia Mineração IMeui

SEGUNDA ASSEMBLÉIA PREPARATÕRIA

Ficam convocados os senhor subscritores para a segunda as-
sem/leia geral preparatória de constituição que se realizará no dia
21 do corrente mês, às'13 horas, à praça Mauá n. 7, 14.° findar,
1.41 4.., para o fim de tomarem conhecimento do laudo dos peritos que
avaliaram os bens, cousas o direitos com os quais alguns incorpora
&rei entram para a formaçãc do capital, discutirem-no e votarew-no
o-as:3inarem a escritura defintiva do constituição da socielade.

Os ineorporadores: Manoel Pranetsco Monteiro. - Manoel Som-
paio - Denizar Villela.

- 10.910 - 14-12-3040 - 6112, 3 vezes)..
••n•••n•2

Companhia Bancária Aurea

Séde: Avenida Rio Branco n. 138

SECÇÃO DE APÓLICES

aviso

ANÚNCIOS
União dos Despachantes Aduaneiros do Rio de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Terceira convocação

Não se havendo realizado no dia 11 do corrente més, em 1.° e
Convocação, por falta de número legal, a asN?nibléia geral extroordi-
sairia para • a leitura. discussão o aprovação dos no os eslainto,:. con-
voco os senhores associados (3. a convocação) para o dia 19 do dito
mês, às 17 horas, deliberando-se oom qualquer número de associa-
dos presentes, de acordo com a última parte do art. 22 dos esta-
tutos.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1910. - Jose Amoral, pre-
sidente.

(C - 10.913 - 1-12-1910 - 53,l, 3 sues).

Sociedade Hípica Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

De ordem do Sr. presidente são convidados todos os sócios:, qui-
tes com a Sociedade, para se reun;rem em assembléia geral extra-
ordinária, paru o fim especial do:tratar da retorna kos estatutos. a
qual se realizará no dia 23 do corrente, às :7 horas, na séde da So-
ciedade, à avenida Bartolomeu de Gusmão .n. 1. •

Rio de Janeiro, 16 do dezembro do 1910. - Humberto M. Ta-
vares, I.? secretário.

(C 11.147 - 16/12/1910 - 45$9, 3 vezes)

Indústrias Reunidas Fagundes Neto, S/A.
ASSEMBLÉIA mim. Erriuonomknia

Ficam _os senhores acionistas das indústrias Reunidas Fagunues
Neto S. A. convocados para se reunirem cio assembléia gera; extra-
ordinária, no dia 30 do corrente mês, na sedo social à rua Miguel
Couto n. 143, às quinze horas, afim do deliberarem sobro reforma de
estatutos, consequente eleição da diretoria e conselho fiscal, aumento

Palo capital social e operações de eréddo.
Rio de Jaiwii .o, 13 de dezembro. de 1910. - A direlor'a.

(C -- 0.938 -- 11-12-1910 - 45$9, 3 vezes).

Companhia das Aguas Minerais Salutáris, S. A.

. QUARTA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas da Companhia das Aguas
-Minerais Salutaris S/A, para a quarta assembléia geral extraordi-
Aulria, que se realizará no dia 26 (vinte e seis) do dezembro corrente.
•às quatorze horas, na sede social, h praça 15 do Novembro n. 20, 6.0
Lidar, afim do tratar da reformo dos artigos oitavo e décimo segundo,

'capito/o terceiro, dos estatutos.
Rio de. Janeiro, 16 de dezmbro de 1940. - Meloa Mello, diretok

.rente.
(C 11.145 - 16/12/190 - 42$8, 3, veacal

Por falta do pagamento foram cancelados por caducidade os rec.
tif:cados do venda de apólices abaixo relacionados:

Referências:

"J"	 (M. 2.a)	 1.344.024 - "M.	 C. " 2.1 212.610 -- 2.012.317
- 2.631.462 -2.698.898 - 2 .698 .900 -- 2.008.901 -- 2.698.903
- 2.698.903 - 2.698.913 - 2.816.656 -- 2.849.310 - 2.849.317
- 2.819.318 - 2.819.322 •-• 2.819.328 -- 2.910.329 -- 2.849.663
- 2.8 .59.665 - 2.849.670 - 2.819.671 -- 2.849.678

Declaração

Veuve Louis Leib 3: Comp., estabelecidos com casa de emprés-
timos sobre penhores, à tua Imperatriz Leopoldina n. 22, nesta
(lapital, comunicam que encerraram as suas operações com a real:-
s.ação do último leilão efetuado em 26 de novembro do 1940.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1940. - Veuve Louis Leib (4,
Companhia, Otto House, gerente.

Reconheeo a firma Otto Ilaase.
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1910. - Em testemunho

sinal público) da verdade, José Carlos de Alcntreail, substituto.
(C -- 10.847 -- 10-12-40 -- 14218 -- 10 vezes)

Dec;aração

José ('Oliveira Lima, médico diplomado pela Faculdade
'de Medicina da Baia, brasileiro. maior, casado, vem pela presente
'declarar que, tendo sido extraviado o seu diploma do médico, vai
.requerer unia segunda via.

Baía, 10 de. dezembro de 1940. - José d'Olieeira Dias Lima.
•	 Reconheço a firma supra do Dr. José d'Olivdira Dias Lima.

Bafa, 10 de dezembro de 1910. - Em testemunho (sinal pú-
Vico) da verdade. - O tabelião, Antonio F. de Santa.

Reconheço a firma e sinal de Antonio F. de Santa.
Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1910. - Em te:demolho

(sinal público) da verdade. - José Carlos dr Montreal!, tabelião
sobstituto.

- 10.966 - 13-12-1940 - 45$9, 3 vezes).
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Produtos Boche, S. A.

São coei\ blados os senhores acionistas da sociedade a exercer,
&Mia, do peazo de trinta dias . a preferancia ene lhes asseguram a le-
gislação vigente e o art. 6.0 de seus eslatutos, na proporc,ão das
ações que possuirem, para a subscrição do aumento do capital, an-
tevi/afio pala assembléia geral extraordinária de 12 de dezembao
tio corrente ano (1910).

A respectiva lista acha-se à sua disposição, na sede social, à rua
Evaristo da Veiga n. 101.

filo de Janeiro, 13 de dezembro de 1940. - A dirtelorica
(C - 10.961 - 13-12-1940	 42$8, 3 vezes).

Banco Econômico do Brasil

ASSEMBLÉIA esnAL .ExTitaonniN;RIA

Aviso aos acionistas

São convidados os Srs. acionistas a comparecer no próximo
dia 27 às 16 horas, á sede social, afim de se reunirem em assembléia
geral, em 1•a convocação, em a qual haverá a seguinte ordem do dia:

1.0) - Reforma dos Estatutos, no sentido- de adaptá-los à nova
lei das Sociedades Anónimas.

2 0 ) - Aprovação da proposta da direi cria. com parecer favo-
rával do Conselho Fiscal, para aumento 110 'apitei do Banco.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1910. - Contillo Altitio Fi-
lho, iiiretor.

(C. 11.126 - 12-12-940 - 58$1 - 3 vezes).

Companhia Sousa Cruz

A partir n 10 dia 20 do corrente, será pago, no escritório da Com-
panhia sousa Cruz, à Avenida Rio Branco n. 137, 9. 0 andar, o 59.0
dividendo, a razão de 8$0 (oito mil reis) para cada, ação, Das ações
ao portador se descontará a taxa de 4 Vo (quatro por cento) para
O pagamento do respectivo imposto sobre a renda.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1940. - A Diretoria.

(C. 11.967 - 17-12-940 - 36$700 - 3 vezes).

Companhia Brasileira de Fumo em Folha

A partir do dia 20 do corrente, será pago, no escritório da. Com-
panhia Brasileira de Fumo em Folha, à Avenida Rio Branco n. 137,
8.0 :tildar, o 11.0 dividendo, à razão de 20$0 (vinte mil réis), para
cada. ação. Das ações ao portador se descontará a taxa de 4 %
(quatro por cento), para o pagamento do respectivo imposto sobre
a acuda.

Rio da Janeiro, 14 de dezembro de 1910. - .1 Diretoria.

(C. 11.266 - 17-12-940 - 36$7 - 3 vezes).

Companhia Federal de Forrteeimentos e Comissões

A partir do dia 20 do corrente, será pago, no escritório da Com-
panhia Federal de Fornecimentos e Comissões, à avenida Rio Branco
n. 137, (8.° andar), o 27.0 dividendo à razão de 20$0 (vinte mil
réis), para cada ação. Do dividendo se descontará a taxa de 4%
(quatro por cento), para o pagamento do respectivo imposto sobre
a renda.

Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1910. - A Diretoria.

(C. 11.264 - 17-12-940 - 367 - 3 vezes),

Banco Mercantil do Rio de Janeiro

Ficam suspensas as transferências de ações deste Banco, de 26
do corrente, até o dia em que for pago o 61.° dividendo.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1940. - Agenor • Barboa, pre-
eidente.	 •	 •- 11.252 - 17-12-1910 - 7$2).:

'f	 Maná Elétrica, S/A.

'ASSEMBLÉIA (mear. ExernaorwiN.faus:

Ficam convidados os senhores acionistas para se reunirem em
assembléia geral extraordinária no dia 31 dc dezembro de 1940, às
1_1 horas, na sede social de Maná Elétrica. S. A., à Avenida Almirante
Barroso n. 81, sala 1.021, afim de tomarem conhecimento e delibera-
rem sobre a proposta da diretoria para a liquidação da sociedade. )

Todos os documentos e detalhes referentes à aludida liquidação
acham-se à disposição dos senhores acionistas, na sedo social.

Rio de Janeiro, 16 de dezembro de 1940. - A diretoria.
(C - 11.263- 17-12-10 - 49$0, 3 vezes)..

Com panhia Brasileira de Construções e Comércio,
Braeo, S. A.

AsszaniaÉrA nÉnaL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, na segunda-feira, dia 30 te dezembro coa-
rente, às 14 horas, na sede social, à praça 15 41e Novembro 11. 20,
2.0 andar, nesta Capital, afim de tomarem conhecimento e delibera-
rem sobre os seguintes assuntos do interesse social:

a) eleição da diretoria;
1)) eleição do conselho fiscal;
e) cumprimento do disposto no art. VI ti 4:10 DOC I 'elO-lei D. 2.627.

de 26 de setembro de 1940.
Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1940. - 	 diretoria.

(C - 11.260 - 17-12-1940 _ 5:41, 3 vezes).

Fundação Casa do Estudante do Brasil

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

Largo da Carioca n. 11-9.° andar, todos os membros do Conselho Con-
xima sexta-feira, 20 de dezembro, às 17 1 2, na sede çlasla Fundação,

A presidente da Casa do Estudante ilo Brasil canvoca paca a pa5-

sultivo, do Conselho Patrimonial e da Comissão Executiva para, r!Pj
assembléia geral extraordinária, de acordo com o art. 31 dos esta-
tutos, deliberarem sobre o projeto de reforma dos mesmos mie sara
proposta pela diretoria.

(C - i0.9a - 17-1?-1910 - ;6$3).

Cooperadora Patrimonial, S A.

Ficam convocados os acionistas da Cooperadora Patrimonial S.
(Copai), para uma asembléia geral extraordinária, a realizar-se mio
dia 31 do corrente mês, às 10 horas, em sua sede, à Avenida Rio
Branco n. 62, 2.0 andar, nesta Capital, com o fim de eleger nova di-
retoria, em virtude de terminar nesse mesmo dia o mandato atual,
e tratar de outros assuntos de interesse geral e aprovação de atos da
diretoria.

Janeiro, 16 de dezembro de, 1940. - A diretoria.
__ 10.993 -- 17-12-1910 -- 13$3).

Corporação de Prátkos do Rio de Janeiro

Sala 1.612,- 10.° andar •
Edifício d' "A NOITE"

Chama-se a atenção dos senhores interessados pari o edital (tel.
concorrência para construção de 6 (seis) moveis de aço (auarda-ton-,,
pas), som modelo, que se acha aberta na sede da Corporação,
todas as informações- serão prestadas ao senhores concorrentes.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1940. - Manoel ~Qui() d,4'
Silva, ajudante.

(C - 10.991 - 17-12-1940 - 4519, 3 vezes).

Banco Bandeirante

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas do Banco Bandeirante, 4'
se reunirem no dia 28 do torrente, às 14 horas, na sede social, PC"
deliberarem sobre as alterages a 'serem feitas nos estatutos soeiaiN
afim de adaptá-los ao Decreto-lei n. 2.627, de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1940. - Conselho d.e
nistraeão: Augusto M. Martines Tojo. - Alberto Correia de klãrros.

de Oueiroz
(C	 17z.$2-1944:t 	 3t48, 3 !teiwit'QY:t

Companhia Litográfica Ferreira Pinto

A partir do dia 20 de dezembro corrente, será pago no escritório
da Companhia Litográfica Ferreira Pinto, à avenida Rio Branco n. 137.
6.° andar, o 51.0 dividendo, à razão de 24$0 (vinte e quatro mil reis), 	 Rio de
para cada ação. Das ações ao portador se ileaconlará a taxa de 4 %
(quatro por cento) para o pagamento do respectivo imposto sobre 	
a renda.

Rio de janeiro, 11 de dezembro de 1910. - A Diretoria.

C. 11.265 - 17-12-940 - 3687a- 3 vezes).
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Dezembro de 1910

'Clube dos Demoeraticos

ASSEMBLÉIA GERAL

Em nome do Sr. presidente, convido lodos os siSCios benerOritos.
: remidos e contribuintes, para à reunião da assembléia geral que eia
prinneira convocação se realizará no próximo dia 19 do corrente, às 22
horas, na sede social à rua do Riachuelo na. 91 e 93, afita dc ser dis-
cutida, aprovada e votada, a seguinte:

ORDEM DO DIA:

1.0 Dar conhecimento dos fatos de maior relevo ocorridos durante
b período administrativo de 1939 a 19f0.

2P Eleição de 15 membros para compor o conselho deliberativo.
3.0 Carnaval externo de 1941.
4.0 Interesses gerais.
Castelo. 16 de dezembro de 1940. - Dr. Antonio de Pactua da

Cunha Vosroncellos, secretário geral.
(C 11.137 - 16/12/1910 - 67$3, 3 vezes)

Clube dos Democraticos

CONSELHO DELIBERATIVO

Em nome do Sr. presidente, convido todos os membros do Con-
selho Deliberativo, para a reunião que se realizará no próximo dia
19 do corrente, às 21 horas, na sede social, à rua do Riachuelo nú-
meros 91/93 afim de ser discutida o votada a seguinte:

ORDEM DO DIA

1.0 Apresentação do relatório da diretoria do período administrativo
de 1939 a 1940.

2.0 Leitura do balanço geral da tesouraria do Clube o da co-
missão de Carnaval.

30 'Votação e discussão de parecer apresentado pela comissão

4.° Eleição de um membro efetivo para o conselho deliberativo.
5.0 Interesses gerais.
Castelo. 16 do dezembro de 1940. - Dr. Antonio de Pactua da

Cunha Vasconeellos, secretário geral.
(C 11.138 - 16/12/1940 - 71$4, 3 vezes)

Companhia Mamilo S. A.

ASSEMBLÉIA GRIUL EXTILkORDIXARIA

Convocam-se os Srs. acionistas pára se reunirem na sede so-
cial, à rua Franco do Almeida n. 80, no dia 26 do corrente às 13
horas, afim do tomareis conhecimento da renúncia do um dos dire-
tores o elegerem o seu substituto. - A diretoria.

(C 10.985 - 16/12/1910 - 36$7, 3 vezes)

• indústrias Reunidas do Cõeo A. Tourinho, S. A.,

(Em organização).

Conrocafflo

Convidam-se os subscritores das ações do capital da sociedade
Supra a se reunirem em assembléia geral de constituição definitiva,

Avenida Graça Aranha n. 26. 11.° andar, sala 1.102, às 14 horas,
do dia 19 de dezembro corrente, afim cie tomarem conhecimento do
laudo dos louvados nomeados na primeira cssembléia geral do cons-
tituição, realizada em 2 do corrente, dos estatutos, da lista de subs-
crição do capital, elegerem os diretores, membros e suplentes do
Conselho Fiscal e deliberarem sobro a constituição definitiva da so-
ciedade.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro do 1940. - General, Dr. Alvaro
.Tourinho. - Alberto Tourinho, incorporadores.

(C - 10.909 - 10-12-40 - 6182 - 3 vezes)

A Praça

. Diniz Rosa Brigietro, comunica que conforme a escriture lei-
blica lavrada no 13.° Ofício do Notas, à rua do Rosário n. 148. em
6 do corrente, cedeu o transferiu ao Sr. José Rodrigues com a in-
terveniência cio Sr. António Ferreira de Almeida, as 'quotas geie lhe
Pertenciam na sociedade "Parquet Daminnik Ltda., nada mais tendo
com os negócios da referida sociedade.

Rio de Janeiro. 6 de dezembro de 1910. - P. p., Diamantino Rosa
Brigierro.

De acordo com a declaração supra. - José Rodrígues.
1	 Do acordo com a declaração supra. - Antonio Ferreira de Al-
pneida.

Reconheço as firmas Diamantino Rosa Brigieiro, José Rodrigues
0 Antonio Ferreira do Almeida.

Rio do Janeiro, 12 de dezembro de 1940. - Em testemunho
((sinal público) da verdade. - Francisco da Costa Haia, tabelião ia-
Urino.

,Associação Espirita Jesus Crislo

Ns si termos do artigo 20 dos estatutos da .t..ff lein?;10 E.9)fre a.
Jeefis Cesto, e por deliberação da diretoria tomadeciii reuniiso eee-
linda a 6 do corrente, são convocados a comparecer no dia 3 de .1a-
neiro do ano vindouro, na sede da Associação. silo á rua,Semeior Eti-
zébio n. 2, 2.0 andar, o de acordo com o artigo :52 dor mesmos esta-
tutos, todos os sócios manten r.dores quites e em idem, go7.1 dos seus
direi i ns e com mais de O (seis) meses do efeilvileihe afim de s.o.
volade em as.,sembléia geral ' finaria a iniciar-se ;:s tJO horne. 1.3
eonve 'ação, e às 21 horas, e:o 2P convocacão a seguinte ordem do
dia:

e) leitura da ata anterior;
1 . ) tomada de contas e leitura do relatório da diretoria do exer-

cício do ano de 1940;
ce tomar conhecimento e deliberar sobre as penalidades impostas

a sai los aseociaoos;
d) eleição o posse do novo conselho deliberailvo que devei' fun-

cionas no biénio 1941-1942;
I;) interesses gerais.
114‘ndo lodos os assuntos a tratar de magna Impormeie para os

destinos da nossa Associaeão, devem 03 senhores sócios mantenedores
apre: . entar a arteira social e o recibo do mnis de dezembro do it110,
à coadssão da porta composta dos senhores ssir:os mantenedores:
Calis.o Ribeiro Duarte, presIdente do conselho delibera:R-o; Emidio
da (- este Azevedo, 1. 0 secretário da diretoria, e Velderoar Borbosa,
2.0 hsourciro, que não permitirão a entrada na sede de pessoas es-
tran'ais ou mesmo de sócios contribuintes.

:lio de Janeiro, O de dezembro de 1940. - Emidio chi Casta Aze-
redo 1.0 secretário.

- 10.044- 17-12-1910 -

Rocha, Sousa & Comp.

.Arnartlio Rocha Souza, José Rocha Sousa e Roberto Rocha Souza,
comunicam a esta praça, às do interior e exterioe e nos seus amigos'.
que por alteração do contrato social da firma Ruem Gonçalves & Cias'
da eual fazem parte, o primeiro como sócio comanditário e os outros
com) sócios solidários, estabelecido à rua 1;ruguniana n. 107, 1 hena-
da nu 19 de agosto último e nesta data registada no Departamento
Nacional da Indústria o Comércio sob n. 158..115, retirou-se da FO-•
eiCald0 o sócio solidário Miguel Gonçalves Ribeiro, pago e satisfeito
de Podos os seus bens socia i s, passando a razão social da firma a de-
nominar-se Rocha Sousa & Cia., assumindo esta inteira responsabi-
lida le do ativo e passivo da firma anterior e continuando na expio-
raçíio do mesmo ramo de negócio.

nia de Janeiro, 19 de agosto de 1940.
Rocha Souza. - Roberto Rocha Souza.

Reconheço as firmas Amarflio Rocha Sousa, José Rocha Sodea,
Rol crio Rocha Sousa e Miguel Gonçalves Ribeiro.

. Rio de Janeiro, 13 de dezembro do 194O. - Em testemunho
público) da verdade. - Scraphim Gonçalves Pinto, escrevente

juramentado.
De pleno acordo, - Miguel Gonçalves Ribeiro.

(C	 10.947	 17-12-1910 -- 367).

Associação dos Construtores Civis do Rio de Janeiro

(Sindicalizada)

esse.s.mets OEflM EXTRAORDINARIA

Segunda convocação

De acordo com os artigos 19 e 21 dos nossos estatutos, con-
voco os senhores associados a se reunirem em assembléia geral ex-
trardinária, em 2P convocação, em nossa sedo social, à rua do Senado
n. 213, pelas 15 horas do dia 16 do corrente, afim do se proceder à
le:tura, discussão o aprovação dos novos estatutos organiesnioe do
acordo com a nova Lei Sindical, (Decreto-lei n. 1.402, do 5 do julho
de 1939).

Rio do Janeiro, 13 do dezembro de 19A0..- A diretoria.
(C - 11.235 - 17-12-1940 - 23$5).

Declaração

• Declaro ter perdido os certificados de exames de 5P série, e do
2.0 ano do curso complementar do Direito, passados pelo Colégio
Pedro 11, em 1937 e 1939, respectivamente.

Rio de Janeiro, 17 de dezembro de 1940. - Américo Brasilico dP
Sn‘za.

SC - 11.118.- 12-12-1940 - 81$2, 3 vezes).

Anzaritio Rocha Souza.

_. 1 '1.264 - f7-1 ,:s-1940	 15$3, St vezes).


